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ATOS DO GOVERNO PROVISORIO

• O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Estadás
Unidos do Brasil:	 •

Considerando que, na conformidade da lei n. 4.527, de
26 de janeiro de 1922, os oficiais e praças da Policia Militar
do Distrito Federal, por ser esta força auxiliar do Exercito
Nacional, gozam de foro especial, quando praticam qualquer
crime dos previstos no Codigo Penal Militar, e são punidos
com as penas estabelecidos iièste mesmo Cudigo;

Considerando que ainda continua em vigor na mesma cor-
poração, para aplicação do referido Codigo Penal Militar o
Regulamento Processual Criwinal Militar de 1895, não obstante
ler sido revogado para o Exercito á Armada, desde 1020,
visto não satisfazer ás exigencias -do direito processual mo-
derno:

Considerando que, nos termos da mencionada lei n. 4.527,
de 26 de janeiro de 1922, dos rulgamentos dos conselhos de
guerra cia Policia Militar do Distrito Federal cabe recurso
para o Supremo Tribunal Militar;

Considerando que, para bôa marcha dos trabalhos do Su-
premo Tribunal Militar, é de vantagem a uniformidade nos
processos submetidos' ao seu julgamento, conforme tem reco-
nhecido em diversos acórdãos aquele Tribunal;

Considerando que, pelo art. - 1.175, do regulamento que
baixou com o decreto n. 14.508, de 1 de dezembro de 1920,
no caso de ser aplicado á Policia Militar do Distrito Federal
o Codigo de Justiça Militar, o procurador desta corporação
passará a exercer as funções de promotor de Justiça;

Considerando que o prumolur e o advogado da mesma
corporação exercerão outras funções, além das que lhes com-
p . ztireni pelo mencionado Codigo de Justiça Militar.

Decreta:
Art. 1. 0 Fica aplicado á Policia Militar do Distrito Fe-

deral o Cociigo da Justica Militar. em vigor para o Exercito
e Armada, nos termos do art. 3°, do decreto n. .21.874,
27 de setembro do corrente ano.

Art. 2.° A Auditoria da Policia Militar do Distrito Fe-
deral compôr-se-á, na conformidade do art. 5 0, do Codigo
de Justiça Militar, de uni auditor, um promotor, uru advogado,
um escrivão e um oficial de Justiça.

Paragrafo unico. Além dèsses funcionarios, haverá mais
um suplente de auditor e um adjunto de promotor.

Art. 3.° O atual auditor passará a ter as atribuições pre-
vistas no art. 92, do Codigo de Justiça Militar.

Art. 4.° O atual procurador da Policia Militar do Dis-
trito Federal passará a ser o promotor de Justiça da respe-
ctiva Auditoria, exercendo, além das funções determinadas no
art. 104, do Codigo de Justiça Militar, as de consultor juri-
dico da mesma corporação.

•(•) Reproduz-se por ter sido publicado com incorrecõee.

DECRETO N. 21.947, DE 12 DE OUTUBRO DE 1932 (.5:

Reorganiza a Justiça da Policia Militar do Distrito Federal, de
17	 acórdo com o artigo 3 0 , dv decreto n. 21.874. de 27 de se-.

tembro do corrente ano, e dá outras providencias
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Art. 5.° O advogado, além das atribuições previstas no
art. 108, do Codigo de Justiça Militar, terá mais as seguintes:

a) defender no fôr() criminal comum os oficiais e praças
da Policia Militar do Distrito Federal, quando processados por
crimes cometidos no exercicio de suas funções policiais;

b) defender os intercst, es da Caixa Beneficente, quando
contra ela fôr movida qualquer ação;

e) informar ao comandante gera! da Policia Militar do
Distrito a ederal, sobre o andamento e resultado dos processos
que acompanhar no fóro criminal comuna apresentando,
anualmente, na época que :lie fir determinada, um relatorio
minucioso dos serviços a seu cargo.

Art. 6.° Os cargos de auditor e promotor de Justiça da
Policia Militar do Distrito F'ederal serão providos por pro-
moção, respectivamente, do referido promotor e do advogado
da mesma corporação.

Art. 7.° Os demais cargos seria providos na conformi-
dade do que dispõe o Codigo de Justiça Militar, sendo que
para os de escrivão e ofic i al de justa terão preferencia os
oficiais e praças reformados da Policia Militar • Distrito
Federal.

Art. 8.° O auditor, o promotor. o advogado, e os demais
funcionados serão nomeados pelo Preslclente da Republica.

Art. 9.° Os funcionados . de Justiça da Policia Militar do
Disteito Federal gozarão Os direitos e vantagens identidos
aos do Exercito e da Armada, e perceberão os vencimentos
da taLiela anexa.

Paragrafo unico. O escrivão e o oficial de justiça, quando
oficiais ou praças reformados da Policia Militar do Distrito
Federal perceberão, além dos seus vencimentos de reforma,
respectivamente, as gratificações mensais de 2508 e 1508000.

Art. 10. São extensivas a Policia Militar do Distrito Fe-
deral todas as modificações introduzida ,. ou que forem intro-
duzidas no Codigo Penal Militar e no Codigo de Justiça Mi-
litar.

Art. 11. Ficou abertos os necca•arios caeditos para a
exececao do presente decreto.

Art. 12. Revogain-se as disposições em contrário.

. DECRETO N. 21.971, pa 17 DE OUTUBRO DE 1932

Aumenta de 8:0008000 a dotação de sub-consignações da verba
10' do Ministerio da Agricultura mediante redução da
mesma importancia em, outra sub-consignação e,a me,grna
verba.

O Chefe do Govarno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, atendendo á necessidade de suprir a dotação
.de sob-consignações da verba 10', Apaendizados Agricolas, do
orçamento .clo Ministerio da Agricultura, para 1932, com re-
cursos que permitam aterder ás despesas que deverão correr
por conta das mesmas sus-consignações e usando da faculda-
de que lhe confere o art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930, decreta:

Art. 1.° Ficam acrescidos, respectivamente, das impor-
tancias de 1:000$, 1:000$ e 6:000$ as sub-consignações
meros 6, para ocorrer ao pagamento de diarias, etc. — Con-
signação Pessoal. 2 — Material de consumo e 3 — Diversas
despesas — consignação Material da letra a — Aprendizado
Agricola de Barbacena, da verta 10 4, 'Aprendizados Agríco-
las", art. 50 do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.

Art. 2.° Para os efeitos do disposto no artigo anterior,
fica reduzida de 8:000$ a dotação da sub-consignação .n. 1
— Material Permanente — consignação Material da mesma
verba.

Art. 3.° Revogam-se as disposições .em contrario.
Rio de Janeiro, 17 de outubro ds 1932,111° da Indepens

dencia e 44° da Republica.

TABELA DL VENCIMI;)I1OSS nos FUNCIaNARIOS DA JUSTIC:	 mansa dos	 Unidos	 d	 Lisasil,	 usando das atribuições	 que	 lhe são
DA POLICIA 'MILITAR Do insTraTo conferidas pelo art. 	 10 do decreto n.	 19.398,	 de 11 ae no-

Ordenado Gratificação Total
-dobre	 de '1930.	 decreta:

Art.	 1°. Fica °retida na' capital do Estado de S.	 Paulo
Auditor	 	 16:0008000 8:0008000 24:00õ$000 urna	 recebedoria	 de	 rendas	 federais,	 cujos	 serviços	 e ju-
Promotor	 	 12:0002000 6:0008000 18:0008000 risdição	 são	 definidos	 neale	 decreto.
Advogado 	 8:00W000 • a :0008000 12:000$000
Escrivão	 	 4:000S000 2:0008000 6:0008000 CAPITULO I
Oficial	 de	 Justiça 	 2:240$000 1:1208000 3:3608001

GETULIO VAPJOAS.

Mario Barbosa Carneiro,
Encarregado do expediente
na ausencia do ministro

—
-GRETO N. 2L97 — DE 17 DE °uivam) 'D .E 1932

a ji,, t . ,.tp . ac y la Federal em S.-Paulo, na 'Capital do.
mesmo Estado, e regula seus serviços

O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos • Esta-

Suprime o cargo de agente e crêa o de tesoureiro na agencia
posial-telegrafica de Manhumirim, na Diretoria Regional
(?os Correi.os e Tclegrafos de Juiz de Fóra

ta Chefe do elos-Orno Provisorio da liepublica dos Estados
Uoidos do Baasil, usando das atribuições que Lhe eonfere
ali. • • do deu•ao o. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
de acaa l o com o disposto no art. 19 do decreta n. 21.759,
de 23 de agosto último,

Decreta:
Arilo() 1.111ICG. Fira suprimido e cargo de agento do Cor-

rejo de ioanlounirioi e ceaacin o d.: tesoureiro da ;agencia
postal-aia:gr-afica (1 , Manhurairim, -ia Diretoria Regional dos
Correios e T a lai:asilais de Juiz ;ie, toiesa cum os vencimentos
anuais de uni conto e oitocentos mil reis (1:8008000); re-
aogadas as disousições ern contrario.

itio de Jara isca 4 d .: outubro de 1932, 111° da IndePen- •
deneia. o a.a., da itepoblica.

DOS ENCARGOS ,E DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERV/ÇOS

Art.	 Compete à Recebedoria Federal de S. Paulo,
diretamente subordinada á Delegacia , Fiscal do Tesouro Na-
cional, no mesmo Estado, arrecadar na respectiva capital;
as rendas (lie ;ao tencerein ou estiverem a .cargo
cia 'União, obsarvando as leis, regulamentos e atos expedidoa
pelos poderes competentes, em refereascia ao processo de
arrecadação e Lscalizaçã,o das rnescnas rendas.

Art. 3°. Os serviços da recebedoria serão distribuidor,
por mias Sub-Diaetorias e por uma Tesourada, provlidas
sem o número do fjncionarios necessários ao desempenho
dos respectivos tiabalhos.

Art. 4°. Compete ao -diretor a superintendenci•w e di-
roça° geral dos -ierviços da repartição; de todos os empre-
gaios que ai tenham exercicio, inclusive os agentes -fiscaia
do imposto de consumo da capital do Estado; e os que ve-
nham a servir em virtude de ordem superior. 	 .

Art. 5". Incumbe á 1' Sub-Diretoria:
— Efe•turis . o cobrança das rendas, a que se refere o

aio.. 2°, excepto as que são arrecadadas por meio dc estam-
pilhas e a -do sèlo oor verba, bem- como a •10:', emolumento::
de registro, da taxa de •viaciao e do inipasto do trausporte;
fazendo a respectiva escrituração noa livros auxiliares;

2" — verificar al exatidão dos documentos que Gerai
o movimento da receita e despca. de Lb:8Mo com os leis e
Ordens em vigoi:	 .

•	 30 — ergaoizar e informar os pracear:o- refeeentcs
restituições de .ianpoatos e -taxas e ;1! depositas do tii.aeraaa
origens;

Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 0 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Afranio de Mello Franca-

DECRETO N. 21.963, DE 14 DE ouTUDRo DE 1932

te:rt.:wo VARGAS.

José Antcrico dc Aimpick.
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4° — fazer o lançamento dos impostos que, por esse
moda houverem de ser arrecadados, preparando os livros
respectivos com a necessaria antecedencia;

5° — escriturar o livro protocolo, organizado confor-
me o modelo que fôr adotado, de modo que, •neste livro,
ceiam registrados, com presteza e segurança para a repar-
tição e para as partes interessadas, todos os papeis, reque-
rimentos e processos, o seu andamento e as soluções que
lhe forem dadas, podendo estabelecer para o fim de que se
trata, o sistema de fichas;

— dirigir o serviço do. arquivo, relativamente Las
certidões requeridas e á catalogação dos papeis, livros, pro-
cessos e quaisquer •documentos;

7° — fazer o processamento da despeza concernente a
pessoal, bem assim a de material, quando para iseo estiVer
autorizada a repartição, com prévia verificação de creditos
e saldos;

— fazer as averbações, anotações e assentamentos
nos livros de arrecadação, e extrair os conhecimentos para
a cobrança dos impostos a seu cargo;

9° — executar o serviço de contabilidade, a escritura-
ção do livro "caixa geral" e dos demais estabelecidos, com
obediencia ás leis e aos regulamentos que vigorarem, • e ás
instruções que forem expedidas pela autoridade competente;

10 — fiscalizar ai Tesouraria; .
11 — fazer o relacionamento dos livros de escrituração

da receita, "caixa geral" inclusive, e respectivos documen-
tos, para serem remetidos á Delegacia Fiscal, nas épocas
devidas;

12 — organizar mensalmente as demonstrações da re-
oeita e despeza e os balanceies e balanços;

13 — guardar, em bôa ordem, os documentos de recei-
ta e despeza e organizar o balanço definitivo do exercido,
fio prazo da lei;

14 — remeter á Delegacia Fiscal os processos de divi-
das provenientes de impostos, taxas e mulaas não satisfeitos
nos prazos regulamentares, afim de ser feita a inscrição e
consequente cobrança amigavel ou judicial;

1.5 — passar certidões- e dar quitações, relativamente
a papeis e livros que. estiverem al seu cargo;

16 — • organizar e processar as folhas de pagamento de
vencimentos e salarios de empregados e serventes, e expe-
dir guias de transferencia de empregados, atendendo ás dis-
posições legais em vigor;

17 — orgauizar a estatistica dos impostos e taxas, cuja
arrecadação estiver a: seu cargo; •

18 — fazer' o resumo do ponto ao empregados com
exereicio na Sob-Diretoria;

19 — fazer diariamente a conferencia e apuração ge-
ral da rendai arrecadada pela Tesouraria, mediante notas as-
sinadas pelos empregados encarregados da escrituração dos
livros auxiliares da receita, as quais serão fundidas em uma
só 'demonstração, ou em duas, si houver receita de exercicio
em liquidação. Essa demonstração, depois de mak-Mica/da
pelo sub-diretor será entregue, com os documentos de des-
pesa, si 'houver;

— preetar informações referentes ads siee'vtiçois
seu cargo;

21 o— relacionar os processos de restituições autoriza-
das, cujo pagameato depender de concessão de credito, men-
cionando nome do credor e importancia a pagar;

22 — dar conhecimento, por editais publicados na im-
prensa oficial e com antecedencia de 30 dias, das épocas em
que se inicia a cobrança de impostos e taxas;

23 — desempenhar qualquer outra incumbencia que fôr
determinada pela Diretoria;

Art. 6°. lincumbe á 2° Sub-Diretoria:
1° — promover a cobrança dos uni:Aumentos de regis-

tro, das rendas arrecadadas por meio de estampilhas, a do
selo por verba, da taxa de viação e do imposto de transpor-
te • e fazer a competente escrituração;

20 — superintender a fiscalização externa dos impostos
de consumo; do selo. de vendas mercantis, de transporte e
da taxa de viação, por meio dos agentes fiscais respectivos;

3° e— dividir, em secções, a capital do Estado, para efei-
tos de fiscalização, com .o ornei% de estabelecer, tanto
quanto possivel, o equilibrio na ação dos agentes fiscais;

4° — designar os agentes fiscais • para cada uma das
secções, • com aprovação do diretor;

examinar e fazer, o processamento das guias de
aquisição de estampilhas e cintas, Inclusive as referentes a

registro para fabrico e comércio de produtos sujeitos, a im-
postos de consumo;

6° — informa sôbre os assuntos de sua competencia;
7° — passar cortidões, em referencia aos livros e papoho,

que estiverem a sou cargo, e dar quitações de impostos e te-
xas, quendo os livrae ainda ao acharem na sub-diretoria;

8° — fazer o resumo do ponto dos empregados, com ^Icor-
cicio na sub-divoteria;

9° — examinar a faur publicar as tabelas de preços de
produtos sujeitos ao imposto do consumo, apresentadas pelas
fabricas;

10 — organizar e preparar os processos sôbre infrações.
e constantes de autos, notificações ou denuncias, observando
e que preceituam os regulamentos, ordens e instruções a
respeito;

11 — examinar os contratos e quaisquer outros documen-
tos sujeitos ao imposto do sêlo, apresentados á cobrança, e
escriturar o livro de eèlo por verba;

12 — autenticar os livros de escrituração das fabricas
de produtos sujeitos ao imposto de consumo e- os de escri-
turação do sêlo por verba, bem como o do adhesivo vendido
fóra da repartição, por vendedores especiais;

13 — organizar as eetatisticas dos impostos e taxas, cuja
arrecadação estiver a seu cargo;

14 — organizar e remvter, diariamente, á 1a sub-direto-
ria demonstração do movimento de receita das estampilhas e
cintas das impostos de consumo, do selo adhesivo e do vendas
mercantis, dos emolumentos de registros, da taxa de viação
e do imposto de transporte para a devida apuração da renda
e escrituração nos livros a cargo daquela sub-diretoria;

15 — encaminhar á diretoria os pedidos de suprimento
de estampilhas e cintas formulados pela tesouraria, vcrifi-
cando si estão de acôrdo com as instruções em vigor;

16 — fazer na repartição a escrituração das fabricas, por
meio das terceiras vias das guias de aquisição das estampi-
lhas e cintas, conferidas com as cadernetas dos agentes fis-
cais;

17 — dirigir e inspecionar o serviço interno de fiscali-
zação, a cargo dos agentes fiscais; quando em plantão;

18 — fiscalizar a tesouraria com relação ás rendas cuja
cobrança lhe compete;

19 — fazer guardar, em bela conservação, as mercadorias
que forem apreendidas para prova material d_e infrações,
providenciando seibre a entrega, mediante as formalidades
legais ou promovendo a venda em hasta pública ou o con-
sumo, nos termos dos regulamentos respetivos, rileciante re-
presentação á diretoria;

20 — fazer as intimacões o avisos, relativamente a in-
frações autuadas, notificações ou denunciadas, bem como so-
bre quaisquer outros assuntos, na fórma dos regulamentos
respectivos;

21 — desempenhar qualquer outra incumbencia (redre
minada pela diretoria.

Art. 7.0 Compete á tesouraria:
1° — o recebimento a guarda das quantias arrecadadas

e de quaisquer valores, nos respectivos cofres;
2° — a organização dos pedidos de suprimento de estam-

pilhas e cintas para a cobrança dos impostos e taxas, por esse
meio estabelecido;

30 — o recolhimento, nos prazos legais, das importan-
cias, saldos e valores a seu cargo;

40 — a conferencia das quantias cobradas ou recolh!daa,
mediante conhecimentos, certidões e outros documentos de
receita, expedidos regularmente;

5° — o pagamento de quantias mandadas restituir e ou-
tras despesas quando, para isso, a repartição estiver legal-
mente autorizada;

.6* — o suprimento aos vendedores licenciados para a
venda do selo adhesivo e outras formulas, de acôrdo com a
legislação era vigõr.

CAPITULO II
DAS NoMEACUS

Art. 8.° Os funcionarios da Recebedoria Federal .de São
Paulo serão nomeados. nor cirrreto do presidente da Repi-
blica, á exceção dos fiéis da tesouraria. de .livre escolha do
respectivo lesoui ,flLO .0i cuia roz.ponsabilidade servirão,
com aprovação do diretor da Recebedoria.

Art. 9.° A nomeação de diretor . será feita em comissão,
devendo recair em empregado tie Fazenda, e com o conheei.,
Mento do serviço de arrecadação de rendas internas, da oa-
tegoria nunca inferior a 2° escrituraria do Tesouro Nacional.
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Art. 10, As vagas de lagares de concurso. aue se derem.
serão preenchidas coi , i.;.:1!..rados da Recebedoria ou de
-uaiscruer repartições de Fazenda. aue estejam nas conclicões
exigidaa nêste sesdlaiiien„1: oodesslo os p y inic: .ros ter tam-
isem acesso para outras reriartições, conforme seus serviços,
merecimento e habilitações.

Art. 11. As vagas de porteiro e continuo serão preen-
chidas, observando-se para as promoções o seguinte criterio:
uma por antiguidade e outra por merecimento.

Art. 12. A nomeação para os togares de serventes re-
cairá em rtservistas do exercito ou da armada, maiores de 18
e menores de 25 anos, que apreseotem certificado de apro-
vação no curso primaria ou prestem exame de habilitaçsio.
Esse exame constará de um trecho ditado de 20 linhas, onde
serão 'apreciadas a caligrafia e redação; e problemas sôbre
as quatro operações fundamentais da arithmetica, podendo
essas provas ser prestadas na Recebedoria e tendo validade
por dois anos.

DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 13. O diretor, em seus impedimentos, será substi-
tuido pelo sub-diretor mais antigo; e o sub-diretor, pelo pri-
meiro escriturario mais antigo. Se houver mais de um, em
-finidade de condições, o que contar maior tempo de serviço

público.
Paragmfo unico. Em caso de im pedimentos Prolongados.

assim considerados os por tempo exeedente de 30 dias, as
substituições do diretor e sub-diretores serão deliberadas
pelo ministro da Fazenda.

Art. 14. O tesoureiro será substituido pelos fiéis que,
previamente, tiverem sido designados para esse fim, com co-
nhecimento da diretoria.

Art. 15. O porteiro será substituido pelo continuo mais
antigo, que tiver habilitaciin nara o cargo e os continuos se-
rão substituidos pelos serventes.

Art. 16. S. ? IVO o: por motivo de licença,
nedo, gala e serviços obrigatorios. nos demais. resultantes' de
suspensão e processos de responsabilidade, o tesoureiro não
poderá ser substituido por seus fiéis. Nêsses unimos casos, a
substituição será feita por empregados de Fazenda, desi-
gnados pelo diretor, sob aprovação do ministro da Fazenda.

Art. 17. Entre funeionarios da mesma classe não se dará
substituição.

DOS VENCIMENTOS E OUTRAS VANTAGENS

Art. 18. Os vencimentos dos empregados serão os men-
cionados na tabela anexa a este regulamento, e a que se re-
fere o art. 3°. As quotas serão calculadas sobre a arreca-
dação, liquida de depósitos, renda da Imprensa Nacional e
de percentagens pela venda do sélo adesivo por vendedores
especiais, além de outras rendas cuja dedução esteja ou fôr
em lei expressamente estabelcida.

Art. 19. As percentagens ou quotas são devidas unica-
mente peto efetivo exercicio dos empregados salvo caso de
impedimento por serviço gratuito, a que os mesmos sejam
obrigados, em virtude de lei ou ordem da superior adminis-
tração.

Art. 20. Os empregados despachados ou removidos para
outras repartições de Fazenda, ou mandados em comissão,
perceberão uma ajuda de custo, estabelecida de conformidade
com a legislação em vigôr; não cabendo direito a essa van-
tagem quando a remoção fôr a pedido.

Art. 21. Os empregados nomeados para a Recebedoria
só terão direito á percepção dos vencimentos do cargo, depois
que, tendo-se obrigado, nor compromisso formal, ao desem-
penho de seus deveres legais e tomado posse, entrarem no
efetivo exercicio. Desta regra, excetuam-se os empregados
sujeitos á fiança que só poderão entrar em exercicio depois
de preenchido este requisito.

Art. 22. Os cidadãos nomeados pela primeira vez ou os
empregados promovidos ou removidos para a Recebedoria,
e que se acharem na capital do Estado, prestarão o compro-
misso de que trata o artigo anterior, tomarão posse e en-
trarão em exercicio no prazo de três dias, contados da data
em que fôr publicada a nomeação, promoção ou remoção; e
os que residirem em togar diferente, o prazo determinado na
legislação em vigor. A falta de cumprimento desse preceito
importará em renuncia do emprego.	 -

Art. 23. Os empregados promovidos ou removidos, que
n'ão puderem por si prestar o compromisso e tomar posse
de seus novos emprégos, por se acharem em comisso do

Governo, ou por outro inativo que os detenha, deverão fa-
ze-lo por seus procuradores nos prazos marcados no artigo
antecedente, e sob a mesma condição ar imposta. A procura-
ção, para esse fim, não fica a arbitrio dos nomeados, devendo
ser aceita unicamente no caso de impossibilidade reconhecida
pelo diretor.

Art. 24. Ao empregado, que se achar em comissão per
cebendo os vencimentos do seu proprio` lagar, e fôr promo-
vido, serão' abonados os vencimentos do novo Iogas desde
a data em que prestar o compromisso e tomar posse, por si
ou por procurador, embora continue na comissão, salvo or-
dem, em contrário, do ministro da Fazenda.

Art. 25. Os empregados que fôrem mandados adir a
qualquer repartição, por conveniencia do serviço público, têm
direito a todos os vencimentos de seus respectivos togares.
Os empregados encarregados de comissões municipais, es-
taduais ou federais alheias ao Ministerio da Fazenda, com
permissão do respectivo ministro, perderão o direito aos ven-
cimentos do emprêgo de que Parem titulares durante o tempo
em que exercerm ditas comissões, salvo as federais que esti-
verem em lei expressamente determinadas, ou forem julgadas
necessarias pela administração superior.

Art. 26. Os vencimentos dos empregados da Recebedoria
Federal de São Paulo, nos casos de substituições ou exercicio
interino, serão regulados pela legislação que vigorar para o
Tesouro Nacional.

CAPITULO V

DO TEMPO DE TRABALHO

Art. 7. u expediente da Recebedoria será desempe-:
nhado, ordinariamente, durante sete horas, começando o tra-
balho as onze horas do dia, e, extraordinariamente, sempre
que as condições do serviço exigirem, a arbitrio do diretor
que providenciará nesse sentido, por determinação verbal ou
escrita, prorrogando o expediente pelo espaço de tempo que
julgar conveniente. Em caso de serviço extraordinario, este
será desempenhado pelos empregados com exercicio no de-
partamento a que pertencer o serviço, com a presença do res-
pectivo sub-diretor, podendo prestar auxilio funcionaios com
exereicio em outros departamentos, designados pelo diretor.

CAP/TULO V/

DO PONTO

Art .. 28. Haverá em cada sub-diretoria um livro para
assinatura do ponto, ás horas marcadas para começai' e findar
o trabalho, sendo encerrado pelos sub-diretores.

Paragrafo único. São aplicaveis aos empregados da Re-
cebedoria Federal de São Paulo todas as disposições contidas
nas leis e regulamentos que regem o Tesouro Nacional, e que
não forem contrárias ás do presente regulamento, versando
sobre vencimentos, gratificações, vantagens, posse, substi-
tuições, ponto, descontos, licenças, concursos, penas, acessos,
aposentadorias e montepio.

CAPITULO VII

DA FIANÇA OU CAUÇÃO

Art. 29. São sujeitos a fiança ou caução:-
1°— o tesoureiro;

— os despachantes.
.Art. 30. O valôr da fiança, prestada na conformidade

das disposições legais vigentes, será de 30:0003000 para o
tesoureiro; e de 5:0004000 para os despachantes, observadas
as disposições do Codigo de Contabilidade.

CAPITULO VIE

DAS OBRIGAÇÕES COMUNS AOS EMPREGADOS

Art. 31. São obrigações comuns a todos os empregado:
da Recebedoria:

§ 1.° Zelar e promover os interesses da Fazenda Naciona
na exata arrecadação das rendas.

§ 2.* Desempenhar com zê1o, perfeição e exação absoltiU
os trabalhos ou comissões de que forem incumbidos, e prestai
esclarecimentos requisitados ou solicitados pelos demais em.
pregados, no que fôr concernente ao serviço da repartição.

§ 3.° Representar ao seu chefe imediato sobre todos si
abusos, desvios e delitos de que tiverem conheCimento,

CAPITULO III

GAPTULO IV
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ás autoridades superiores, quando o mesmo chefe não tome
em consideração suas representações.

§ 4.° Verificar si os livros, documentos o quaisquer pa-
peis, sujeitos ao seu exame, estão em bôa e devida fórma
e revestidos das formalidades legais, sendo responsaveis
eles durante o tempo em que estiverem a seu cargo.

§ 5.' Comparecer á repartição Ses horas ordivarias
'
 iiiar-

e,adas neste regulamento, e, extraordinariamente, querido fôr
determinado, e neta permanecer, desempenhando o trabalho
que estiver a seu cargo.

§ 6.° Expor ao seu chefe imediato todas as dúvidas que
oferecerem os negocies, documentos e papeis, que examina-
rem, bem assim quaisquer vicios neles enoontrados.

§ 7.° Guardar invioitivel segredo não só sobre todos os
negocies que se tratarem na repartição ou de que estiverem
incumbidos, como a respeito de tudo que nela constar sobre
qualquer assunto que, por sua natureza, o exigir; ou sobre
quaisquer despachos, decisões ou providencias que se tive-
rem de expedir, ou levar a efeito, assim dentro como fóra
da repartição.	 o

§ 8.° Indenizar de pronto qualquer prejuizo causado por
negligencia ou culpa, ou por desconto mensal da quinta parle
dos respectivos vencimentos, até perfazer a importancia
prejuizo apurado.

§ 9.° Assinar e rubricar, de modo claro e inte.ligivel,
acôrdo com as ordens em vigôr, todos os atos, papeis, calcules
e escrita oficial, afim de se tornar efetiva a responsabilidade
em que possa incorrer.

§ 10 — Tratar com urbanidade ás .pessbas que vierem
- repartição promover seus negoeios, atendendo-as com pron-
tidão e sem predileções. A pessôa que se julgar prejudicada,
poderá queixar-se verbalmente ao diretor que, ouvindo o em-
pregado arguido e reconhecendo a procectencia da queixa.
dará a devida satisfação, advertindo ou suspendendo o em-
pregado, conforme fôr o caso.

§ 1/ — Quando a queixa fôr contra o diretor, as partes
dirgir-se-ão, por escrito, ao ministro da Fazenda.

Art. 32. E' prohibido aos empregados:
§ ,1° — Tirar ou levar comsigo qualquer livro ou papel

salvo com autorização expressa do chefe, 3 quem estiver ime-
diatamente subordinado, e semente para o desempenho de
trabathos em casa de sua residencia.

§ 2° — Entreter-se em conversações que não sejam re•
lativas aos trabalhos a seu cargo, durante as • horas do expe-
diente.

Art. 33. Fica tambem prohibida aos empregados, sob
pena de demissão, além de outras em que possa incorrer na
Sórma, da legislação penal em vigor;

§ P — A percepção de gratificações ou esportulas de
qualquer natureza não estabelecidas em lei.

§ 2° — Aceitação O' I '°C Oh iniPnt O de qualquer oferta, ou
dadiva de valores, por parte de pessoas que tratem ou tenham
negocios perante a epd, 	 .

4 3° — Receber ou pedir, por ernprestimo, dinheiro -ou
quaisquer valores ás mesmas pesseas.

§ 4° — Comerciar em grosso ou a retalho, clandestina-
mente ou as claras, por si, ou por pessóa de sua familia ou
que lhes seja sujeitas; e ter parte ou interesse em qualquer
negocio comercial e exercer qualquer profissão ou efetuar
trabalho particular alheio á função que lhe incumbe, nas /lu-
ras do expediente.

§ 5° — Ter parte em sociedades comerciais, exceto como
acionista nas companhias ou sociedades anonimas, cooperati-
vas, mutuas, beneficentes e congeneres ou comanditado nas
sociedades em comandita.

Art. 34. Nenhum empregado poderá averbar-se de sus-
peito nas questões que sucitarem, salvo unicamente, quando
se tratar de negocio seu ou de seus consanguineos, bem as-
e-m ser procurador de partes em negocies que. direta ou in-
direta, ativa ou passivamente, pertençam ou respeitem á
Fazenda Nacional, sendo-lhe licito, porém, substabelecer a
procuração.

Paragrafo unico. Da prohibição de ser procurador, ez-
cetua-se o mandato sebre os negocies de interesse dos ascen-
dentes ou descendentes, irmãos ou cunhados dos empreeado-s.
que não tenham de ser Teor estes despachados ou expedidos.

Art. 35. Os empregados são responsavois por todos os
danos e prejuizos que. direta ou indiretamente, causarem á
Fazenda Pública, por fraude, incutia, ignorancia ou culpa,
cinda que leve seja, ou peles que nãá prevenirem, podendo
fazei-o; bem assim, por qualquer desvio das rendas para que
ctIncorrerem de qualquer modo, prestando auxilio ou consen-
timento, ou deixando de participar á autoridade competente

fátos que chegarem ao seu conhecimento ou que presoncia-
rem.

Art. 26. Os empregados da Recebedoria, qualquer que
seja a sua classe, • não poderão ser dietraidos do serviço Lure
qualquer autoridade, sem -permissão do diretor, a quem se

requisitados, nos Lermos da legislare° vigente.
Pararafo nnieo. Nesta disposição não se compreendem

os casos de sorteio para o Tribunal do Juri, serviço militar
e- outros em lei previstos..

CAPITULO IX

DA AC.I.ÃO DISCIPLINAI

Art. 37. Os empregados da Recebedoria, excetd os sub-
diretora-, nos casos de negligencia, falta de cumprimento de
deveres, desobediencia, desrespeito ás ordens legais de seu
superior hieraequico, ausencia do serviço sem causa s ustifi-
cada ou outras faltas disciplinares, que não constituam. crime
definido na legislação vigente, serão punidos, segundo a gra-
vidade da falta, com as - seguintes penas:

a) advertencia;
b) repreensão verbal ou por escrito, particular ou pú-

blica;
c) suspensão por tempo que não exceda de 30 dias;
d) exoneração, mediante processo administrativo.
§ 1 0 — A pena de aavertencia é aplicavel igualmente ás

partes que -perturbarem o expediente da repartição.
§ — A pena de repreensão será Imposta quando hou-

ver reincidencia em faltas já punidas .cora advertencia, riJeo
compreendido o caso do paragrafo antecedente.

§ 3° — As penas do suspensão terão legar:
a) por negligencia. desobediencia ou falta de cumpri-

mento de deveres;
1)) por falta de comparecimento, sem causa j•testificada,

por oito dias consecutivos ou 15 interpolados, durante o mês
ou em dois seguidos.

§ 4 — São eleitos' da suspensão:
— Como pena disciplinar, a perda de todos os venci-

mentos.
2° — Como medida vrevenliva, sólnente a perda de gra-

tifica.ção ou percentagem.
§ 5° — Por efeito de- pronuncia em crime de responsa-

bilidade, a perda da gratifie,açã.o ou percentagem e privação
da metade do ordenado até ser afinal condenado ou absol-
vido, restituindo-se a outra metade, em caso de absolvição.

§• 6° — Anulada a SUSDeDsãO administrativa, tem o . em-
pregado direito ao ordenado.

§ 7° — Será cominada a exoneração no caso de faltas
mais graves que as determinantes da suspeasã,o, verificadas
em precosso e garantida a plena defesa do funcionario.

Art. 38. N.o caso de desobediencia formal, quer doa em-
pregados quer das partes, o diretor poderá mandar auturs-les,
com certidão do continuo que fizer a intimação, sendo pre-
c;so, -remetendo o auto á Delegacia Fiscal, para proceder na
forma da lei.

Art. 39. As penas estabelecidas no art. 37 e suas ali-
nuas serão impostas pelo diretor, sujeitando o caso ao dele-
gado fiscal, quando jelgar que o empregado deva ser punido
de modo mais severo. Os sub-diretores poderá.° impôr
penas cominadas no mesmo art. 37 letras á e b, dando co-
nhecimento ao diretor.

40. As omissões ou quaisquer outras faltas, atri-
buidas aos sub-diretores, serão levadas pelo diretor, em de-
vida forma, ao conhecimento do delegado fiscal, que delibe-
rará como entender acertado, sujeitando seu ata á /112ireCiegãO
do ministro da Fazenda.

CAPITULO X
DAS ATRIBUIÇÕES E DMVEREs DOS EMPREDADOS

Do • diretor

Art. 41. Compete ao dire'oor:
§ 1° — Manter a ordem na repartição; dirigir e

cionar os serviços; fazer arrecadar os impostos, taxas e quais-
quer rendas, na conformidade das leis, regulamentos e ins-
truções da administração superior. e expedir os atos neces-
series a imprimir a maior celeridade e perfeição nos iraba-
lhos e as melhores normas no regimen interno da repas-

§ 2° — Promover os interesses da Fazenda Nacianai,
providenciando nesse sentido e requisitando do delegado fis-
cal as medidas que escaparem á sua alçada.

§ 3° — Propór ou indicar, por intermedio da Dele-suta
Fiscal, os meios e reformas que a pratica mostrar corweaA-



\sara melhorar o methodo da fiscalização da cobrança
: escrituração das rendas.

§	 Tornar conhecimento do estado dos cofres e fazer
'.. •sas as disposições legais Obre a remessa dos dinheiros,

nCles existirem, á repartição compebente.
§ 5.0 Agir e providenciar em ordem a que os empregados

• ssantenham na orbita de suas obrigações, se respeitem mu-
., emente e prestem obediencia aos seus superiores /deras
-• jeos.

§ 6.° Aplicar as penas disciplinares, nos casos e pelo
3-lo indicado no art. 37 e paragrafo, dêste regulamento; e

ar conhecimento das que forem) impostas pelo sub-diretor.
conformidade dos mesmos dispositivos, aprovando-as ou

- se, como fôr de justiça.
§ 7.0 Julgar das reclamações das partes, acerca de ui-

, ;.cias feitas pelos sub-diretores, em despachos interlo-
i.orios.

§ 8.° Decidir verbal e sumariamente as duvidas que se
•,flcitarem na execução dêste regulamento, adotando, nos casos
sisos medidas e praxes seguidas no Tesouro e na Recebedoria
.a iistrito Federal, e na falta déstes, consultar ao Ministerio da

: ,Hzenda, por intermedio da Delegacia Fiscal. 	 .
§ 9.° Designar para servirem de escrivão do sêlo por

:Jena e do caixa geral, dois funcionarios, dentre os primei•
eis e segundos escriturados.

§ 10. Nomear os despachantes e seus prepostos, sendo a
•%meação destes por proposta daquêles.

§ ti. Prestar á Delegacia Fiscal e quaisquer outras re-
ssrtições, ou delas solicitar, os esclarecimentos que forem ne-
sessarios a bem do serviço.

§ .12. Apresentar, anualmente, ao Ministerio da Fazenda,
:ior j_stermedio da Delegacia Fiscal, até o mês de março, um

: sdatorio circunstanciado dos trabalhos e do estado da re-
-sartição.

§ 13. Prorrogar o expediente pelo tempo que fôr ne-
eessario, quando as condições do serviço o exigirem.

§ 14. Conhecer e julgar as faltas ou demoras de com-
parecimento, assim como as retiradas, antes do fins do ex-
pediente, dos empr,egadus seus subordinados, aplicando-lhes
=2S penas que couberem.

§ 15. Participar á Diretoria Geral do Tesouro Nacional
e existencia de vagas que ocorrerem no quadro do pessoal,
dando ao mesmo tempo as necessarias informações sare os
empregados nas condições de preenche-las.

§ 16. Autorizar as restituições de impostos e taxas, inde-
vidamente cobrados, assim como a entrega de quantias de-
-positadas, na fórma das leis e disposições em vigór.

§ 17. Dar conhecimento ao Ministerio da Fazenda, por
ntermedio da Delegaria Fiscal, dos atos suspendendo em-

sn.egados - por inaptidão, negligencia ou &do, Vem como
dos referentes a empregados que devam ser suspensos por
mais de 30 dias.

§ 18. impôr multas 'nos casos em que as leis e os di-
versos regulamentos lhe conferirem essa atribuição.

§ 19. Requisitar da Casa da Moeda as estampilhas e cin-
tes para a cobrança de rendas por esse modo est.abelecido,
eomunicando á Delegacia Fiscal o recebimento e escrituração
dessas formulas.

§ 20. Dar ou mandar proceder a balanço nos cofres da
tesouraria, nas épocas determinadas em lei, ou, extraordina-
riamente, quando entender necessario e conveniente, lavran-
do-se os devidos termos, nos livros competentes.

§ 21. Promover a responsabilidade do tesoureiro ou seus
fieis encontrados em alcance ou desfalque apurado, provi-
denciando sôbre a imediata indenisação á Fazenda e iniciando
o processo respectivo, na fôrma das leis 'e. disposições vi-
gentes.

§ 22. Presidir os leilões de que tratam o art. 6° n. 19
OU designar um sub-diretor para esse fim.

§ 23. Encaminhar á Delegacia Fiscal os recursos que
forem interpostos de decisões proferidas, uma vez preenchidos
pelos interessados os requisitos legais.

§ 24. Não julgar objéto de deliberação os requerimentos
a papeis contendo 'expressões descortezes ou inconvenientes,
:mandando. por despacho, qua tais papeis ou requerimentos
sejam redigidos em termos.

§ 25. Mandar riscar quaisquer expressões desatericiosas,
, p orventura contidas em informações e pareceres ou atos de
álatureza interna, referentes ás partes, advertindo quaisquer
funcionados que as tenham usado.

§ 26. Dar pronta solução aos processos submetidos á SU3
;:steesão, atendendo, para prioridade, á natureza urgente dos
-assuntos
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§ 27. Encaminhar á Delegacia Fiscal as estatisticas de
que trata este regulamento, fazendo sôbre elas as onerva-
ções que lhe sugerirem os interssados fiscais.

§ 28. Dar conhcimento diretamente á policia de átos
delituosos praticados na repartição, solicitando, por oficio,
as providencias necessarias, comunicando tais ocorrencias ao•
Ministerio da Fazenda, por intermedio da Delegacia Fileal..

§ 29. Ordenar a prisão dos empregados ou outros quais-
quer individuos achados em flagrante delito, dentro do edi-
fiei° da repartição, na fdrma do art. 61.

.§ 30. Proibir a entrada na repartição a despachantes.
Preposto -s -e quaisquer individuos que se tornem suspeitos aos
interesses da Fazenda Nacional, e proceder de acórdo com
o art. 60.

§ • 31. Exercer outra qualquer 'atribuição. que, por lei
ou decreto, lhe esteja cometida.

§ 32. Exercer vigilancia sôbre a conduta profissional e.
pessoal do funcionario, determinando, processo administrativo
contra aquêle que delinquir, cometber faltas ou excessos que
legitimem a sua essoneração.

• Do sub-dfiretor da 1° Sub-Diretoria

Art. 42. Ao sub-diretor da 1° sub-diretoria, compete:
§ 1.0 Exercer as atribuições contidas no art. 5.
§ 2.° Fazer cumprir os despachos do diretor sôbre assun-

tos a cargo de sua secção.	 •
§ 3.° Despachar, interlocutoriamlente, os papeis e pro-

cessos distribuidos á 1° sub-diretoria, e a que faltarem re-
quisitos e formalidades legais..

§ 4.° Distribuir o serviço proporcionalmente pelos em-
pregados, de modo que esteja executado em dia, revesando
o trabalho quando fôr compativel com as habilitações dos
mesmo empregados, afim de evitar que recaia só em alguns
o de maior peso e responsabilidade.

§ 5.° Exercer a necessaria vigilancia n.o, sentido de evitar
que os em-pregados se distraiam do serviço.

§ 6.° Propôs á diretoria o que fór conveniente pari o
bom andamento do serviço a seu cargo.

g* 7.° Convocar, extraordinariamente, os empregados que
forem necessarios para o desempenho de qualquer serviçe
urgente.	 •

§ 8.° Desempenhar, com auxilio dos demais empregados,
os trabalhos cometidos á sub-diretoria a seu cargo.'

§ 9.0 'Fazer informar os assuntos, cujo conhecimento com-
petir á sub-diretoria, dando sôbre eles o seu parecer.

§ 10. Autenticar as informações que prestarem os em-
pregados seus subordinados, em virtude de despacho do di-
retor, si com elas concordar.

§ 11. Fiscalizar o imposto de sêlo ou qualquer outro a
que estiverem sujeitos os papeis sôbre que tiver de emitir
parecer.

§ 12. Dirigir os serviços do arquivo e do protocolo, pre-
videnciando sôbre a adopção de medidas tendentes a me-
lhorá-los.

§ 13. Fazer observar os regulamentos, instruções, °ir-
culares e ordens, relativas ao serviço a seu cargo, e; em
geral, as leis de Fazenda, na parte que lhe competir.

§ 14. Visar as quitações que fdrem passadas na sub-di-
retoria a seu cargo.

§ 15. Fazer colecionar, por ordem cronologice, as por-
tarias e ordens superiores, afim de serem encadernadas no fim
do ano.

§ 16. Assinar as certidões -que forem passadas na sub-
diretoria, inutilizando o sê/o devido, na fórma regulamentar.

§ 17. Revês contas e documentos de despesa.	 •
§ 18. Dirigir e fiscalizar o serviço de cobrança, solucio-

nando as dúvidas que se suscitarem e atender as reclacla-
mações que, a respeito, lhes forem. feitas, ou leva-las, em
caso de não.poder resolver, ao conhecimento do diretor.

§ 19. Mandar arquivar, em devida fdrma, os livros
papeis findos.

§ 20. Conferir, diariamente, com o tesoureiro ou com os
fiéis por este indicados, a receita e despesa a cargo da res.:
pectiva tesouraria, autenticando a competente demonstração.

§ 21. Assistir aos balanços dados ordinariamente nos
cofres a cargo da tesouraria e, extraordissarTamente, quando
houver determinação da diretoria.

§ 22. Designar uni' ou mais escriturarios, com exercido
na sub-diretoria, para auxilfa-lo no desempenho dos encar-
gos de sua privativa competencia.

§ 23. Autenticar, com a suai rubrica todos os livros de
escrituração da sua sub-diretoria, os destinados á diretoria

•ó o ponto; examina-los, obrigatoriamente, •no final de cada
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mas; 'e, a seu arbltrio, quando julgar conveniente, fazendo
Lavrar os termos necessarios estabelecidos em lei.

§ 24. Delegar a atribuição do paragrafo anterior a es-
criturados de sua confiança, quando a urgencia do serviço
assim o exigir, exceto em relação aos livros caixa geral, aos
de folha de pagamento e aos especiais.

§ 25. Aplicar aos empregados, com oxercicio na sub-di-
retoria a seu cargo„ as penalidades do art. 37, letras a e b,
dando conhecimento ao diretor.

§ 26. Representar ao diretor sobre todas as irregulari-
dades, abusos e omissões de que tiver conhecimento e que
não possa evitar ou corrigir.

§ 27. Encerrar o ponto diario dos empregados, tanto na
entrada como na saída, fazendo as devidas anotações.

§ 28. Autenticar o resumo mensal do livro ponto.
§ 29. Manter a ordem e fazer a policia interna na sub-

diretoria a seu cargo.
§ 30. Conferir e autenticar as estatisticas organizadas

na sub-diretoria, fazendo sobre elas as apreciações que eu-
te,nder convenientes e necessarias.

§ 31. Exercer qualquer outra atribuição compativel com
a natureza das obrigações da sub-diretoria a seu cargo, e
que não esteja expressamente mencionada.

Do sub-diretor da 2' sub-diretoria

Art. 43. Ao sub-diretor da 2' sub-diretoria, compete:
, § 1.° Exercer as atribuições do art. 6° e as mencionadas

no art. 5°
'
 na parte aplicavel aos serviços a seu cargo.

§ 2." Autorizar exames e verificações externas, dispen-
sando do ponto os empregados designados para o aludido ser-
viço • externo, com observancia das prescrições deste reg-
lamento.

§ 3.° .Dividir em secções a circunscrição da capital do
E'stado para o serviço fiscal dos impostos de consumo, vendas
mercantis, do selo, de transporte e de quaisquer outros que
estejam ou venham a ser estabelecidos, de modo que, sem
prejuizo da fiscalização externa, possam ser aproveitados
agentes fiscais no serviço interno, pertinentes á mesma fis-
calisação, submetendo esse ato á aprovação do diretor.

§ 4.° Designar as secções em que os agentes fiscais do
imposto de consumo devem exercer, especialmente, as suas
funções.

§ 5.° Estabelecer as inspeções que julgar precisa e em es-
tabelecimentos industriais e comerciais, situados na circuns-
crição da capital do Estado, com observancia dos* preceitos
regulamentarei respectivos, ordinaria ou periodicamente, como
entender necessario e conveniente aos interesses da Fazenda,
comissionando, para esse fim, agentes fiscais . ou quaisquer
empregados de Fazenda com exercicio na sub-diretoria, com
habilitações especiais precisas, e dando desses atos prévio
conhecimento ao diretor.

§ 6.° Fazer a demonstração na importancia necessaria ao
custeio de serviço eatabelecido no paragrafo antecedente,
concernente a transporte o outras despesas com alimentação
dos •coMissionados o condução de mercadorias, porventura
apreendidas, despesa que correrá pela verba propria.

§ 7.° Relatar, em devida fórma, todas as ocurrencias que
houverem legar, em relação ás inspeções estabelecidas, pro-
pondo ao diretor as medidas de cuja adoção possam- resultar
proveitos ás rendas públicas.

8.° Inspecionar, pessoalmente, como entender necessaho,
os estabelecimentos industriais e comerciais, fazendo lavrar
os competentes autos, quando verificar infrações, atendida,
entrearrio, a primeira parte do § 5° deste artigo:

a 9.° Redigir, assinar e publicar os editais.

	

§ so.	 quaisquer intimações ou diligencias, em
relação aos serviços a cargo da sub-diretoria.

§ 11, Conferir e visar a demonstração diaria da receita
.proveniente das rendas cuja arrecadação lhe çabe, afim de
ser presente á 1' subediretoria.

§ 12. Assistir, ou desi gnar um escriturario para assistir
a conferencia das estampilhas e cintas recebidas por supri-
Mento, fazendo lavrar em livro proprio, e autenticado, os
termos necessarios em que serão declaradas a exatidão das
remessas recebidas ou as faltas que se verificarem, do que
dará' conhecimento, asara os devidos fins, ao diretor.

§ 13. Promover a venda, cm • hasta pública ou o consumo
de mercadorias apreendidas, repaessentando, para esse fax,

	

ao diretor.	 • •	 .	 .
§ 14. Conferir, diariamente, com o tesoureiro' ou com

os fieis por este iudicados, a receita p roveniente da veada
de estampilhas e cintas e do Orlo pessaietior; autention.do
demonstracão respectiv'a..

Dos escriturarios

Art. 44. Aos escriturarios, que formam uma só classe,
coiepete:	 -

j 1.° 0 , a:empenhar com zelo, presteza e exatidão os tra-
balhos que limes forem distribuidos pelo diretor e sub-diretor
•la sub-diretoria a que pertencerem.

§ 2. 0 1/4-Print:ar si os papeis sujeitos a seu exame, ou que
Isansitern lar stus mãos, se acham em ordem, revestidos
das formalidades exigidas pela legislação vigente.

§ 3.° Desempenhar com solicitude, inteireza e diligencia
as comissões para que forem designados.

§ 4.° Velar na guarda dos livros o papeis a seu cargo, e
responder por eles durante o tempo em que estiverem su-
jeitos ao seu exame ou a seu serviço.

Art. 43. O escrivão cio caixa geral é solidariamente res-
ponsavel com o tesoureiro pelas partidas de receita que
lançar, individualmente, e pelas despesas que fizer figurar,
indevidarnene, na escrituração.

Art. 46. São solidariamente responsaveis o escrivão in-
dicado no artigo antecedente e o tesoureiro pela legalidade
dos pagamentos que efetuarem.

Art. 47. O eecrivão da folha de pagamento é pessoal-
mente responsavel pelo pagamento ilegal a que der causa,
decorrente da exi.ração do respectivo cheque; cumprindo-lhe
igualmente verificar a exatidão da nota da arrecadação li-
quida, para o efeito do pagamento das percentagens e quotas,
bem assim fazer as averbações necessarias, na folha respectiva,
das consignações .e dos descontos e quaisquer outras legal-
mente autorizadas.

Art. 48. O escrivão da folha de pagamento é responsavel,
solidariamente com o tesoureiro, pela ilegalidade de qual-
quer pesai, es,.e. desde que de lei ile galidade tenha conheci-
mento, quer velo seu criterio funcional, quer pela notorie-
dade do fato.,

Art. 49. Os escrivães do caixa s geral e da folha de pa-
gamento são responsaveis pelas despesas que processarem,
sem estar a reprtieão 1mb:hl:Lida com o neeessario credito.

Art. 50. O escrivão do sêlo de verba é responsavel pela
cobrança que levar a efeito, com inobservancia do que pre-
ceitsá o respectivo regulamento.

Do tesoureiro
• Art. 51. Ao tesoureiro, solidariamente responsavel pelos•
atos dos seus fiéis, compete:

§ 1° - Receber os rendimentos que se arrecadarem e
guarda-lo, sob sua responsabilidade em n cofres fechados.

§ 2° - Recolher diariamente as rendas estentes no co-
fre da Recebedoria.

§ 3" - Fazer os pagamentos que o diretor autorizar, em
devida fôrma.

§ 4" - Conferir e assinar, diariamente, com o respectivo
escrivão os lançamentos feitos no caixa geral.

§ 50 - Assinar, por si ou seus fieis, os conhecimentos
de renda arrecadada.

§ 6° - Designar o fiel ou fieis que o • devam substituir
em seus impedimentos, declarando a ordem em que exerce.-
rão as respectivas funções, de que dará prévio conhecimento .
ao diretor, para os devidos fins.

§ 7° - Nomear os seus fieis, na fôrma do art. 8° déste
regulamento.

§ 8° - Assistir aos balanços que forem dados nos cofres
a seu cargo; assinar os respectivos termos, si com êles con-
cordar, podendo subsereve-/os com ressalva, ou protestar po?
novo balanço em caso contrario, prestando ao diretor todos
os esclarecimentos necessario9 á sua defesa.

§ 9° - Organizar, de acardo com os modelos estabeleci-
dos, os pedidos de suprimento das estampilhas e cintas, en•
earninhando-oa ao direter, aor intermedio do sub-diretor da
2" sub-diretoria.

â iO - Conferir a remessa de sélos recebidos, atendendo
ás exigencias deste reg-ulamento.Eii - Conferir a demorktração diaria do movimento
da refeita, das estampilhas e ointas;

§ 12 - Assinar, por st ou por seus fiéis, as averbações
lançadas MIS (PGilÁS aaWsitivas de estampilhas e cintas.

tÉ„:í - "Verificar si as guias aquisitiva': de estamnilhas
cinta- obedecem ao areceito dos re gulamentos respectivos

realneaentando ao sub-diretor da. 3° Sub-Diretol,ia, si duvida
boweee.	 •
• § 14	 'sim Jade ordem e conservação as ,ut,tun ial

-limas e cintass a seu cargo.
- Prestar quaisquer haforinações atinentes ao ser-

vi.go z a &eu casto, debarnainadas pelo director ou sul-dire-
fores'.
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Dos fieis do tesoureiro

Art. 52. Aos fieis do tesoureiro compete:
§ 1° — Substituir .o tesoureiro nos seus impedimentos e

faltas, excetuados os casos não permitidos na legislação vi-
gente.

§ 2° — Coadjuva-lo em todos os trabalhos a seu cargo.
§ 3° — Desempenhar as atribuições que o tesoureiro lhes

delegar.
Do armeivisga

Art. 53. Ao arquivista compete:
e 1° — Receber e guardar, devidamente classificados e

entelogados com indice, registro e declarações indicativas,
todos os livros, processos, papeis e documentos recolhidos ao
arquivo.

§ 2° — Informar, por escrito, sôbre todos os papeis que
tiles forem distribuidos pelo sub-diretor da 1° sub-diretoria,
a quem está imediatamente subordinado, no tocante a atos
refetieos ao arquivo, sem embargo das determinações expe-
didas diretamente pelo diretor.

§ 3° — Fornecer os papeis, livros e documentos, a seu
cergo, mediante requisição escrita, visada pelo sub-diretor

P sub-diretoria.
e' 4 0 — Certificar, mediante despacho do diretor, o que

constar dos livros e documentos do arquivo, devendo ser re g-
leites as certidões do requerido e passadas nas proferias pe-
tições, que poderão ser acrescidas, quando necessario, de fo-
lhas de papel de igual formato, rubricades e numeradas.

§ 5° — Ter UM livro, autenticado pelo sub-diretor da
sub-diretoria ou por quem suas vezes fizer, para registo

das certidões que passar.
e 6° — Entregar, mediante despacho do diretor, os • do-

cumentos requeridos pela parte, exigindo prova de identi-
dade, quando preciso.

§ 7° — Prohibir o ingresso no arquivo a pesseas extra-
ilhas, exceto as que procurarem papeis de proprio interesse.

§ 8° — Velar pelo asseio e ordem interna.
e 9° — Em seus impedimentos e faltas, o arquivista será

substituido por empregado designado pelo diretor, por indi-
cação do respectivo sub-diretor.

Do porteiro-	 •
Art. 54. Ao porteiro compete:
§ 1° — Abrir as portas da repartição, ás 9 horas da ma-

nhã, ou antes, quando fôr d-eterminado pelo diretor, e fe-
cha-las quando findar o expediente.

§ 2° — Assistir na principal porta de entrada e ozidas
e prestar toda a atenção ás p-essôas que por ela passarem,
dando parte, imediatamente, ao diretor ou ao funeionario
mais graduado, que se achar presente, das que forem sus-
peitas.

§ 3° — Distribuir o serviço dos continues e dos serven-
tes, segundo as ordens que receber do diretor, ou sub-dire-
teres; inspecional-os, para que cumpram seus deveres, re-
presentando contra êles, em caso de omissão ou desobe-
di•ncia.

e 4° — Cuidar do asseio da casa e responder pelos mo-
veis e utensilios os quais reoeberá por inventario, assinando
carga em livro proprio em que serão lançados os que, poste-
riormente, forem sendo adquiridos.

§ 5° — . Comprar. os artigos e objétoe, que não constarem
de contrato, necessaries ao asseio e ao expediente da repar-
tição, mediante autorização do diretor, correndo a despesa 'á
conta do adiantamento que receber e de , que prestará conta,
de acôrdo com as ordens em vigôr.

e 6° — Fiscalizar a expedição da derrespondencia en-
tregue á portaria, para êsse fim.

§ 7° — Ter, sob sua guarda,' em legar proprio, e• de
acôrdo com as ordens que receber do sub-diretor da 2° sub-
diretoria, as mercadorias que forem aprzendidas e amostras
ou especimens delas.

§ 8° — Manter o respeito entre as pessbas que se acha-
tem dentro da repartição e representar ao diretor ou sub-
di.elores contra as que se portarem ine,envenientenmente.

§ 90 — Prender as pessóas que forem encontradas den-
tro da repartição cometendo algum delito ou fraude, ou que,
perseguidas pelo clamor público, pretenderem entrar no edi-
iicio da mesma repartição; bem assim as que andarem nelas
armadas ou forem suspeitas de fraude, remetendo-se, ime-
(-latamente, ao diretor ou quem suas vezes fizer.

eO — Desempeahar qualquer outro serviço compativel,
com as suas funções, e que lhe fôr determinado pelo diretor,
ou pelos sub-diretores.

§ 11 — Receber todo o material adquirido para a re-
partição, pelo qual ficará responeavel.

§ 12. Prover as mesas dos empregados de todos os ob-
jetos precisos ao expediente.

§ 13. Expedir por via postal ou por intermedio dos cone
tinuos e serventes a correspondencia enviada á portaria, para
esse firo, organieande poetocolas de remessa, devidamente au-
tenticados.

§ 14. Ter a seu cargo guias e colétas impressas para for-
necimento aos contribuintee que o desejarem, cobrando-lhes
o preço estipulado e prestando contas mensalmente das quan-
tias recebidas. Em :ivro prendo, devidamente autenticado
pela 1' sub-diretoria, deverá assinar carga desses impressos.

Art. 55. O porteiro, em seus impedimentos e faltas, será
substituido na fórma do art. 15 deste regulamento.

Dos continuos

Art. 56. Aos continues, imediatamente subordine:eles ao
porteiro, compete:

§ I.° Auxiliar o serviço a cargo,do porteiro.
§ 2.° Servir nos departamentos da repartição para que

forem designados,
" § 3.° Fazer a entrega da correspondendo, dente° e fóre

ria repartição.
§ 4.° Fazer as notificações, diligencias e intimaçõee que

lhes forem ordenadas, o que certificarão nos respectivos pro-
cessos, para o que terão fé pública, sob compromisso formal
do seu cargo.

§ 5e Executar todas as ordene que lhes forem dadas
pelos seus superiores.

§ 6.° Comparecer á repartição meia hora após a ene
&Ma do porteierd:

Ari. 57. Os serventes que deverão estar presentes á
hora da abertura da repartição, depois de cuidarem do as-
seio geral, serão aproveitados em ontros serviços determi-
nados pelo porteiro, a quem estão imediatamente subordi-
nados.

CAPITULO XI

DOS DESPACHANTES

Art. 58. A Recebedoria terá vinte e eines despaàiantes,
romeados pelo diretor, segundo as prescrições adotadas pelo
decreto n. 21.617, de 14 de julho de 1932 que, em tudo, será
aplicado á repartição ree,em-creada.

CAPITULO XII

• DA POLICIA INTERNA

Art. 59. A policia interna do edificio da Recebedoria sere
exercida pelo diretor e sub-diretores, por intermedio do por-
teiro e continues.

Art. 60. A entrada rfa Recebedoria e suas dependene,iae
poderá ser proibida pelo diretor a qualquer indivicluo, des-
pachante, e seu proposto, que fôr encontrado cometendo fraude,
fôr disso convencido ou que se tornar suspeito, pelo seu com-
portamento, aos interesses da Fazenda Pública, ou prejudicial
á ordem e disciplina da repartição.

§ 1.° A proibição pôde ser pelo diretor limitada ao
tempo que convier, bom como relevada.

§ 2.° Da proibição não ha- recurso, podendo, porém, o
paciente apresentar a sua reclamação, que será dirigida ao
Ministerio da Fazenda, por intermedio da Delegacia Fiscal, e
devidamente informada pelo diretor da Recebedoria.

§ 3f Emquanto estiver sob a ação da pena de proibição,
o individuo, por ela alcançado, não poderá, por nenhum pre-
texto, penetrar na repartição; e si, iludindo a vigilancia, fôr
nela encontrado, o diretor remete-lo-á preso á autoridade com-
petente, com parte por escrito, para ser devidamente preces-.
sado, na fóg,ma da lei.

Art. 61. Encontrando-se em flagrante delito qualquee
empregado, o diretor fa-loeá prender, remetendo-o á auto-
ridade competente, com o auto lavrado por qualquer funcio-
nado.

DOS RECURSOS

Art. 62. Das detisões proferidas pelo diretor haverá ris-
C41190 voluntário e ex-officio, interposto para o delegado fia.
cai, pela fórme e dentro dos prazos eetabeleaidos nee feio e e3-

cpElegammtea respectivos.

CAPITULO na
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GAPio5XJLO XIV

DISPOSMiEB GERAIS

Art. 63. Dentro dos preceitos estabelecidos neste regula-
mento o diretor, conforme a pratica e a experieneia aconse-
lharem, poderá expedir atos que acelerem a marcha e a exe-
cução do serviço, metodizem melhor o regimen interno e
ativem , a fiscalização.

Art. 64. O lançamento dos impostos e taxas, cuja co-
brança tiver logar por este meio, será feito nas épocas mar-
cadas nos respectivos regulamentos e pela fôrma neles pres-
crita.

Art. 65. Os livros de expediente e de escrituração da
Recebedoria, destinados á diretoria, ás sub-diretorias e ao
arquivo, serão abertos. rubricados e encerrados pelos . respe-
ctivos sub-diretores, ou por empregados Mie recebe rem de-
legações deles, guardada a exceção do art. 42, § 24.

Art. 66. A escriturarão será feita, conforme o que pre-
ceitta o Godige de Contabilidade Pública, onservadas as ine-
truçõe.3 e modelos estabelecidos ou que se estabelecerem.

Art. 67. As restituições de impostos e taxas, além da
escrituração do caixa geral, serão averbadas á margem do
livro auxiliar de receita e no documento onde estiver lançada
ou constar a quantia que se restituir.

Art, 68. Em livro especial será feita carga dos im-
pressos em poder do porteiro, com discriminação dos respecti-
vos valores ou preço.

Art. 69. As multas, por infração de leis e regulamentos,
serão impostas, mediante despacho, fundamentado ou não,
conforme o caso exigir.

Parágrafo unico. Exceptuam-se as multas exigidas pela
demora de pagamento, as quais se arrecadam, em conjuntse
como as rendas, independentemente do despacho. As multas
ou penalidades pecuniarias. por infração de leis ou regula-
mentos, sendo reputadas dividas fiscais, como reparação de
erras, abusos, omissões ou fraudes, serão cobradas amigavel-
mente, á boca do cafre, dentro dos prazos legais. ou. executi-
vamente. fdra deles, com estrita observancia dás normas do
direito fiscal.

.Art. 70. A adjudicação de metade das multas impostas
na fórnla das disposições vigentes só será autorizada quando
ficar demonstrado que houve e se tornou efetiva a diligencia
do empregado, autuante ou denunciante; em caso contrario,
as multas reverterão,-integralmente, aos cofres públicos.

Art. 71. O diretor ordenará, periodicamente, entre os
omrpregados, o revesamento dos respectivos trabalhos, de
modo que todos eles*possam adquirir as habilitações e a pra-
tica necessarlas em cada ramo do serviço e suas modalidades.

Art. 72. O diretor, á medida que forem recebidos os
impressos requisitados, a que se refere o art. 68, fará veri-

ficar o preço dos mesmos; e, uma vez calculado o preço de
cada exemplar, mandará fazer carga ao porteiro.

Art. 73. Os sub-diretores poderão sugerir ao diretor,
por escrito, a adoção de quaisquer medidas que possam tra-
zer proveito aos interesses da Fazenda Nacional.

CAPITULO XV

DISPOSIOES TRANSITORIAS

Art. 74. As nomeações para os cargos da Recebedoria
ora eireada, exceptuado o de diretor, que será em comissão,
dar-se-ão por acesso ou aproveitamento de empregados de
outras repartições de Fazenda, de outros mirdsterios, que
tenham prestado concurso de 1 entrancia, e pelos extintos,
nos termos do decreto n. 20.486, de 6 de outubro de 1931.

§ I.° Fica ao Governo facultado fazer, em comissão, z
totalidade das nomeações, pelo prazo de dois anos, perce-
bendo, os designados, os ordenados dos cargos que efetiva-
mente exercerem e a gratificação constante da tabela anexa.

§ 2.° Decorrido aquele prazo, ficará definitivamente or-
ganisado o quadro, pela efetivação dos comissionados, se o go-
verno resolver que deva ser mantida a Recebedoria.

§ 3.0 Esse efetivação se dará conforme as aptides que
tenham revelado os comissionados, por proposta do diretor
da repartição, que fará relatorio detalhado, apresentando-o ao
ministro da Fazenda, até 1 de dezembro de 1934.

§ '4.° Nas vagas que se verificarem em consequencia do
paragrafo anterior, poderão ser nomeados outros funciona-
rios, a criterio do ministro da Fazenda.

Art. 75. Instalada a Recebedoria, ficarãd extintas todas
as coletorias da capital do Estado de São Paule. recebendo a
Delegacia Fiscal os valores, livros, processos e documentos
nelas existentes, depois de encerrada a respectiva escritu-
ração.

Paragrafo unico. Os serventuarios das cxatorias extin-
tas, de acôrdo com a competencia e o tempo de serviço de cada
um, poderão ser conternip/ados na ordganização do quadro a
c,ue se refere o art. 3 0, em cargos que não dependam de con-
curso.

Art. 76. Fica aberto, no alinisterio da Fazenda, o cré-
dito necessario á instalação da Recebedoria, no corrente exer-
cicio, incluindo-ee dsde já entre as tabelas orçamentarias do
mesmo ministerio, a que se acha anexa ao presente decreto.

Art. 77. Revogam-se as. diosiçõe en contrafdo.
Rio de Janeiro, 17 de outubro de 1932, III° da Indepen-

dencia e 44° da Republica.	 -
Gsrueio VARGAS.

Oswaldo Aranha.

TABELA DE VENCIMENTOS DA RECEBEDORIA PRINÁ RAL DE SÃO PAULO, A QUE BE REPER? ",t' O ART. 74, § 1°, DO DECRETO N. 21.974, DE 17
DE OUTUBRO DE 1932
Vencimento
	

Quotas,.	 Ordenados
Pessoal
	

Anual
	

Cargo Total
	

Do cargo	 Total	 ' Soma
s

1 diretor (em comissão) 	
2 sub-diretores
8 primeiros escriturarios 	

12 segundos escriturarios 	
16 terceiros escriturarios 	
2r quartos escriturarios 	
1 tesoureiro (québras • 9008000) 	

10 fiéis (quebras 3008000 a cada um) 	
1 porteiro-arquivista
5 continuos

2 dactilografos
8 serventes . 	

Auxilio aos continuos encarregados de
912 quótas á razão de 0,38 % sobre a
valer da aluna: anual

mensal 	

AO	 40
— 24	 . 48	 12:0008000	 24:000$000
— 19	 152	 9:600S000	 76:8008000

14	 '168	 7:2008000	 86:4008000
— 12 ç 192	 6:0008000	 96:0008000
— 8 ,s 160	 4:0008000	 80:0008000
— 19 ! • 19	 9:6008000	 10:5008000
— 10	 100	 4:8008000	 51:0008000
— 8 .	 8	 6:0008000	 6:0008000
— 5' i 25	 2:4008000	 12:0008000	 442:7008000

/

	

3:6008000 	1 	 7:2008000

	

3:0008000	 • • d. 	 	 24:0008000
fazer intimações.	 	 ( 	 	 I :8008000
lotação de 72.000: 0008000 1.: 	 	 273:6008000

' 3008000
258000	 s

MATE RIAL

Material permanente 	 0.1 
s
	 3:0008000

Material de consumo.......-.... 	 	 15:000$000
,

Diversas despesas 	  * .0 • 	 	 7:0008000
i	 .

Total

25:0008000

774:3008000
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DECRETO N. 21.961 -- DE 14 DE OUTUBRO DE 1932

Autoriza a permuta de imoveis ti.r cidade de São Salvador
(Estado da ,r:cda)

•
O Chefe do Govêrno Provisorio da 3publica dos Es-

tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1' do decreto n. 19.398, da 11j de novembro de
1930, e tendo em vista o que plui:ôs r extinta Diretoria Geral
dos Telegrafas 3 O que consta do aviso n. 2.573, de 4 do
corrente més, do Ministerid da Marinha, decreta:

Artigo único. Fica autorizada a permuta do terreno de
proprieaacia dd União, situado na cidade de São Salvador
(Es •tado da Baia), na quadra I, abrangendo os lotes 1 a 8 e
16 e 17, caia a área de 1.444 metros quadrados, por outro de
propriedade da Companhia Imobiliaria da Bata e com igual
área, situado na mesma cidade, na Praca da Inglaterra, inde-
pendentemente de qualquer compensação, de acôrdo com as
plantas que com êste baixam, assinadas pelo diretor geral
de Expediente, interino, da Secretaria de Estado da Viação
e Obras Púbdcas; dispensadas as formalidades de que trata.
o art. 814, do regulamento geral de Contabilidade Pública.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 0 da Republica.

G7Iln.10 VARGAS.

José Americo de Almeida

Ministerio. da Justiça e Negocios Interiores
Por decretos de 17 deste mês foram nomeados: o ba-

harel Deusdedit Moura Brasil para o lagar de 1° suplente de
Jelegado do 19 0 distrito policial; o investigador de 1' classe da
4' delegacia auxiliar, Francisco Guerra, para o togar de ins-
petor de investigações da mesma delegacia; os reservas da
Inspetoria de Veicules, Antonio Epaminondas Moreira e Se-
bastião Teixeira Machado para os togares de fiscais da mesma
Inspetoria; o identificador extranumerario do Gabinete de
Idantificação e Estatistica Criminal, Hernani Nogueira de La-
cerda para o lagar de praticante do mesmo gabinete, e, por
outro da mesma data foi exonerada do legar de praticante do
referido Gabinete de Identificação, a pedido, Maria Stella da
Gama Cargueira.

Ministerio da Educação e Saude Pública
Por decreto de 17 de outubro de 1932 foi exonerado, a

pedido, Francisco Antonio Rodrigues de Saltas Netto do cargo
de vacinador da Inspetoria dos Serviços de Profilaxia do De-
part.euento Nacional de Saúde Pública.

-- Por outro da mesma dato foi transferido o auxiliar
datilografo do Instituto de PréVidencia dos Funcionarias Pú-
b l icos ia União do M:nisterlo do Trabalho. Todustria e Ca-
rrelecio, Maria We.-ieck Nfacliado ge CeTqueira Lima, para o
,:argo d e clatilojtatr da Secretaria de Estado da Educação e
Saúde Pública, eni virtude de permuta. por conyeniencia ad-
ministrativa, Corp Dina Nunes Ribeiro.

— Por decreto do 17 de outubro coITent., oi concedida
licrver.., em prorrega eão, pelo prazo de quatro m6ses. nos
lermos do art. R°, n. lEI. ia decreto n. 14.663, d ide fevereiro
de 1921. a Carmen Soares Fonseca, liminar de rii.,Jaiensario da
lnepetoria de Profilaxia da Tube:culeso do D.:parlamento Na-

C`) SZn Úde PUbilea.

rvbnisteric das Relações Exterire!
Por deretos de 18 do corrente foram removidos:
Da Legaç'áo na Suecia e Finiandia para a na II‘nlanda o

Enviada Extreordinario e Ministro Plenipotenciario de pri-
meir clesse .à..rn,inio de Mello Franco;

Da Legação em Cuba e America Central para a ria Suecia
Finlandia o Enviado Extraordinarie e Ministro Plenipoten-

ciari.t do primeira classe Frederico de Castello Brar p co Clark;
Da Legaaãe na Holanda para a eirr Cuba e Amesrica, Cen-

tral o Enviado Extraordinario e Ministro Plen .ipotenfiar io de
vimeira classe Helio Lobo; e 	 /Nomeado o Senhor Nicolau José Debbané para /exercer o
cargo de Delegado Comercial no Egypte, Palestina e,' Syria.

Por decretos de 14 de outubro de 1932:
Foram aposentados de acardo com o art. 121, letra a, da

iei it. 2.924, de 5 de janeiro de 1915: Alberto Bittencourt •
Colidiu, inspetor de linhas de 1 0 classe do Departamento dás
Correios e Telegrafes; Beinvinçlo José do Bomfim, guarda-
fios de 2' classe do Departamento dos Correios e Telegrafes,
e Philomena do Carmo Alves, ajudante da agencia postal-tele-
grafica de Santa Cruz, subordinada á Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas do Distrito Federal.

Foram removidos o agente posta.1 de Guajará-afirini,
no Estado de Mato Grosso, Antonio Baptista de Carvalho, para
igual cargo em Vila Murtinho, tarnbem em Mato Grosso, su-
bordinadas á Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do
Amazonas e Acre; o agente postal de Vila M•urtinho, no .Estado .
de Mato Grosso, Frederico Alfredo Alves, para igual cargo.
em Guajara-Mirim, Lambem em Mato Grosso, subordinadas a.
Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do Amazonas e •
Acre; por conveniencia do serviço, o servente de 24 classe cia•
Diretoria Geral dos Correios e Telegrafas Hermogenes Ma-
chado das Chagas para igual cargo na Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes do Distrito ,Federal e por conveniencia
do serviço, o servente de 2° classe da Diretoria Regional dos.'
Correios e Telegrafo do Distrito Foderal„Juvenal Saiitoa.
de Mello para igual cargo na Divetovia elevai dos Correios e
Telegrafos.

Foram nomeados: Arislhomenes Mello para exercer o
cargo de tesoureiro da agencia postal-Lelegrafica de Manhu- -
mirim, na Diretoria Regional dos Correios e Telegrafas de •
Juiz de Ferra; a ajudante da extinta agencia do Correio de En-
cantado, Isabel Cordeira Hildebrandt, para igual cargo . na-
agencia do Correio de Bangú, ambos subordinados á Diretoria.
Regional doe Correios e Telegrafes 'do Distrito Yederal e a fiel
de tesoureiro da Diretoria Regional dás Cerreios e Telegra- •
fos de Santa Maria, no Estado do Rio Grande do Sul, Arminda
Druck de Souza para, o cargo s de tesoureiro . da mesma Dire- •
toria Regional.

Foram promovidos: a inspetor de linhas de 1' classe ia
Departamento dos Corretos • e Telegrafes o inspetór de tinhas •
de 2° classe do mesmo Departamento, Germano Schdeiner; -
por merecimento, a 1° oficial da Diretoria Reg i onal dos Cor- ••
reios e Telegrafes do Maranhão o 2° oficial da mesma •
rataria, Annibal Corra Loba. ° e por pontos de classificação
em concurso, a 2° oficial da Diretoria Regional dos Correios e
Telegrafes do Maranhão, o auxiliar de 1' classe da reesina .di-
retoria, Raymundo de Souza Torreão.

Foram exonerados: Thereza Ramos Reis do cargo de•••
agente do Correio de Bko. no Estado do Rio de Janeiro, como
incursa no n. 10 do art. 130 do regulamento aprovado pelo de-.

Mini.sterio da Guerra
RETIFICAÇÃO

E' o capitão Jorge Barreto Lins, e não como foi publicado,
o oficial reformado, administrativamente, por decreto de 13 •
do Outubro corrente.

Requerimentos despachados

Dr. Edrise da Costa Vilar, capitão médico da Força Pti;-
!p lica do Estado da Paraíba, pedindo reforma. -7- Indeferido.

Nataniel Ribeiro Neves, majár, pedindo solução de me-
morial referente a promoçi"'.o. — Arquive-se.

Ministerio da Viação e Obras Púb:icas

O 'Chefe do Govêrno Provisorio da Repunica dos Estados
Unidos do Brasil:

Resolve tornar do nenhum efeito os decreto:. de 22 de
julho de 1932, que removeram, por permuta, respectivamen-
te, o auxiliar de 1° classe da agencia especial dos Correios e
Telegrafoa de Santos, Boaventura de Paula Avelino para igual
cargo na Diretoria Regional dos Correios e Telegrafes do.
Pará, e, desta, para aquela agencia, o auxiliar de 1° classn
Mareio Augusto Soutello.

GETULIO VARIGAS.

José ~flop de Aln~a.
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ereto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931; a pedido, Alda
Soaras de Miranda, do cargo de agente da agencia postal-tele-
grafica•.de Manhumirim, na Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafes de Juiz de Fóra; por abandono de emprego, Ray-
mundo Girão, do cargo de telegrafista de 5° classe do Depar-
tamento doe Correios e Telegrafes, como incurso no artigo
130, 12. 6, do deoreto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931,
combinado ,com o § 20 do art. 14 do decreto n. 14.663. de 1

de fevereiTo de 1921 e por abandono de emprego, José Martins
Quadros do cargo de auxiliar de 2° classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafos do Distrito Federal, de
acôrdo com o art. 130, n. 6, do regulamento aprovado pelo de-
creto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, cambinado com o
§ 2° do art. 14 do decreto n. 14- .663, de 1 de fevereiro de 1921.

Foi readmitido o engenheiro Lauro Enéas de Miranda no
cargo de inspetor da Estrada de Ferro Central do Brasil.

IREMI3ft1ESMO
o

Dbügter2	 kfierp, Me-

ZWGIX IIERGATIC9e

Weeteek	 àlustgvai
Segunda secção

Requerimentos despachados
Dia 18 de outubro .de 1932

Chrispim . do Nascimento. — Deferido,
para fins civis.

Direno Martins Bouças. — Deferido.
Guarino Seida. -- Deferido, quanto

á retificação de assentamentos, quanto ás
notas criminais ou policiais requeira
cancelamento em separado.

Jayme Marinho de Carvalho. — In-
deferido.

Manoel Messias da Cunha Lima. • —
deferido.

Manoel Espiridião de Abreu. — In-
Deferida.

Pedro Norberto de Assis. — Declare
o fim para que deseja o cancelamento.

Vicente molinaro. — Requeira á auto-
ridade judiciaria.

Victorino Mendes Costa. — Apresente
a certidão de casamento de seu pai.

IIGAntou)Se do [Interior
Por portaria de •19 do corrente mês,

feram concedidos quarenta e cinco dias
de licença, pára tratamento de saude,
a contar da data em que terminou a que
lhe foi concedida em portaria de 20 de
abril .proximn findo, e na confonmidade
do art. 8°, n. II, do deCreto n. 14.663,
de .1 de fevereiro de 1921, a Odemira
Bosesky, aprendiz de 2° Classe, mensalista,
da Imprensa Nacional.

• Requerimentos•despachados
Hermenegildo Gomes da Fonseca, pe-

dindo restituição de documento. — De-,
ferido.

Gamil Affandy, residente no Estado de
Minas Gerais, solicitando naturalização.
— Prove„ nacionalidade, idade e filiação,
com documento habil, e declare o dia, mês
e ano em que nasceu.

Franáisco José Hemmerie, residente
no Estado do Rio Grande do Sul, solici-
tando titulo declaratorio de cidadão bra-
sileiro. -- Prove nacionalidade, idade
e filiação; junte atestado de residencia
no Brasil, faça reconhecer a firma da
petição e encaminhe . ésses documentos
por intermedio do Govêrno do Estado
onde reside.
'Luiz Christovam Min, residente no

Estado do Rio Grande do Sul, solicitando
naturalização. — Junte folhas corridas
das justiças federal e local; atestado de
bom procedimento moral e civil; promova

• audiencia do chefe de Policia do Estado;
declare o nome de sua progenitora e eu-
caminhe.êsses documentos por intermedio
do Govêrno do Estado onde reside. /-

•Rachid Mouhsen Ouaou, residente no
Territorio do Acre, solicitando naturali-
zação. — Faça traduzir, por tradutor
público, o passaporte que juntou; de-
clare o dia, mês e ano em que nasceu
e prove residir no Brasil ha mais de
cinco anos.

Dintionie ii Conflabilidade
Expediente de 4 de outubro de 1932

Primeira seoção
ATOS DO SR. MINISTRO

Avisos:
Ao Corpo de Bombeiros:
N.- 1.874 — Declarou-se ter sido apro-

vado o balancete das "Massas" e "Caixa
Economical Mixta" daquela coriporação,
relativo a agosto último.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 1.870 — Solicitou-se a distribuição

do crédito de 10:2255300 jao Tesouro
Nacional, para pagamento dos vencimen-
tos de disponibilidade a que têm direito
de 1 de janeiro a 19 de maio de 1931,
o tesoureiro, escriturario e continuo do
extinto Conselho Administrativo dos Pa-
trimonios dos Estabelecimentos a cargo
dêste ministerio.

— A' Casa de Correção:
N. 1.871 — Solicitou-se informar o

motivo pelo qual tem havido sensivel
aumento de consumo de luz eletrica.

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 1.866 — Solicitou-se o Pagamento

de 1:5355500 ao delegado de 3° entrancia
da Policia do Distrito Federal, em dispo-
nibilidade, bacharel Feliz Coelho, de ven-
cimentos que lhe competem.

N. 1.867 — Solicitou-se o pagamento
dos vencimentos do funcionario, em dis-
ponibilidade, da Secretaria do Senado Fe-
deral, José Sizenando Teixeira.

N. 1.868 — Solicitou-se o pagamento
na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
em Alagdas, da quantia de 4:440$, cor-
respondente á diferença .entre os acresci-
mos de 10 % e 20% sobre seus venci-
mentos, em 1930, ao juiz federal na
secção daquêle Estado Dr. Antonio Fran-
cisco Leite Pindaíba.

— Ao 1° procurador da República na
Secção do Distrito Federal:

N. 1.875 — Restituiram-se, devida-
mente informados, os autos das ações
propostas pelo desembargador Fernando
Luiz Vieira Ferreira contra a União Fe-
deral.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Oficios:
A' Imprensa Nacional:
N. 1.471 — Remeteram-se afim de se-

rem compostos os •artigos Que devem

fazer parte do relatorio do ministro rela-
tivo a 1931.

— A' Contabilidade da Secretaria da
Educação:

N. 1.469 — Transmitiram-se os do-
cumentos em que o Dispensario do,
Pobres de Fortaleza, no Ceará; do Insti-
tuto de Proteção e Assistencia á Infama,
da Paraíba, e da Santa Casa da Miseri-
cordia do Rio de Janeiro, e de pagamento
de subvenção para o corrente exereicio.

— A' Despesa Pública do Tesouro Na-
cional:

N. 1.470 — Restituiu-se o processo
que acompanhou o oficio n. 1.393, de 17
de setembro de 1932,. cumpridas enun-
cias da lei.

ATOS DO SR. MINISTiU.,,

A todas as repartições dependentes
dèste ministerio, aos juizes federais no
Distrito Federal, ao juiz de errores, az
presidente da Comissão Disciplinar,
Tribunal do Jurf, á arte de Apelagãtk,
ao Supremo Tribunal Federal, ao juiz tira
Acidentes no Trabalho e ao progurador2
geral do Distrito Federal:

Transmitiu-se o seguinte aviso-oinz-
cular:

N. 1.877 — Comunicando ter aprovado.
a nomenclatura de material de ~ase
organizada pela Çornissão Central de
Compras na reunião de 25 de agosto 15.1-
timo, determino que sejam cumpridas nos
pedidos que tehham de ser feitos á citada
comissão.

Avisos:
Ao Ministerio da Viação:
N. 1.876 — Solicitaram-se providencias

urgentes sobre a cessão do locoinovel
existente na estação radiotelegrafica de
Mandus á Interventoria Federal no Acre.

— Ao Tribunal de Contas:
N. 1.869 — Solicitou-se a anulação do

pedido de entrega da quantia de adeánta-
mento de 3825500 ao oficial da Procura-
doria Geral do Distrito Federal Roberto
de Saboia Porto, visto a mesma não poder
ter mais aplicação no periodo a que se
destinava.

— A' Casa de Correção:
N. 1.872 — Gomunicou-se ter sido

aprovada a concurrencia a que se refere
o oficio n. 1.993, de 23 de agosto findo.

— A' arte de Apelação:
N. 1.873 — Comunicou-se, em refe-

rencia ás obras solicitadas pelo oficio
n. 81, de 2 de setembro de 1932, que
não existindo crédito para realizá-las,
deve ser aguardado o proximo ezercicio.

— Ao Ministerio da Fazenda:
Solicitaram-se os seguinte pagamentos:
N. 1.859 — De 2505. de adeantamento,

no porteiro, interino, desta Secretaria de
Estado, Nicanor de 'Paula Ribeiro. para
aquisição de metal destinado a eunnagem
de medalha de distinção de 1° classs.

N. 1.861 — De 767$600 ed conjno
de luz e energia eletrica, em mal dozs
1932, na Secretaria da .Camara dos DePV-
tados.

EC
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N. 1.860 — De 450$ a Acacio Pereira
da Cruz, de serviços prestados, em julho
de 1932, como jardineiro do Senado Fe-
deral.

N. 1.862 — De 3:546$600 de forneci-
mentos feitos, em 1932, á Escola João
Luiz Alves.
N. 1.878 — De 286$950 de seldo que

compete ao cabo de esquadra reformado
da Policia Militar, Julio Rossellier, no
penedo de 12 de setembro a 31 de de-
zembro de 1932.

N. 1.879—De 5733500 a Zelia Passeado
de Miranda, de serviços dactilografieos
prestados, em julho último, á Casa de
Correção.

N. 1.864 — De 19:555$161, de alugueis
de predios ocupados, em junho e julho
de 1932, pela Policia do Distrito Fe-
deral.

N. 1.865— De 5:0008 de adeantamen-
to, ao presidente do Conselho Peniten-
siado, Dr. Condido Mendes da Almeida.
para ocorrer ás despesas de pronto paga-
mento daquele conselho durante o 3° tri-
mestre do corrente ano.

Policia do Distrito Federal
Dia 19 de outubro de 1932
Requerimentos despachados

Pelo Sr. chefe de policia:
José Lins Sales e Paulo Agostinho

Neiva. — Inscrevam-se.
Oscar Marques e Pedro Curtos da Fon-

seca. — Indeferidos.
Em•preza de. Diversões Teatros e Circos

Ltd., conde Camillo de. Mattco Castello
Negro, diretor da Casa. Santa Martha,
Clube Recreativo dos 21. — Concedo as
licenças de acerdo com os pareeeresda
2' Delegacia Auxiliar.

José João de Almeida, Carmen Miguez
Rodriguez, Joaquim Nunes da Silva. —
Lavrem-se os termos de rkponsahiliciade,
de acerdo com os pareceres da 3 Dele-
gacia Auxiliar.

Maria de Almeida Coelho, Luiz Ignaro)
Fernandes do Oliveira. Hamilear Nelson
Maehado, Joaquim Alves Ferreira, José
Baptista de Souza.	 Certifienem-se.

Albino dos Santos Fronte, Antonio João
Fernandes, José Meirelles, Armando Ra-
mos e João Coelho. — Restituam-se os
processos devidasnente informados ao
Ministerio da Justiça.

Raymundo Christo dos Reis. — Atenda-.
se, na fórma"regulamentar.

João Benjamin José da Silva. — Res-
tituam-se a informacão e os objetos, em
termos.

José Francisco da Silva. — Atenda-se,
fazendo-se o pagainenio eorrespondente
ao mês de setembro findo.

Alvaro Sá. -- Entsegueru-se, em ter-
mos.

L. C. Barros es Comp. — A' 1' Delega-
r' 1uxiliar para proceder carne no caso• aeteeser.

Antonio Corrêa Mendonça. — A' 3'
Delegacia Auxiliar para proceder corno
no caso couber.

Alfonso Moreira de Almeida. — A' 3'
Delegacia Auxiliar para proceder como
ao caso couber.

Custodie Maria da Silva. — Cumpra
a requerente o disposto no art. 3°, paea-
grafo unico, do decreto ri. 5.515, e. art. 12,
n. 2, do Código Penal, e volte, querendo.

Luiz Manoel Santos. — Aguarde opor-
tunidade.

José Má. — Habilite-se, em fórma
1egal, ã sua pretensão.

Weide= Joaquim de As,sumpção. —
Seja cancelada a nota de acôrdo com a
informação da 4' Delegacia Auxiliar.

Companhia Auxiliar do Viação e Obras.
— Concedo R licença, de acordo com a
informação da 4' Delegacia Auxiliar.

Pelo Sr. diretor da secretaria:
União dos Ceperarios Estivadores, Ope-

rario Gremio Clube, Cigano da Raro-
guia do Meier, Operado Gramio Clube.
-- A' 2' Delegacia Auxiliar.

IJalziro Fernandes Domingues. Rachel
Rodrigues Amorirn, José Antonio Cor-
deiro. — A' 33 Delegacia Auxiliar.

Balaan Baptista de Souza, José Hene-
dieta de Araujo. — A' 4' Delegacia Au-
riflar.

Raul Moreira Lellis, !Romeu Mendee
Ribeiro, Raymundo Nonato Teixeira da
Silva, Roberto Moreira Sampaio, Raul
Bernardes e Ricardo eitinoz Bove. — Sa-
tiefaçam as exigencias do edital.

José Sampaio Lourenço e Antonio de
Sant'Anne. — A' Inspetoria de Veículos
para informar.

Adaniastor Zaseharlas. — A' .inspetoria
da Guarda Civil .para informar.

Oswaldo de Lazzarini Peckolt e Oswal-
do de Almeida Cesta..— Ao delegado do
40 Distrito Policial para informar.

Herman° Cesar Carpinetti, Basilio
Avila Bicas e Manoel Menezes. — Con-
cedam-se os passaportes.

Alexandre da Cunha Caetano, José Sa-
lisa de " Andrade, Antonio Barbosa da
Silva. Eduardo Bergo, Humberto Alves
de Souza, Arlindo Filma Lima Amorico
d'Araripe Paiva, Leonino Corrêa de Oli-
veira, Adhernar Conto, eltguel Dias, Es-
ianislau do Mauriti Bittencourt é Angelo
Custodio. — Averbem-se em termos.

Imprensa Nacional e "Piano
Oficial"

Expeciiente de 18 e 19 de outubro de 1932

Oficios remetidos:
N. 4.079 — Ao chefe da Carteira de

Consignações da Caixa Econeenica —
Itemetendo contratos de ernprestimos.

N. 4.080 — Ao presidente da Comissão
Central de Compras — Remetendo pe-
dido.

N..1.081 — Ao diretor dis Contabilidade
do Ministerio da Agricultura — Infor-
mando sebre impressão de folhetos.

N. 4.082 — Ao Ministerio da Justiça
— Encan-linhando processo.

a. 4.083 — Ao diretor geral da Dire-
toria do Interior — Comunicando con-
cessão de licença.

N. 4.084 — Ao ministro da Justiça —
Informando sobre permuta do Diario
Oficial.

N. 4.085 — Ao Sr. Francisco Carvalho,
lirussui•— Informando. sobre preço de
obras.

N. 4.086 — Ao ministro da Justiça —
Encaminhando processo.

N. 4.087 — Ao Sr. José Honorato
Goiaz — Informando sobre pedido.

N. 4.088 — Ao ministro da Justiça —
informando sobre lugar de 'mestre de
oficina.

N. 4.089 — Ao obefe da Carteira de
Consignações da Caixa igronomica	 Re-
metendo contratos de erniereatimo.
. N. 4.090 — Ao diretor gerai- do Expe-
diente do Ministerio da Educação e .Saucie
Pública — Comunicando o preço de en-
comenda.

Requerimentos despechades

Welter Kofke Ga/vão. — Junto, devi-
damente selado, o conhecimento n. 2.4615,
e sele o de n. 3.126.

H. Sepearu. — Indeferido, em vista
das informações.

Felippe Ferreira da Silva Filho e Leo-
nardo da Costa Junior. — Averbe-ee.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

14' SEf39À0 EM 8 DE OUTUBRO Da 1932

Presidencia do Sr, ministro Bento de
Faria, presidente

A's 15 horas e 25 minutos, presentes
os Srs. Carlos M•aximiliano, Pereira
Braga, Oeta.vio Kelly, Candido de Oh-
veies e Miranda Valverde, abre-se a ses-
são, secretariada pelo Sr. Abreu Filho.

E' lida e, sem observação, aprovada a
ata da reunião anterior..

Expediente .— Sugestões do Sr. The-
rnistocles Brandão Cavalcante 1° pro-
curador da Republica e do Sr. Carlos
Laquintinie, juiz municipal em Minas
Gerais, relativas á reorganisação judi-
ciaria.

Dando inicio' aos trabalhos da 14° re-
união, o Sr. presidente anuncia a vota-
ção da parte relativa ,ao regineen disci-
plinar, antes, porém, de faze-lo, sulemee
te á i.preciação dos presentes o esque-
ma que organisara. conforme sugerrira
o Sr. Miranda Valverde, para evitar
repetições das meLerias veladas e as que

•ainda não o fossem. Nestas condições,
solicitará do Sr. Candido de Oliveira,
Lambem formulasse o sou plano de es-
tudo. Lendo o trabalho de S. Ex., pu-
blicado no Jornal do Co;nercio verifi-
cou certa coincidencia em muitos pon-
tos, porem, considera-o mais detalhado.

Á. seguir. o Sr. presidente procede
leiteira do esquema de sua autoria, di-
vidido em XIII capitules e submete, do
preferencia, á votação o trabalho do Sr.
Gandido de Oliveira, cujo estudo abran-
ge, detalhadámente, toda a meteria em
apreço.

O Sr. Candido de Oliveira, com a pa-
lavra, propõe a imediata discusssão e vo-
tação do seu trabaRio, afim de que a me-
teria referente aos diversos titules seja
destribuida peias respectivos relatores;
que a scereteria forneça cópia da me-
teria vencida para ser distribuida petas
secçõea do esquema; que a redação des-
ses titules seja publicada, que os artigos
dos diversos capitules tenham nume-
ração autonoma, recebendo, na redação
final,' a designação definitiva; que se-
jam requisitados aos interventores fe-
derais nos Estados sete exemplares das
leis de organisasção judiciaria e besn
assim a tabela de vencimentos dos se-
cretaries, dos juizes, dos membros do
Ministerio Publico e dos servientuarios
da Justiça.

Após ligeira discussão, o Sr. presi-
dente dá por aprovado e aceito o esque-
ma de Sr. Cendido de Oliveira rilho.

Passando á enateria referente ao capi-
tulo da "disciplina", cuja discussão vem
da sessão anterfor, per ~enoja do se-
nhor Caries Maximiliano, o Sr. presi-
dente dá ner aprevtda a sua votação,
assim reSáda:
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1

Da disciplina judiciaria

Art. 1° — Pelas faltas cometidas na
CPOS seus deveres, ficam

os magistrados e membros do alisaste-
rio Publica sujeitos ás seguintes san-
cções disciplinares:

1. Advertencia, — II, censura — III,
Suspensão — IV, demissão.

Paragrafo unico — A advertencia e a
censura podem ser verbais ou por es-
crito reservadas ou não.

Art. 2° — Incorrem nas mesmas pe-
nas 'os serventuarios de justiça, em to-
dos os casos de negligencia, falta de
cumprimento de deveres, desrespeito ou
desatenção as ordens de seus superiores
rierarquicos, descortezia no trato de sues
cornpanheirw ou das partes interessa-

-das, revelação de atos secretos, aceita-
•ção de irratificações dos interessados.

per * serviços prestados em razão do car-
go, e ausencia, sem causa justificada,
por mais de tres dias c,oasecutivos, ou
intercalados, durante o mês.

Art. • 3° — Ficará Lambem sujeito ás
mesmas penas e á restituição em dobro
do que de mais houver recebido, o ofi-
cial judicial, que exigir ou receber
custas indevidas, ou excessivas, demo-
rar, por causa delas, a expedição de au-
tos, termos, ou traslados, 'ou não der re-
cibo das quantias, que lhe forem entre-
gues para pagamento de custas, selos e
Outras despesas a seu cargo.

Art. A' — A advertencia tem cabi-
mento nos casos de culpa leve.

Art. 5° — Aplica-se a censura nos
casos de culpa grave.

Art. 6° — Cabe a saspensão, com per-
da de metatie dos vencimentos, nos se-
guintes casos:

I — Quando o magistrado, membro
do Ministerio Publico ou serventuario
de justiça, estiver preso, pronunciado
eu condenado, por qualquer crime, não
tendo ainda transitado em julgado a
condenação.

II — Quando,. pela terceira vez, se
tornar passivel de qualquer das penas
disciplinares de advertencia ou cen-
sura.

Art. r - A supeasão, no caso do
n. 1 do artigo anterior, dura ~quanto
perrrianeeereni os efeitos da prisão, pro-
nunoia ou condenação, e, no caso do
n. II, não poderá exceder de 30 dias.c.
. Art. 8° — No caso do n. I do arti-
go 6°, a absolvição dará direito á resti-
tuição dos vencimentos id esc dn tados,
bastando, para isso, a anotação na res-
pectiva folha de pagamento.

Art. 9° — No caso de ser aplicada.
pela terceira vez, a pena de suspensão,
o orgão disciplinar decretará a expedi-
cão do respectivo ato. Quando o acusa-
do fôr juiz sujeito á ação penal. por

•falta de exacção • no cumprimento do de-
ver, ficando aassivel de pena de demis-
são, no caso de reincidencia.

Art. 10 — Será assegurado ao acusa-
do a mais plena defesa com todos os
recursos o meios essenciais a ela, quan-
do tiverem de ser aplicadas as penas
de suspensão ou de demissão.

Art. 11 — A imposição de penas dis-
ciplinares não dirime o exereicio
ação penal, si a falta constituir crime,
ou contravenção.

Art. 12 — As medidas disciplinares,
de que trata este capitinlo, ficam extin-
ta, cem a demissão solicitada pelo pro-

prio acusado, e devidamente aceita, não
tendo ele, porém, direito á peecepção
dos vencimentos de que tenha sido pri-
vado.

Art. 13 — Os juizes, na imposição
das penas deiciplinares, não poderão
deixar de providenciar para a instaura-
ção do processo respectivo, nos crimes
de ação publica.

Art. 14 — Só aos advogados poderão
os escrivães . dar autos em confiança,
mediante carga em protocolo, sob pena
de responderem pelo descaminho ou
pelas despesas na cobrança ás partas
interessadas, Iaém da pena de censura.

Art. 15 — Nenhum advogado poderá,
sob qualquer pretexto, reter os autos,
em seu poder, findo o termo assinado ou
legal. pelo qual lhe tiverem ido com
vista ou em confiança.

Art. 16. Si es autos forem cobrados
mediant,e petição, não .juntará o escri-
vão. aos autos, o articulado ou alega-
ção, cora que vier o mesmo advogado, e
S i alguma cousa neles ostiver escrito. o
escrivão riscará de modo que se não
possa ler. dçvolvendo incontinenti ao
mesmo advogado ou á parte, que o ti-
ver constituído, o que assim separar
dos autos, ou os documentos que assim
vierem juntos, lavrando de tudo o res-
pectivo termo.

Paragrafo unico. — Si, porém, o ad-
vogado não entregar os autos, certifi-•
emalo o oficial a sua recusa, o juiz da
causa lhe imporá a pena de 1-00$000
200.$000 cie multa, e, Si persistir, será
responsabilizado por crime de desobe-
diencia.

Art. I. 'Não Leni lugar a ação cri-
minal por ofensa irrogada em alegações
ou escritos produzidos em autos ou cru
inemoriaia forenses. O juiz que encon-
trar calunias ou injurias, em alegações
de autos as mandará riscar, a requeri-
mento da parte ofendida, quando tiver
cie julgar a causa e, na mesma sentença,
imporá ao autor a multa de 100$000 a
500•000.

Paragrafo unitso. Não exclúe a ação
criminal por essas ofensas, quando as
alegações que as contiverem forem pu-
blicadas pela imprensa dia.ria ou pe-
riodica.

Art. 18. As penas disciplinares a se-
rem impostas aos advogados e solicita-
dores pelas demais transgressões de seus
deveres . conio mandatarios judiciais se-
rão reguladas em lei especial."

O Sr. °atavie M ia, conforme havia
prometido, apresenta a emenda relativa
á prisão careeraria dos juizes, que é a
seguinte:

"O magistrado condenado definitiva-
mente á peua carceraria por qualquer
tempo, como acusado de prática de cri-
me comum ou de responsabilidade, para
o qual não se aplique a pena de demis-
são, nem esta resulta de efeito previsto,
no art. 55 do Codigo Penal, será posto
em disponibilidade com os vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço."

Submetida á votação é aprovada a
emenda.

O Sr. presidente tanibem apresenta
a sua emenda, formulada contra o voto
expresso do Sr. Carlos Maximiliano,
cuja redação é a seguinte:

"O magistrado ou qualquer funciona,-
rio em disponibilidade reinunerada oti
aposentado, da União ou dos Estados,

liãO poderá advogar contra os interesses
dosai:lesmo; ou uas suas Eazenclas."

A COIBISSão aprova a emenda.
A seguir, o ar. presidente, ue acôrdo

com o esquema do Si. Galididu de 0.11-
veira, faz a seguinte distribuição:

Ao Sr. aarlos Maximiliano — Ti-
tulo 1. -Capitules I a 1V; Titulo I/, me-
nos a secção II; Titules III, IV, VI
e VII.

Ao Sr. Octavio Kelly —•Titulo
Capitulo

Ao Sr. Miranda Valverde — Titulo 1,
Capitulo V; Titulo 11, Secção 11; Ti-
tulo VIII; Capitulo VII,

Ao Sr. Pereira Braga — Titulo I, Ca-
pitulas VI, VII, VIII: Titulos XI, XII,
XIII e XIV.

Ao Sr Caijicio de Oliveira — Ti-
tulo 1, Cá.p ituiu IV; Titulo IX e Titulo V
(Tribunal do Rua e Disciplina judicia-
ria).

O Sr. Pereira Braga sujeita á delibe-
ração a questão, que reputa prejudicial,
cia nacionalização do registro público.

A Ccimissão decide aceitar a idéa do
Sr. Pereira Braga para estudo e dis-
cussão.

Nada mais havendo, o Sr. presidente
designa para ordem do dia da proxima
reúnião a maioria distribuída ao se:-
uhor Candido de Oliveira e Octavio
Kelly: "Tribunal do ,luri" e "Campe-
tendia".

Levanta-se a sessão ás 18 horas e 15
minutos. — Bento de Faria, Presiden-
te. — Carlos Maximiliano. — Octavio
Kelly. Condido de Oliveira Filho. —
Antonio Pereira Braga. — José de Mi-
randa Valverde.

BOLETIM N. 14.
O Sr. presidente (dirigindo-se ao se-

nhor Carlos -Maximiliano) — Na reúnião
anterior, a que V. Ex. não esteve pre-
sente. tivemos oportunidade de votar a
parte referente á "suspeição e incom-
patibilidade", sobre a qual V. Ex. já
se havia manifestado, e discutimos a
relativa ao "regimen disciplinar".

Na fama do nosso Regimento, con-
tinuará aberta a discussão para V. Ex.

Antes, porém, de a iniciarmos, devo
declarar que o Sr, Miranda Valverde
alvitrou — o que, alias, estava na nossa
mente — se fizesse um esquema da or-
ganização judiciaria, detalhando os ca-
pitules, afim de se evitarem repetições,
permitindo, assim, o agrupamento das
irraterias já votadas e das que ainda o
devessem'ser. Pedi, então, ao Sr. Can-
dido de Oliveira a bondade de formular
êsse quadro. Trouxe-o S. Ex. Tambem
organizei um. Lendo o trabalho de
S. Ex., que foi publicado no "Jornal do
Comércio", verifiquei a sua coinciden-
cia com o meu em muitos pontos. Ape-
nas resuma o que S. Ex. detalhou.

Redigido por esta fórma:

ESQUEMA DA REORGANIZAÇÃO JUDICIARIA
DA FEDERAÇÃo

Dos orgãos da justiça — Investidura
— Tratamento.

11
Da composição dos tribunais — Orga-

nização do JurI.
*	 III

Do Ministerio Público — S11418 atri-
Intíções. •
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IV

Direitos e garantias das autoridades
, aiiciarias, dos Representantes da Jus-
if.a, dos seus serventuarios e demais

V
Das suspeições e incompatibilidades.

VI
ticenças — Impedimentos — Férias

-- Substituições — Promoções — Per-
• nn Litas.

VTI
1)a aposentadoria — Invalidez física
moral — Exame de sanidade — Ju/-

-miento da incapacidade.
VIII

Da jurisdição e competencia.:
a) da Côrte Suprema e suas Cal--

, 'aras;

b) do Tribunal Administrativo;
e, dos Tribunais de Circuito;
d) das Relações;
e) do Tribunal do Juri;
f) dos Juizes de Direito;
g) dos Pretores.

Ix
Atribuições dos serventuarios e fun-

• . innarios da Justiça (Secretarias dos
rvibuais — Escrivães — Distribuidores

- Contadores — Partidores	 Taba.
es e Oficiais de registros — Avalia-

- Depositario público — Portei-
,' dos auditorios — Oficiais de Justiça).

X
Da taxa judiciaria e do sêlo especial.

XI
Disposições gerais.

XII
Disposições transitorias.
Faltou o capitulo relativo ao,regimett

, / , .çciptinar, que deve ser colobado em
nnie-penultimo lugar.

O trabalho do Sr. professor Candido
d g Oliveira já publicado, é mais deta-
l hado, mais completo; portanto, subme-
t e-1 -o de preferencia á votação.

O Sr. Candido de Oliveira — Senhor
presidente, proponho que os dois traba-
lhos sejam cotejados, aproveitando-se o
que fôr mais aconselhavel de um ou de
outro.

O Sr. Presidente — Mas o trabalho de
V. Ex. compreende tudo quanto consta
do meu, e detalha muito mais; portanto.
deve ter preferencia. Acompanhando o
esboço do Sr. 4:arlos Maximiliano. e,
mais ou menos, a Consolidação da Jus-
tiça Federal, está assim organizada:

Lei Organica da Justiça Nacional

TITULO

Da organização geral da Justiça

CAPITULO

Dos orgãos da justiça
Projé,to Maximiliano, art. 10.

CAPITUL0 II

Da C6rte Suprena*
Projeto Max4niliaao, arte. 2' a ir"-	 .

CAPITULO III

Das C6rtes de Circuito
Projéto Maximiliano, arts. 7° a 12.

CAPITULO IV
Da organização do 'uri

SECÇÃO I
Dos jurados

Decreto n. 16.273, arts.
Lei mineira, arte. 74 e'78.

SECÇÃO
Do alistamento dos jurados

IDecroto n. 16.273, arts. 11 a 22 —
Lei mineira, arte. 79 a 83 — Lei baia-
na, arts. 221 a 222.

SECÇÃO
Revisão do alistamento

Decrete n. 16.273, arte. 23 a 25 —
Lei mineira, arts. 94 a 94 — Lei minei-
ra, art. 242.

SECÇÃO IV
Recursos contra o alistamento

Lei mine;va, arts. 96 a 99.

SECÇÃO V
Do Conselho de jurados e senões

Lei mineira, arte, 59 a 73 — Codiigo
do Processo Peaal, arte. 3.29 a 342 —
Projéto Maximiliano, art. 24.

SECÇÃO VI
Das atribuições do presidente do Tri-

bunal do Juri.
Codigo de Processo Penal, art. 394 —

Projéto de Cod. do Proc. Pen., art. 393
— Decreto n. 16.273, art4 98.

CAPITULO V

Do Miniisterio Publico
Projéto Valverde Canso/ id , artigos

152, 157, 158 a 162, 164, 183, 196 e 197.
Decreto n. 66.273, art. 2° — Projéto
Maximiliano, art. 4°, § 30 e art. 9°.

CAPITULO VI
Dos advogados e solicitadores

Consolid., arts. 326 a 358.

CAPITULO VII
Da assistencia judiciaria

Lei mineira, arte. 117 a 121,

CAPPPUL0 Viu
Dos orgãos e dos luncionurios auxiliares

da justiça
Consolid., arts. 136 a 139, 141, 142 e

143. Decreto n. 16.273, art. 3°.

O Sr. Candido de Oliveira (interrom-
pendo a leitura do esquema) — Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, para fazer uma
proposta, que talvez interesse á organi-
zação.

(IA):
"Para a bôa orientação dos trabalhos

da comissão, proponho:
— Que seja, discutido o esquema da

organisação judiciaria a ser adoptada no
pais.

II — Que aprovado êsse esquema, se-
jam os titulos de que ele se compõe
distribuidos entre os seis membros da
comissão, afim de que cada um déles 're-
dija a parte ou titules que lhe forem
distribuidas.

ILI — Que a Secretaria forneça a .cada
um dos membros da comissão a cópia dos
artigos já discutidos e aprovados, para
ser distribuida pelos capitulos e secções
do esprema.

IV — Que a redação dêmos titules
seja publicada, á, proporção que fôr sen-
do apresentada: afim de ser estudada
depois discutida e 'votada.

O — Que os artigos dos diversos ca-
pitules tenham numeração autonoina,
recebendo, na redaçdo final, a numera-
ção definitiva e seguida.

VI — Que sejam requisitados aos ia-
terventores nos Estados sete exemplarei;
das leis de organização judiciaria- dos
mesmo Estados, afim de serem distribui-
dos pelos- membros . da Comissão e .pelo
seu secretario.

VII — Que lambem sejam requisita.
das desses interventores as 'relações dos
vencimentos atuais dos secretario; de
Estado, çles juizes, membros do ministe-
rio publico e serventuarios da Sustiça.•

Acho que êsse esquema deve ser sub-
metido ao estudo da comissão, para que
ela decida si elimina ou não alguma
parte.

O Sr. Presidente — Eu tinha exata-
mente a idea de dividir a mataria e de-
pois submete-la á aprovação da COMIS•R
são.

Quanto á requisição sugerida por V.
Ex., ela sená feita por telegrama, sem
prejuizo do andamento dos nosso3 traba-
lhos.

O Sr. Miranda Valverde — Em que
não podemos ficar parados, concordo;
mas talvez alguns ainda mandem, e che-
guem a tempo. Precisamos conhecer as
organisações de alguns Estados, como
São Paulo, Baia, Minas e Rio Grande do

O Sr. Presidente — 'As de alguns•dos
grandes Estados, S. Paulo, Minas e RiQ
Grande dn Sul, já estão aqui.

4) Sr. Candido de Oliveira — Pediria
que se requisitassem sete exemplares do
cada uma, afim de serem distribuWas
entre os membros da comissão.

O Sr. Presidente — Acho o numero
excessivo, o qu.e, entretanto, não exclue
a pontualidade do pedido.

O Sr. Candido de Oliveira — Foi para
termos padrões, que nos orientassem
conforme proposta do Sr. Carlos Mazi.
miliano.

O Sr. Carlos Maximiliano — Tenho
recebido diversas comunicações, Mas so-
bre um só ponto — dos vencirrinntos fi-
xos ou minimos. Pensam que se trata de
vencimentos, e então protestam, dizendo
que em alguns Estados os deseinbar¡;a-
dores ganham mais. Has ha um artigo
que diz: "Os vencimentos são irreduti-
veis". Portanto, não se pôde equiparar
para menos, mas sólnente para mais e,
conseguintemente, não têm razão.

O Sr. Candeio de Oliveira —. Ofereço
tambem uma nova redação da parte re-
lativa á disciplina, atendendo á conversa
que tive com alguns dos meus colegas
de comissão.

O Sr. Presidente (continuando a . lei-
tura do esquema).

6° a ta.

•
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Das nomeações, compromisso, posse,
exorcicio, matricula, antiguicdade e.
substituição

TITULO UH

Das noraoações

SECÇÃO I

Dos juizes

Reg. do Sup. Trib. Fed., arts. 1° e
60 . Decreto a. 16.273, arts. 216 a 225.

SECÇÃO II
Do Ilinisterio Putilico

arts. 151 .a 15i?, 164 a 166,
184. Decreto n. 16..273, aris. 216 a
225.

srepo
DO funcionarias auxiliares da justiea

Consolid., arts. 35 a 139. Decreto mi-
lneN'16.273, arte. 226 a 239.

CAPITULO IR

io corapromiSso, posse e exereicio
.Consolid-., &ais . '109 a 211. Reg. do

Sup. Trib. Fed., art. 4° - Lei Mineira,
artsa .13.1 a 140.

• CAP,ITULO UR

Da matricula e antiantriarte dos magis-
trados do Minis ierio Publico e funcio-
Wrios auxiliares da justiça
Decreto n. 16-.273. -art. 248 a 254.

Decreto n. 18.542, de 1928, art. 344.

CAPITULO IV
Das substituiçdc

Projéto Maximiliano, art. 33. Conso-
lid a . art. 7°. Decreto' n. 16.273, artigo'
270: Decketo n. 1042, arte. 351 a 357.

TITULO IN

Das inoraipatibiilclacles e suspeições

Pron. Oliveira Filho, já &sentido pela
Oorntssão. Decreto n. 16.273, urtigas
263 a C71.

TITULO Tg"

Doa direitos e gakantias dos rargistaclos,
niem4ros do Wnisterio Publico e faia-
donarios da ãueitça

CAPITULo

Dearetsa n. 16.273. arts• 276 a 281.
Lei mineira, arte. H a 46. Projf:to Ma-
ximiliano, arts. 25, 27 e 29

CAPITULO II

Doa vencimentos
ProjSto Maximiliarm, art. 20. 1.7eerme

n. 13. 273 s arts 285 a 200.

CAPITULO III

• Das aposentadorias
Projeto Maximiliano, art. 30. Lei mi-

neira, art. 244 a 252.

• TXTULO `3/

Pa disciplina. jadriolars

saaajáto Maximiliano, art.. 3a. Projeto
Oliveira jé, aprovada spela Gomis-
cão.

•CAPITULO VIII

Disposições gerais
Consolidação..arts. 284 e :.)13s	 •
O Sr. CandiCo da (-Ws eira - Ha gran-

de coinciclenca nntrn e trabalho de . V.
Ex. e o meu.
' O Gr. Presidnete - Vou s ubmeter a
votos o do v. EN .. por saí' inala mi-
nucioso.

O Sr. Carlos Maaimiliano - Três
espantos sobre liceners? Acho muito.

O Sr. prasidente - "lar:Imante. Ãp.rn
tanto exige o e clabolesimento de regras
gerais.

O Sr. Octaeio Vally - Nossa trabalho
ts de diferenciacilo.

O Sr.. Carlos Maximiliarm - Por esse.
esquema, nada res,ará para os Estados!

O Sr. Candido de. Oliveira - A parte
que .competir aos Estados será regulada
pelo que êles -dispuzoren. • 	 •

O Sr. Presidenta - Sempre de acôr-
do com essas regras gerais.

O Sr. Candido de Oliv e ira - São re-
gras para a Justiça Nacional. No (duo
não estiver determinado, os Estados te-
rão a faculdade de dispõe.

O Sr. Presidente - Essa discrimina-
ção do esquema não impedirá que, das
partes que lhes couberem, os relatores
reunam, em um só, dois ou três capitu-
los ou desdobrem um capitulo em tantos
outros.	 .	 •

O Sr. Candido de Oliveira - Chamo
a atenção da Comissão para que, na atual

•

organizacão da Justiça Federal, segundo
a consolidação José Higino, ha 281 ar-
tigos e, na que idealisei, 451 dispositi-
vos. Portanto, muito menos de 500, não
deve ter o nosso projeto.

O Sr. Presidente - etservo que nesse
quadro co dispõe até sobre audienciaa,
que é maioria de Regimento Interno.

O Sr. Candido de Oliveira - E, lam-
bem, de garantia da parte.

O Gr. Pereira Draga - Nós regulamos
a mataria de audiencias na Comissão do
Codigo do Processo. Si tivermos a for-
-tuna de ve-lo adotado para todo o paiz,
o assunto lá estará previsto.

O Sr. Miranda Valverde - Go não
regularmos, terá de prevalecer, como
subsidiaria, a legislação anterior, isto é,
a leg!slação federal e a estadual. Vigo-
rariam o decreto n. 3.084 o cerca de
100 leis posteriores.

O Sr. Ca.ndido do Oliveira - Deve-
mos fazer uma Codigo de organização ju-
diciaria nacioaal. Na mataria de oustas,
por exemplo, tascamos as regras para a
cobrança, mas deixemos as tabelas para
os Estados.

O Sr. Presidente - Então, cais% coei-
to, em principio, o esquema?

O Sr. Carlos Maximiliano - Com a
possibilidade de alterações posteriores.

O Sr. Presidente - Os relatores pa-
derãe modifica-lo.

O Sr. Pereira Braga - Acredito que
pada faltará, mas que talvez se possa
concentrar a materia eM menor numero
de capitules.

E' aceito o esryne1no. do Sr. Ccindido
de Oliveira.

O E ; r. Candido de Oliveira - Propo-
nho entrai (sae se distribuam os capitii-
los pelos diversos membros da comissão.

O Sr. Presidonte - Antes de encerra-
da a sessão, farei distribuição dg ma-
taria. (Pausa.)

O Sr. Presidente - Vamos agora vo-
tai o capitulo da diseiplina„já mais ou
menu: discutido na reunzio anterior, em
que mão foi votado devido a ausencia do
Sr. Carlos Maximiliano.

"Art. 1.0 Pelas faltas cometidas no
cumprimento das seus deveres, ficam os
mag ! -trados e membros do Ministerio
Publico sujeitos iis seguintss saações
disciplinares:

1, Adve.lencia - II, • Censura -
Stispensãe - IV, Demissão.

Pararssafo .unico. A arivertencia e a
censura ,podem ser verbais ou por og.kri-
to, raservadas ou não.

Art. 2.° Incorrem nas mesmas penas
os serventuaries de justiça, em todos os
casos de negligencia, falta de cuarari-
-remi° . de devesss, desrespeito ou desa-
tençÃo a;- ordens de seus superiores
hierarquic.os, descortezia R) trato de
seus companheiros ou das partes inte-
ressadas, • reve l ação de atos secretos,
aceitação de gratificações dos interessa-
dos, por serviços prestados em raz5.0 do

. earuo, e ausencia, som causa justificada,
por mais de três dias consecutivos, ou
intercalados, durante o mês.

Art. 3.0 Ficará Umbu)) sujeito ás
mesmas penas e á restituição em dobro
do que de mais houver recebido, o ofi-
c,ial judicial, que exigir ou rece:ser custas
iadevida, ou excessivas, demorar, sor
causa delas, a en-)efliçãO de autos, ter-
mos, ou traslados, ou não der recibo das
quantias, ue lhe forem en..regues para
pagamento de custas, sêlos e . °atras des-
pesas a seu cargo.

Art. 4.° A advertencia tem cablmeni.o
nos casos de culpa leve.

TITULO 7£

231 acs licença°

0ApITULo 1

Da autoridale competente para a Con-
cena° de i.;:cenças

Projéto Maximilii no, art. 32. Conso-
lid a arte. 262 e 263.

CAPITULO II

.Das licenças por motivo de molestia e
do respectivo desconto nos venci-
mentos
Projeto Maximiliano. art. 31, § P,° -

Consolidação, arts. 264 a 272.

CAPITULO TI!

Das licenças por outros motivos
Projeto Maximiliano, art. 31, § 1° -

'Consolidação, arts. 273 a 275.

CAPITULO IV

Do termo das licenças
Projeto Maximiliano, art. 31 -- Con-

solidação, art. 276.

CAPITULO V

Da licença por motivo de molestais CO:7-
tagiosa ou acidentes

Consoi:daeãO, arta. 277 r 278.

CAPITT'Lo VI

Da licença aos jimeionovies•a serrenow-
..	 rios da justiça

Consolidação, arls. 279 e 280

CAPITULO VI!

Das substituirõrs por licenças e férias
Projeto MaXimiliano, art. 33 - Coo-

, solidação, arts. 281 e 283.
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5.° Aplica-se a censure nos casos
do culpa grave.

Art. 6.° Cabe a suspensão, com perde
da metade dos vencimentos, nos seguin-
rs casos:

— Quando o magistrado, membro do
feinisterio Publico ou serventuario de
jestiça, estiver preso, pronunciado ou
condenado, por qualquer crime, não ten-
do ainda transitado em julgado a con-
denação;

— Quando, pela terceira vez, se
tornar passivel de qualquer das penas
disciplinares de advertencia ou censura.

Art. 7.° A suspensão, no caso do n. I
do artigo anterior ., dura emquanto per-
manecerem os efeitos da prisão, pro-
euncia ou condenação, e, no caso do nu-
mero 11, não poderá exceder de 30 dias.

Art. 8.° No caso do n. 1, do artigo 6°,
a absolvicão dará direito á restituição
dos vencimentos descontados, bastando,
para isso, a anotação na respectiva fo-
lha de pagamento."

São aprovados sem observações
Art. 9.° "No caeb de ser aplicada, pela

sreunda vez, a pena de suspensão, po-
derá o orgão disciplinar rdresentar ao
'?oder Executivo, fundamentadamente,
sobre a conveniencia da demisão do fun-
cionado culpado."

O Sr. Candido de Oliveira — Quando
se diz — "funcionario" — abrange-se
tudo.

O Sr. Presidente — Devemos deixar
Ieem claro que o juiz só deve ser de-
mitido por sentença passado em jul-
Gado.

O Sr. Candido de Oliveira — Peço a
V. Ex. que leia o art. 10.

• Sr. Presidente — Diz isto: &Lê)
"Art. 10. Será assegurado ao acusa-

do a mais plena defesa com todos os re-
cursos e meios essenciais a ela, quando
tiverem de ser aplicadas as penas de
suspensão ou de demissão."

O Sr. Candido de Oliveira — No ar-
tigo 9°, eu digo: "no caso de ser apli-
cedo pela segundo vez, a pena de sus-
pensão". Quer dizer que esse é depois
da imposição de outras penas.

O Si . . Presidente — De processado.
O Sr. Candido de Oliveira — Qual É

garantia de outros processos, senão a
defesa plena?

O Sr. Octavio Kelly — Até a revisão
criminal.

O Sr. Condido de Oliveira — iálsfeá
rqui.

O Sr. Ccte,vio Kelly — Não lea revi-
são de pene disciplinar.

O Sr. Candido de Oliveira	 No caso,
haverá.

O Sr. Carlos Maxiliano — Mas, recurso
para quem?

O Sr. Ci.,,ndido de Oliveira — Pôde
para o Tribunal. M se diz que se apli-
cará a pene. E si não se diz qual o
Tribunal de recurso, é porque isso é
questão de eAmpetencia, e portanto de
outro capitel°. Mas se declara, tam-
bem, que haverá a maxima defesa.

O Sr. Presidente — Fala-se em "c:-
gão disciplinar", que não é um Tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — Se hou-
ver recurso para o Tribunal pleno, o
juiz, afinal, vae ser condenado por Uni

Tribunal.
O Sr. Candido de Oliveira — Em al-

guns casos, terá de ser o juiz singular
O Sr. Pereira Braga — O recurso se-

rá da :demissão feita pele Poder Eze-
cCive ?

C Se',, -"=reente — O reourso
de tiarLse:Se; mes de decisão °ao Icirá'.

O Sr. Ceelos Onzineálizzio 	 no, de-
ião ir3o haverá recurso.
O Sr. Peretra Braga — Inas quem

demite é o Poder Executivo?
O Sr. Gualdido de Oliveira — Demite

como consequencia do que foi apurado
em Juizo e em virtude de repesentação
judicial. Então o magistrado censurado
ou suspenso, pela segunda vez, deve
continuar irresponsavell Não! Deve ser
sujeito a outras penas.

O Sr. Presidente — Estou de pleno
acordo. A questão é de forma. A de-
missão deve resultar de processo e sen-
tença.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui se
prevê um processq e se assegura toda
defesa ao acusado. A demissão é sórnen-
te um efeito. Si se assegura toda defesa,
si se dão os recursos, que falta mais
para o processo?

O Sr. Pereira Braga — Só não con-
cordo em que se dê ao Executivo a fa-
culdade de demitir. A sanção deve ca-
ber ao proprio Tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira — Não tra-
tei do Tribunal para o recurso, porque
é meteria de competencia. O que não
é possivel é que o,Luiz seja intangivel,
possa cometer quantos crimes quizer e
nada lhe aconteça.

O Sr. Carlos Maximiliano — A fun-
ção do Executivo, em tais casos, é ape-
nas mandar lavrar o decreto de demis-
são. A comissão disciplinar é que a re-
solve e propõe. E pôde haver recurso
para o Tribunal.

O Sr. Candido de Oliveira — Parece,
pois, que o magistrado está bem garan-
tido. Duas censuras, duas suspensões
já é muito.

O Sr. Pereira Braga — Desde que o
Executivo não intervenha...

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu acho
que é preciso que a ultima condenação
seja proferida por um Tribunal e não
por uma Comissão.

O Sr. Miranda Valverde — Mas o ma-
gistrado é vitalicio; portanto não pôde
ser demitido, senão por crime previsto
no Codigo Penal, mediante passada em
julgado. Este deve ser o criterio. Ou
então acabamos com a vitaliciedade do
juiz!

O Sr. Presidente — Estou de acordo
como já disse com o professor Candido
de Oliveira. Somente com a formes 6
que não concordo.

O Sr. Miranda Valverde — O que va.e
acontecer é que um juiz condenado por
falta, que não constitele verdadeiramen-
te crime, será demitido.

O Sr. Presidente — Mas, um juiz duao
vezes suspenso, é culpado, pelo menos,
de falta de exação no,cumprimento
seus deveres.	 "

O Sr. Carlos Maximiliano — Antes
de incidir no Codigo Penal, êle recebeu
duas censuras, duas suspensões... Pelo
menos isso já é falta de exação no cum-
primento de seus deveres.

O Sr. Presidente — Mas, o processo
é deficiente. Esse Conselho Supremo da
Côrte será constituido por três ou qua-
tro juizes.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas pôde
haver recurso para o Tribunal pleno,
Ou então vamos concluir que o juiz não
está sujeito a penas disciplinares.

O Sr. Miranda Valverde — Pôde SGc
sujeito a suspensão por falta, que não
acarrete a demissão.

O Sr. ()atavio Kelly — Eu adm .:te c
pena Oseeptinstr do juiz até a demiasa
exteSeretee, porque a vita,licieda&) á Ilan
•riev4tliegbop que só desaparece pa-re asa-

toam	 vik-tade de erice, ou por Una
grave,

O Se. Mirenda Valverde Mas V. Ex,
não define a falta grave.

O Sr. Oztavio Kelly — Está definida
pela lei.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acho
que o juiz não pôde ser um privilegiado.
Si os outros funcionarios podem ser de-
mitidoe, êle tambem.

O Sr. Octavto Kelly — Mas, é vitalicio.
O Sr. Candido de Oliveira — A vita-

liciedade tem limites.
O Sr. Ootavio Kelly — Nêste ponto,

estou em desacórdo com o meu ilustre
mestre, professor Candido de Oliveira.
As penas disciplinares, além da suspen-
são, devem ser imputas apenas aos ser-
ventuaries, que não têm o privilegio da
vitaliciedade. Em relação aos juizes, ad-
mito es penas disciplieares até a dernis-
são exclusiva. A demissão só como pena
prevista pelo Codigo Penal.

O Sr. Pereira Braga — Sendo a apli-
Ce.0,0 dessa pena feita pelo Poder Judi-
ciado.

O Sr. Presidente -c O que se nadeil@
fazer era dizer o seguinte:

"No caso de ser o funcionado punido
duas vezes, a Comissão Disciplina de-
terminará o processo criminal para a
ração dede responsebilidede.'

O Sr. Candido de Oliveira —
dos os juizes ?

O Sr. Presidente — Não. Não excluo
pinguem.

O Sr. Miranda Valverde — Pôde dizer:,
"Será enviado o processo."

O Sr. Candido de Oliveira — Um juiz
pôde se incompatibilizar com o cargo sei
cometer crime previsto pelo Codigo. Ar
dae constante e visivelmente embriagada
por exemplo. O caso não seria novo.

O Sr. Octavio Kelly — Os casos de
ineontinenein.

O Sr. Presidente — A ineontinencia
delito previsto, no Codigo Penal.

O Sr. Miranda Valverde — A inconti-
nencia traz a perda do emprêgo.

O Sr. Carlos Maxirniliano — E' claro.,
Eu lambem não quero excetuar o juiz:
que quero é deixar bem claro que êle
só pôde ser demitido por sentença.

O ST. Pereira Braga, — Eu, o que que-
ro, é que o Poder Executivo não interve-
nha no caso.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não inter-
vem no processo; não delibera sobre
demissão; apenas executa a sentença de
'Tribunal.

O Sr. mirande. Valverde — O Poder
Executivo é quem nomeia; êle é quem
deve demitir.

O Sr. Presidente — Mas, aqui se diEj
"O orgão disciplinar poderá representar".

E' facultativo. E si o Poder Executivo
enteuder que não deve demitir ? O Tribue
nal ficará desautorizado ?

O Sr. Miranda Valverde — Pôde sa
tratar de um funcionado protegido...

Agarra-se a seus amigos e escape. De-
ve-se redigir uma fórmula imperativa.

O Sr. Carlos Maximiliano — Sim. DeN
ser imperativa. Vamos procurar urre
redação na qual a cornpetencia, em tis
tratando de juizes, fique com a CÔrte.

O Sr. Miranda Valverde — Diga-see
— "repreeenteeats' een vw de "pode
represesAw". Oen aszka: — 'Nes oas_
em que ee tra.ker de funcionado vi'Wiede,)

enselext o ~P.
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ao poder competente para apurar sua
responsabilidade criminal".

O Sr. Presidente — Funcionarios vi-
talicios são só os juizes. Os escrivães
não são vitalicios.

O Sr. Miranda Valverde — Pela lei
antiga eram.

O Sr. Candido de Oliveira — Em al-
guns :Estados escrivães e tabeliães são
vitalicios.

O Sr. Presidente — A vitaliciedade ha
de resultar de texto expresso da lei.

O Sr. Candido de Oliveira — Em al-
guns Estados permite-se até que eles in-
diquem o sucessor e façam o arrenda-
mento do cartorio.

O Sr. Pereira Braga — E o sucessor
cede-lhe uma parte da renda do cartorio.

O Sr. Miranda Valverde — Esses es-
crivães e tabeliães foram nomeados de-
pois da Republica, de acórdo com a lei
geral. •

O Sr. Candido de Oliveira — Então
vamos suprimir êste artigo, por que não
havemos de aplicá-lo a um só funciona-
do.

O Sr. Presidente — Não. Todos êles
devem ser mantidos. Pois, se concorda-
mos em tornar geral a responsabilidade,
como havemos de suprimir essa disposi-
ção? A minha diVergencia é, apenas,
quanto á fórnia do processo.

Já me observaram aqui que a demis-
são só deve ser imposta nos casos em
que a lei estabelece a perda do emprego.

Já concordamos em que um juiz duas
vezes sujeito á censura, duas vezes sus-
penso, está incompatibilizado para o car-
go. Que fazer então ? Devemos adicionar
a suspensão á perda do emprego. Corno
está redigido, a suspensão não importa
na perda do cargo.

Neste sentido é que peço sugestões á
comissão.

O Sr. Miranda Valverde — Eu já su-
geri. Pótle-se dizer assim:

"Nós casos de segunda punição disci-
plinar, o presidente da Comissão reme-
terá o processo •ao poder competente,
afim de apurar a responsabilidade cri-
minal.

O Sr. Presidente — Já concordamos
em que essas faltas devem ser apuradas
em processo.

O Sr. Miranda Valverde — Assim va-
mos constituir um crime, cuja aprecia-
ção fica ao criterio do juiz.

O Sr. Presidente — Não; apura-se a
responsabilidade, por todos os meios de
investigação, mas com todas as garan-
tias para o acusado.

O Sr. Oetavio Kelly — Então devemos
definir quais são as faltas que acarretam
a demissão.

O Sr. Candido de Oliveira — Haver
incorrido em duas censuras e duas sus-
pensões parece-me suficiente. E' o que
estamos exigindo, quando se trata de um
juiz.

O Sr. Octavio Kelly — Mas póde ter
sido censurado e suspenso por faltas, le-
ves, que não importem em perda do
cargo.

O Sr. Candido de Oliveira — Então
não se poderá nunca demitir um membro
do Poder Judiciario. E' mais um privi-
legio do juiz.

O Sr. Miranda Valverde — De fato, a
vitaliciedade é um privilegio. Eu não
sou contra a vitaliciedade, mas entendo
que ela envolve responsabilidade.

O Sr. Octavio Kelly — Mas a vitalicie-
dade exige para sua cessação, urna sen-
tença passada em julgado por crime pre-
visto no Codigo com essa penalidade.

O Sr. Presidente — E' o que es;.a im-
plica° nesta fórmula: "Será assegurada
ao acusado a mais completa defesa nos
casos de suspensão e demissão".

Portanto, o tribunal só aplicará a pena
depois de exgotados todos os recui-sos
defesa. Si não fôr caso para demissão,
o tribunal não decidirá assim.

O Sr. Pereira Braga — Si, em tais
condições, o tribunal admitir a pena de
demissão, é porque o juiz realmente a
merece.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu acho
que um juiz que chega a ter uma senten-
ça assim de um tribunal pleno...

O Sr. Carlos Maximiliano — A redi-
oão que me foi entregue não é bem essa,
mas equivale, mais ou menos. Aprovei-
tando-a, redigi assim o dispositivo:

"No caso de reiteradas faltas de cum-
primento de seus deveres, por parte dos
membros do Ministerio Público e serven-
tuarios judiciais, devei'1 o orgão disci-
plinar, depois de processo administrativo
e do emprêgo das penalidades acima es-
tatuidas, requerer ao Poder Executivo a
demissão do funcionario relápso.

Quando o culpado fôr um juiz, o or-
gão disciplinar providenciará para que
seja instaurado contra êle o processo
criminal."

O r. Miranda Valverde — Está muito
bem. Eu acrescentaria apenas: "o fun-
cionario vitalício".

O Sr. Candido de Oliveira — Si a =-
teria estiver prevista em lei penal, já
está sujeita á ela.

O Sr. Octavio Kelly — Não podemos
aplicar a um juiz a pena administrativa
de demissão.

O Sr. Miranda Valverde — Nem ao
funcionado vitalicio. Sem o que não lia
vitaliciedade.

O Sr. Candido de Oliveira — Todo
juiz que incide nessas faltas, deve ser
demitido. Aliás, todo funcionario, mes-
mo vitalicio.

O Sr. Octavio Kelly — Sou pela de-
missão, mas não pelo processo adminis-
trativo.

O Sr. Candido de Oliveira -- A comis-
são pôde dizer: "pela terceira Vez" —
em vez de — pela segunda vez". Ainda
garante mais.

O Sr. Carlos Maximiliano — O juiz é
um funcionado diferente de todos os
outros. Deve ser processado perante uni
magistrado.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas aqui
se fala nesse processo.

O Sr. Presidente — Redija-se, então,
assim:

"No caso de ser aplicada, pela terceira
vez, a pena de suspensão, poderá o or-
gão disciplinar decretar a sua demis-
são..."

O Sr. Candido de Oliveira — E' melhor
dizer — "deverá".

O Sr. Presidente — De acórdo.
"...deverá o orgão disciplinar decre-

tar a sua demissão, representando ao Po-
der Executivo para que a torne efetiva."

O Sr. Candido de Oliveira — Não faço
questão de que seja o Poder Executivo.
Faço-o, sim, da demissão.

O Sr. Presidente — E depois
"Será assegurado ao acusado a mais

plena defesa."

Násses termos, nada tenho a opta'.
O Sr. Candido de Oliveira — Já en¡

cada suspensão o magistrado tem direito
á defesa e recursos.

O Sr. Pereira Braga — Aplicando o
proprio judiciado a pena, estou de ae8rdo

O Sr. Miranda Valverde — O decreto
n. W.273, de reorganização da Justiça
local diz isto:

"Art. 308. A pena de demissão é apli-
cada aos desembargadores, juizes do di-
reito e pretores vitalicios pela prática
de crimes que lhe deem lugar, nos ter-
mos da legislação yienal, medito pré-
vio processo."

O Sr. Presidente — As reiteradas cen-
suras e suspensões hão de traduzir a falta
de exação no cumprimento do dever.

O Sr. Miranda Valverde — Mas já é
um crime proceder-se contra literal dis-
posição da lei.

Isso é quanto aos juizes. Quanto aos
auxiliares vitalicios da Justiça, o decreto
diz o seguinte:

"Art. 32t. A pena de demissão com-
pele á comissão disciplinar e será apli-
cada em processo administrativo promo-
vido a requerimento do Ministerio Pú-
blico ou em virtude de representação di
juiz:

a) no caso de reincidencia generica
em culpa grave por parte do funcionaria
vitalie,io."

A publicação saltou a letra b);
"e) de notorios habitos de devassidão

ou incontinencia de conduta;
d) de condenação definitiva por crime

comum, do qual'eseja elemento constituti-
vo a fraude ou o abuso de confiança, ou
por outros crimes comuns inafiançaveis,
quando êstes não sejam cometidos na de-
lesa de direitos, ainda que não em legi-
tima defesa;

c) em todos os casos em que a perda
do emprego ou inhabilitação para a fun-
ção pública seja prescrita pelo Codigo
Penal, desde que a sentença condenato-
ria tenha passado em julgado ou quando
essa última condição se não haja dado
por força da evasão do acusado, desde a
intimação judicial da sentença."

Pare-2,e-me a unica disposição aplica-
vel ao funcionado.

O Sr, Presidente — Vejamos si' esta re-
dação é conciliadora.

(Lê) — "No caso de ser aplicada, pela
terceira vez, a pena de suspensão, o or-
gão disciplinar decretará 'a demissão do
funcionado culpado, requisitando ao or-
gão competente a expedição do respectivo
ato."

O Sr. Miranda Valverde — O indivi-
duo é demitido do cargo por um crime
cuja definição não se conhece 1 O orgão
disciplinar pôde ser arrastado por moti-
vos extranhos, por paixões politicas.

O Sr. Octavio Kelly — Crie-se a fi-
gura delituosa que conduz á demissão
do juiz.

O Sr. Presidente — Tais faltas se en-
quadram na de exação no cumprimento
do dever.

O Sr. Octavio Kelly — Podemos di-
zer que, na reincidencia, está sujeito á
pena maior, isto é, estabelecer um mini-
rno de suspensão e um maximo, que será
a demissão.

O Sr. Miranda Valverde — Essa dis-
posição tira toda a garantia do cargo 1
O juiz fica sujeito á bôa vontade da co-
missão disciplinar 1 Não se define a falta
trave
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O Sr. Presidente — O princípio é que
iodo funcionario deve ser conservado
enquanto bem servir. Nos Estados Uni-
os, essa clausula se estende até aos

membros da .Côrte Suprema.
O Sr. Miranda Valverde — Mas lá essa

i'..ase significa* a vitaliciedade.
O Sr. Octavio Kelly — Lembraria que
alterasse o Codigo Penal na parte re-

lativa á falta de exação no cumprimento
do dever.

O Sr. Presidente — Redija V. Ex.
um dispositivo nèsse sentido.

O Sr. Octavio Kelly — Determinando-
se que a falta de exação no cumprimento
do dever conduzirá ás seguintes penas:
suspensão de seis mêses ou 1 ano no mi-
nimo (para o caso de delito primário)
e demissão no ruaximo.

O Sr. Miranda Valverde — Imposta
por quem ?

O Sr. Octavio Kelly — Mediante pro-
cesso regular.

O Sr. Miranda Valverde — Assim, es-
tou de acórdo.

O Sr. Candiclo de Oliveira — Defina-
Se ai a falta grave.

O Sr. Oetavio Kelly — Eu deixaria ao
juiz do processo o criterlo.

O Sr. Presidente — Eu diria assim:
-No caso de ser aplicada, pela segunda

vez, a pena de suspensão, o orgão disci-
plinar decretará a demissão do funcio-
nado culpado, requisitando ao orgão com-
petente a expedição do respectivo ato.

Quando o acusado fór juiz, será sujeito
á ação penal por falta de exação no cum-
primento do dever, ficando passivel do
pena de demissão, no caso de reinciden-
cia."

O Sr. Carlos Maximiliano — E em vir-
tude do primeiro processo, não pôde per-
der o cargo.

O Sr. Octavio Kelly — Em relação ao
juiz, fica bem assim. Deve-se graduar
a pena, não se permitindo logo a demis-
são.

O Sr. Miranda Valverde — Na primei-
ra vez, sofre a pena de suspensão; depois
da segunda, é que será de demissão.

O Sr. Carlos Maximiliano — E não
se precisa mais do que isso. E' muito
dificil um juiz incidir duas vezes num
processo.

O Sr. Pereira Braga — Mas ha funcio-
nados de nomeação dos proprios tribu-
nais; e nêste caso, os tribunais é que
devem demitir.

O Sr. Octavio Kelly — O Supremo
Tribunal é quem nomeia seus funciona-
rias e até os oficiais de Justiça. Poder-
se-á dizer: "e quando a esses competir."

O Sr. presidente — Então o art. 9°
ficará assim redigido:

"No caso de ser aplicada pela segun-
da vez a pena de suspensão, o orgão dis-
ciplinar decretará a demissão do fun-
cionario culpado, requisitando ao or-
gão competente a expedição do respe-
ctivo ato. Quando o acusado fôr juiz,
será sujeito á ação penal, por falta de
mamão no cumprimento do dever,
ficando passivel da pena de demissão,
no caso de reincidencia."

Quer dizer: na primeira vez, é apli-
cada a disposição do Codigo; na segundo,
só ha uma pena, que é a cie demissão.
Realmente, o funcionario processado
duas vezes, por falta de cumprimento
de seus deveres, não póde mais exercer
fii as funçOes.

E' aprovado.

. O Sr. presidente — Art. 10:
"Será, assegurado ao acusado a mais

plena defesa, com todos os recursos e
meios essenciais a ela, _quanto tiverem
de ser aplicadas as penas de suspensão
ou ue demissão."

E' aprovado.
O Sr. presidente — (Lê):
"Art. 11. A imposição . de penas dis-

ciplinares não perime o exercicio
ação penal, si a falta constituir crime
ou contravenção."

E' aprovaoo sem observações.
O Sr. presidente — Art. 12:
"As metidas disciplinares, de que tra-

ta êste titulo, ficam extinta,s, com a
demissão solicitada pelo proprio acusa-
do, e devidamente aceita."

E' aprovado sem observações.
O Sr. presidente — Art. 13:
"Incorre em culpa grave o magistra-

do que não punir as faltas disciplinares
de seus subordinados ou não providen-
ciar, como de direito, para que se lhes
imponha a sanção disciplinar ou penal,
pelos orgãos judiciados." •

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde
er eliminado, porque já consta do Co-

digo Penal.
E' eliminado.
O Sr. Miranda Valverde — Sr. pre-

sidente, antes de prosseguirmos, desejo
fazer uma observação ao que determi-
na o art. 8' da sugestões do Sr. Can-
ilido de Oliveira, assim redigido:

"Art. 8.0 No caso do n. 17 cio artigo
6°, a absolvição dará direito á resti-
tuição dos vencimentos descontados,
bastando, para isso, a anotação na res-
pectiva folha de pagamento."

Como se verifica, pela pronúncia, o
funcionario perde a metade dos venci-
mentos. E sendo afinal absolvido, re-
cebe-los-á integralmente como si esti-
véra em efetivo exercicio.

A lei vigente — que consta da Conso-
lidação — determina que o juiz ou fun-
cionario pronunciado não poderá rece-
ber nunca a gratificação, que lhe advém
do exercido efetivo de suas funções.

O Sr. Candido de Oliveira --e. Isso é
injusto.

O Sr. Miranda Valverde — No en-
tanto, agora, sendo absolvido, receberá
a outra metade do ordenado!

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas o
contrário é injuato, porque ele ficou
impedido de trabalhar contra sua von-
tade.

O Sr. Candido de Oliveira — E foi
julgado inocente.

O Sr. Carlos Maximiliano — Portan-
to, depois de absolvido, não deve conti-
nuar privado da gratificação oro ta-
bore.•

O Sr. presidente — Acho justa essa
disposiçã'o.

O Sr. Miranda Valverde — Tarnbem
estou de acôrdo; mas queria lembrar a
disposição vigente.

O Sr. Pereira Braga — E si solici-
tar a demissão, depois de dois ou fres
mèses da aplicação da pena de suspen-
são? Qual a consequencia da extinção
do processo?

O Sr. presidente — A restituição só
se dará no caso de absolvição.

O Sr. Carlos Maximiliano E a
única consequencia da demissão volun-
tária do funcionário, é não prosseguir
o processo disciplinar.

O Sr. Pereira Braga — Quero refe-
rir-me ao seguinte: se num caso de

pena disciplinar, o funcionario pedir
uemissão, no quinto Ines do processo
receberá ciepois os vencimentos?

O Sr. presiCiente — Si pedir demis-
são, tolitur quaestio; não recebe
coisa alguma.

O Sr. Candido de Oliveira — E sác
do quadro.

O Sr. presidente — E não terá o di-
reito de receber a parte de que ficou
privado.

O Sr. Miranda Valverde — Pelo ar-
tigo 12, não terá esse direito.

O Sr. presidente — 4 redação quanto'
mais clara, melhor. Poder-se-á acres-
centar:

... sem direito á percepção dos
vencimentos de que tenha sido prf.-•
vado."

E' aprovada a emenda aditiva do se-
nhor Bento de Faria ao art. 12.

O Sr. presidente — Art. 14:
"Os juizes, na imposição das penas

disciplinares, não poderão deixar de
determinar a instauração do processo
respectivo, nos crimes de ação pú-
blica."

O Sr. Miranda Valverde — Propo-
nho que, ao envez de "determinar", di-
ga-se: "providenciar". O juiz não de:-
termina ao Ministerio Público que
taure o processo.

E' aprovado o art. 14, com a emenda
do Sr. Miranda Valverde.

O Sr. presidente — (Lê), art. 15:
"SÓ aos advogados poderão os es-

crivães mandar os autos com vista ou
em confiança, debaixo de protocolo, sob
pena de responderem pelo descaminho
ou pelas despesas na cobrança ás par-
tes interessadas, além da pena de cen-
sura."

Deve ser facultativa a remessa dos
autos aos advogados? Acham que os es-
crivães devem mandar os autos ou ape-
nas pódem manda-los?

O Sr. Pereira Braga — Pódem.
está regulado.

O Sr. Condido de Oliveira — E' fa-
cultativo — "poderão".

O Sr. presidente — Mas tratando-se
de confiança. A disposição, porém, diz:
"com vista ou cru confiança."

O Sr. Carlos Maximiliano — "Com
vista", eles não p6dem deixar de man-
dar; "em confiança", é que fica facul-
tativo.

O Sr. presidente — Penso que no
caso de v ista devem mandar os autos aos
advogados, e para isso têm até empre-
gados.

O Sr. Carlos Maximiliano — Com
um pouco de má fé, o escrivão abre
vista no cartório e deixa correr o praso.
Portanto, sendo com vista, deve ser
obrigatorio.

O Sr. Miranda Valverde — Na JUS-
tiça local não pódem mais mandar os
autos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não .é
regular; é mesmo um péssimo sistema.
Eles devem mandar os autos com vista.
aos advogados.

O Sr. presidente — Então, suprima-
se: "com vista ou".

O Sr. Miranda Valverde — Isso dá
lugar a chicanas. 'Ia advogados que se
recusam a receber os autos com vista,
para 'depois pleitearem dilatação de
rpraso.

O Sr. Pereira Braga — Já fui vitima
do um caso asses. Eramos tres ad-
vogados no escritório; iniciei a causa e
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funcionei nos primeiros tramites do
processo. Quando devia ter os autos
para arrazoar, o oficial de Justiça cer-
trireou que procurara o advogado da
causa por tres vezes, sem o encontrar.
apesar de sermos tios! Perdi a vista, e
nau pude arrazoar.

O ai'. presidente — Digamos só-
mente: "dar os autos em confiança."
• U r. Carlos Maximiliano — Quando
"cru confiança", a responsabilidade é
do CSCriVãO.

O r. Oalldid0 de Oliveira — "Sob
protocolo."

O ar. presidente — Eu diria: "por
protocolo." Para não repetir "sob."

O Sr. Candido de Oliveira — Ou en-
tão: "mediante carga no protocolo."

O Sr. presidente — "Mediante carga."
O Sr. Candido de Oliveira — Deve

ser por protocolo. Um recibo qualquer,
um pedaço de papel, não convém.

O Sr. Carlos Maximiliano — Um pe-
daçç de papel?! Nunca vi semelhante
coisa! E' um perigo enorme!

O Sr. Miranda Valverde — Mas, ás
vezes, perde-se muito tempo á procura
dos autos. Está, por exemplo, o livro
de confiança fóra do cartorio e é pre-
ciso aguardar sua volta. Nestas condi-
ções, o que se usa é deixar-se recibo
fóra, que, depois, é colado no proprio
livro do protocolo.

O Sr. presidente — Eu redigiria
assim:

"Só aos advogados poderão os escri-
aãeS dar autos em confiança, mediante
carga em protocolo, sob pena de res-
ponderem pelo descaminho ou pelas
despesas na cobrança ás partes interes-
sadas, além da pena de censura."

O Sr. Pereira Braga — Essa pena só
se aplica quando o escrivão dá os autos
em confiança, sem carga? Porque se ele
os der com carga...

O" Sr. presidente — Está claro, não
terá responsabilidade.

O •Sr. 'Carlos Maximiliano — A carga
é feita para passar adiante a responsa-
bilidade.

O Sr. Candido de Oliveira — O es-
•orivão deve ser cauteloso nessa con-
fiança. Ele é que deve pagar as des-
pesas.

O Sr. Pereira Braga — Mas o que se
veridliea é que o escrivão cobra sem-
pre o mandado. No entanto, ele é que
devia fazer a diligencia necessaria para
que os autos voltassem, sem exigir que
lhe pegassem o serviço. Uma ocasião,
obrigaram-se a extrair um mandado de
coaeareça e eu tive de o pagar.

O Sr. Miranda Valverde — Acho que
caia boa a disposição.

• Sr. Pereira Braga — Na Comissão
do Codigo de Processo Civil, só permi-
timos que es autos vão em confiança
aos advogadas residentes na circunscri-
vai) e por mi prazo pequeno. Quando
não o respeitarem perderão o direito de
falar.	 s

O- Sr. Canelado de Oliveira — E' re-
gra geral.

E' agaavacIa a redação lida pelo Sr.
preaadenta.

O Sr. presidente —:
"Art. 16. Nenhum advogado poderá,

cab ~quer pretexto, reter os autos
eue seu pceter findo o termo assinado ou
raoel pele gani lhe tiverem ido cem
c:istfl ou Gen ecaaiança, sob pena de
pessaleirento pua o seu constituinte do
Cárlaao de que não tiver feito uso no

referido tempo e de responder pelo
prejurzo que dai lhe possa resultar,
além de pagar executivamente todas as
despesas que para a cobrança dos autos
se fizerem."

O Sr. Miranda Valverde — Está bem;
é a disposição vigente.

O Sr. Pereira Braga — E' uma dis-
posição muito draconiana; impede a to-
lerara:ia mútua dos advogados; não
permite, absolutamente, que se exceda
o prazo. Entretanto, é muito comum,
entre colegas, a tolerancia.

Hoje depende que a parte requeira a
cobrança dos autos e que se risque o
que tenha sido escrito.

O Sr. Carlos Maximiliano — No sul,
si o advogado não restitúe dentro do
prazo, o escrivão risca logo as razões
que tenha produzido.

O Sr. Pereira Braga — A' parte con-
trária deve caber a iniciativa de o
pedir.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ela fica
constrangida-.

O Sr. Pereira Braga — Essa disposi-
ção é para quem não tem o que fazer.
Mas quando se está diante de três, qua-
tro ou cinco processos para arrazoar
deritro no mesmo prazo, desde que a
parte contrária concorda, não ha mal
nenhum nessa tolerancia. Nós, advoga-
dos, precisamos dela.

O Sr. tavio Kelly — O prazo in-
teressa á parte. Si ela aquiesce não ha
mal nenhum. A's vezes, o advogado
adoece e não pôde trazer os\ autos.

O Sr. Miranda Valverde — Não te-
nho excediehe prazo nenhum. Despacho
todos os autos dentro do prazo legal. E
não sà0 poucos 1

O Sr. Pereira Braga — Tambem não
excedo, mas por conveniencia e estric,to
cumprimento do dever. No entanto, te-
nho feito multas concessões.

O Sr. Carlos Maximiliano--Admita-se
a prorrogação, com a declaração de
doente. Antigamente, jurava-se; hoje,
bastará aeolarar-se.

O Sr. presidente — Realmente a pro-
va dificultaria. Seria preciso justafiear,
previamente, a doença e apresentar
atestado médico.

O Sr. Pereira Braga — No nosso pro-
jeto é autornatice. O advogado junta
seu pedido ás razfies que apresenta a
eiespaeho do juiz.

O Sr. Candido de Oliveira — Pôde-se
atenuar, dizendo-se: "sob pena de, a
requerimento da parte contrária, per-
dei' para seu constituinte", etc.

O Sr. Miranda Valverde — Nenhum
advogado que cumpre o seu dever, dei-
xará de requerer. Eu requereria sem-
pre. Como é que o advogado transige
com o direito do seu constituinte?
Como pôde abrir mão desse direito?

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu pre-
firo o sistema antigo, com o direito de
prorrogação.

O Sr. presidente — Redija-se, então,
assim:

. sob •pena de, a requerimento da
parte contrária, perder para o seu cons-
tituinte o direito..."

O Sr. Miranda Valverde — Eu o es-
tabelezeria automaticamente, porque o
advogado está na obrigação de requerer
a perda classe direito. Eu requereria
sempre. •

O Sr. Carlos 'Maximiliano•— Prefiro
que seja automaticamente e que, termi-
nado o leme, tenha o advogado Creito

PrarrnUa0a

Os Srs. Pereira Braga, Octevio Kelly,
e Candido Oliveira votam para apue o
perdimento co direito seja precedido
de requerimento da parte contrária.

O Sr. Miranda Valverde — Estou de
acôrdo com o Dr. Carlos Maximiliano.
O advogado não pôde nunca transigir
com o direito do seus constituinte. Se
a parte perde o diaeito por ter excedido
o prazo, o advogado contrário deve re-
querer a sanção.

O Sr. Canclido de Oliveira — O advo-
sede e responsavel para com seu cli-
ente, como mandatario.

O Sr. Miranda Valverde — O advo-
gado fica devendo um favor ao seu co-
lega.

O Sr. Octavio Kelly — Que pagará
em conjunctura identica, quando o caso
se inverter.

Votam contra os Srs. Carlos Maximi-
Iiano e Mirada Valverde.

O Sr. presidente — Vejamos o artigo
seguinte:

"Art. 17. Se os autos forem cobradoe
por mandado judicial (que só se passa-
rá não os entregando o advogado, sen-
do-lhes pedido com o protocolo, depois
de findo o termo assinado ou legal, por
despacho do juiz, requerendo-o a parte
contraria), não juntará o escrivão aos
autos o articulado ou alegação com que
vier o mesmo advogado e si alguma cousa
neles estiver escrita, o escrivão riscará
de modo que se não possa lêr, devolven-
do incontinenti ao mesmo advogado ou
á parte que o tiver constituido, o que
assim haverá nos autos ou nce; documen-
tos que ai vieram juntos, lavrando de
tudo o respectivo termo."

O Sr. Miranda Valverde —.Está, em
contradição com o artigo anterior.

O r. Candido de Oliveira — Pacle-se
tirar "os autos"; já se sabe que saa os
autos.

E' melhor suprimir a emenda ao ar-
tigo 16 e deixa-lo como estia. Parece que
se concilia melhor.

O Sr. Odtavio Kelly — Esto artigo
está em contradição com o anterior. O
melhor será o perdimento do direito, sem
cobrança ou com cobrança.

O Sr. Candido de Oliveira — Talvez
seja pearerivel suprimir no art. 16 a:3
palavras — "soa pena" — em diante.
Então, o met 17 completaria o seteino.

O Sr. Miranda Valverde — Vamos
restaurar a chicane antiga.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu pro-
ponho se suprima o mandado, porque só
serve para a perceção de custas pelos
escrivães.

O Sr. Oetavio Kelly — Qual a fo
mula?

O Si'. Presidente — O oficial de jus-
tiça fará a cobrança mediante o despa-
che em petição.

0 Sr. Carlos Maximiliano — Exata-
mente.	 •

O Sr. Miranda Valverde — A dispo-
sição do atual Codigo de Processo do
Distrito Federal é muito boa.

O Sr. Carlos Maximiliano — Impõe
o mandado para êste caso. Antigamente
era mandado para tudo.

O Sr. Catavio Kelly — Diga-se: "co-
brados judicialmente."

O S. Candido de Oliveira — "Por pe-
tição".

O Sr. Carlos Maisimiliano — Dizendo-
se — "judicialmente" ohriga-se a que
se cal:traia o mandado.

O Sr. Presidente — Diga-se assim:
"Si os autos fcorem cobrados, mediante
petição.
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O Sr. Miranda Valverde — Ha urna ex-
ceção dos embargos do executado, em
que o prazo é fritai.

O Sr. Candido de Oliveira -- Os pra-
zos fatais regem-se por outros princi-
pies.

O Sr. Presidente — Proponho a se-
guinte redação:

"Art. 16. Nenhuns advogado poderá,
sob quaisquer pretextos, reter os autos
em seu poder, fihdo o termo assinado ou
legal, pelo qual lhe tiverem ido com vis-
ta ou em confiança."

Aprovado.
O Sr. Presidente — Rege assim o ar-

tigo 17:
"Si os autos forem cobrados, mediante

petição, não julgará o escrivão aos au-
tOs o articulado ou alegação, com que
vier o mesmo advogado, e si alguma coi-
sa nêle estiver estrita, o escrivao risca-
rá, de modo que se não possa ler, de-
volvendo incontinente ae mesmo advoga-
do ou á parte'que o tiver constituído, o
que assim separados, autos ou os do-
cumentos que assira vierem juntos, la-
vrando de tudo o respeCtivo termo."

E' aprovado.
O Sr. Pereira Braga — O Sr. Carlos

Maximiliano me recordou um fato, ao
qual já fiz referencia, mas que vou re-
lembrar á Comissão, para denunciar o
que está ocorrendo. Atualmente, não se
consegue citação, sino por mandado,
porque urna vez que tem de ser diatri-
buida, vai ao distribuidor, deste ao car-
torio, e de lá não sai sinão com o man-
dado.

O Sr. Carlos Maximiliano — No Rio
Grande do Sul não temos mandado; faz-
se tudo com a petição.

O Sr. Pereira Braga — A qui, a con-
sequencia é esta: toda citação é cum-
prida por mandado.

O Sr. Presidente — Aumentará a des-
pesa.

"Art. 18. Si, porém, o advogado não
entregar os autos á vista do mandado,
passada a competente certidão, poderá
ser multado peto juiz da causa, até em
1001000, e, si persistir, responsabilizado
por crime de desobediencia."

O Sr. Octavio Kelly — Proponho a
graduação da pena, porque um advogado
rico, pouco se incomoda de pagar reis
1001000.

O Sc. Candido de Oliveira — Eu diria:
de 100$ a 500$000.

O Sr. Carlos Maximiliano — De resto,
essas multas nunca devem ser fixas, mas
graduadas.

O Sr. Presidente — Em vez de —"po-
derá ser multado" eu diria: — "será
multado".

Eu diria assim:
"Si, Porém, o advogado não entregar

os autos certificando Oj ' oficial a sua re-
cusa, o juiz da causa lhe imporá a pena
de 1001 a 2001000 de multa, e, ai persis-
tir, será responsabilizado' pôr crime 'de
desobediencia".

E' aprovado.
O Sr. Presidente — Artigo 19:
"Não tem lugar a ação criminal por

ofensa revogada em alegações ou escri-
tas, produzidas em juizo Pelas partes e
peloa procuradores. Todavia, o juiz, que
encontrar calunias ou . injurias, em alega-
ções de autos, as mandará riscai, a re-
querimento da parte ofendida, guando Si-
ver de julgar a causa, e na mesma seu-

tença imporá ao autor a multa de 10$ a
501000."

Acho muito branda a muita.
O Sr. Candido de Oliveira — Então, de

1001 a 5001000.
O' Sr. Presidente — A lei de Imprensa

contém um dispositivo excluindo o cara-
ter criminoso, a publicação de arreioa-
dos escritos e alegações feitas em antes.
Portanto, permite que a parte passe des-
composturas, nos autos, e depois as
transcreva nos jornais.

Ó Sr. Miranda Valverde — A publica-
ção em folhetos, é a mesma coisa.

O Sr. Carlos Maximiliano 	 E' muito
mais restrita.

O Sr. Presidente — Muito mais limi-
tada;

O Sr. Pereira Braga — Em iodo o
case, é conhecido por mais de 15 pes-.
setas.

O Sr. Octavio Kelly — O necessario é
evitar o escaridaló público.

O Sr. Presidente — E' o que cumpre
impedir. Peni g=se proibir a publicação,
sem carater forense, , que vise o estiou-
dalo.

O Candido de Oliveira — E quem
fizer questão de escandalo, pagará de
20$ a 501000.

O Sr. Oclavie Kelly — Convém exce-
tuar os memoriais.

O Sr. Cridos Maxirniliano —A lei proí-
be a injuria. Mas a pessba as levanta em
autos forenses, e depois vem para a im-
prensa; paga mi a 50090 de molta, e
assim mesmo escapa a pena muito
maior.

O Sr. Miranda Valverde — Péde-se
dizer : "em antes' ou memoriais fOren-
seS".

O Sr. Presidente — Atualmente, não
ha crime nessa publicação?

O Sr. Pereira Braga — Si não contra-
riarmos aqui o preceito da lei de
prensa, não teremos feito nada nesse
sentido. •-

O Sr. Candido de Oliveira — Deve
ficar corno está, deixando-se isso pára
a lei de impreriaa.

O Sr. Presidente -.- Mas, si ha uma
oportunidade para corrigi-1a-

O Sr. Octavio Kelly — Precisamos
atender á discifilina do Oro.

O Sr.' Presidente ... , Brigam as partes,
entre si, ou .com o juiz, e os iinprope-
rios dos autos são, depois, transcritos na
imprensa!.

O Sr. Oetavio Kelly — Nas discuSsãeS,
algumas vezes, os advogados se excedem
nas referencias Soiniz.

O Sr. Carlbá Maximiliano — . No arder
do debate, ainda se compreende; maS,
não devemos admitir que. para não incor-
rer nas penas da 'lei de imprens.a, uma
pessee se exceda nos autos e depois ve-
nha para os jornais, transcrevendo todos
os iinpeoPerios ali proferidos. Teso re-
vela perversidade, porque 24 ou 48 horas
depois, já não é mais no ardor da dis-
cussão.

O Sr. Pereira Braga Nos autos, ain-
da isso se ~monde, como efeite de
uma exaltação,de memento.

O Sr. Presidente — AóreScente-ae, en-
tão :

"Paragrafo nele°. Não exChie a ação
criMinat por tais ofensas, quando as ale.
gaçãee que as' contiVerenVierern
cedas pela insprensa."

O' Sr. Octairie 1y — Quando — os
artieteliulos Ou alegações— &iraria ser.

O Sr. Cartas MaxiMiliano — E me-
lhor declarar "imprensa periodiCa", por-
que Se não péde ser' qualquer tenteie.

O Sr. Presidente — "'Pelos Jil3,r013",
ou então "pelos forages de irripretteá".

O Si'. Oetavio KellY	 " Peles *Sais",
Podem ser o "Pon-Pon", a "Cereta" •

O Sr. Presidente — Pouco imisrta
que o jornal seja diario od, serrianal.'O
que se tem em vista é - o estendido.

O Sr. Miranda Valverde — "Pele ins.
ptensa diaria ou periódica".

O Sr. Candido de Oliveira -.- "Pelos
órgãos de publicidade".

O Sr. Carlos Q que
vale é o motivo. Publica-se, parque se
quer ofender.

O Sr. Candido de Oliveira — "Alega-
ções de autos ou imOessos a dleí jun-
tos", — talvez conviesse dizer.

O Sr. Miranda . Valverde	 E' • a Mes-
ma coisa.

O Sr. • Octavio Kelly —
"artictiladhs ou elegi:topes".

O Sr. Presidente — Corno está, com-
preende...se do que se trata. 	 •

O Sr. Can'dido de Oliveira — Atendi á
Possibilidade de • urna lei pára os ad-
vogados.

O °devir) Kelly — Sim, A da
Ordem dos Advogados.

O Sr. Presidente — Eu diria assim:
"Paragrafo uitiéo. Nio eachie 4 . ação

criminal pOr casas ofensas,- amando' as
alegações qUe as contiverern foreiii pu.
blicadeS pela Imprensa Maria ou indo-

r; aprovada.
O Sr. Presidente	 Artigo 29: •
"As penas disciplinares a Serem im-

postas aos advogados e solicitadoees
pelas demais transgressões de Seus deve-
reá temo mandatarios judiciais; ecrã° re-
guladas em lei especial".

E' aprovado, sem otikiervações.
O Sr. Octavio Keny — Sr. Presidente,

prometi trazer Uma emenda relativa á
prisão Careéraria dos juizes. O Codigo
Penal diz, no art. 55:

"0 condenado- á 'pena de prisão celna
lar, maior de seis enes, incorre por tal
fato em interdição, cujos efeitos sue:,

b) perda de todo o oficio eletive, tern-
Notado ou vitalício, emprego Público da
Nação on dos Estados, e OS respectivas
vantagens e vencimentos."

De modo que o funcionario .p11131.ico sõ
perde 6 cargo, si a conelenolo fér su-
perior a Seis anos.

Eu entendo que o magistrado pede per-
der .6 Cargo, mesmo esn virtude de con-
deneção mferior a #44se ténoo.•
por isso, unia 'disposiglo ue é . at4 certo
o te centraria aos Magistrados direa•

do o seguinte:
"O triqgiatrado cendenedo á pena •car-

ceraria per qualquer temPo como acu-
sado da prática-de crime comum ou de
reeponSabilidade pata a qual aio se
aplique a pena de demissão,..nerp eaga
reaulte de efeito Previato no art. 51Vdo
Codigo Penal, será posto em thapaa11,111-
dado corh' os :n eneimenteS 'propondo/110s
ao tempn de service".	 .	 •

O. Sr. Presidente — Então. diet-8!):!
"conde14do definitihriinlenté:.

O Sr.' ()atavio Wall?	 PerikeiSIMO".
pôde-se aoreseeátar.

O Sr. 14frOtie, Valvetrde
de vantafflecomlor ao itda da-
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pena o direito de determinar a perda do
cargo?	 -•
.; O Sr. ' • ndido de Oliveira — Haveria

.0 arbitri
O Sr Octavio Kelly — E' perigoso.

,• 	 Pereira Braga — Permitir ao
Juiz da aplicação da pena, o criterio

',imposição da perda do cargo, pode moi-
nas vezes degenerar em abuso.

Frequentemente, por questões de so-
-menos, êle a iria logo aplicando.

r,t1Sr. Presidente — Acho melhor comoes 

O Sr. Octavio Kelly —Em materia pe-
:Ala], não convém dar-se arbitrio ao
cador da pena.

Todos votam pelo texto, acrescentan-
do-se apenas "condenado definitiva-

• mente", com exceção do Dr. Miranda
Valverde, que vota contra..

- O Sr. Presidente — Como a Comissão
está lembrada, formulei uma proposta

'-'sôbre a qual já se manifestou contraria-
mente, por carta, o Dr. Carlos Maximi-

- liano, mas que ainda não submeti ao voto
. da Comissão. E' a que tem em vista im-

pedir que o magistrado aposentado ou
- em disponibilidade.remunerada, advogue

contra a União ou os Estados dos quais
tecebe os seus alimentos.	 •

O Sr. Miranda Valverde — Estou de
: acôrdo. •

O Sr. Pereira Braga — Tambem

•-• • O Sr. Octavio Kelly — Perfeitamente.
• Eu extenderia até ás repartições admi-

nistrativas.
O Sr. Miranda Valverde — Essa parte

relativa aos funcionarios não se póde
regular aqui.

r.; O Sr. Carlos Maximiliano — Quanto
"..."...'aos aposentados, eu voto contra.
• O Sr. Presidente — Eu tinha redigido

assim:
"O magistrado em disponibilidade re-..-,' Inunerada ou aposentado da União ou dos

'ustados, não poderá advogar contra os
- interesses dos mesmos ou das suas fa-

zendas".
L , Acrescentaria, agora: — "O magistrado
„,"cu qualquer funcionario".

O Sr. Miranda Valverde —• Ha uma
:lei federal, estabelecendo que os funcio-
5 nados da União não podem advogar con-

▪ tra elá..
O Sr. Carlos Maximiliano — Os fun-

,cionarios em atividade.
O Sr. Miranda Valverde — Eu consig-

nei no Estatuto dos funcionarios fe-
derais.

-••••	 O Sr. Presidente — Então, redijamos

. 1'4 "O magistrado ou qualquer funcionario
disponibilidade ou aposentado da

União ou dos Estados, não poderá ad-
vogar contra os interesses dos mesmos ou

..2;:das suas fazendas".
E' aprovada, contra o voto do Sr. Cai-

• los Maximiliano.
o-.	 O Sr. Presidente — Nas Disposições

.Transitor ias são feitas referencias aos
procuradoms da Republica, que não fos-

,..0„, sem. aproveitados. Essa fórmula poderia
. , permitir ao Executivo não dispensá-los,

sem justa causa. Mas, o pensamento da
Comissão é justamente mantè-los em
todos os Estados.

"Penso que eeve ser suprimida a re-
• ferencia aos procuradores da Republica,

• uma vez que, sem redução de número,
.'continuarão no exercicio dos seus car-
gos, quer perante os Tribunais de Cir-

cuito, quer nas capitais dos Estados para
atenderem á defesa da União."

O Sr. Miranda Valverde — Ha Esta-
dos em que ha mais de um procurador.

O Se. Carlos Maximiliano — Em São
Paulo. Minas e no Distrito Federal.

O Sr. presidente — Justamente São
Paulo e Rio de Janeiro foram escolhi-
dos para sédes dos Tribunais de Cir-
cuito.

O Sr. Miranda Valverde — De modo
que serão aproveitados.

O Sr. presidente — E é preciso mais
de um em tais lugares. Aqui ter-se-á
de manter neles excluido o procurador
dos Feitos da Saude Publica, que é
membro do Ministerio Publico, não ha-
vendo motivo para exclui-lo do quadro
daqueles procuradores.
.0 Sr. Pereira Braga — Sem duvida!
O Sr. presidente — São todos 'mem-

bros do Ministerio Publico, embora com
funções diferentes.

Portanto, proponho que se suprima
a referencia aos procuradores, uma vez
que sem redução de numero, continua-
rão no exercido dos cargos, quer pe-
rante os tribunais de circuito, quer nas
capitais dos Estados para atenderem á
defesa da União.

Pediria, portanto, ao Dr. Miranda
Valverde 'que atendesse a esta circuns-
tancia, uma vez que S. Ex. é o relator
da parte referente ao Ministerio Pu-
blico,

O Sr. Pereira Braga — Sr. presi-
dente, peço licença para fazer uma co-
municação.

Por motivo de mo/estia, estou conde-
nado a me ausentar do Rio de Janeiro
por alguns dias e como aqui se resol-
veu que não é possivel votar sem a pre-
sença de todos, será preciso modificar
essa disposição.

O Sr. presidente — Mas vai ficar au-
sente por muito tempo ?

O Sr. Pereira Braga — Tres sema-
nas pelo menos. De modo que, ou al-
teramos a disposição a que me referi...

O Sr. presidente — E quando pre-
tende partir ?

O Sr. Pereira Braga — Na proxitna
semana. Si a minha presença fôr in-
dispensavei...

O Sr. presidente— Si V. Ex fôr
forçado a partir, poderá mandar de lá
a parte do trabalho, que lhe fôr dis-
tribuido, desde que não lhe caiba uma
das primeiras.

O Sr. Candido de Oliveira — Devia-
mos facultar aos membros da comissão
a escolha - dos assuntos, que lhe sejam
mais familiares.

O Sr. presidente — Farei a distri-
buição completa de acôrdo com a pre-
ferencia de cada um.

A materia fica, assim, distribuida:
Ao Sr. Carlos Máximiliano—Titulo 1,

canitulos 1 a 4;'
Titulo II, menos secção 2' titulos III,

IV, VI e VII.
Ao Sr. Octavio Kelly — Titulo VIII,

exceto o capitulo '7°. •
Ao Sr. Pereira Braga — Titulo I, ca-

pitulos 60, 70 e 80 ; titulos XI, XII, XIII
e XIV.

Ao Sr. Candido de Oliveira — Os ca-
pitulos referentes a exame de sanidade,
disciplina judiciaria e Tribunal do
Juri.

Ao Sr. Miranda Valverde — Titulo I,
capitulo 50 ; titulo II, secção 29 ; titu-
lo VIII, capitulo 7°.

.Deviamos dar um titulo á lei.

O Sr. Candido de Oliveira — Codigo
da Justiça Nacional.

O Sr. Octavio Kelly — Lei organica
da Justiça Nacional — para que fique
bem claro que não se trata de uma lei
ordinaria.

O Sr. Pereira Braga — Leiorganica
é mais elevado.

O Sr. Carlos Maximiliano — Dá mais
idéa de que' é uma legislação superior,
constitucional.

O Sr. presidente — Depois resolve-
remos.

O Sr. Pereira Braga — Eu tenho
uma questão prejudicial a sujeitar á
apreciação da Comissão. E' a da na-
cionalizzMo do registro :•publico. Isso
devia ser atribuição do Estado. Em
muitos paizes isso já se faz e é o mes-
mo que se deve fazer aqui. Um servi-
ço desses não deve ser conferido a par-
ticulares, que, muitas vezes, nem tem
onde guardar os documentos, pondo-os
ao abrigo de qualquer risco de deterio-
ração ou destruição.

O caso é muito ponderavel porque,
embora a voz popular tenha exagerada
o lucro dos cartorios de registro, alguns
deles rendem, de fato, quantias consi-
deraveis. E o desenvolvimento cada vez
maior dos registros ainda mais nos
aconselha a nacionalizar esse serviço.
Ha toda a vantagem nisso.

O Sr. presidente — A idéa de V. Ex.
poderá ser aceita para estudo e dis-
cussão.

Assim decide a Comissão. 	 •
Levanta-se a sessão ás 18 horas e 15

minutos.

SUGESTÕES DO INTERVENTOR NO RIO
GRANDE DO NORTE

Natal, 14 de setembro de 1932.
Exmo. )Sr. ministro Antonio Bento

de Faria, M. D. procurador geral .da
Republica — Rio.

Em atenção á solicitação contida no
despacho telegrafico de V. Ex. de 6
de agosto ultimo, submeto á esclareci-
da apreciação da Comissão sob a pre-
sidencia de V. Ex. as sugestões que me
ocorrem necessarias, com relação á re-
forma da Justiça em estudos e com as
devidas justificações, de modo que
possa ficar garantida a intangibilidade
do juiz e da Justiça:

• 1 — Justiça comum unica, federal e
estadual, distribuida em tres instancias:

a) no munieipio. exercida por
conselho de tres juizes, um de direi!,
e dois municipais;

b) na capital do Estado, exercida pelo
Superior Tribunal de Justiça;

c) na Capital Federal, exercida pelo
Supremo Tribunal Federal.

2 — Um juiz de direito para cada
30.000 habitantes, ficando os munici-
pios grupados, quando tiverem popu-
lação inferior a 30.000. Si o municipio
tiver população superior a 30.000, terá
um juiz de direito para cada 30.000 ha-
bitantes ou fração superior a 10.000.

3 —Um desembargador no Superior
Tribunal para cada tres cornarem.

4 — Um ministro do Supremo Tribu-
nal para cada um dos Estados da
União.

5 — Nos Superiores Tribunais uma
Córte para cada tres desembargadores,
sendo os feitos distribuidos a essas
côrtes, de conformidade GOITI o seu nu-
mero e as atribuições que lhes forem
cometidas.
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6 — No Superior Tribunal, um prési-
lente e quatro tribunais de cinco mi-
iistros:

1°. para causas originarias e civis;
2°, para habeas-corpus;
3°, para causas criminais;
4°, para recursos.
7 — Tribunais Especiais:
a) Tribunal do Júri;
b) Conselho de Justiça Militar;
c) Superior Tribunal Militar;
d) Tribunal de Terras;
e) Tribunal do Trabalho (Comisso°.

de Conciliação c Arbitragem).
7 — Tribunal Adniuustrativo (Junta

de Sanções e Comissão de Correição).
8 — Nomeação dos juizes de direito

por escolha da Assembléa Legislativa,
numa lista de quatro nomes de banha-
reisou doutores em direito, indictideS,
dois pele Superior Tribunal e dois pelo
Chefe do Executivo Estadual.

9 — Nomeação dos desembargadores
por escolha da Ca.mara Federal, nume
lista de quatro nomes de juizes de di-
reito, sendo dois indicados pelo Superior
Tribunal e dóis pelo Chefe do Executi-
vo Estadual.

— Norneação doe ministros do Su-
premo Tribunal Federal, por escolha do
Serrado Federal, dentre dois candidatos
indicadas, ma pelo Chefe do Executivo
Federal e outro pelo Supremo Tribu-
nal Federal e tirados do Superior Tri-
bunal. do Estado a que a vaga corres-.
ponder. .

ft — .fujam municipais em cada con-
selho serão nomeados por escolha da
Intendenola Municipal, numa lista. de 4
nomes, hal:soados 2 pelo prefeito e 2
pelo juiz de direito, podendo ser forma-
do em direito ou não; neste caso, a es-
colha e4 poder& recair em advogado pro-
vitimado eu soado:aniso de direito.

alt. O mareado doe juizes municipais
será por 2 anos, não podendo ser no-
meada novamente senão depois de de-
corrido 2 anos do itimo ezercicio.

/3. Os juizes de direito serão vitali-
cies, pardas não poderão ter exercioio
numa ~sina comarca por mais de 3
anos, sendo automaticamente transfe-
ridos de comarca de 3 em 3 anos, segui-
do umauma escala obrigatoria, organizada a
aprovada pela Assembléa Legislativa.

14. Os desembargad,ores serão vitali-
cios e inamoviveis, a não ser por aeesso
ao cargo de ministro do Supremo Tribu-
nal Federal, ou por mudança de sede da
Capital.

15. Ministros do Supremo Tribunal
serão igualmente vitalicios e inamovi-
veia.

16. Os vencimentos doe juizes mu-
nicipais serão pagos pelos municipios,
os dos juizes de direito e desinharsmdo-
res peio Estado e os dos ministros cio
Supremo Tribunal Federal pela União.

17. Os vencimentos de toda a magis-
tratura só poderão ser reduzidos ou ta-
xados, quando consequente de uma lei
geral proporcional e equitativa para to-
do o funcionalismo.

18. O Ministerio Público será exerci-
do, junto aos Conselhos de Juizes, por
um promotor; junto ao Superior Tribu-
nal, por um procurador geral do Esta-
do P junto ao Supremo Tribuna? Fe-
deral, por um procurador geral da
Republica.

19. Para os casos de impedimentos
os promotores serão suhstituldos aor

adjuntos, o procurador geral do Estado
por um sub-procurador e o procurador
geral da Republica tombem por um sub- s

-pro(urador.
20. A nomeação de promotores iri-

blicos será feita pelo Chefe do Executi-
vo Estadual, mediante, concurso entre
os graduados em direito.

21. A nomeação de açljunto de pro-
motor será de livre escolha do Chefe do
Executivo devendo recair em cidadãos
de maior idade e capacidade, sendo pre-
ferivel aos leigos es academices de di-
reito ou provisionados.

SS2. Procurador geral do Estada será
de nomeação do Chefe do Executivo Es-
tadual e escolhido entre Os promotores,
sendo conservados emquanto bem servi-
rem.

23. O sub-procurador será o 1° pro-
motor da Capitai. O pyoeuradce• e sub-
procurador geral da Republica serão de
nomeação do Chefe da Executivo Fe-
deral e da Sua livre escolha entre os
juri§eonsultos.

24• Os magistradois, Mies a mem-
bros do Ministoric ublico não podeeão
ex:,.reer cargos de eleição nomeaeão, ou
comissão, salvo o de Chefe do Deporta-
mnto da Segurança, nem podem e. er-
cer atividade politica partidaria eu fa-
zer comércio qualquer que Me seja.

25. Os magistrados só poderão ser
afastados da exércieio voluntariamente
ou por extinção do seu cargo pela Cama-
ra dos Deputados, ficando nesse caso
assegurado o seu ordenado e podendo
ser aproveitados em corços públicos de
vencimentos correspondentes.

26. A apasentadwia dos magistral( s
será regulada pela legislação ger.

Justificação
•

1. Havendo uma sé justiça para jul-
gar, tanto questões federais conto este-
duais, é moonteste a vantagem da uni-
formidade doutrinaria.

A competencia do foro de 1° instancia
será caracterisada pelo local onde se
verificar a ação ou pelo local de resi-
dencia da parte contra quem a ação • é
movida.

Sé caberá recurso para ins(aiicia su-
perior se a decisão não ter unagime.

2. A extinção dg juizo eritiguler e su-
bstituição per um Conselho, colu.ca a
justiça ao abrigo do criterio /Jássoal.
Todas as decisões sé poderãoser :orna-
dos pela prova dos autoe.

3. O número de juizes proporcional á
população não só permitirá o tra'yilho
dentro da capecidade de cada um, els-
tribuindo-o equitativamente, conto evi-
ta a demora nas decisões.

4. Número de desembargadores pro-
porojonal ao número de juizes é corola-
rio do item,anterior.

5. A divisão em arte ê para distri-
buir os feitos pela sua natureza e sub-
dividir o trabalho; dando rapidez aos
julgamentos.

A reunião plenaria .ficará reservada
exclusivamente para casos doutrinarias.

6. Um ministro no Supremo para ca-
da Estado apresenta varias vantagens:

e) um representante conhecedor das
questões regionais sua jurisprudencia;

b) firmará no tribunal um criterie
uniforme, em vez de tendencias regio-
nais;

c) dará uma oportunidade de acesso
005 desembargadores em cada Estado.

7. A' divisão do Supremo em 4 tri.
bunais, come já foi referido, torna qua-
tro vezes maior o rendimento do Tribu-
nal. A reunião cru plenario fica reser-
vada somente para questões doutrina-
rias ou casos previstos pela Constitui-
ção.

8. A conservação dos tribunais espe-
ciais e a cretteão de um tribunal de ter-
ras, para resolver a infinidade de casos
de demarcações, que mais exigem  a
competencia de peritos do que Mesmo
de um magistrado, são providncias que
Wein demostrado serem de absoluta ne-
cessidade.

9. A norneação • dos magistrados é pre-
ciso que fique ao abrigo da discreção
do Exeetitkvo, Mas tombem é preciso que
seja evitada a ditadura judiciaria, qual
a dos juizes serem nomeados pelos seus
pares.

Os Poderes do Estado como da União,
se hem que devam ter independencia
de função, devem ser controlados uns
pelos outros para ficar assegurado o
equilibrio governamental. Assim é que
os' excessos do poder legislativo são
refreados pelo véto do execUtivo, os
do executivo pelo legislativo, que o res-
pousabilisa, os • excessos do judiciario
entretanto até -aqui são discricionarlos,
a não ser a faculdade que tem o legis-
lativo de estabelecer as regras para
procedimento dos tribunais, dentro das
normas constitucionais:

O poder legislativo ainda é controla-
do pelo judioiario peia prerrogativa' de
declarar inconstitucionais as leis cen-
trarias á coustituição. Os excessos dos
membros do legislativo são ainda retrai-
adok pele , povo, em eleições periodicas.

Tanto na. ~lha dos membros do le-
gislativo, come na dos chefes do :execu-
tivo se manifesta soberana a vontade
do povo, revelando a Verdadeira demo-
crime.
• Na escolha des Membros do jri.J.cia-
rio, já que seria de Mão resultado o s
'to direto, sugere-se fique 'ela depen-
dente do voto dos legitimos represen-
tantes do peva, procurando-Se, tanto
possivel, evitar o predeminio da vonta-
de peSsoa/ e -que daí venha se organizar
uma autocracia..

Id. fi exereicio dos juizes na Mestria
comarca per prazo certo e limitado tem
por fim evitar, corno frequentemente
acontce. em. muniepies de pequena po-
pulação, que Os juizes se bisando per las
os de familia ou de amizades fiquem
moralmente ensbaraçades para decidir
com justiça, sendo- moitas vezes hyeads:s
a resolver com Manifesta parcialidade-
de, daride lugar a apelações prejudiciais
á rapidez das causas.

Reitero a V. Ex, a segurança da mi-
nha alta consideração e estima. —Boi'-
tino Mitra da Silva, Interventor Federal.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
Diretoria Geral de Contabilidade

RXPICIDIENTE DO SR. suinurao
Requerimentos despachados
Dia 12 de outubro de 1932

Jond Luoiano de Brigo, soldado do
Policia, á disposição ^44;e Miniedorio,
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pedindo uma gratificeraão. — Indeferido,
por falta de verba.

José Francisco Guarano e outros, pe-
dindo gratificação. — Nao ha verba e,
em face do parecer, não posso aten-
(ler.

Euriloo Ferreira Pach aco e outros,
pedindo gratifioação. — Por falta de
verba e em face dos pareceres não pu-
dem ser atendidos.

Dia 14
Casa do Bom Socorro, nesta capital,

nedindo uma subvenção no semestre
corrente. — Habilite-se nos termos de
artigo 5°, do decreto n. 20.3l, de ai
de agosto de 1931.

fflhetaroGerrell de Enpedfiente

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
DO EXPEDIENTE

Dia 19 de outubro de 1932
Solicitaram-se providencias:
Ao diretor geral do Departamento

Nacional de Saúde Pública:
N. 2.060 — Afim de serem presta-

rias informações sobre a possibilidade
de ser atendida a requisição, feita pelo
presidente da Comissão de Realb,asteci-
mento do Distrito Federal, no sentido
de ser posto á disposição da referida
comissão o doutor Osvaldo de Carvalho

Silva, médico veterinario, chefe do Ser-
viço de Fiscalização de Carnes Verdes
daquele departamento.

Ao inspetor gera/ do Ensino Profis-
sional Tecnico:

N. 2.083 — No sentido de informar a
respeito da carta cru que Italo Forna-
clara ex-aluno da Escola de Aprendizes
Artifices do Estado de Minas Gerais,
pede lhe seja entregue o premio a que
fez jús, de acôrdo com o regulamento
daquela escola.

— Comunicou-se:
Ao diretor da Faculdade de Medicina

da Universidade do Rio de Janeiro:
N. 2.056 — Que o senhor miaistro,

por despacho de 12 do corrente, resol-
veu que, em face dos artigos 17 e 44 do
regulamento daquela faculdade, não é
•ossivel atender ao pedido de transfe-
rencia de Hortencio Pereira de Castro,
aluno do quinto ano da Faculdade de
Medicina da Bafa, para aquela universi-
dade.

Ao reitor da Universidade do Rio de
Janeiro:

N. 2.065 — Que o senhor ministro,
por despacho de 12 do corrente, deferiu,
em face dos pareceres, o requerimento
em ame João Breno Prohman, aluno da
Escola Politecnica daquela universida-
de em 1931, solicita matricula no ter-
ceiro ano da referida escola.

Ao diretor geral do Departamento
Nacional do Ensino:

N. 2.067 — Que o senhor ministro,
no processo de revalidação do diplonta
do doutor Léo Sankott, formado pela
Universidade de Viena, exarou o seguin-
te despacho:

"Autorizo o pretenso_ de revalidaçiio
do diploma na Faculdade de Medicina de
Porto Alegre, de acôrdo com a lei, na
vigencia da qual foi iniciado o pro-
cesso."

Ao diretor da Faculdade de Direito
da Universidade do Rio de Janeiro:

N. 2.068 — Em resposta ao oficio
n. 415, que, para que tenham inicio as
provas necessarias ao provimento das
cadeiras de Direito Civil e de Economia
Politica e Ciencia das Finanças, deve
ser aguardada a publicação do regula-
mento daquela faculdade.

Ao superintendente do Ensino Co-
mercial:

N. 2.070 — Que o senhor ministro
tomando conhecimento do assunto•
constante do oficio número 7.339,
determinou seja enviado a êste ministe-
rio o relatorio circunstanciado dos ser-
viços concerenentes á superintendencia,
no que se refere ao Estado de São Paulo.

Requerimento despachado:
Pele senhor ministro:
N. 8.530 — Rodrigo Magalhães dos

Santos. — A lei não permite; assim,
não pôde ser atendido. (Requeira ao lei-
retorio Academice.

Gnsellho Rittelond de ILItnespgio

ÁTA DA 50 SESSÁO DA 30 RDUN IÃO ORDINASSià DE 1932, REALIZADA
DM 22 DE SULVELZMO Da 11932

(Reproduzida por amam; sdão com incevreções)
ORDEX DO DIA

Tem a palavra o Sr. Witazi da Cunha, relatar do pare-
cer n. 156, da Comiesao de Legislação e Consultas.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. presidente, o parecer nú-
mero 156, lavrado peba CiDdlEiSeãO de Legislação e Consultas,
refere-se a um requerimento subscrito por alunos da Escola
de Medicina e Cirurgia do instituto Hahnemanniano, que so-
licitaram ao Sr. ministro da Educação e Sasate Pública, fos-
se facultativo o estudo das disciplinas que fazem parte do
curso propriamente de Homeopatia desaa Escola. O pere-
cer transcreve os dispositivos legais que se relacionam com
o assunto e que são os seguintes: art. 30 do decreto n. 19.851,
de 11 de abril de 1931, que diz:

"O regime universitario no Brasil obedecerá aos pre-
caiaras gerais instidaidos no presente decreto, podendo, en-
tretanto, admitir variantes racionais ao que respeita á ad-
ministração e aos modêlos didaticos."

O art. 8°, do decreto n. 20.179, de 6 de julho de 1931,
determina em sua sigla II, como requisito essencial para que
os institutos livres possam gozar das prerrogativas do re-
conhecimento:

"Observar regimen didatice escolar identioo ao de ins-
tituto oficial congenere."

Continúa o parecer: (Lendo)

"Em face desses dispositivos legais tanto não seria li-
cito ao Conselho Nacional de Educação impedir que a Es-
cola de Medicina e Cirurgia do Instituto alahnemanniano, pela
circunstancia de ter sido equiparada á Faculdade de Medi-
cara da Universidade do Rio de Janeiro, manteuha, o ensino
de homeopatia, como lhe não seria permitido negar vali-
dade a diplomes de medico expedidos após a terminação de
curso feito regularmente e, ao particular das disciplinas in-
dispensavels, da acordo com o art. 54, do decrete n. 19.852,
de ai de abril de 1931

A proc,edencia do pedido sobre o qual agora se pronun-
cia a Comissão de Legislação e Recursos, aconselha corside-
rarem-se as disciplinas em apreço corno parte integrante
de curso anexo ou de curso de especialização, organizado de'
acôrdo com a legislação vigente e conrorme o que fôr esta,'
beletido no Regimento interno da Escola, aprovado pelo Con-
selho Nacional de Educação."

Conforme o Conselho pôde vêr, o parecer conclue pela"
suficieucia dos diplomas expedidos aos estudantes que cur-
sarem uma escola equiparada, onde se lecione tudo quanto
se ensina em a Faculdade de Medicina da Universidade do
Rio de Janeiro e como nesta ha Escolas *e cursos anexos, e'
cursos de especialização e de aperfeiçoamento, a Comissão
conclue que as disciplinas que, na Escola de Medicina. o Ci-
rurgia faiem parte do curso da Homeopatia Poderiam figu-
rar como elementos de ensiro de um curso anexo á Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Hahneneanniano ou, si
este o preferisse, de um curso de aperfeiçoamento ou de'
especialização. A Faculdade de Medicina da Un•iyersidade
ap Rio de Janeiro tem duas Escolas anexas, a de .Faamacia e
a de Odontologia.; e entretem d.ois cursos anexos: o de Ilad
giene e Saúde Pública e o de Penda Medico Legal. Além
desses cursos, ta outros do aperfeiçoamento e de especiali-
zação, definidos, uns, na lei e subordinados, outros, á von-
tade dos respectivos organizadores e á deliberação do Con-
selho Técnico-Administrativo da Faculdade.

Em consequencia da propria lei originaria da Escola
de Medicina e Cirurgia do Instituto Hahne,manuiano, o en-
sino da Homeopatia era uma parte necessaria„ suficiente
mesmo no inicio para o funcionamento da Escola, inas
hoje esse ensino entretido por convenieucia de instituição
que mantem essa Escola. A Comissão não encontrou na lei
qualquer dispositivo que proíba o proseguimento desse en-
sino nessa Esola, entretantaanão pôde opinar pela necessi-
dade do mesmo, para .que o diploma de medico seja valido.
Assim, os medicos que obtiveaem diploma aa Escola de Me-
dicin.a e Cirurgia depois de findo o Curso Normal e mais o
diploma do Curso especial seriam aptos para tratar pela Ho-
meopatia; os medicos que recebessem apenas o diploma do
curso normal, seriam como os demais, graduados pelas di-
versas Faculdades de Medicina do Brasil, aptos para tratar
pela Alopatia. E' isto que o parecer diz, e o relator dará
com prazer quaisquer outros esclarecimentos, caso o Con-
selho os deseje.
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O Sr. João Simplicio — Sr. presidente, pedi a palavra
para levantar uma questão preliminar, sem entrar no mé-
rito do parecer.

Diz a leais/ação do ensino, definindo as atribuições fuo-
damentais do Conselho Nacional de Ealucaçâo:

"e) facilitar, na esfera de sua ação, a extensão univer-
fitaria e promover o maior contato entre os institutos té-
cincos-cientificos e o ambiente social."

Ora, Sr. presidente, o Conselho Nacional de Educação
ião mantem contato nenhum com esses estabelecimentoè té-
cnice-cientificos. Ele tem feito Obra de acôrdo cora moldes
antiquissimos, baseado simplesmente sobre relatorios de ins-
petores, que são representantes do Departame lio Nacional
de Ensino junto a esses Colégios.

Assim sendo, Sr. presidente, sem entrar ras mérito da
questão, proponho como preliminar que sobre esta petição
seja ouvido o instituto Hahnemanniano ou a Escola de Me-
dicina e Cirurgia.

O Sr. Leitão da Cunha — Apenas, Sr. presidente, para
disfazer um equivoco em que labora o nosso eminente co-
lega. O parecer não está lavrado sobro qualquer petição di-
rigida ao Coaselho Nacional de Educação, por estudantes.
O parecer esail lavrado de acordo com o que determina a. le-
tra d. do art. 5, do decreto n. 19.850, que diz:

"Estudar e emitir parecer sobre assuntos de ordem ad-
ministrativa e didatica, referentes a qualquer instituto de
ensino, que devem ser resolvidos pelo Ministro."

O requerimento subscrito pelos estudantes foi dirigido
ao Exmo. Sr. ministro da Educação e Sai ore Pública e por
S. Excia. eraieraçado ao Conselho Naconal de Educa
Portanto, essa observação, que seria procedente si oCon-
selho apenas se limitasse a ouvir uma das partes eveatual-
mente em Iitigio (porque não sabemos si ha litigio) não
precede no• caso particular, porquanto o papel foi remetido
ao Conselho pela autoridade competente, o Sr. ministro da
Educação e Saúde Pública.

Era o que tinha a dizer.
O Sr. marechal Marques da Cunha - Sinto um certo

emhatraço em resolver de uma maneira catagorica e imedia-
ta essa questabo, apesar do modo claro em que está redigido •
o parecer da douta Comissão. Faltam-me ainda alguns ele-
mentos paira poder julgar com bastante criterio e suficiente
acerto e peaso que o Conselho Nacional de Educação ficaria
perfeitamente elucidado si aceitasse a sugestão do ilustre
professor João Simplicio e pedisse as Informações neoessa-
rias á Escola em causa.

O Sr. almirante Americo Silvado. — Sr. presidente,
não costumo tomar tempo ao Conaslho gualdo estou de
acordo com a conclusão do parecer da Comissão, mas nêste
momento, vou ocupar a atenção dos meus doutos colegas
por alguns instantes, por uma questão doutrinaria. Obedeço
apenas ao conselho de Isaias: "Clama ne oesses".

Tenho dito inumetas vezes ao conselho que sempre que
a Mar temporal quer interferir em assuntos espirituais, só
concorre para perturbá-los. E' o que se dá com a questão
do ensino. O caso da Escola de Medicina e Cirurgia do Insti-
tuto Hanénaniano, nome novo da Escola Hanemaniana,
mostra o resultado malsfico da interferecia do poder tem-
poral no ensino. A Escola Hanemaniana não podia ter sido
equiparada á Faculdade de Medicina da Universidade do Rio
dr Janeiro, pela razão logica e simples d eque era uma
Escola Hemeopata emquanto que a oficial era Halopata.
Houve um aviso muito interessante do De. Ferreira Chalms,
mandando equiparar a Escola, de modo que para justificar a
equiparação ela arranjou a xifopagia de dois cursos: o

alopata e o homeopnta.
Já diss.?. ao Conselho cple nunca me passou pela mente

ser um de seus membros, mas já que o acaso me colocou aqui,
tenho o dever de cumprir com as minhas obrigações. Já de-
clarei tamhem qua era contra as Universidades, de aeôrdo
com Augusto Comte. O ilustre professor Leitão da Cunha,
re/ator do parecer em debate, qferecsame dois elementos para
ja q tificar meu ponto de vista. Cita S. Excia. o art. r, do
deeame n. 19.851, de 11 de aikril de 19$1, qua. dispõe:
(Lendo)

"O regimen universitario no Brasil obedecerá aos
preceitos ?arrais instituidos no pObsente decrete. po-
dendo. entretanto, admitir variantes regionais no que
respeita á administração e aos modelos didaticos".

Cenehisão: esse rrgimen não é universitario. Si o reg:-
m en universitario adota uma filosofia catolica, comunista ou
positivista, e organiza um curso dentro dessa filosofia, não

pôde haver variantes. A Universidada pressupõe uma filoso-
fia. Essa filosofia não axistindo, como não existe, por este
artigo, esse nome apenas é bonito.

O Sr. Isaias Alves. — Devo dizer que a concepção das
Universidades Americanas é muito diferents dessa.

O Sr. almirante Americo Silvado. — Sou contrario ao
arnericanismo, porque constdero os Estados Unidos como
o representante supremo da anarquia mental do ocidente.

O Sr. Isaias Alves. — Quero dizer somente que não só
os alemães como os americanos e inglasès dão plena liberdade
aos professores para a organização dos seus cursos, de modo
que um lente póde estar dando uma aula de Dirsito Romano
baseada mima doutrina e outro, noutra sala adotar doutrina
diversa.

O Sr. almirante Arnerico Silvado. — Na classificação
das nações ocidentais, Augusto Comte colocou, a principio,
am primeiro logar, a França, em segundo a Inglaterra, em
teroeiro a Alemanha, em quarto a Italia e em quinto a Es-
panha. Depois, porém, retificou a sua classificação, concor-
dando com o catolicismo em que o que predomina na humani-
dade é o sentimanto. Tanto assim que a filosofia catolica
se dirige aos pobres de espirito, e Augusto Comte dirigiu-se
aos ricos de coração. A classificação atual das cinco grandes
nações é a seguinte: França, liana, Espanha, Inglaterra e
Alemanha.

A alinea segunda do art. 80 do decreto n. 20.179, diz:
"Observar regimen didatico escolar identico ao de

Instituto oficial congenare".
Não se podem conVinar esses dois artigos. Ou ha vari-

antes ou não. O que é identico é igual. De maneira que essa
Escola de Medicina e Ctrurgia rtia Instituto illanentiniano
tem de escolher uma de duas normas: ou ensinar Homeopa-
tia ou Alopatia. Como eu sou liberal, e veja- no regulamento
oficial do decreto n. 19.852, uma porção de especialidades,
como Tisiologia, Cardicologia, Psicanalise, etc., não me °po-
lia a que houvesse aqui Homeopatia.

Ficariam sanadas as dificuldades. O aluno estudava me-
dicina ipocratica e galenica e depois Homeopatia. Querer fa-
zer, porém, chifopagia dos dois cursos, não é possivel. Estou
de acôrdo com o paremr do Professor Leitão da Cunha, que
considera optativas as materias. O aluno estuda o curso Man-
tico ao da Faculdade de Medicina da Universidade do Rio
de Janeiro, depois se especialisa em Homeopatia. Era o que
tinha a dizer.

O Sr. Leitão da Cunha — A indicação apresentada pelo
nosso eminente colega, Sr. João Simplicio, não terá o meu
voto, por dois motivos: primeiro, e essenolattnente porque
nenhum fato novo poderá ser trazido ao Conselho por essa
audiencia do Instituto Hanemaniano.

O Sr. Isaias Alves — Assinei a conclusão do parecer, mas
ocorre-me agora o seguinte: si, por acaso, houver na escri-
tura de fundação do Instituto condição fundamental para só
poder a Faculdade continuar no dmoinio sobre os bens, si
todos os niedicos tiverem estudado a parte homeopatica?

O Sr. Leitão da Cunha — Não poderá trazer fatos novos
pelas seguintes circunstancias: todos nós sabemos que a pri-
meira autorização legal foi dada ao instituto Hanemaniano
apenas para ensinar Homeopatia. Posteriormente essa pri-
meira autorização foi tornada mais extensa; permitiu-se então
que o Instituto, na Escola que mantinha, ensinasse de acôrdo
com as normas do ensino oficial, e, paralelamente, fizesse o
ensino da homeopatia. O Instituto Hanemaniano não poderia
sinão informar ao Conselho de que acha que a doutrina ho-•
meopata é que deve prevalecer, com o que não feriamos a
minima obrigação de concordar e se, por um acaso o Insti-
tuto Hanemaniano dissesse estar de acôrdo com o que acon-
selha o parecer, teremos perdido o nosso tempo esperando
pela informação.

A procedencia do pedido apresentado pelos estudantes
ao Sr. ministro da Educação e Saúde Pública é indiscutivel.
Não podemos forçar os rapazes a um raciocinio que é supe-
rior aos conhecimentos que adquirem, não por falta de inte-
ligencia, mas por falta de tempo e de observação. Eles não
podem, por si, concluir qual das duas doutrinas, que lhes
explicam simultaneamente, é que deve preponderar. Ouvirão
aconselhar certa medicação para determinada doença e, leigo
a seguir, outra medicação inteiramente oposta para ma/ iden-
tico. A terapeutica exige muita ponderação para que os me-
dicos não deslisem pelo plano inclinado que lhes apresentam
frequentemente os fabricantes de drogas, de modo que não
se deve retirar aos rapazes que estudam uma parcela do
tempo necessario para esta meditação, e si o curso normal
é curto, como poderiam aprender simultaneamente doutrinas
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antagonicas, sem tempo para refletir suficientemente, nem
sobre uma nem sobre outra? A idéa que os signatarios
Petição tiveram, não pode deixar de ser amparada pelo Con-
selho, porque é uma defeza de que os rapazes sentiram a
necessidade, perfeitamente justificada, pois só eles, que têm
encontrado as dificuldades, é que pódem dizer dos males que
essas lhes tèm acarretado. A nós, diretamente, está claro,
nada perturbaria esse ensino sinaultaneo, feito aos rapazes,
de doutrinas terapeuticas antagonicas. Valem-se de uni re-
curso ao alcance de todos os cidadãos; apelam para o Sr. mi-
nistro da Educação e Saude Publica e o Sr. ministro quer o
parecer do Conselho, devemos dá-Io. Si houvesse motivos
da natureza desse a que acalfou de fazer alusão o nosso emi-
nente colega Dr. Isaias Alves, seria o caso do Instituto Ha-
lineneanniano recorrer ao Sr. ministro, apresentando as ra-
zões, mas não nos aconselharia isso a recusarmos o nosso
parecer de tecnicos.

Ha uma outra comunstancia que, no momento me não
permitiria votar a favor da indicação em apreço, pois acei-
tá-lo importaria numa adverten4a á amtcie . idade que nos
enviou a consulta, e que se satisfeito com o que julgamos
deficiente, para remeter este processo a esta assaembIéa
na (ansiá°, que nô-lo enviou, não mais ocupa .o cargo de
ministro. Não seria nobre que o Conselho pela prirrseira
vez e sem razão suficiente, recusasses() seu parecer assim de-
liberando no exercício pleno da sua autoridade e de acordo
com a conciencia de cada qual de seus membros, a aceitação
de recurso protelatorio e sem efeito pratico, pelo Conselho,
Permitiria que se entrevisse, na deliberação que tomassemos,
o reçonhecimento apenas de um Ato irrefletido por parteda au-
toridade que nos consultára.

A conclusão do parecer não Ode prejudicar determina-
ções estatutarias, poderia contrariar opiniões individuais, mas
e.stá claro que não nos poderemos preocupar com o desejo de
agradar a todos. Temos, forçosamente, de nos guiar pelo que
julgarmos ser o nosso dever, preferindo, sem duvida, que,
com a resolução tomada, a ninguem contrariemos, mas não
nos Poderá conduzir ao erro, o receio de qualquer contrarie-
dad•, por maior que seja, que possa advir a interessado even-
tual na causa.

Esses são os motivos, Sr. presidente, pelos quais não
poderei dar o naeu voto favorave/ á indicação cio nesso emi-
nente colega, Sr. Dr. João Simplicio.

O Sr. João Simplicio — Sr. Presidente, a ultima razão In-
vocada pelo eminente relator, parece-me demasiadamente
fraca Não cogitamos, aqui, da pessoa do Ministro. A petição
dirigida ao Sr. ministro da Educação teve o despacho que
devia ter. O Sr. ministro Francisco de Campos, a quem aludiu
o ilustre relator, se não escreveu, no regulamento das Uni-
versidades, esses artigos, escreveu a exposição liberal e ele-
vada que o inspirou. Creando o Conselho Nacional de Edu-
cação. S. Ex. a ele manda todos os papeis sobre os quais deve
eliberar, afim de ouvir a sua . opinião. O fato do Conselho

Nacional de Educação pedir os esclarecimentos necessarios
essa ou aquela repartição, a esse ou aquele instituto, não si-
gnifica diminuição da autoridade que remeteu o assunto,
mesmo porque, si amanhã fôr obrigada a resolver errada-
mente a meteria em virtude de uma omissão do Conselho Na-
cional de Educação, cabe-lhe o direito de dizer que esta as-
eembléa não teria examinado devidamente a questão.

O Sr. Leitão da Cunha — Sr. Presidente, a referencia que
fiz ao fato de não Gear meã ministro da Educação e Saúde Pú-
blica quem nos enviára a consulta. veiu depois de ter eu feito
a demonstração da inatitidade da pedido de esclarecimentos.
Disse que não poderia votar a favor dessa indicação, porque
não havendo lesão (te direitos de quere quer que fosse, com a
nossa resolução, não deveriamos, apenas para protelar, ouvir
o Instituto Hahnemaniano, pois, deante de sua resposta, só-
mente poderiamoe resolver de dois modos: contrariando-a ou
concordando Com a mesma, mas disso já estamos cientes.

A autoridade que vai resolver o problema é o Sr. ministro
da Educação, á o Governo. Ele ouviria, so quezesse, a outra
parte, sobre essas restrições estatutarias que ainda não vie-
ram ao nosso conhecimento, mas que provarei não existirem.
Resolveremos apenas sobre o pedido que nos foi feito pelos
estudantes. O meu eminente colega faz referencia a libera-
lismo. E' um termo que todos nós gostamos de usar, mas é
preciso não sermos liberais sómente para com as adminis-
trações.- deslembrando-nos dos que nos procuram, levados por
motivos justos e que se sentem, nesse particular, oprimidos
pela administração obrigada, e bom salientar, neste caso con-
creto, até no Momento a cumprir dispositivos regulamenta-
res ainda em vigor.

Cruntudo, na qualidade de relator do parecer — e espero
que os demais signatarios estejam de acórdo comigo — pe-
diria a V. Ex. constiltasse o Conselho sobre o adiamento da
votação até por ires sessões, afim de que se obtenha da Es-
cota de Medicina é Cirurgia do Instituto Hanemaniano man-
dasse o respectivo estatuto.

Não quero que em qualquer tempo se diga que concorri,
aqui, para forçar a conciencia de quem quer que fosse. O Con-
selho então verá si a redação desse estatuto modifica o nosso
ponto de vista zebre a desvantagem do estudo iiimultaneo
duas doutrinas tenpeuticas antagonicas num curso médico.

O Sr. Presidente — A proposta do Sr. Joãe Simplicio é
para Que se solicitem informações da Escola sobre o assunto;
a de V. Em. refere-se ao estatuto.

O Sr. João Sirnplicio — Será suficiente a remessa do es-
tatuto? Teremos despis, talvez, de levantar a preliminar.

O Sr. Leitão da Cunha — Neste caso, retiro a minha pro-
posta.

O Sr. Presidente — Vai ser posta em votação o proposta
do Sr. João Simplicio. Os senhores que a aceitam, queiram
conservar-se sentados. (Pausa.) A preliminar foi rejeitada
por seis votos, tendo' votado a favor os Srs. João Simplicio,
marechal Marques da Cunha e padre Leonel Franca.

'lltapaeIa a liberdade de lembrar que a hora regimental
está esgotada e que talvez fosse conveniente o adiamento da
votação da mataria, a menos que algum dos Srs. Conselheiros
requereste a proerogação da hora.

O Sr. almirante America Silvado — Peço a V. Ex. que
consulte o Centelho si permite o adiamento da discussão do
assunto para a proxima sessão.

O Sr. Presieiente — Si não houver observações em con-
trario. submeterei á votação a proposta do Sr. amirante Ame-
rico SilVado. Os senhores que concordam com a mesma quei-
ram conservar-se sentai:ene. (Pausa.) Está unanimemente
aceite.

Tenho a honra de convocar nova sessão para sabado, 24
do corrente, ás 14 horas:

(Levanta-se a secagO)

Departamento Nacional de Saúde
Pública

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS
AL/MENTICIOS

Requerimentos despachados

Dia 17 de outubro de 1932
N. 4.915, de Antonieta Medina Quine

tela; n. 4.862, de Giannini Aclaerinto
Comp. — Deferido. N. 4.816, de L.
Goasman. — Deferido até ulterior deli-
beração; p. 4.854, de José Monteiro. —
Deferido,, sómente de acôrdo com a. ia-
formação do Dr. Tavares Filho; nú-
mero 4.828 "A", do Adherbal Cardoso.

— A' vista da informação, termine as
instalações e comunique; ia. 4.791, de
Albino da Fonseca. — Isole completa-
mente a quitanda da loja de escritório e
coloque fitados moveis nas gaiolas; nú-
mero 25.826, de Antonio Guerra. — Cone
cedo quarenta dias, improrra a a,veis, findo
os quais será relevado o atito de infração
si forem cumpridas as ezigen.cias sani-
tarjas; n. 4.80, de Silva & Gonçalves.
— Concedo trinta dies, irnpecirrogaveis,
findos os quais será lavrada auto de
Multa caso não tenha  egv1112§do a exi

-'sonda ela Camara Prieeeigea; n.
de Maneei Affonso.	 IladeferMee nú-
mero 4.85E., de Jos4 rsa ~o; De 4.V5n
122xI. M. WounieLs- n. ô.764, da Jeaé
INtaffAiro. — Cart,aee-

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Requerimentos despachados

Dia 18 de outubro de 4932

Francisco Manoel Monforte, Joaquim
Vieira, Perlingeiro Dias & Comp., Joe),
Cunha Branco, Paulino Guimarães, Za-
oharias de Souza, Thereza do Vai, Octavie
José Cunha, Francisco I. Areal Diz
Francisco Martins Rego, Antonio te.
Souto Vargas Filho, Adriano Ayres &
Conap., Cbmpanhia Deodoro Industrial
Espolio Maria das Dores Vianna, Harol-
do R. Carvalho, Manoel Gonçalves Lopes.
Jaca TI. Gonçalves, Justino A. Campos.
ál--rx5 S. de UME) Jasá P. Azevedo, Jon-
iestairal O. Rteak. — CerWcaue-se.
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Bento Fernandes, Antonio M. Dias.—
Indeferido.

Zenaide H. Lobo Rios, Ezequiel Ro-
drigues Alves, Luiz Pereira Valuano,
Alice Febre, Antonio J. L. Queiroz Ju-
nior, Antonio Carvalho, Manoel S. Pei-
xofo„Msé Dias Medeiros, José Francis-
co Nascimento, Lebre Sobrinho 34 Comp.
— Deferido.

Maria Durr. — Compareça a 3° Di-
visão.

Maria José de Souza. — Compareça á
Secção de Expediente.

Margarida Jesus, Floriano L. Chaves,
coronel Arthur P. Costa. — Transfira-se.

Aureliv O. Antunes. — Nada ha que
deferir.

Ministerio da Marinha
EXPEDIENTE DO SR. MINISGEO

Dia 19 de outubro de 1932
Ao Sr, ministro da Fazenda:
N. 2.692 — Transmitindo o termo e

a cópia do decreto de 13 do corrente mês,
aposentando Manoel Antonio Gomes no
lugar de operado de primeira classe da
oficina de forjas cio Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.697 — Solicitando o pagamento

das seguintes quantias:
Solicitando o pagamento das seguintes

, quantias:
De 6:0848500 á Companhia Telefonica

Brasileira;
De 368000 ao marinheiro nacional,

cabo, Dimas Fernandes da Silva;
De 1288300 á Diretoria da Defesa Sa-

nitaria Maritima e Fluvial;
De 1:0008000 ao primeiro tenente pro-

fessor Francisco Bittencourt;
De 2:7608000 ao segundo tenente re-

formado Manoel José dos Santos;
De 2:5218800 ao Sindicato Condor Li-

mitada.
— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N, 2.702 — Mandando anular, de con-

formidade com o § 1° do artigo 47 do•
regulamento do Corpo de Marinheiros
Nacionais, a praça do marinheiro nacio-
nal a. 2.660-PE-ST-2a classe, Jorge
Lopes Castanheiros.

N. 2.703 — Mandando incluir no Asilo
de Inválidos da Patria o exmarian4-iro
nacional n. 2.898-SE-2a classe, Oiitavio
Corrêa Neves.

N. 2.704 — Declarando haver resol-
vido elogiar os marinheiros nacionais
abaixo mencionados, da base naval em
operações da Vila Bela, petas suas
apreciaveis virtudes militares demcws-
iradas por ocasião do combatei trasado
com o destacamento existente na barra
do rio Una, para tomada do posto telefo-
tico paulista ali existente: .

N. 9.294-AE-PH, 3° sargento Manoel
Floreteio de Aguiar.

N. 3.561-PE-F, l' classe, Francisco
Fernandes Castello.

N. I.641-PE-TM, 2' classe, Francisco
Gomes da Silva.

N. 2.248-SE, 2' classe, Luiz Gomes de
Alencar.

N. 1.066-SE, 2^ classe, José Marques.
N. 5.127-SE, 3 a classe, Elias Alves

dos Santos.
— Ao Sr. diretor geral da Fazenda:
N. 2.708 — Declarando ter resolvido

fixar em 6008000 d adiantamento a ser

feito aos primeiro sargentos do Corpo de
Fuzileiros Navais, quando promovidos
no posto de segundo tenente, ficando
sem efeito o aviso riC2.553, de 5 do cor-
rente mês, relativamente a identico abo-
no aos segundos tenentes comissionados,

— Por portarias de 19 de outubro de
1932:

Foram concedidas as seguintes licen-
ças:

Ao ex-marinheiro nacional de 3a clas-
se, asilado, Eduino Pacheco, para residir
fóra do Asilo de Inválidos da Patria,
nesta Capital;

Ao ex-fuzileiro naval, asilado. Angelo
Gomes de Mendonça, para residir fóra
do Asilo de Inválidos da 'Patria, nesta
Capital;

De conformidade com o artigo 17. do
decreto n. 14.663, de 1 de -fevereiro de
1921, um ano de licença ao aprendiz de
segunda classe da oficina de ca,ldereiros
de ferro do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, Amancio de Magalhães Bas-
tos, para tratamento de sua saude.

Ministerio da Guerra
Por despacho de 19 do corrente:
Foi designado o major Miguel Salazar

,Mendes de Moraes para o serviço de en-
genharia da 1 4 Região Militar, como ad-
junto;

Foi designado o 1° tenente Alvaro Ai-
ves da Silva Braga ajudante de ordens'
do comandante da 4' brigada de infan-
taria.

n10
Nas cirtas-patentes dos oficiais abaixo

mencionados, foram lavradas as seguin-
tes apostilas:

— Por decreto de 23 de julho ultimo,
Sei reformado como incurso nas dispo-
sições do art. 1° do decreto n. 19.700,
de 12 de fevereiro de 1931, o general de
divisão José Luiz Pereira de Vasconcel-
los, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de 1' classe;
contando quarenta e seis anos, oito mêses
e treze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932.
— General Augusto Ignacio do Espirito
Santo Cardoso.

— Por decreto de 9 de julho ultimo,
de acôrdOcom o art. 22, § 2°, do regu-
lamento anexo ao decreto n. 18.712, de
25 de abril de 1929, para execução da
lei ri. 5.631, de 3 . 1 . de dezembro de
1928, modificada pelo decreto n. 20.371,
de 3 de setembro de 1931, foi transfe-
rido para a reserva de 1" classe o'capi-
tão intendente Adolfo Pereira Maia, de
quem trata esta carta-patente, contando
trinta e seis anos e um . mês de serviço,
percebendo os vencimentos a que tiver
direito, de acórdo com as ordens em vi-
gor.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 25 de agosto ulthrmi,
foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente Amilcar da Serra e Silva, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens .relativas ao posto
que tem na reserva de 1' classe, non-

tando treze anos, seis méses e um dia
de serviço.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1912.
— General Espirito Santo -Cardoso.

— Por dereto de 25 de agosto ultimo,
lei reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
1° tenente Astrogildo da Serra e Silva,
de quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de 1 4 classe, con-
tando onze anos, dez mêses e sete dias
de serviço.

llio de Janeiro 18 de outubro de 193.2.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Por decreto de 8 de setembro
findo, foi reformado administrativa-
mente, corno incurso nas disposições dc
decreto ri. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o capitão de infantaria Jorge Ante-
rico de Gouvêa, de quem trata esta car-
ta-patente, percebendo as vantagens re-
lativas ao posto que tem na reserva de
1' classe, contando trinta anos, dez mê-
ses e quinze dias de serviço.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

— Ao 2° tenente reformado Antonio
Rodrigues da Silva, de quem trata esta
carta-patente, por despacho de 20 de se-
tembro findo, foi mandado contar o pe-
riodo de um ano, oito mêses e dezesseis
dias de serviço, que adicionado ao tempo
já computado nesta carta, perfaz vinte
anos, cinco mêses e vinte e nove dias de
serviço .

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932.
— General Espirito Santo Cardoso.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de outubro •cfe 1932
Ao Sr. comandante da 1° Região Min..

tar, mandando entregar ao Batalhão
Escola o quartel da extinta Companhi
Ferro Viaria e o material da mes•ml
Companhia que não fôr aproveitavel a>
Serviço Central de tSubsistencias Mili-
tares e á Diretria de Engenharia. df-
vendo o material que não tiver aplicr.-
ção ser recolhida ás respectivas dirt.4)-
rias.

Dia 18
Ao Sr. mi•nistro da Fazenda:
Solicitando o pagamento, no Tesouro

Nacional, das seguintes quantias:
213$ á Companhia Nacional de Nal e-

gação Baiana (Aviso ri. 958);
27183'32 ao 1° sairgento reformedo

Bento José Luiz. (Aviso n. 959).
Transmitindo o requerimento que ao

mesmo Sr. ministro dirige o sargeãto
do 19° Batalhão de Caçadores Eutimio
Eloy da Silva, solicitando nomeação de
escriturado da Fazenda Nacional.

— Ao Sr. presidente do Tribunal .cle
Contas, pedindo providencias para que,
á conta do verba 11° Soldos e gra.ifi-
cações de oficiais — consignação :)ee-
soal — do atual orçamento do Min'ste-,
rio da Guerra, seja cncedido á Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Rio
Grande do Sul, o crédito da quantil 'cle
50:000$, destinado ao pagamento de dia-
rias aos oficiais, quando em exerecio

'de comissões transitoriae, fora da sede
das guarnições.

— Ao Sr. chefe do Departamen'a do
Pessoa/ da Guerra, declarando:

Que o capitão Luiz Simas Enéas 5 no-
meado para fazer parte da COM iSSIO de
Avaliação de Requisições do • Distrito



• (..)1 , R IR - feira  20- 1)1:11;!()	 ( Ir! Outubro de 4932 19451
–

14ede,ral, em substisuição de capitão
floreei° dos Santos que deve recolhei-
se ao corpo em que foi classif!eado;

Que o capitão Altair de Queeroz é
designado para o cargo de ajudante, da
Escola de Estado Maior e coratinel'atite
do Contingente Especial da mesma Es-
cola, em substituição do capito Ade-
rnar de Queirez, que e dispensado do re-
ferido cargo.

Miniseerio da Guerra — Rio de -Ja-
neiro, 18 de outubro de 19.32 —
N. 586.

Sr. chefe ,d'o Departamento do Pes-
soal da Guerra — Declare-vos que de-
veis providenciar para que esse depare
eamento forneça as listas dos oficiais
da merva de 1' e 2' linhas do Exercito
pane a qualifieação "ea-oficio" na con-
(ormidade do disposto no art. 37, § 1°,
do Codigo Eeleitoral, combinado COOI o
art. 7°, letre A do Regimento Geral dos
Gorrelos, publicado no ksoletiln Eleito-
ral n. 12, de 8 do corrente mês, como
decidiu o Tribunal Superior de Justiça
Eleitoral, conforme acórdão que acom-
panhou o oficio n. 118 do mesmo Tri-
bunal.

Saúde e frateroidade. — General Es-
pirito Santo Cardoso.

ExPEDDWTE DO SR. DIRETOR

• Dia 18 de outubro de 1932
Ao Sr. diretor da Recebedria do Dis-

trito Federal, transmitindo para os efei-
tos do Regulamento do Selo, os reque-
lenientes de Othelo Machado Mello e
outros, .pedindo serem considerados re-
servistas de 2' categoria do Exercito,
ireleeeendntemente de exame, e de Ce-
lestino Alonáo e outros, pedindo, em
vista do que alegam, .se lhes conceda
a'provaçâo nos exames para obtenção da
caderneta de reservista.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Minas Gerais,

• transmitindo, para os efeitos do Regu-
lamento do Sélo, os papeis em que Ole-
gordo Fleriano Ferreira e outros ¡pe-
dem pagamento.

fé:S,2450 kilder do Exercito
Requerimentos despachados

•• Mario Marques Ramos, sargento aju-
dante do Q. L; Renato Arnaldo Silvei-
ra Lopes, 1° sargento do Q. I.; José
Henrique Soares, 1° sargento escreven-
te; Humberto Pereira Guimarães, 2°
sargento escrevente; Antenor dos Santos
Fagundes 3° sargento escrevente; RaY-
mundo.
Fagundes,

	 3° sargento do 2° R.
I.; Hermes Castelo Branco, 3° sargen-
to agregado ao 25° B. C.; Francisco
Frederico de Araujo Pontes, 3° sargen-
to do 7 0 R. I.; Olavo Lopes Bairna, 30
sasgento do 6 0 G. A. C.; Luiz Pedro
ePaladini, 3° sargento do 1° R. I. e Ma-
noel de Almeida Baptista, 30 sargento
do Regimento Escola, todos pedindo
inscrição no exame de admissão ao
Curse de Administração da E. I. —
Indeferidos.

- Newton A.Scioly Borges, cabo reservis-
ta da E. Av. M., pedindo matricula na
E. I. — Indeferido.
• José Pinheiro Fortes, ex-aluno da E.

eal., pedindo matricula no 1° ano do
curso de administração da E. I., por
equidade. — Indeferido.

Ademar Silvares, ex-aluno da E. M.,
pedindo matricula no 1° ano do curso

de administração da E. I. — Indefe-
rido.

Lauro Fontes, cabo agregado ao 1°
It. I., pedindo matricula na E. I., por
equidade. — Indeferidc.

Adalberto Dumont Fonseca, 3° sar-
gento do 6° G. A. C•, pedindo inseri-
çáo no exame de admissão ao curso de
administração da E. I. — Indeferido.

WIRiebn% Ok5 A@StURRSPE

Por portaria de 15 do carrente, foi
transferido o vetei-á-lado de terceira
classe, do Corpo de Veterinarios, do
Serviço de Industrio Pastoril, Heitor
Fel:pregas da Silva, da inspeção de Faa•
briCas e Entrepostos de Cartas e Deri-
vados, TIO Estado do Rio Grande do UI,
para exercer as funções de insabtor de
ideatica inspeção, em Pouso Areeé,
Esta- do de Minas Gerais.

—
Diretoria Gerai Oce Contdalaside

Requerimentos despachados pçlo Sr.
encarregado do Expediente:

Dia 18 de outubro de 1932
Luiz de Andrade Cavalcanti e Otavio

Ewerton Pinto, pedindo a suspentão
concurrencia pública para a execução das
obras de conclusão do Edifício da Esta-
ção de Combustiveis e Minerios. (D. C.,
11.229, de 1932) .—Indeferido, de acôrde
com ó parecer.

Instituto Comercial do Rio de Janeiro,
solicitando seja ouvido o consultor geral
da Republica, sobre o processo de auxi-
lio relativo ao ano de 1927. (D. C.,
11.338, de 1932). Arquive-se

Segunda Secção

IMEDIEWTE DO 8R. DIRETOR

Dia 18 de outubro de 1932

Ofícios:
Ao diretor do Serviço de !Capine...e. e

%mento Agricolas:
N. 14.392 — Comunica que o Sr. en-

carregado do expediente da Agricultura
na auSencia do ministro aprovou o qua-
dro numerico do pessoal variavel, a ser
contratado, no periodo de 1 de setembro
a 31 de dezembro do corrente ano, para
os trabalhes 'da Inspetoria Agritola do
5° distrito, no Estado do Ceará, reVativos
á instalação do Campo de Sementes de
Guaiuba. no Mesmo Estado.

— Ao delegado fiscal em Fortaleza:
N. 14.402 — Transmite uma ida do

quadro numerico a que se refere o ofi-
cio n. 14.392, doida data.

— Ao diretor de Aprendizado Agrico-
ta de Barbacena:

N. 14.412 — Comunica haver o se-
nhor encarregado do Expediente da
Agricultura na ausencia do ministro re-
solvido autorisar a diretoria do Servieo
Geologico e Minestilogico do Brasil, a
ceder, por emprestirtio aquele aprendi-
zado, um taqueonattao Universà1 Au-
toredutor n. 14 Grama e duas Miras ta-
queoinetricas.

— Ao diretor da Eetação Experimen-
tal de Fumo em São Gonealo dós Cam-
pos:

N. 14.422 — Pede a atenção para a
portaria datada de 12 de outubro cor-

tente, Publicada no Diario °Mal de ,2
do mesmo 111M.

Ao elelétado fiscal em Salvador:
N. 14.432 -= Cornuitia que, foram de-

legados poderes ao diretor da Estação
ExPetimebtal de Filmo em São GonçaLo
dos Campos, nacpeele Estado, William
Wils,on Coelho do souzá, para, dentro
dos . quOcieos previamente aprovados.
Contratar e dispensar o pessoal variavel
de que 'trata o 4.4.. I° do decreto núme-
ro 18.088; de 27 de janeiro de 1928.

Diretoria do Serviço de iluspeção
e Tompento Agrieollas

Secretaria

WPEDIENTE DO SR.. marna

Dia 18 de outubro; de 1932
Oficios:

Ao Sr. agente da Estação de Barão
de Mauã:

N. 3.407 — Pédindo entregar ao des-
pachante desta diretoria cinco caixas
procedentes de Campos e destinadas a
êste Ministerio.

-a- Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas:

N. 3.408 — Fatendo entrega da se-
gunda. via do conhecimento de empenho
n. 50-109, de 17 do fluente, para paga-
mento de diarias por serviços. extraur-
dinarios prestados, em setembro, por
vários funcionados desta .repartição.

—a Ao Sr. ministro da Fazenda: .
N. 3.409 — Pedindo. providencias so-

bre o.pagalnento da folha de diarlas aci-
ma mencionada.

— Ao S. .diaetor da Despesa

N. 3.415 — Pedindo providencias so-
bre o Pagamento da folha relativa á
gratificação • concedida em setembro úl-
timo, ao contratado para os serviços
tecnicos deste ministerio, engenheiro
Francisco Baglione.

- Ao Sr. • diretor geral de Contabi-
lidade:

N. 3.416 — Enviando a segunda via
da folha acima citada.

— Ao Sr. inspetor agricola cIo 15'
Distrito:

N. 3.417 — Comunicando, em respos-
ta ao seu teleg rama n. 110. que esta
diretoria não possue as sementes de
capim desojadás, podendo entretanto da-
rigír-se 'ao senhor Christ,ovão Spinelle
Junior. de Santa ORO de Jacutinga, nêsse
Sentido.

— Ao Sr. diretor da Estação de Po-
micultura de Deodoro:

N. 3.418 — Pedindo remeter ao se-
nhor Ezequiel C. Ribeiro Gieimarãne.
agricultor residente &ai Rio Novo, Mi-
nas, 30 mudas de laranjeiras diversas,
consoante relação.

— Ao Sr. Pedro Bonacossa, Alfredo
Chaves:

N. 3.419 — Comuhicendo nue os pe-
didos de plantas 'só serão atendidos de
janeiro a abril de cada ano, mediante
requerimento.

— Ao Sr. Henrique Pereira, Curitiba:
N. 3.420 — Informando não ser pos-

sinete! fornecer as Publicaen,eá que pede,
em virtude de não existirem presente-
mente.
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Diretoria do Serviço de Inspeção

( Terceira Secção

RELAÇÃO DOS GENEROS SAIDOS DO DISTRITO FEDERAL PELA ESTRADA DE FERRO LEOPOLDINA E
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768	 1.217	 __	 3.320	 6.934	 934
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1931 . . . 	
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4.894
2.428

63.913
45.9C8

Diferença 	
2.4664.017	 5.332	 3	 39.151	 190.282	 33 313

_-_-
.	 18.005

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 1932.-Felix Salgueiro Vaz, auxiliar tecnico. -Visto, Carlos de Sowa Duarte, chefe da sveèç. o

f.
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e Fomento Agricolas
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TEREZoliOLIS, NO MÊS DE EirÉEMBÉ0 DE1942, COMPARA() COM A Du MESMO MÊS DE 1931
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Rio de janeiro, 8 de outubro de 1932. - Felix Salgueiro Vaz, auxiliar técr 10. Visto. - T. F. Alves Costa, citei e
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Superintendencia do Serviço
do Algodão

XPEDIEVI E DO SR.. SUPERINTENDE.NTE

Dia 15 de outubro de 1332

gerente da Machine Cotton Limi-
!ort

N. 202 — Atendendo ao pedido cons-
Lante da vossa carta de 10 do corrente
mês, junto vos remeto um quadro da
estimativa da safra algodoeira na zona
norte do país, relativa ao ano agrico-
la de 1932-1933.

— Sr. diretor da Estação Experi-
mental de Piracicaba:

N. 1.400 — Declaro-vos, que, por
não ser possivel alterar o plano expe-
rimental delineado por esta Superin-
tendencia, deixo de aprovar as sugas-
ides constantes do vosso oficio n. 246,
de 11 de julho último, em relação ao
entendimento que tivestes com o Insti-
tuto Agronomico de Campinas para o
fornecimento, por este, de sementes de
algodão das vadeei-ales enumeradas no
vosso citado oficio.

— Sr. chefe da Comissão de Classi-
ficação Oficial do Algodão no Estado de
Pernambuco:

N. 1.402 — Afim de que possa ter
andamento a petição encaminhada com
o vosso oficio n. 603, de 22 de setem-
bro proximo findo e em que o fiscal de
prensa Waldomiro de Cargueira Paes,
servindo nessa comissão, pede paga-
mento de vencimentos relativos ao pe-
riodo de 20 de outubro a 30 de novem-
bro do ano passado, faz-se mistér que
o interessado complete o 'seu sêlo, para
rujo fim vb-Ta restituo inclusa.

— Sr. chefe da Comissão de Classi-
ficação cio Algodão no Estado de Ala-
Wais:

(N. 1. f03 — 'rendo .Oerificado nas.
tolhas do pessoal 'mensalista contrata-
do, enviadas com o vosso oficio ri. 117;
de 22 de setembro último, que tem sido
descontado sêlo de nomeação, declaro-
os que esse imposto não atinge pes-

soal dessa categoria mas somente o pes-
:nal titulado, cabendo-vos providenciar
,,obre a restituição das importancias
descontadas a esse titulo.

Outrossim., peço a vossa atenção para
os termos da circular n. 426, de 20
de fevereiro de 1911 sobre o emprego
das armas da Republica em papeis
deste Ministerio.

— Sr. administrador da Fazenda de
Sementes de Coroatá:

N. 1.401 — Comunico-vos, em reie-
vencia. ao vosso telegrama n, 53. de 28
de setambro findo, que o Sr. ministro,
tendo em vista o que foi solicitado por
esta Superintendencia. resolveu aprovai'
O incluso quadro numerico do pessoal
variaval dessa fazenda, a partir de
do corrente mês e em . substituição ao
que vinha vigorando desde 1 de janei-
ro deste ano.

Dia 17
Sr. delegado do Serviço do Algo];

no Estado da Bafa:
N. 1.405 — Coofirmo telegrama

mero 569, de 15 do corrente:
"Comunico ministro autorizou ad-

missão trabalhadores proposta vosso 1 •
datado 5 corrente mês com diodos in-
dicadas mesmo telegrama contanto essa
despesa não ultrapasse crédito disposi-
ção Delegacia Fiscal aí para pagamen-
to 'pessoal variavel estaão experimen°

tal Entre Rios (PT). Peço outrossim
informeis afim satisfazer exigencia Di-
rectoria Geral Contabilidade qual saldo
referido crédito existente 30 setembro
findo.

— Si'.  Alvaro Fernandes, classifica-
dor de 2 classe — Bala:

N. 1.106 — Comunica designação
para percorrer os centros algodoeiro,
nesse Estado, afim de registrar as
prensas e fiscalizar os descaroçadores
de algodão.

— Sr. delegado do Serviço do Al-
gesião no Estado da Bafa:

N. 1.407 — Comunica ter designado
o classificador de 20 classe, Sr. Alvaro
Fernandes, para percorrer os centros
algodoeiros desse F_stado, afim de pro-
mover o registro das prensas e fiscali-
zar os descaroçadores de algodão.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
de Minas Gerais:

N. 1.409 — Re,coinendo-vos provi-
dencieis no sentido de serem satisfeitos
as solicitações constantes do oficio nú-
mero 11.292. de 13 do corrente. da Di-
retoria Geral de Contabilidade deste
ministerio, junto por cópia, relativa-
mente ás informações prestadas pelo
administrador da Fazenda de Sementes
de Uberlandia sobre os serviços, aqui-
sições, etc., feitos com a venda dos 40
tcarros de milho em espiga, produção
daquela Fazenda.

Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinaria

Corresponclencia expedida

°ridos

Dia 2 de outubro de 1932:
N. 707 — Sr. diretor presidente da

Comissão Central de Compras do Gover-
no Federal, enviando cópia de unia in-
formação do Sr. almoxarife.

Dia 4
N. 708 — Sr. ministro da Agricultura,

remetendo, devidamente informado o
processo D. A. 3.180. de 1932.

N. 709	 Si. diretor geral de Conta-
bilidade, cumprindo o determinado na

n. 12.51 9, dessa Diretoria Ge-
ral.

Dia 5
N. 710 — Sr. diretor da Despe::a Pu-

blica do Tesouro Nacional, envitoido a
1' via de uma folha de diarias.
a setembro passado, na importancia
1 :290$000.

N. 711 — Si, diretor geral de Conta-
bilidade, idem. a 2 0 via da folha aciroa.

N. 712 — Sr. diretor de Contabilida-
de, enviando o processo de prestaçáj
contas do adiantamento de 1:000:3, feito
ao Sr. almoxarife Henrique Teixeira
Costa.

N. 713 — Sr. diretor geral de Conta-
bilidade, iciem, idem.

Dia 6
N. 714 — Sr. diretor da Despesa Pu-

blica do Tesouro Nacional, enviando t
primeira via da folha de gratificações
por sreviços extraordinarios, relativa aos
mêses de agosto e setembro, na impor-
tancia de 1:200$000.•

N. 715 — Sr. diretor geral de Conts.-
bilidade, idem, idem, 2' via.

N. 716 — Sr. diretor geral de -Conta-
bilida•de, enviando as informações rela-
tivas ao assunto do oficio n. 2.235.

Dia 7

N. 717 _Sr. ministro da Agricultura
solicitando senUp consideradas validas as
provas dos alunos Altamir Gonçal.yes d(
Azevedo e Helio Francisco de Carvalha
da Silva.

Dia 8

Si. 718 — Sr. diretor geral de Con-
tabilidade, fazendo uma comunicação re-
lativa ao assunto do oficio n. 3.490.

Dia 10

N. 719 — Sr. ministro da Agricul-
tura, encaminhando, informado, um re-
qt..erimento dos alunos do 4 0 ano do
Curso de Engenheiros Agronomos.

N. 720 — Sr. Chefe do 1° Distrito
cit. Policia de Focos, enviando cópia de
uma informação do Sr. auxiliar do enge-
noeiro d 0 Ministerjo da Agricultura.

Dia 12

:N. 722 — Sr. diretor da Despesa Pu-
•lica do Tiesouro Nacional, requisitando
o pagamento de urna conta da The Leo-
poldina Railway CO Ltd., na importancia

53$100.
N. 722 — Sr. diretor geral de Con-

tabilidade, enviando a segunda via da
(onta acima.

N. 723 — Sr. diretor da Despesa Pu-
Moa do Tesouro Nacional, requisitando o
)agamento de 5 contas da Société Ano-
oyme riu Gaz de Rio de Janeiro, nas im-
portancias de 518$400, 284800, 99$000,
39.,,500 e 3$900.

N. 724 — Sr. diretor geral de Conta-
bilidade, enviando as segundas vias das
contas acima.

Dia 13
N. 72.5 — Sr. diretor do Instituto de

Oleos, transmitindo, por cópia, o oficio
n. G-305, da Soeiété Anonyme du Gaz
de Rio de Janeiro.

N. 726.— Sr. diretor geral de Con-
tabilidade, comunicando que o zelador
de gabinetes desta escola, Sr. José Ar-
manjo de Souza, que se achava licencia-
do, reassumiu as suas funções a f de
corrente.

N. 727 — Sr. diretor da Despeaa Pu-
blica do Tesouro Nacional, idem, idem
idem.

Ministerio das Relações

Exteriores
Por portarias de 17 do corrente,

foram excuterados, a pedido:
O capitão Ornar Furtado de Azam-

boja do cargo de sub-chefe da Comis-
são Demarcadora das fronteiras lo
Brasil, no Setor Sul;

O capitão Alcedo Baptista Cavalcanti
do cargo de auxiliar-tecnico da mesma

O capitão Leony de Oliveira Machado
do carzo de auxiliar-tecnilo da mesma
comissão; e

O primeiro tenente Olivio Gondin de
Uzeda do cango de auxiliar-tecnico da
mesma comissão.

— Por outra de 18 do corrente, foi
removido da Legação em Stockolmo
para a Embaixada na cidade do Vati-
cano o segundo se!retario Djalma Pinto
Lassa.
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bliOsterio âR Fazenda
Por portarias do Sr. diretor geral do

Tesouro Nacional, de 17 do coexpnte, fo-
ram concedidas as seguintes licenças;

De seis mêses, em prorrogação, ao
agente fiscal do imposto de consumo, no
interior do Estado de Geias, Aprigio
Fernandes de Sá;

De 90 dias, ao guarda da Policia Adua-
neira da Alfandega de Corumbá, no Es-
tado de Mato Grosso, João da Silva Ra-
bello;

De seis mêses, em prorrogação, ao
agente fiscal do imposto de consumo, no
interior do Estado do Ceará.

Requerimentos despachados
Pelo Sr. ministro:

N. 55.163, de 1932 - Raymundo Led
Neves, contador da Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, pedindo reconsideração do
despacho que indeferiu seu requeri-
mento relativo ao pagamento da {li fe-
rena de vencimentos, a que se julga com
direito, em virtude da equiparação dos
vencimentos do pessoal das delegacias
fiscais no Amazonas e em Minas Gerais.
- Mantenho o despacho anterior, de
acordo com os pareceres.

N. 53.876, de 1932 - Companhia de
Seguros Maritinios e Terrestres União
Fluminense, reclamando contra a exe-
cução do decreto n. 16.738, de 31 de de-
zenibro de 1923. - Em face do parecer,
arquive-se.

N.-'42.479, de 1931 - Bacharel Apoli-
nado da Trindade Meira Henriques. pe-
dindo reconsideração do despacho que
indeferiu seu requerimento relativo ao
abono de diaria por serviços prestados á
extinta Inspetoria de Bancos. -.Re-
queira em termos.

N. 52.996, de 1932 - Justino Teixei-
ra, Machado, pedindo sua nomeação para
c, togar de auxiliar de escrita da Casa da
Moeda. '	 Aguarde oportunidade.

N. 51.595, de 1932 - Adherbal Silva,
auxiliar técnico da Contadoria Central da
Republica, pedindo seja mandado constar
4 , m seus assentamentos um elogio feito
ao referido funcionado em processo. -
Indeferido. Mantenho o despacho ante-
ricr.

N. 44.043. de 1932 - D. Agostinha de
Almeida e Silva, pedindo solução de pro-
cesso. - Aguarde-se a volta do pro-
cesso n. 36.610, de 1934, ao qual - deve
ger este anexado oportunamente.

EXPEDIENTE DO SR . MINISTRO

Dia 18 de outubro de 1932
Ao Sr. José Vieira de Rezende Silva:
N. 344 - Comunicando haver resol-

vido designar o Sr. José Vieira de Re-
sende Silva, para, como representante da
Fazenda Nacional, fazer parte da Comis-
são Especial de que trata o art. 1°, do
decreto n. 21.959, de 14 do corrente,
sem prejuizo clE.-?= funções do cargo, em
comrs.são, de diretor da Receita Pública.

EXPEDIENTE DO SR. mima GERAL

Dia 18 de outubro de 1932
Ao Sr. inspetor da Alfandega do Rio

de Janeiro:
N. 353 - Remetendo, qim de serem

preenchidas formalidades, o processo re-
lativo á nomeação de José de Castro

Motta, para o logar de despachante adua-
neiro da Alfandega desta Capital.

- Ao Sr. inpetor federal das Estra-
das:

N. 939 - Comunicando que autorizou
a Delegacia Fiscal em Santa Catarina, a
designar um funcionario para represen-
tar a Fazenda Nacional na tomada de
contas da Estrada de Ferro Tereza Cris-
tina, relativa ao 1° semestre de 1931.

- Ao Sr. delegado fiscal no Ama-
zonas:

N. 257 - Declarando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o processo relativo
ao inquerito administrativo instaurado,
para apurar quais os responsaveis pelo
desaparecimento de um processo na Al-
fandega de Manácis, resolveu mandar im-
pôr ao chefe de secção, Manoel Francis-
ae do Lago, que então, exercia, interina
mente, o cargo de inspetor da referida
alfandega, a pena de repreensão severa e
a de suspensão, por 30 dias, do exercido
de suas funções, por desidia e falta de
exação no cumprimento do dever.

- Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 102 - Remetendo, afim de serem

preenchidas formalidades, o proce.sso
relativo á nomeação de Antonio Felis-
mino Filho, para o cargo de despachante
aduaneiro da mesa de rendas de Aracati.

- Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 182 - Declarando que o Sr. mi-

nistro, á vista do disposto no art. 3 0, do
decreto n. 19.682, de 9 de fevereiro de
1931. resolveu indeferir o requerimento
em que o 4 0 escriturado da Alfandega de
Belém, Farid Elias Nicolau, pede indeni-
zação da quantia de 1098600, que dis-
pendeu com o seu transporte cio porto
de São Luiz ao de Belém. afim dc assu-
mir as funções de seu cargo.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 18 de outubro de 1932
Do Sr. contador geral:
Aos Srs. chefes das Sub-contadorias

Seccionais:
Oficiam:
N. 2.072 - Diretoria Geral do Depar-

tamento dos Correios e Telegrafes - So-
bre funcionado mandado servir em ou-
tra delegação.

N. 2.073 - Diretoria Geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafes -
Remetendo a portaria n. 260, desta Cou-
tadoria.

N. 2.074 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em São Paulo --
Sobre funcionado mandado servir em
outra delegaeão.

N. 2.075 - Diretoria Regionat dos
Correios e Telegrafes em São Paulo -
Remetendo decreto e portaria e sobre
posse e exercicio de funcionado.

N. 2.076 - Recebedoria do Distrito
Federal - Remetendo portaria n. 262,
desta Contndoria

N. 2.077 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em Niterói - So-
bre funcionario mandado servir em ou-
tra delegação.

H. 2.078 - Ministerio da Marinha -
/idem, idem, idem.

N. 2.079 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafos no Distrito Fe-
deral-Remetendo portaria n. 267, desta
Contadoria.

N. 2.080 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em Natat - Reme-

tendo portaria n. 255, em que Roncado
licença a funcionario piara tratamento
de saude.

N. 2.081 - Ao Sr. diretor da Despeza
Publica - Respondendo oficio n. 787,
sobre remessa do ponto dos funcionados
que recebem vencimentos peia 1° Paga-
doria.

N. 2.082 - Ao Sr. diretor do Pessoal
do Departamento dos Correios e Tolegra-
los - Respondendo á consulta constante
do oficio n. 15.633, sobre excesso de
despesa.

- Aos Srs. chefes das Sub-contado-
rias Seccionais:

N. 2.083 - Mtnisterl ia crinka -
Remetendo cópia do oficio n. 787, da
Diretoria da licapasa Publica.

N. 2.084 - Ministerio da Guerra. -
Idem, idem, idem.

N. 2.085 - Ministerio da Fazenda -
Idem, idem, idem.

N. 2.086 - Diretoria Geral dos Cor-
reios e Telegrafes - Idem, idem, idem.

N. 2.087 - Ao Sr. diretor de Estatis-
Lica - Remetendo cópia da carta do
Banco de la Republica Oriental del Uru-
guay.

N. 2.088 - Ao Sr. diretor gerente do
Banco do Brasil - Comunicando que, de
acordo com a solicitação desse Banco,
foram remetidos ao Banco de la Repu-
blica Oriental del Uruguay, exemplares
dos relatorios desta Contadoria, de 1929
a 1931.

- Aos Srs. chefes das Sub-contadorias
Seccionais:

N. 2.089 - Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafos no Distrzto
deral - Remetendo cópia do oficio nu-
mero 787 da Diretoria da Despesa..

N. 2.090 -- Casa da Moeda - sobro
frequencia de funcionario.

N. 2.091 - Recebedoria do Etletrito
Federal - Remetendo cópia do oftelo
n. 787, da Diretoria da Despesa.

N. 2.099 - Case da Moeda - Mun.
idem, idem.

N. 2.093 -- Delegacia Fiscal em
lias GeraisGerais - Recomendando inforza2-
iões sobre a importancia de. 33400, re-
colhida á agencia do Banco do Brasil,
em Cataguazes.

N. 2.094 - Estrada de Ferro do Gois
- Recomendando informações sobre a
importancia de 1248643, recolhida ao
Banco por essa Estrade.

N. 2.095 - Ministerio da Fazenda. -
Sobre exportação de ordem de pagamento

N. 2.096 - Ao Sr. 'secretario da Es-
trada de Forro Central do Brasil - Res-
pondendo oficio n. 1.914, sobre fre-
(meneia de funcionario relativa ao ano
proximo passado.

- Aos Srs. chefes das Sub-contadcso,
rias Seccionais:

N. 2.097 - Ministerio da Guerra -
Sobro o balanço dessa repartição, refe-
rente ao mês de abril ultimo.

N. 2.098 - Caixa de Amortização -
Remetendo cópia do oficio n. 787, da Di-
retoria da Despesa.

N. 2.099 - Alfandega do Rio de Ja-
neiro - Idem, idem, idem.

N. 2.100 - Estrada de Ferro Central
do Brasil - Idem, idem, idem.

N. 2.101 - Delegacia Fiscal em Per-
nambuco - Remetendo portaria n. 265,
desta Contadoria.

N. 2.102 - Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Industria
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Ministerio do Trabalho — Devolvendo os
LoietIns de rendas das secções de privi-
l egio, de inveneão e de mercas de ineus-
fria e comércio, relativas ao mês de ju-
lho ultimo.

— Ac e 'Srs. chefes das Sub-contadoe
ias Seccionais:
N. 2.103 — Delegecia Fiscal rke Pa-

-a fba — Remetendo portaria n. 266,
desta Contadoria.

N. 2.104 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em João Pessôa —
Sobre funcionario mandado servir cri:
outra delegação.

N. 2.105 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafes em S. Paulo —
Remetendo portaria n. 253 A, desta Con-
tsdorla

N. 2.106 — Ministeria da Fazenda —
Feeeee anularão c expedição de ordem de
pagamento.

N. 2.107 — Si *relegado f isco! em
Minas Gerais—Remetendo processo pro-
tocolado sob o n. 9.938132.

— Aos Srs. chefes das Subecontacio-
• •••• ednerds:

N. 2.108 — Delegacia Fiecal em Ser-
e.p treepondendo oficio n. 128, so-
bre instruções para escrituração.

N. 2.109 — Delegacia Fiscal na Baia
— Declarando que foi indeferido o re-
ouerimento de Aramis Pacopaiba.

Requerimento despadrado:
,Twzé Ildefonso de Olveira Azevedo. —

Deferido.

Gabinete do Consultor da Fazenda
Publica

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 19 do outubro de 1932
Requerimento da Fraternidade Bene-

ficente dos Oficiais da Policia Militar e
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,
pedindo aprovação de estatutos. (Pra-
cesso n. 32.730, de i932. -- Os estatu-
tos apresentados contrariam as regrai
estabelecidas pelo decreto n. 21.576, de
27 de junho deste ano, conforme se vé,
entre outros, dos arts. 65 e 79. Assira-,
semente pôde ser atendida a peticiona-
ria depois de adaptados ditos estatutos
áquelas regras, neles incluido expres-
samente a exigencia constante do arti-
go IA) do decreto citado.

Requerimento de Thehondou Asse-
rance, companhia de seguros, solicitan-
do exclusão da clausula relativa ás re-
servas de contigencia constantes do de-
creto n. 21.123, de 3 de março ultimo
que aprovou a reforma de seus estatu-
tos. (Processo n. 36.'780, de 1932.) --
Indeferido.

EXPEDIENTE DO Si. CONSULTOR

Requerimento de Alvaro Menezes Na-
to, 1° escriturario da Estrade de Ferro
de Goiaz. (Processo n. 55.798, de 1932.)
— De acdrdo com o parecer acima. Ar-
quive-se.

Representação do agente fiscal, en-
carregado da fiscalização bancaria Hei-
tor M. Espínola contra a firma Alberto
Subkoff por pratica de operações banca-
rias clandestinas. (Processo n. 30.018,
de 1932.) — A' secretaria para pron-
unciar quanto ao pagamento de selos
nos documentos apresentados pelo de-
nunciado. Convida-sã, pais, a firma Al-
berto Subkoff a ver satisfazer a exi-
gencia do despacho supra.

••

Dia 19 de outubro de 1932

Oficies:
Ao Sr. presidente da Associação Be-

neficente dos Praticantes da Estrada de
Ferro Central do Brasil:

N. 800 -- Remetendo-vos, por cópia,
o requerimento em que o Sr. Francisco
Abrahão reclama contra essa associação,
peço informeis, com a maxima urgencia,
os motivos que determinaram o nãi-,
•umprimento da obrigação assumida.
(Processo n. 55.777, de 1932.)

-- Ao Sr. diretor da Despesa:
N. 801. -- Solicito vossas providencias

no sentido de ser esta consultoria infor-
mada da data exata em que se fez o ul-
timo pagamento de consignação do Sr.
Ananiás Antonio Xavier, continuo da
secretaria do Senado Federal em favor
da Confederação Legionaria dos Servi-
dores do Estado, da Legião Cruzeiro dc
Sul, bem como o nome da pessiea que
recebeu aquela consignação, por conte
da sociedade. (Processo n. 43.118, cie
1932.)

-- Ao Sr. administrador da Mesa de
Rendas de Foz do Iguassú:

N. 802 -- Tendo em vista o vosso
oficio n. 39, de 29 de junho ultimo, so-
licito vossas providencias no sentido de
ser remetida a esta consultoria, uma
cópia autentica do vosso telegrama n.
de 25 daquele mês. (Processo n. 39.931,
de 1932.)

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de outubro de 1932
Processos:
N. 51.037, de 1932 — Augusto dos

Santos Lima. — De acôrdo com o pa-
recer, indeferido. •

O parecer mencionado é o desta Dire-
toria, nos seguintes termos:

"Opino pelo indeferimento do pedido,
não só por se tratar de divida prove-
niente de imposto lançado que tem épo-
ca certa de pagamento, como tambem
vista do tempo decorrido."

N. 22.716, de 1932 — The Texas Com- .
pany Ltd. — De nardo com o parecer.
O assunto está resolvido pela modifica-
ção constante do decreto n. 21.736, de
17 de agosto último.

O parecer mencionado é o desta 1.1.re-
teria, nos seguintes termos:

"O decreto n. 21.736, de 17 de agosto
findo, que modificou o de n. 19.754, de
18 de março de 1931, dispõe, no seu ar-
tigo unico, que nos casos de perda ou
extravio de conhecimento que tenha
consignação nominal, desde que nenhu-
ma reclamação tenha sido apresentada á
empresa de transporte, no legar de des-
tino, para retensão da mereadorie, o
destinatario só poderá retirá-la mediante
assinatura de termo de responsabilida-
de. Admitido esse termo, nenhurne di-
ficuldade será aposta á retirada dos ge-
neros nocivos ou perigosos."

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRETOR

Dia 19 de outubro de 1932
Processos:
N. 13.436, de 1931 — Anna Margari-

da de Magalhães. — E' convidada ri pa-
gar com revalidação o sêlo do redueri-
mento de fls. 2.

N. 48.237, de 1932 — Companhia Na-
cional de Seguros de Vida "Sul-Ameri-
ca". — Diga a requerente os togares de
procedencia dos seios.

N. 48.251, de 1932 — Leen Marimont.
— Prove a qualidade em que requer.

• Oficies:
Ao Sr. diretor geral do Tesouro Na-

cional:
N. 42 — Em cumprimento ao que soe

licitou, em carta de 9 do mês findo, re-
metendo as demonstrações organizada;
pela Secretaria desta Diretoria, relate..
\emente ao movimento de processos clu•
rante o ano de 1931 e de 1 de janeiro ri
31 de agosto do corrente ano, bem come,
dos atos (oficies, ordens, portarias, cir-
culares, telegramas, etc), expedidos nes
aludidos periodos. (Processo n. 58.93-,
de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Casa da Moeda :
N. 68 — Solicitando providencias r o

sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem desta Diretoria, nu-
mero 39, de 25 de maio diste ano. reite-
rada péla de n. 57, de 11 do ago.s.o
transato, afim de ter andamento o pr)-
cesso fichado sob n. 24.753, do ano em
curso. (Processo Ti. 24.753, de 1932.)

— Ao Sr. Dr. 1° procurador da Reo
blica:

N. 696 -- Afim de que esta diretor ia
possa atender á solicitação contida no
oficio ri. 1.724, de 30 de setembro ul-
timo, solicitando informar quais as ca-
tas dos ofícios dessa procuradoria, ru-
meros 1.010 e 1.020, a que aludis. (Pro-
cesso ri. 34.420, de 1932.)

— Ao Sr. administrador da Mesa de
Rondas Alfandegada de Antonina:

N. 826 — Confirmando a ordem tele-
geafica n. 728, de 17 do corrente mês,
desta diretoria, comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que solicitou o secretario da Fazenda,
desse Estado, em teelgrama fichado sob
n. .57.371, do ano em curso, concedeu,
por despacho datado do ultimo dia 15,
Isenção de direitos aduaneiros para ma-
terial de radio importado da Reputlica
Argentina pelo governo do Paraná.

Comunicando, outrossim, que o refe-
rido material teve isenção de direitos,
anteriormente concedida, para a Alfan-
dega de Paranaguá, conforme ordem nu-
mero 641, de 12 de setembro pro::imo
findo, desta diretoria, que foi tonada
sem efeito, visto o mesmo ter vindo ma-
nifestado a essa mesa de rendas. (Pro-
cesso n. 57.371, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor de Aguas e Es-
gotos:

N. 827 -- Afim de que por essa repar-
tição sejam prestados os necessarics es-
clarecimentos, remetendo o procesro fi-
chado sob n. 53.724, do ano em curso,
que tom por base as representaçõer fei-
tas pela Associação Comercial do Pio' de
Janeiro e Sociedade União Comercial dos
Varejistas de Sacos e Molhados, relerene
tes á cobrança da taxa de pena d'agua.
.(Processo n. 53.724, de 1932.)

— Ao Sr. administrador da Mtsa de
Rendas .Alfandegada de Fós do iguassii:

N. 828 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 727, de 15 do corrente mês,
desta diretoria, comunicando que o se-
nhor ministro a Fazenda, atendendo ao
que solicitou a Companhia Mate :daran-
jeira. em petição fichada sob n.

*cio ann em curso, em despacho datado da
14 da mesmo mês, atendendo ás razdes
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constantes, deferiu o pedido para conce-
der, novamente, e em termos, mediante
a assinatura de termo de responsabili-
dade quanto á quota de alcool, redução
de (50 %), para gazolina, farinha de
trigo e generos de primeira necessidade
importados da Republica Argentina pela
mesma companhia, bem como para os
sacos usados, reimportados da mesma
Republica, em que a referida companhia
faz a exportação da sua herva-mate.
(Processo n. 57.066, de 19132.)

— Ao Sr. delegado do 17° distrito po-
licial:

N. 829 — Restituindo, para os devidos
efeitos, o processo fichado sob n. 54.790,
do vigente ano, em que é interessado o
Sr. Antonio Lucas Junior, de vez quo
já se aoha inscrita a divida correspon-
dente ás custas devidas á Fazenda Na-
einal, de acôrdo com o vosso oficio nu-
mero 548, de 4 do mês em curso. (Pro-
cesso n. 54.790, de 1932.)

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.121 — Comunicando, que, á vista
do processo fichado sOli ri. 4.654, dêste
ano, a firma A. F. Magalhães 'recolheu
aos cofres publicos a quantia correspon-
dente ab seu débito para com a Fazenda
National, conforme consta das guias
ns. 275,417,676,859,1.045,1.314,1534
e 1.883, dêste ano, e de que trata o
auto n. 471, de 1929. (Processo núme-
ro 4.654/32.)

Id. 1.1122 — Solicitando providencias
no sentido de ser solucionado o assuntai
constante da ordem n. 936, de 31 de
agosto transato, com que foi pedida a
restituição do processo n. 21.019, de
2923, que para aí foi encaminhado com a
ordem n. 308,/de 8 de julho de 1925.
(Processo n. 38.082, de 1932.)

N. 1.123 — Solicitando providencias
no sentido de ser transmitido a esta di-
retoria o processo relativo á notificação
n. 376, dêste ano, lavrada contra a Casa
Aleroedes, S/A., afim de ter andamento
o seu requerimento fichado sob n. 54.982
dêste ano. (Processo n. 54.982, de 1932S

N. 1.424 -- Em resposta ao oficio
n. 2.551, fichado sob ra 55.814, do ano
em curso, transmitindo o documento de
fls. 25, que instruiu o processo, dessa
recebedoria, n. 22.844, de 1931, e que
deixou de acompanhar o oficto n. 1.001,
datado de 15 de setembro último, desta
diretoria á essa repartição. (Procosso
n. 55.814, de 1932.)

N. 1.125— Onmunicando que, á vista
do processo fichado, sob n. 47.025, dêste
ano, a firma S. Carvalho Silva recolheu
aos cofres publicos a quantia total de
1:2508000, pelas guias ns. 234, 412, 632,
C63 e 1.043, dêste ano, de 2509000, cada
ema, correspondente ao seu débito para
com a Fazenda Nacional, em virtude cna
auto n. 687, de 1930. (Processo n. 47.025,
de 1932.)

N. 1.126 -- Solicitando providencias
113 sentido de ser transmitido a esta di-
retoria o processo relativo á notificação
n. 595, de 1924, lavrada contra José An-
tonio Fernandes, afim de que possa ser
solucionado o seu requerimento fichado
sob ii. 56.618, clêste ano. (Processo
n. 55.618, de 1932.)

W. 1.127 — Solicitando providencias
no sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 885, de 17 de
agosto último, com que foi requisitado
o auto n. 128, de 1929, lavrado contra A.
C. Rodrigues & Comp., afim de quo tenha
andamento o processo fichado sob

n. 41.847, dêste ano. (Processo n. 41.847,
de 1932.)

N. 1.128 — Solicitando providencias
no sentido de ser transmitido a esta di-
retoria o processo relativo á notificação
n. 97, de 1931, lavrada contra Eduardo
Melick, afim de ser solucionado o pedido
constante do seu requerimento fichado
sob n. 54.353, déste auo. (Processo
a. 54.353/32 . )

N. 1.129 — Solicitando providencias
no sentido de ser solucionado o assunto
constante da ordem n. 840, de 6 de agosto
transato, reiterada pela de n. 1.025, de
20 de setembro proximo passado. (Pro-
cesso n. 40.516, de 1932.)

N. 1.130 — SOlic.itando providencias
no sentido de ser transmitido a esta di-
retoria o processo relativo á notificação
n. 634. deste ano, lavrada contra J. Ri-
beiro, afim de que seja solucionado o
pedido constante do seu requerimento
fichado sob n. 55.647, deste mesmo ano.
(Processo n. 55.647, de 1932.)

N. 1.131 — Nos termos da informação
e parecer, transmitindo o processo fichado
sob n. 56.119, deste ano, em que 4 inte-
ressado José Nobre Moreira Fagundes.
(Processo n. • 56.1,19, de 1932.)

. 1.12  — Sol le i tendo providencias
no sentido de ser transmitido a esta di-
retoria o processo relativo ao auto nu-
mero 261. de 1923, lavrado contra David
Catran, afim de que possa ser soluciona-
do o pedido constante do seu requeri-
mento fichado sob n. 56.107, deste ano.
()Processo n. 56.107, .de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:
tee.

N. 497 — Confirrnandó a ardem tele-
gralica n. 730, de 17 do corrente méis.
desta diretoria, comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que solicitou o 112inistorio das Relações
Exteriores em aviso fichaCo sob nume-
ro .57.372, do ano em curso, autorizou,
por despooho datado de 15 do corrente
rrols, o desembaraço livre de direitos e
taxas aduanoiwada doias - (2) cabias con-
tendo roupas, livros e objetos domésticos
e mais uma (1) caixa e um engradado
contendo objetos de prata e uma cadeira
de balanço, tudeopertencento ao encarre-
gado de nesecios da Dinamarca. ;Nos
termos do despacho do Sr. ministro da
Fazenda, esse desembaraço deverá ser
feito, desde que o material referida S3
enquadre no parag. 5° do art. 2° das
Disposições Preliminares da Tarifa.
(Processo n. 57.372, de 1932.)

— Ao Sr. inspetor da Alfanolega do Rio
Grande:

N. 74 — Confirmando a cantem telegrá-
fica n. 650, de 16 de setembro ultimo,
desta diretoria, comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo ao
que solicitou o interventor federal nesse
Estado em telegrama fichado sob mime-
ro 50.846, do ano em curso, autorizou,
por despacho datado da mesma data, o
desembaraço livre de direitos e taxas de
cento e quarenta e nove (1r49) tambores
de ferro, contendo oleo mineral destina-
do á lubrificação de máquinas da Viação
Ferrea, com a marca V.F.R.G.S., Rio
Grande do Sul, de ns. 395, 84-232, pe-
sando 28.489 quilos, e duzentas e noven-
ta e quatro (294) barras de chumbo para
fundição, pesando 13.026, quilos —
marca F.

Esse material procede, respectivamen-
te, de Orleans e Antuerpia, tendo sido
trazido pelos vapores "Saugerties" e

"Charterhust". (Processo n. 50.846, de
1932.)

N. 75 — De acôrdo com o telegrama
de 4 do vigente mês, o Sr. interventor
federal nesse Estado, fichado no Tesouro
Nacional sob n. 54.874; deste ano, e nos
termos do despacho de 10 deste mesmo
mês, do Sr. ministro da Fazenda, decla-
rando que a isenção de direitos autorizada
pelo mesmo titular, para os materiais
consignados na ordem telegráfica n. 579,
de 24 de setembro proximo passado, des-
ta diretoria — confirmada , pela ordom

64; de 5 do corrente — é para um en-
gradado contendo travessas de aço fun-
dido longarina para locomotivas Garra),
pesando 641 quilos, e não 241, como ficou
consignado nas mesmas ordens.

Fica assim confirmado o telegrama
n. 733, de 17 do mts em curso, dez,1.1
diretoria. (Processo n. 54.67.4, de l9.;2.,

— Ao Sr. inspetor da Alfandeoa do
Rio de Janeiro:

N. 1.265 — Solicitando providencias
no sentido de ser restituielo a esta dire-
toria, com urgencia, o processo fichado
sob n. 47.153, de 1930, para essa alfan-
dega encaminhado com a ordem ri. 1.111,
do 13 de setembro findo, afim de que se
possa dar andamento ao Processo nume

-ro 54.690, deste ano. (Prooesso ri. 54.690,
de 1932.)

N. 1.266 — Para que tenha anda-
inento o processo fichado sob .número
57.240. déste ano, em que é interessado
o Instituto Mineiro do Café, solicitan-
do providencias no sentido de ser de-
volvida a esta Diretoria o processo nú-
mero 50.606, dêste ano, para aí enca-
minhado com a ordem n. 1.197, de 30
de setembro proximo passado. — (Pro-
cesso ri. 57.240, de 1932t.

— Ao inspetor da Alfandega de Rio
de Janeiro:

N. 1.267 — Para o fim indicado na
meu despacho restituindo o processo
.fachado sob n. 54.454, déste ano, em
que é interessada a firma A. Roubaud,
oroprieteria da Industrio Nacional de
.Artefatos de Borracha. — (Processo
n. 54.654, de 1932).

N. 1.268 — Para o fim indicado no
despacho desta Diretoria, devolvendo
o processo fichado sob n. 8.118, de
1930, em que é interesa.da a firma Vol-
laorani & Antonini. — (Processo nú-
mero 8.118, de 1930).

e—.
N. 1.269 — Solicitando audientia,

transmitindo o processo fichado sob
numero 56.66.3, dêste ano, em que é
interessada a firma J. B. Duarte &
Companhia. — ('Processo n. 56.053,
de 1932).

N. 1.270 — Comunicando que o ee-
nhor ministro da Fazenda, indeferia
por despacho datado de 23 de setembro
ultimo, a petição em que Seixos & Af-
fonso pedem reconsideração do des-
pacho que lhe negou isenção de direi-
tos aduaneiros para o desembarque de
500 sacea de batatas de procecRencia ar-
gentina. — (Processo ri. 50.6% de
1932).

N. 1.274 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, atendendo
ao que solicitou o Sr. ministro da Edu-
cação e Cadde Publica, em aviso nu-
mero 2.=, Cie de setembro último,
fichado no Tesouro Nac:onal sob nú-
mero 51.666, do ano em curso, Allf.011-
MI, por despacho datado de 6 do cor-
srente, o desembarque livre de direitos
e demais tosas aduaneiros de (2) duas
caisianovindaa.rda Hamburgo, com a mar-.
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ca "Instituto Oswaldo Cruz — Rio de
Joeiro", nr. 31el328, cein o peso bruto
de (850) oitocentas e zieeoetita quilos.
contendo (500) quintietitos quilos de
eloridrato de quinina, importadas peto
Departamento Nacional de Medielan
Experriniettal, per intermedio da firma
Carlos Kern & Companhia. — (Proces-
so n. 54.666, de 1932).

N. 1.272 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
amte o processo fichado sob n. 52.956,
deste ano, em que a Cerrpenhia Brasi-
leira de Artefatos de Borracha pede
permissão para descarregar em um dos
tanques de propriedade da Atlant , e Re-
f ining Cempan,y of Brasil, situado ha
libe Comprida, onde ser5o Conferidos
e desembaraçados pela Altandega deste
capital, (1:4.2t5) quittor4a m4 dum-et,
tos e quirize quilos de garolina a gta-
net, embarcadas em Phinidelphia á sua
censignaeão pelo vapier lample norue-
guês ".Ralla", per despacho proferido
em data de 5 de deste rrKie, deferiu (lese
pedido, obserçondo-seas necessatees
eautelas fiscais. — (Processo roinicro
ta2.056, de 1932).

— Ao Sr. delegado fisCal no Porá:
N. 135 — Nos termos da inferi-nação e

pareCer, restituindo o processe fichado
sob n. 22.003, deste ano, relativo á re-
presentaãe n. 4:399, de 1930, do 4 es-
criturario da Arrende desta Capital Ma-
riano C. Macedo.

— Ao Sr. delegado fiscal no Rio Gran-
de do Norte:

N. 44 — Para ot fins indicados na
informação, traiistnitindo o processo fi-
chado sob n. 55.230, deste atro, origi-
nado pelo telegrama de 29 cie seternbro
ultimo, do Sr. presidente do Sindicato de

•salinas desse Estado.	 •
— Ao Sr. delegado fiscal no Espirito

Santo:
N. 54 — Nos termos da informação e

parecer, restituindo o processo fichado
sob n. 29.305, deste ano. em que é in-
teressada a Companhia Estrada de Fer-
ro Victoria a Minas.

— Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerale:

N. 191 Solicitando providencias no
sentido de ser sotucienado o aaeunto
constante da ordem n. 24, de 28 de ja-
neiro de If31, reiterada pela de n: 136,
de 22 de agosto ultimo, afim de ter an-
damento o processo fichado sob numere
54.496, de 1930.
• — Ao Sr. delegado fiscal em Minas
Gerais:

N. 192 — Selititando providencias
para que seja solucionado o assiitito
constante da ordena a 25, de 3 de feve-
reiro do ano transido, reiterada pela de
n. 151, de 6 de setembr ultimo, afim de
que tenha andamento o processo fichado
sob n. 54.501, de 1390, originado pelo
oficio n. 512, de 20 de novembro do
~amo ano, dessa Delegacia Fiscal, que

resPeito á Coletoria Federal em .Mar
de Ilespanha, nesse Estado.

— Ao Sr. delegade fiscal no Estado do
Rio dê Jatieiro:	 •

N. 214 — Solicitando providencias no
sentido de ser selucionado o assunto
constante da ordem n. 18, de 25 de ja-
neiro do vigente ano, reiterada peia de
n. 195, de et de setembro prOxinio pas-
sado, com que fdeit recomendada a devo-
lução do processo n. 41.307. de 1925,
encaminhado d Coletoria Federal em Rio
Bonito, nesse Estado, com a portaria nu-

mero 13, de 29 de setembro do referido
ano de 1525. (Processo a. 62.1.52, de
1927.)

N. 215 — Solicitando providencias ao
sentido de ser solucionado o assuai°
constante da ordem n. 165, de 16 de
agosto ultimo, afim da que tenha anda-
mento o processo, fichado no Tesouro
Nacional sob n. 35.5$6, de 1928.

N. 216 — Afiai de ser dada ectlução
ao processo fichado sob n. 39.689, do
ano em curso, em que diversos exatores,
desse Estado, pedenli dispensa de reforço
de fiaeça, selicitande providencias no
sentido de ser, cani urgeneia, cOmptida
a ordem n. 82, de 4 de abril proitime fie,
do, desta Direforia.

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
NaotODal no Estado de S

N. 419 Selicitendo .providenoias
no sentido de ser solucionado o assun-
t o constantc. da ordem n. 211. de 11
de abril dêste ano, com que foi reite-
raeia a de n. 482, de 7 de julho de alo
transáto: afim de que tenha andamen-
to o proeessn fichado sob n. 31.206
daquele ano. (Pitracesso n, 31.206 de
1931).
C N, 420 Afim ot ser dada soluço
ao proeekb fichado sob n. 1e.558, da
aeo em curso, , qte tont por base o avi-
se n. BC/299/8 (42) 4.553: de_ 12 de
abril Ultime, de Mirlisterio deeRelaçaes
Exteriores, sõlioiteride provi~bie
sentido de ser, ceni nratencia, • renseig-:
dida a (ardere n. 26 de 19 de janeira
peotimo findo desta diretoria. (Pro-
cessa n. 18.50 de 1932).

N. 02. — Cemunicarido que, de
aeôrdo ÇO,D1 o resoWlf.lo pelo Si-. ihinia-
iro o .ante fieeal de inaposto de cor.-
sumo, bonato Pires. doe Reis, recente-
mente nomeado para o interior. desse Es-
ilido e qiie se a.oh no ilesenapeniui da
cofflissão de inspeter fiecal 'de Minas
Gerais, tomou posse do caro de agen..
te 'fiscal do imporsto de consumo do in-
terior desse Meeiro Betado ne Direteria
Geral a 28 de julhoProxiMo finde,
conforme consta 'to afiei° da IllesDia
diretrie n. .122, a, corrente ?nes, fi-
chado kin)) n. 56.392/32. (Preeellso nú-
mero 56.892 de 1932).

— AO Sr. delegado fiscal de Tesouro
Nacional DO Estado 'de S. Pauto:

N: 421 — Para o curnpritnento do
despacho. transmite o processe fietado
selb n. 27.581, de 1931, origiaada pelo
oficio de 2 do maio desse aoo, 'do en-
tão Sr .•  intervefitor federai nesse Be-
tado. Proceseo n. 27.581 de 1952,-

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesiouro
Nacional no Estado . do Rio 'Grande do

N. 282 — Em solução ao telegrama
n 1.339, de 1 de setembro findo. dee
eliminei° que a Seceetaria do Conselho
de Contribuintee, _em oficio n. 855, de
30 dó Mês findo, informa que, em 18
de juaho último, foharn registrados no
correia sob as. 87.6t6 a 87.619, çoin
destino a. essa delegacia, o oficio da-
quele Caneelho, sob n. 446, de 13 do ci-
tado mês, e. o precesso, erD três voluniee
e gire em virtude de reclastição dessa
delegacia por tetgerama' ao Sr. Ministro
foi remetida com '.o oficio n, 353, de 22
de setembro findo, a essa repartição,
unia cópia autetiCada do citado °fiel°,
a, 446. de 13 de julho último.

Reiteeando, Portanto, as In:tornam:50e
solicitadas • pelo telegrama o. 580, da
eg de agosto passado, 'dásta diretoria.
(Preeesso a. 55.948 de 1982)-•

N. 283 — Para os fins indicados no
pareter, restituindo o Ptoceeao fiche&
sob n. 35.710, deste arte„ein que é
tere-Strada a Iterventoria Federal neakt.
Estado. (Preeosso n. 35.710 de 194).

N. 44 Canunicando Une o Cr.
ministro da Maneada, lede
dos eixo datada de 11 de
me, a oetieflo em que a Arnefttr of
sii Gerwration sOlieita recOtitdderalek
de desipaelio deste mitaislecio qbe fiegen
a isetição de direitas pata .009.000
quilos de sal eomun, requerida pula•
Córnpatxhia Arhióiir ot fio entalida do.
Sul, da qual' a' petkientirta é kièrendR,
teria, conforme caneta do preeesto fl-
ertada sob n. • 25.099, do and eM'eurika.
(Precesso o. 25.689 de 1032).

N. 285 — Comunicando, que o isettilir
,neleistro da Fareade, a quota fel pre-
sente o Pi‘ocest,o fiehade sieb nuntero
40.913, do ano era curso, em qUe é iu-
teréesada a Prefeitura Municipal da ci-
dade de Grui Alta, 'nesse Ando, cot'
cedeu, por despache, dátedo 1.7 de
seterobre ' tintino, com' fundamento
artigo' á', da lei ti. 5.353, 0,30 de no-
vembro de 1927. redução definitiva de
direitas para o material cetustaute da
primeira Via dh reIao juMa, ebrntsós-
ta de %latia) Polhae, que se debate &CA-
demente autenticadas peie escritutatlio•
Ganir de Mendonça.	 •

O material referido, foi deeffikilvta-
çado ria Alfaindega do : 11kito . Grande,.
diadte a asalnatairá .4 e ternin de
gionsabillelade, de acorde coda á Ohtero

reteria. (Processo n• 40. §13, de I	 )-
n. 21, de 21 de abri} ultime; dèstatêtr-

— ko gr. • delegado Meai. eito Pr-
náinhutó:

N. 207 — Solicitado fir4vi4tnb4L1
no sentido de ser sOncienglitti o aistiii.-•
to constante da ordena fl. 1611, de 18 dt€
agasto uttiino, desta diretoria, aflui, de
que tenha andamento o proeetia0 ficklae
do sob 4. 17.574, deste siai!. (Premido
n. 17.374 de 1832).

nat
— Ao dr. delegada flieal ena Pot-

tabiltele:
N. 208 — Para • fim Judiando.

deagaeho desta diretoria, cleetilreedti_.
precoce() fichddo dati Modero. S4.N11;
do ano em e4irso, que terS 	 h.qwe o

tio levxaft.o contra leelteitino de Rato
Gavaleanti de Albultuerqiie, • joer itaf
do vigente regulamenta do gelo. 	 1-
cesso n. 65.537. de J642).

N. 209	 Petta • DM indicada ia
info.rmaçãei. restituindo e precesSo.11-•
oleado sob n. 5*2:7	 deste'atio,"11184-

' o tabela de mikeks de priultitirk da
fabrica de perfultuerilia dejarePrteNade
da firma, despi praça, 3. !I. ''.1a
GemP• (P2oeeaset n. 52.7* da 19111t).

N. 210 — Park o fina 'indieeda iea
inferia/aça& restittlindsi o rod.sso fie
chado sob h. 52.770, deste "ao, • reietii-
vo 4 tabela de mereas e t.teços. dos Ore..
dates da' fabrica de Perfaimaries • do
propriedade da firma dessa. praça, A.
Cabils 44 Filhos. (Processo a..52;t79•
de 1932).

N. 211	 RestitgiRdo„ pRra Os fins
Indicados na informai.. o procees.e fi-
chado sob numero 52.776, dette
relativo 'á tabela de mancas e pre0e,
dote ptodutos da ' te/atice de' a Pbeniol,' na",
de proariedada da Pernambueo
veaY end . PoWer. CoMilanY
(ProceSen n. tl2.776, de 032).

N. 212 -- Peta o fira indicada na
intertintlio trleohniglindo o Pra*"
fichado Sob Munem 5.3.009, • deste ano,
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originado pelo oficio de 14 de setembro
ultimo, do senhor inspetor fiscal dos
impostos de consumo nesse Estado,
Xisto Bivar. (Processo n. 53.009, de
1932).

N. 637 — O diretor interino da Re-
ceita Publica do Tesouro Nacional,
atendendo ao que solicitou o senhor
diretor da Despeza Publica em oficio
n. 333, de 14 cio corrente mês, reco-
menda ao senhor secretario, desta di-
retoria,. providenciar, • no sentido de ser
preparado o ponto dos funcionarios que
servem nessa secretária, até o dia 25
de cada mês, e remete-lo, na mesma
data, aquela diretoria, para o exato
cumprimento do novo processo de fo-
lhas de pagamento mandado adotar por
esto ministrio. (Processa n. 57.321, de
1 .932) .

Vendei) á 1', 2' e 3' sub-diretorias
da Receita.

Diretoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO SR. MINLSTRO

Requerimento despachado

Dia 27 de setembro de 1932

Nascimento & Irmãos, pedindo licença
para pagar laudemio pela venda de par-
te de um terreno de acrescidos de ma-
rinhas, sob n. 50 M, predio n. 233 si-
tuado entre as ruas Marechal Deodoro e
São João, em Niteroi, Estado do Rio de
Janeito. — Autorizo o desmembramen-
to, nos termos do parecer. (Processo
n. 27.862, de 1932.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de outubro de 1932
Oficias:

Sr. engenheiro Francisco Gomes de
Carvalho Junior:

N. 82 — Havendo cessado as razões
que determinaram vossa 'nen-minera:ia
nesta Capital, apesar de haverdes sido
designado para chefe da Quarta Circuns-
crição dos Serviços Tecnieos desta di-
retoria nos Estados, resolvi, conforme
comunicação ao senhor sub-diretor da
Segunda Sub-Diretoria, por portaria nú-
mero 46, de 5 de agosto último, que si-
gais para a cidade de Santos dentro de
oito dias a contar da presente data.

—Sr. engenheiro Francisco José dos
Santos Werneck :

N. 83 — Havendo cessado as razões
que determinararn vossa permanencia
nesta Capital, apesar de haverdes sldo
designado para chefe da Segunda Cir.-
elinscrição dos Serviços Tecnieos • desta
diretoria nos Estados, resolvi, conforme
comunicação ao senhor sub-diretor
Segunda Sub-Diretoria. por portaria
n. 46, de 5 de agosto último, que sigais
para a cidade de Recife dentro de oito
dias a contar da presente data.

— Sr. inspetor regional Alexandre
Plerpont:

N. 84 Recomendo-vos procedais a
uma inspeção local na chaeara n. 131
da antiga Fazenda Nacional da Lagoa
Rodrigo de Freitas, denominada "Cha-
cara das Catacumbas", informando com
urgencia sobre as condições em que se•
acha o mesmo irnovel.

.Outrossim,* recomendo-vos procedais a
identiea verificação quanto ao terreno
concedido a "The Good Year Tire and
illubber Co.' of South America", situado
na Gavea.

Sr. sub-diretor da Segunda Sub-
Diretoria :

N. 85 — Comunico-vos, para os de-
vidos fins, haver resolvido que sigam
para a Segunda e Quarta Circunscrições
dos serviços patrimoniais dos Estados os
respectivos chefes, engenheiro de pri-
meira classe Francisco José dos Santos
Werneck e engenheiro de segunda clas-
se Francisco Gomes de Carvalho Junior,
designados conforme portaria desta di-
retoria n. 46, de 5 de agosto último, os
quais deverão partir respectivamente
para Recife e Santos dentro de oito dias
a contar da presente data.

IRecomendo-vos, outrossim, providen-
cieis Para que sigam para São Paulo o
engenheirg Genesi() Souttomaior de Sá,
chefe da comissão encarregada dos ser-
vivos fecnicos desta diretoria no mesmo
Estado, bem assim todos os funcionados
componentes da mesma comissão no

ferido Estado e que se encontravam
nesta Capital por força da situação.

N. 86 — O diretor do Patrlmomo Na-
cional resolve designar o condutor té-
cnico engenheiro Ayres Ferreira Barroso
Junior, engenheiro contratado Homero
Duarte e auxiliar Alvaro de Miranda
Souza Gomes para, em comissão, sob a
direção do primeiro, receberem os uno-
'eis adquiridos, pela União, á Empresa
Melhoramentos da Baixada Fluminense.

— Sr. ministro:
N. 1.523 — Solicito de S. Ex. se

digne determinar a restituição, a esta
diretoria, do processo relativo, á Checara
ri. 131, da Lagóu flodrigo de Freitas, de-
nominada "Chacara das Catacumbas".
que fui requisitado pela Comissão de
Correição Administrativa.

— Sr. condutor técnico Luiz Coelha
Ciffira

N. 98011.524 — Tendo o foreiro do
imovel denominado "Sitio da Batalha",
proposto a esta diretoria, a rescisão do
contrato de aforamento, e fazendo-se
pois, mistér que esta diretoria seja in-
formada da situação em que se encon-
tra o mesmo sitio, bem assim se suas
matas estão bem conservadas — reco-
mendo-vos procedais cem urgeneia e
uma verificação no local.

— Sr. ministro:
N. 98111.525 — Nos termos ea pro-

posta que tive a honra de fazer a V. Ex.
e que mereceu sua aprovação, segundo
nie comunicou o Sr. diretor geral em
oficio n. 234, de ti de julho último,
foram designados engenheiros desta di-
retoria para chefiar as quatro circuns-
crições, constituidas para a execução,
nos Estados, dos serviços ténicos refe-
rentes aos bens patrimoniais.

Entretanto, conforme depois tive em-
sej o de expôr a V. Ex. houve necessi-
dade da permanencia dèsses funciona-
rmo nesta caital por algum tempo afim
dose familiarizarem com os assuntos tra-
tados nos processos relativos ;ás suas
respectivas circunscrições, e em estudos
nesta diretoria, além do que a situação
anormal que atravessava o país não per-
mitia que alguns seguissem para seu des-
tino.

Acontece, porém, que, segundo vem
quotidianamente observando esta dire-
toria, através do sempre crescente nú-
mero de questões sujeitas a seu exame
e parecei', procedentes de varios Estados,
organizam-se os processos com raras ex-
ceções, sem as indispensaveis formalida-
des regulamentares, ocasionando isso,
como V. Ex. facilmente aquilatará,
grandes inconvenientes.

Faz-se, portanto, mistér, agora que o
país voltou á normalidade, que os refe-
ridos chefes de circunscrições sigam
para seu destino, afim de exercerem a
fiscalização que lhes incumbe, minis.
Irando instruções sobre o melhor enca-
minhamento das questões patrimoniais.

Como os inconvenientes e as fanas a
que aludi se fazem notar de maneira
mais acentuada nas segundas e quartas
ciscunscrições, resolvi determinar a par-
tida dos chefes respectivos, engenheiro
de 1' classe Francisco José dos Santos
Wesneck, e engenheiro de 2' classe
Francisco Gomes de Carvalho Junior, os
quais deverão seguir, o 1', para Recife
e o 2', para Santos, dentro de oito dias
afim de iniciarem, por âssas cidades, a
inspeção dos serviços.

Quanto ao chefe da 3' circunscrição,
engenheiro Childerico ~anhos Peder-
neiras Filho, já se encontra lia tempos
á testa da sua circunscrição.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 19 de outubro de 1932
Processos :
N. 47,96-5 (30) — pfieio de n. 222,

de 27 de setembro de '1930, da Delega-
cia Fiscal no Estado da Paraíba do Nor-
te, relativo ao pagamento de 1201 a
ATnaciq 'Chaves Sobral. — Indeferido,
de acètrdo com o parecer.

N. 15,746 (32).— Arthur José da
Silva, pedindo restituição. — Indeferi-
do, visto estar prescrita a divida de que
so trata.

N. 46,588 (32) — Maria Cassiana da
Trindade e outras, 'solicitando reversão
de meio soldo. — Indeferido, á vista da
•falta do alvará competente.

N. 45,415 (32) — José Manoel Car-
doso de Oliveira, solicitando redução a
titulo de indenização. — Indeferido.

N. 66;443 (28) — Oficio de ri. 715,
de 5 • le dezembro de 1928, da Delegacia

, Fiscal do Tesouro Nacional no Esta.do
do Amazonas e Acre, relativo ao recur-
so de Pedreira . Irmãos. — Nego provi-
mento ao recurso, para manter, pelos
seus fundamentos, o despacho recorrido,
de .acOrdo com o parecer supra.

N. 45,016 (32) — Oficio de n.1.166,
de 8 de agosto de 1932, da Delegacia
Fiscal no Estado de Sergipe, relativo ao
pagamento de 1:416$800, á que se julga
com direito Manoel Ramos de Olivei-
ra. — Indeferido, de acórda com o 'pa-
recer. Anule-se a classificação de fls.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
• N. 52,881 (32)	 Maria das Ddres
- Pires solicitando pagamento. — Habili-

te-se nos termos do art. 270 do Codi-
go de Contabilidade.

N. 49,397 (32) — Pedro Rollemberg
de Mello, solicitando abono provisorio.
— Dirija-se querendo, á Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio de Janeiro.

N. 48,369 (2.2) — Ernestioa dos San-
.' tos Freire, pedindo pagamento. — Ha-
: .bilite-se nos termos do art. 270, 'do Co-

digo de Contabilidade.
• N. 42,401 (32) — Herminia Freitas

Pinto da Cunha, solicitando pagamento.
• — Apresente 'certidões dó casamento e
• obito e atestado provando ser a propria
• vitiVa. de Alfredo Alvares da Cunha..
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Dia 19
• I

Sr. Inspetor de Iluminação:
N. 98211.526 - Em referencia ao

oficio dessa inspetoria n. 304, datado
de 19 de novembro de 1931, dirigido
á Diretoria Geral do Tesouro Naciónal,
peço vos digneis de nrovittenciar no
sentido de sêr a Sociéte Anonyme du
Gaz do Rio de Janeiro, autorizada a
executar, no eddicio do Tesouro Natio-
nal, os serviços abaixo discriminados, em
virtude de se fazerem os serviços em
apreço necessarios á reforma das ins-
talações de luz e força do edificio do
mesmo Tesouro, devendo ser apresen-
tado, por aquêla empresa, previameti-
te, o orçamento daS respectivas obras.

a; substituir no Tesouro Nacional, o
medidor de luz eletrica instalado, nu-
mero 918.275, por outro para 40 k w,
do acórdo com a carga atual da insta-
lação;

O) substituir na Recebedoria Federal,
a medidor de eletricidade, n. 875.334,
por outro para 30 k w;

c) ligar com a carga de 30 k w, a 105-
zatação de luz eletrica do Ministerio
Fazenda;

d) fazer a ligação dos medidores aci-
ma referidos sem o emprego de caixas
protelbras;

e) concertar o Niko fusivel da mura
geral, que foi quebrado pelo pessoal da
Société;

f) substituir os atuais cabos que vão
da mufa aos medidores por cabos ar-
mados;

9') instalar uma série de blõcos
siveis selados entre a mura e os medi-
dores.

- Sr. diretor geral de Contabilida-
de do Ministerio da Guerra:

N. 98311.527 - Tendo Jonas Anto-
nio Cardoso, 20 tenente do Exercito;
adquirente do imovel á Avenida Fron-
tin ns. 41142, na Vila Marechal Her-
mes, obtido por despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, de 26 de maio do
corrente ano, e em virtude de determi-
nação de S. Ex o Chefe do Governo
Provisorio, o abatimento de 30 % do
preço pelo qual adquiriu o imovel aci-
ma mencionado, conforme escritura de
retificação datada de 17 do corrente
mês, lavrada a fls. 54, do livro 321,
do tabelião do 9° Oficio desta Capital,
peço vossa providencia para que se-
jam alteradas, a partir de 1 de julho
ultimo, para 2378685, as restantes 157
prestações que a favor da Fazenda Na-
cional tem que fazer aquêle oficial, por
motivo da aquisição em apreço.

(Proc. 19.001, de 932).
- Sr. superintendente da The Leo-

poldina Railway Co. Ltd.:
N. 98411.528 - Em referencia ao

assunto de que tratou o vosso oficio
n. L-52.5. de 15 de agosto ultimo, peço
vossas providencias para que haja uni
entendimento entre esta diretoria e essa
empresa, relativo a divergencias encon-
tradas em titulos referentes a terras
sitas na Fazenda da Bica, afim de regu-
larizar os mesmos títulos. (Proc. nu-
mero 51.674, de 1932).

- Sr. diretor do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação:

N. 98511.õ29 - Apresentando a co-
missão incumbida de receher os bens,
adquiridos pela União. á Empresa Me-
lhoramentos da Baixalcla Fluminense,
composta pelos condutor técnico, enge-

nheiro Aires Ferreira Barroso Ju-
nior, engenheiro contratado Homero
Duarte e auxiliar Alvaro Souza Gomes,
peço vossas providencias no sentido de
que sejam facilitados aos mesmos fun-
cionarios os meios necessarios ao de-
sempenho da missão cie que se acha
incumbida.

- Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco:

N. 12111.530 - Devolvendo-se o
processo encaminhado pelo oficio dessa
Delegacia Fiscal n. 2, de 8 de feve-
reiro do corrente ano, relativo á con-
cessão de aforamento do terreno de
Marinha, lote n. 178, á margem direi-
ta da Gainbóa, do Derbi, freguezia de
Boa • Vista, rnunicipio de Recife, nêsse
Ostado, pretendida por D. Maria Erni-
lia de, Amorlm, comunico-vos que o
Sr. ministro, em data de 23 de junho
Ultimai° exarou o seguinte despacho:
"0 interesse publico não pode ser sa-
crificado pelo particular. Em face da
imPugnaçãe. do Ministerio da Viação e
Prefeitura Municipal do Recife, nego
agravação ao despacho concedendo o
aforamento". Proc. 	 21.609, de 1932).

- Sr. delegado fiscal do tesouro
Nacional no Estado de Pernambuco.

N. 12211.531 - eVolvendo-se o
processo encaminhado Pelo oficial dessa
repartição, n. 23, de 12 de abril do
corrente ano, relativo ao aforamento
do terreno acrescido de marinha, sito -
á praia de Santa Rita, freguezia de
Santo Antonio, municipio de •Recife,
nésse Estado, pretendido por D. Ma-
ria Anunciada Botelho, comunico-vos.
que o Sr. ministro, em c...áta de 22 de
iigosto ultimo, exarou õ seguinte des-
pacho: "Aprovo, de adindo com o pa:
recèr".

•Remeto-aios; para os (1,evdos kins,
por cópia, o parecer a que altide o mes-
hl° despacho. (Proc.	 20.669, de
1932).

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRIMA

Dia 10 de outubro de 1932-

Precatorios despachados:
Juizo da Primeira Pretoria Criminal,

entrega de 700$ a favor de,Constantino
Pinto Coelho. - Cumpra-se.

Requerimentos:
N. 20.799 - C. Santos Mattos.

De acordo com a informação,. laudo 'e
parecer, altere-se, no corrente ano, pára'
2:400$ o valor locativo do negocio em
apreço.
oê N. 20.628 Laura dos Santos. -
Proceda-se á inscrição, nos termos do
parecer. Imponho a multa de 100$, mi-
ninio da lei.

N. 19.713 - Maria Anna Fisk Bou-
zier. - Proceda-se pela • fórrna pro-
posta.

Processo n. 26.374, de 1931. Consulta
de Schilling. Hillier & Comp. Ltd.. -
E' legal a cobrança do imposto de con-
sumo efetuada pela Alfandega, do Rio de
Janeiro. visto tratar-se de especialidade
farmaccutica, sujeita á tributação de
que cogita o art. 4°, § 7°, do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Em face do que dispõe o art. 6 0, do
mesmo decreto, é devido novo imposto,
como mercadoria nacional, considerados
us consulentes fabricantes para todos os
efeitos legais

Autos de infração:
N. 649, de 1932, contra o Banco Na-

cional Ultramarino e outros. - Defiro
o pedido de fls. 10.

N. 1.150, de 1932, contra Lojas Victor
Ltd. - Junte-se a êste o processo do
auto n. 1.114, de 1932, referido na de-
fesa de fls. ,10.

Ns. 852, 843, 844, 845, 846, 847, 848,
849, 850, 851 e 852, de 1930, contra José
MigUez Domingues. - Conforme se vê
do despacho de fls. 97 e 98, desta dire-
toria, o fabricante Antonio Pereira da
Silva fez uso de Mios do imposto de con-
sumo já anteriormente servidos. Os re-
querentes apenas expuseram á venda os
cigarros desse modo estampilhados.

Assim,, não tem, no caso, aplicação o
disposto no art. 2°, letra a, do decreto
n. 21.459, de 1.de junho último. Con-
cedo, pois, aos peticionados, na fórma
do art. 1 0, n. 4, do mesmo decreto, a re-
lèvação de 50 °I° da multa que lhes foi
imposta pelo mencionado despacho.

N. 127, de 1919, contra Ventura. de
Oliveira Mala e outros. - Já havendo
sido extraídas as certidões de divida,
para a cobrança das multas impostas
nêste processo, sejja este arquivado.

N. 72, de .1931, contra Alvaro Gomes
de Oliveira e outros. -- De acêrdo com
o parecer, indeferido.

N. 954, de 1$32, contra Waldemar
Bernardo da Silva. - Em face do in-
formado e tendo em vista o disposto no
art. 2°, do decreto n. 21.459, de 1 de
junho findo, indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. AJUDANTE

Dia 19 de outubro de 1932

Requerimentos:
N. 22.400.. , - Antonio de Silva Mo-

reira. - Averbe-se a mudança.
N. 22.360 - Armindo de Souza Ca-

bral	 Idem.
N. 21061 - Manoel Aniceto da Silva.

- Transfira-se
N: 22.406 - Bernardino de Azevedo

Meia. - Idem.
N. 22.482 - Americo Duarte da Cruz.

- Transfira-se e averbe-se a mudança.
N 22.468 - Julio Punjan. - Idem.
N. 19.379- Carlos Ferreira de Arau-

jo. - Anote-se a baixa, para efeito em
1933, consoante a informação e Pa

-recer.
N. 22.441 - Selecto Sport Cluh. -

Averbe-se a mudanoa, nos termos pro-
postos, segundo o parecer. Imponho a
multa de 50$, minimo da lei, de acorda
com o art. 17, do decreto que regula-
mentou o imposto de industrias e pro-
fissões.

N. 22.455 - Farid Haddad. - Ano-
te-se a baixa, cancelando-se as certi-
dões indicadas, oficiando-se á Diretoria
da Receita.
• N. 9.576 - Almeida Fontes & Comp.
-- Imponho, a cada um dos signatarios
do contrato junto, a multa de 10$, mi-
sumo da lei.

N. :7.971 - A. Pires. - Faça-se a
retificação requerida.

N. 22.115 - José Moura,- Averbe-se.
a mudança.

N. 14.090	 Marcus Voloch & Comp.
- Faça-se a 'retificação proposta. Im-
ponho a multa de'51)$, minhoto da lei. •

N. 8.033, Julio Marques de Souia. --
rransf ira-se,

N. 19.960, Silva ai Magalhães.
Idem.
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N. 7.978, Aneerico & Nunes. —
Idem,

N. 14.528, Oléos Tatu Ltd. — Idem.
N. 20.947, Marcolino Rodrigues. —

Deferido, em face da informação, com
a qual está de acôrdo a 2° Subdiretoria,
tancelando-se as certidões de divida ex-
traídas, oficiando-se, em termos á Di-
retoria da Receita no sentido se serem
anotadas os livros 'eletivos aos exer-
cicios de 1928, 4929 1930 e 1931.

N. 22.069, Francisco Magalhães. —
Inscreva-se á coléta de fls., a partir de
agosto de 1932, nos termos propostos e
tob o valor locativo de 720$, cancelane
do-se a inscrição de Aron Jacob Gobs-
chmann a contar do proximo exercicio.

N. 22.434, Manoel de Oliveira Bran-
dão Filho. — Inscreva-se, nos termos
propostos, resalvando-se os direitos da
Fazenda Nacional, caso se venha mais
tarde verificar, que houve successão.
dando-se a baixa dé Antonio da Costa e
Silva.

N, 2.051, Alberto Ribeiro Gomes. —
Proceda-se como propõe a informação
de acôrdo com o parecer.

N. 16.135, Rodrigues & Telles. —
Inscreva-se á coléta de fls. 2, resalva-
dos os direitos da Fazenda Nacional se
futuramente ficar provado ter socorrido
auccessão.

N. 15.430, A. Passeado. — Anote-se
a baixa, a partir dez segundo semestre
corrente, cancqlando-se a certidão de di-
vida indicada na informação de acônio
com o parecer.

N. 19.636, João • de Almeida. —
Transfira-se e averbe-se a mudança.
Imponho a multa de 50$, minimo da
lei.

N. 10.228, Feliscio Antunes Coimbra.
— Oficie-se á Diretoria da Receita no
sentido de serem canceladas as certi-
dões indicadas na informação, de 135$
cada uma, dos exercicios de 1930 e
1931, referentes ao consumo degua, por
pena, do pe2dio n. 196 da rua Caldwell.

N. 20.893. Paulo Silva, — Oficie-se
á Diretoria da Receita no sentido de ser
anotada a inscrição no livro de 1929, a
partir de 30 de janeiro daquele ano, co-
municando-se igualmente á Inspetoria
de Aguas e Obras Publicas. Imponho a
Paulo Silva a multa de 20$, sviinizno da

• N. 7.130, Alonso & Ribeiro. — Ar-
quive-se.

N. 11.685, Bouças Cordeiro. — Idem.
N. 7.449,•Alberto Rodrigues e outro.

e- Transfira-se.

ACÓRDÃO N. 781

Recurso n. 968 — Diferença de direi-
tos.

Recorrente, Atlantie Refining C° of
Brasil.

Repartição de orignm, Alfandega do
Rio Grande.
Os tamborse de ferro para condução de

liquides pagam direitos de 20 % "ad-
valorem", de acôrdo com a circular
n. 48 de 1930.
A Atlantic Refining C° of Brasil recor-

re para este Conselho dentro do prazo
legal e satisfeitas ao formalidades resze

lamentares, do ato do inspetor da Al-
fandega do Rio Grande que mandou co-
brar 20 % "ad-valorem", de direitos so-
bre os tambores de ferro batido simples
despachados pela nota • de importação
n. 22, de 1931, á taxa de $100 o quilo-
gramo, artigo 759 da Tarifa.

Tratando-se. como se vê, de uma ques-
tão muito debatida e.

Considerando que este Conselho tem
decidido sempre, em multes acórdãos.
confirmar as decisões das Alfandegas.
cobrando 20 % "ad-valorem", sobre es-
ses tambores, em virtude da circular
n. 48, de 1930:

Ac45rdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao alu-
dido recurso.

Conselho de Contribuintes, em 18 de
julho de 1932. — F. de O. Passos. presi-
dente. — Candido Borges. relator. —
Elpidio J. da Boamorte.	 Serafim Var..
landro João Baptista Rodrignes. —
Mario P. da Camara. — Benediçto da
Costa, vencido: a taxa no caso a seu vêr,
era de $600 do artigo 757 da Tarifa. —
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Haia. — Lenhoff Britto. — Ar-
lindo Soriano Pupe.

Fui presente. Sá Filho, representante
da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 750

Recurso n. 979 — Diferença de di-
reitos.

Recorrente, Standard Oil C° of Brasil.
Repartição de origem, Alfandega de

Paranaguá.

Os tambores de ferro para condução de
ligw7clo pagam direitos de 20 % "ad-
valorem", de acdrdo com ia circular
n. 40, de 1930.
A Standard . 0i1 C° of Brasil recorre

para este. Conselho dentro do prazo legal
e satisfeitas as formalidades regulamen-
tares, do ato do inspetor da Alfandega
de Paranag-uá que mandou cobrar 20 %
"ad-valorem", de direitos sobre os tam-
bores de ferro batido simples despacha-
dos pela nota 377 de 1930.. á taxa de
$100 o quilograma artigo 759 da Ta-
rifa.

Tratando-se, como se vê, de uma ques-
tão muito debatida e,

Considerando que este Conselho tem
decidido sempre, em muitos neórdãos,
confirmar as decisões das Alfandegas coe
brando 20 % "ad-valorem", sobre esses
tambores, em virtude da circular n, 40,
de 1930:

AcÓrdam os membros do Conselho de
Contribuintes em negar provimento ao
aludido recurso.

Conselho de Contribuintes em 18 de
julho de 1932. — P. de O. Passos, pree
sidente. — Candido Borges, relator. —
Elpidio J. da Boamorte. — Serafim Val-
landro. — João Baptista Rodrigues. —
Mario P. da Camara. — Benedicto da
Costa, vencido. — Vicente de Paulo' Cal-

- Raul de Araujo Haia. — Lenhoff
Brite°. — Arlindo Soriano Pupe.

Fui presente, Sd Filho, representante
da Fazenda Publica-

ACORDÃO N. 566

Recurso ' n. 400 — Imposto de consu-
mo — Recorrentes, Coelho Irmão &
Companhia — Repartição de origem,
Recebedoria do Distrito Federal.
Notificada a infração em poder do rece-

bedor da mercadoria, dentro do prazo
de 10 . dias, contados do dota do rece-
bimento e antes do inicio do consumo

/ ou da venda dos produtos, não cabe
responsabilidade an referido rece-
bedor
Coelho, Irmão d, Comp. foram au-

toados a 3 de d'evereiro de 1930 por te-
rem exposto á venda no varejo de seu
estabelecimento á rua da Carioca nu-
mero 71,•dois queijos prata marca Dana
insuficientemente selados, por terem
cada um apenas 3 estampilhas de $200,
quando cada queijo pesava 3 kgs. 1¡2.

Defendem-se os autoados invocando o
que determina o art. 87 § r letra a, do
decreto n. 47.464, de 6 de outubro de
outubro de 1926, porque a apreensão se
deu no proprio dia em que recebiam os
queijos •e pedem para que lhes sejam
entregues os queijos referidos.

O Sr. agente fiscal informando, de-
clara que de fato a apreensão se deu
no dia em que recebiam os queijos ven-
didos por Axel, Molm Ltd., estabeleci-
dos á rua Leandro Martins n. 16 que
Lambem devem responder pela falta ar-
guida da qual não se podem eximir
Coelho Irmão & Comp. Opino pela en-
trega dos queijos mediante a aquisição
das estampilhas correspondentes.

.Sómente a 10 de fevereiro de 1931 é
intimada a firma Axel Molm Ltd. que
só apresenta defesa a 15 de maio de
1931, alegando que os seus fornecedo-
res encontram dificuldades em obter os
sélos necessarios na coletoria respecti-
va e assim enviam sempre os sêlos cor-
respondentes ao numero total de qui-
los e á medida que ele vende parcelada-
mente os queijos vai selando como
pôde as diversas quantidades, umas
com maior importancia de sèlos outros
com menor, pois nem sempre tinha sê-
los de $050 (?) ou $100.

•0 Sr. r . diretor da Recebedoria "á vis-
ta do exposto, atendendo a que a infra-
ção se acha provada, não sendo no caso
aplieavel o dispositivo invocado (arti-
go 87, § 2° letra a) que, se refere ape-
nas aos arts. 111 e 112 do citado de-
creto, ju. lga procedente o auto e impõe
a cada uma das firmas Coelho Irmão &
Companhia e Axel Moina Ltd. a multa
de 200$000, minimo do art. 61 h do de-
creto n. 17.464. de 6 de outubro de
1926.

Coelho Irmão & Comp. foram intima-
dos a 4 de agosto de 1931 depositaram
a multa a 14 e nesse mesmo dia recor-
reram.

Axel 31ohn & Comp. foram intimados
a 22 de outubro de 1931 depositaram a
multa a 20 de novembro de 1931 e dei-
xaram de recorrer.

Coelho Irmão & Comp. insistem em
suas alegações.

O negociante que recebe uma merca-
doria qualquer tem no regulamento um
prazo para levar ao conhecimento da
repartição fiscal qualquer irregularida-
de cometida á sua revelia. Liste prazo
está perfeitamente estipulado no § 1°
do art. 87 e é de 10 dias, contados da
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data do recebimento e antes do in. io
do consumo ou da venda, sendo que o, s.
pois desse prazo, de 10 dias em quais-
quer circunstancias varifica-se a respon-
sabifidade quer do recorrente quer do
recebedor.

Quando porém a falta verificada dei-
xar de ser uma qualquer do regulamen-
to para ser uma das previstas no arti-
go 111 e 112 é que ocorre a circunstan-
cia de diversos prozos. saissiado tis quais
se determina qual ou quais os raspou-
saveis.

E assim,
Considerando que a falta se verificou

no mesmo dia do recebimento da Mer-
cadoria e antes de ser iniciado o seu
consumo ou venda;

Considerando que nestas condições o
unico responsas:ai é o remetente da
mercadoria, qu se cranformáu com a
multa imposta deixando de recorrer;

Acoraam os membros do Conselho do
Contribuintes dar proviniento ao recur-
so por julgar o recorrente isento ds
responsabilidade na infração verificada.

Conselho de Contribuintes, em 15 de
maiô de 1932. — F. de O. Passos,
a sasidente. — Raul de Araujo Maia.
!ator. — Lenhoff Britto.	 Elpidjo

Piorou., — C:ardido Borges. —
Mario P. da Camara. — Benedicto tlz
Costa. — Aélindo Soriano Pupe, venci-
do. — Octavio Lopes Só Campos. —
Vicente de Paulo Calliez. — Recorri
daata decisão, na fÔrma da lei, Sd Filho,
representante da Fazenda Publica.

atatim.Ko N. 586

Recurso n. 701 — Imposto de con-
sumo.

Recorrente — Salustiano de Souza
Vieira.

Repartição de origem — Delegacia
Fiscal em Sergipe.
O tijolo de ladrilho, de barro simples,

cosido e tosco de cerca de 25 x 25
centiinetros de dimepSdo e 3 'uni:-
metros de espessuéa, como o da es-
pecie, considera-se isento do imposto
de consumo por não ser o de que
trata o respectivo regulamento cujos
processos de fabrico. conto tainbeM o
seu aspecto são muito diferentes.
Salustiano de &uva Vieira, proprie-

tarjo de olaria de barro simples ou
bruta, situada no municipio de Estan-
cia, Estado de Sergipo, em 30 de agos-
to do ano passado endereçou uma con-
sulta ao administrador da Mesa. de Ren-
das daquela cidade sôbre se os produ-
tos de sua fabricaoão estavam sujeitos
ao imposto de consumo. Motivou essa
o,onsuita a intimação verbal que lhe fez
um agente fiscal para registrar uma
das suas olarias e pagar imposto sôbre
sua produção. Esclareceu, então, o re-
corrente que os tijolos de que juntava
uma amostra eram fabricados de barro
bruto e agua, sob compressão manual,
modelados por grade de madeira tosca,
produto que se apliosiva em "coastru-
Ao, canos de esguto e atijolamentos
casas humildes".

Informado. o agents fiscal declarou
que o produto eslava sujeita ao impoao
; o de Sensurrin cimo ladrilho de barro
simples, passando $200 por metro • qua-
drado, art. 4, § 41, da decreto núme-

ro 17.466, de 6 de outubro de 1926.
Acrescentou que ni-aa era admissivel ou-
tra sriterpretaçãa, visto que o ladrilho
em questão não servia senão para o la-
drilhamento de casas. O Sr. adminis-
trador da Mesa de Rendas, proferindo a
sua decisão declarou:

"a meu ver a amostra apresenta-
da pelo consulente é um simples ti-
jolo de barro bruto, que se aprasta
para atijolamento Ge casas humil-
des, o que, absolutamente, não ilie
empresta o valor do ladrilho. Até
mesmo porque as casas cujos pavi-
mentos são Sonstruidos com tais ti-
jolos não se consideram ladrilhadas
e sim atijoladas".

C.oncluindo por considerar o produto
como simples tijolo de barro e, pois,
isento de impoato, recorreu, ex-officio,
para a autoridade superior. O Sr. de-
legado fiscal, por despacho de 21 de
setembro de 1931, depois de ouvido o
contador e o consultar juridi sSo, que
opinaram pela incidencia do imposto
sôbre o paoduto em causa, assim deci-
diu tambem, reformando a decisão re-
cta . _da.	 .

Interposto recurso no prazo legal,
varri o processo a esta Conselho na on-
formidade do que dispõe o ~reto
n. 20.350, de 31 de agosto de 1931.

Sendo assim:
Considerando que o que distingue o

ladrilho do tijolo não é apenas o for-
mato mas principalmente a consiste.n-
cia e o aspecto naturalmente diverso,
eis que diferentes são os processos de
fabricação;

Considerando que o tributo, no S ter-
mos claros da lei, reme ~ente sôbre
ladrilhos, sem nenhuma referensla
tijolos;

Considerando que o produto em
questão, obtido por compressão manual
em grade ou fôrma de madeira, não é
senão um tijolo de barro bruto, nada
obstante a f6rtna quadrangular quelha
deram;

Considerando que os pavimentos re-
vestidos com tais produtos não se con-
sideram ladrilhados mas atijblados;

Considerando que em linguagem po-
pular o verbo ladrilhar significa mais
revestir, pavimentar do que propria-
mente aplicar ladrilho, sendo corrente
a expressão "ladrilhar de tijolo" ladri-
lhar de pedra:

Acórdam os membros do Conselho de
Contrfbuintes dar provimento ao recur-
so para considerar o produto em causa
•Somo tijolo e, pois, isento do imposto
dé consumo.

Conselho de Contribuintes, em 20 do
maio de 1932. — F. de O. Pa,ssos, pre-
sidente. — José Lourdes Salgado Scar-
pa, relatar. — Elpidio J. da Boamorie.
— Lenho!! de Britto. — Mario P. da
Caniera. Condido Borges. — Reine-
diéto da Costa, vencido. -a ArlindoSo-
riáno Plipe.—Vicente de Paulo Gania:.
- Octovio Lopes Sá Campos. — Raul
de Araujo Main. Ciente. — Só . Filho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N . 94

Recurso n. 33 — Classificação de
mercadorias.

Recorrentes — Weskott & Comp.. a
"Chimica Industrial Báyer Meister Lu-
cius".	 •

Repartição de origem — Alfandega do
Rio de Janeiro.
Sendo a dragea um pilula cujo nucleo é

constitui& par uma camada de mis-
tura de amido ou gonta e assucar,
como na especie, classifica-se no ar-
tigo 204 da Tarifa sujeita d taxa de
20$ por quilo, razão 25 %.
Weskott & Comp. despacharam péla

nota 31.340 çlo ano proximo findo, uma
caixa marca 13.D. n. 4.218, declarando
conter parolas medicinais da taxa de
20$ por quilo, razão 25 %, art. 204 da
Tarifa. Ultimado o despacho, a merca-
doria foi retirada a 1 de junho de 1931.
A 12 do mesmo, o Sr. conferente tendo
dúvida s.ôbre a sua classificação, pediu
fosse o caso submetido á Comissão da
Tarifa. Nesse mesmo dia, o Sr. inspe-
tor, no interesse fiscal, solicitou o pro-
nunciamento do Laboratorio Nacional de
Analises, sendo éste de parecer que a
amostra era de "drageas constituindo
"especialidade farmaceutica". Por pro-
nunciamento unanime, datado de 4 de
julho de 1931. a Comissão da Tarifa foi
de parecer que a mercadoria em causa
devia ser classificada como pijulas me-
dicinais, assucaradas e prateadas, de
acôrdo com a propria declaração do fa-
bricante, da taxa de 45$ por quilo, arti-
go 288 da Tarifa.

Essa decisão, em reconsideração, foi
mantida sob n. 1.268, em 25 do mesmo
mês. A 1 de agosto foi interposto re-
curso para o Sr. ministro da Fazenda,
vindo o processo a èste Conselhó por
fôrça do decreto n. 20.475, de 2 de ou-.
tubro de 1931.

Aduziu a firma recorrente as seguin-
tes razões:

Que o Laboratorio Nacional de Anali-
ses afirmara tratar-se da 'clrageas";

Que a Comissão de Tarifa, despramn-
do essa afirmativa, entendeu que o pro-
duto devia ser classificado como pilu-
las, baseando-se tão semente na decla-
ração do fabricante;

Que na "opinião quimica", em geral
dá-se o nome de dragea á pilula cujo nu-
cloo é constituido por urna camada de
uma mistura constituida por amido em
goma e assuaar;

Que a pilula não contém amido, goma
ou assucar:

Que a declaração de pilula, no pros-
pecto do produto, é uma denominação
generica, pois na lingua alemã a pala-
vra dragea (francêsa) não é aplicada;

Que na nossa lingua a pilula é deno-
minação generica e dragea é uma aspe-
cifica4ão que aplicamos no sentido ta-
rifa rio;

Que. segundo refere a Tarifa das Al-
fandegas, anotada pelos Srs. F. Castelo
Branco e J. Rezende Silva, as pilulas
são envoltas em uma camada de assu-
car, o que se obtem em aparelhos cha-
mados drageificadores, tomam o nome
de drageias.

Achamo-nos, assim, em face de uma
triplica denominação para o produto em
causa: a que lhe deram os recorrentes.
denominando-o primeiramente 'parolas
medicinais", a que adotou o Laboratario
Nacional de Analises, chamando-o de
"drageas" e, finalmente, a que lhe apre-
sentou a Comissão de Tarifa, chanoan-
do-o "pilulas medicinais".

O que tudo visto e convenientemente
examinado: a
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Considerando que são produtos distin-
tos e diferentemente taxados pêla tarifa
pilulas e drageas;

Considerando que drageas não são si-
ta() pilulas revestidas de uma camada
de assucar, amido e goma, de modo a fa-
cilitar a ingestão do produto medica-
mentoso;

Considerando que a declaração de pi-
lulas no prospecto do fabricante não ex-
clue a qualificação do produto como
dragea, por isso que pilula é uma deno-
minação generica e a ;ingua u!emã, não
possuindo a tradução de dragea, não faz
distinção vocabular entre uma e ou-
tra;

Considerando que a dragea está per-
feitamente definida nas anotações de
Castello Branco e Rezende Silva á Tari-
fa das Alfandegas e que nessa definição
se enquadra o produto em causa:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so para considerar o produto "Cholefla-
vina" como dragea e, pois, bem despa-
chado e classificado no art. 204 da Ta-
rifa das Alfandegas.

Cor dho de Contribuintes, em 18 de
maio i' rr' 1932 . — F. de O. Passos, pre-
adente. — José Lourcles Salgado Scarpa,
relator. Elpidio J. da Boa Morte. —
Candido Borges. — Benedicto da Costa.

Octavio Lopes Sá Campos. — Vi-
cente de Paulo Galliez. — Lenho!! Brit-
to. — Mario P. da Camara. — Arlindo
Soriano Pupe. — Raul de Araujo Maia.
— Ciente, Sá Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

'ACÓRDÃO N. 590

Recurso n. 586 — Imposto de con-
sumo; recorrente, Frederico Forbeck;
repartição de origem, Delegacia Fiscal
no Paraná.
Anula-se o processo a partir da decisão

do coletar por não ter este julgado a
infração imputada ao recorrente pelo
auto lavrado e manda-se que, prole •
rido esse julgamento, prossiga o pro-
cesso os tramites regulamentares.
Em 9 de julho de 1930 foi lavrado

contra o recorrente, comprador, o aut.)
de fls. 3 por ser encontrado, em seu es-
tabelecimento, um barril de aguardente
de cana, intacto, sem que fosse exibide
nota e sem que as estampilhas estives-
sem regularmente inutilizadas no verso.
Ci auto lavrado por infração dos arts. 61.

§§ 1°, a e 4° b e c do regulamento em
vigor o foi tambern contra Antonio Tu-
bo — vendedor da aguardente.

Dentro dos prazos foram feitas as
defesas e a 11 de maio de 1931 o coletor
da 3° Coletoria de Curitiba, julgando o
processo, impoz a Antonio Tulha a mul-
ta de 200$, minimo do art. 61 do regu-
lamento vigente; deixou porém de jul-
ga-lo na parte referente a Frederico
Forbeck.

Regularmente intimado Antonio Tullio
depositou a multa e dentro do prazo r •
correu para o delegado fiscal.

Em 23 de junho o delegado fiscal deu
provimento ao recurso relevando a mul-
ta imposta a Antonio Tullio 2, sem que
houvesse recurso ex-officio, impoz a
multa de 2003 minirno do art. 61 a Fre-
derico Forbeck, ora recorrente.

Intimado dessa decisão Frederico For-
beck satisfez as exigencias e recorreu
para este Conselho.

put. reisi

Alega que a obrigação da inutilização
das estampilhas no verso é dos fabrican-
tes e que sendo ele varegista não pode
ser punido por infrações de disposil.i,
regulamentares que não lhe são apli-
caveis

O recurso foi encaminhado a este
Conselho em 11, de janeiro de 1932.

Devidamente examinado o proeesso
Considerando que o coletor ao julgar

o processo, decisão de fle. 11 e 12, nãa
se manifestou quanto á infração atri-
buida a Frederico Forbeck, limitando-.s
a julgar o auto procedente quanto ue
Antonio Tullio;

Considerando que, em face dessa cir-
cunstancia, cumpria á Delegacia Fiseal
mandar voltar o processo á coletoria
para completar a sua decisão, não /lie
competindo impor a multa a Frederico
Forbeck, porquanto não havia recurso
ex-officio; e,

Considerando finalmente que o pro-
cesso não obedeceu as formalidades re-
gulamentares;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes anula-lo a partir da de-
cisão do coletor e mandar que, depois de
proferida nova decisão, siga o processo
os tramites regulamentares.

Conselho de Contribuintes, em 18 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, Pre-
sidente. — Octavio Lopes Sd Campos,
relator. — Elpidio J. da Boamente, ven-
cido, dava provimento. — Lenho!! Brit-
to. — Candido Borges, vencido. — Ma-
rio P. da Camara. — Benedicto da Costa.
vencido, negava provimento. — Alin-
do Soriano Pupe, vencido, negava provi-
Mento ao recurso voluntarió e impunha
a Antonio Tullio a multa de 200$000
minimo "do art. 61 letra e). — Raul de
Araujo Mata. — José Lourdes Salseado
Scarpa, vencido, dava: provimento. —
Vicente de Paulo Gallica, vencido, dava
provimento. Ciente..— Sã Filho, repre-
sentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 77'7

Recurso n. 946 — Diferença de di-
reitos — Recorrente, a Standard 011 Co.
of Brasil — Repartição de origem, Al-
fandega de Santos.
Os tambores de ferro Para ronduado de

liquidos pagam direitos de 20 % actd-
valorem", de acôrdo com a circular
n„ 48, de 1931J.
A Standard Oil Co. of Brazil, recorre

para ê,ste Conselho dentro do prazo legal
e satisfeitas as formalidades regulamen-
tares, do ato do inspetor da Aifandega de
Santos que mandou cobrar 20 % ad-va-
lerem., de direitos sôbre os tambores de
ferro batido, simples, dméachados pela
nota de importação n. 24.133, de 1931,
á taxa de 8100 o kg., art. 759, da Ta-
rifa.

Tratando-se, como se vê, de uma ques-
tão multo debatida e

Considerando que este Conselho tem
decidido sempre, em muito .sacordãos,
confirmar as decisões das Alfaia:legas,
cobrando 20 % ad-va',Orem, sare esses
tambores, em virtude da circular n. 45,
de 1930:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao alu-
dido recurso.

Conselho do OaratribsCaes, em 18 da
julho de 1932. — P. de O. Passos. ure-
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sidente. — Candido Borges, relator. —
Elpidio J. da Boamorle. —Serafim Vai-
lind-o. — João Baptista Rodxigue..,. —
31ario P. da (Jantara. — Benecticto da
Costa, vencitige. — Vicente de Paulo
Gallica. — Raul de Araujo Maia.
nhoff Britto. — Alnindo Soriano Pupe.
Fui presente. — Si Filho, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 598

Recurso n. 276 — Fatura consular.
Recorrente — The State of Bahia South

\Vestem Itailway Co., Ltd.
Repartição de origem — Delegacia

Fiscal na Baia.

Não póde ser aceita fatura consular apre-
sentada para autenticação no consulado
após a chegada do navio no porto do
destino. As talas de junção, gra»ipos
e outros acessorios referidos ?ui. nota
99° da Tarifa das Alfandegas, impor-
tados juntamente com os trilhos e aos
mesmos inherentes, não são conside-
rados mercadorias diferentes para os
efeitos do disposto na letra p, do art. 12
do regulamento das faturas consulares
(decreto n. 14.039, de 28 de janeiro de

'1920. .

Pelo vapor sueco "Italie", entrado em
31 de maio de 1929, no porto de São Sal-
vador, Baia, recebeu "The State of Bebia
South Western Railway Co. Ltd.", 7.950
volumes contendo materiais diversos para
e Estrada de Ferro Ilhéus a Conquista,
de que a mesma Companhia é concessio-
naria, tendo a respeito formulado no
mesmo dia da entrada do vapor a nota
de despacho de fls. 2/4, que tomou pos-
teriormente o n. 3.550, e solicitado, nas
petições de fls. 5 e 6, respectivamente,
assinatura do termo de responsabilidade
por falta de fatura consular e redução
de direitos na fórtna da lei n. 5.623,
de 29 de dezembro de 1928. havendo &SUS
pedidos logrado deferimento, após terem
sido devidamente processados.

Em 9 de agosto seguinte e dentro do
prazo constante do termo de responsa-
bilidade assinado, solicitou a Companhia
a baixa do dito termo apresentando para
isto a fatura consular n. 7.706, a fls, 13/
16, a qual estão juntas as faturas co-
merciais de fls. 17 a 34.

Ésse pedido foi deferido, tendo sido
dada a baixa em 16 do mesmo mêe.
27 o escriturario encarregado do lotnui-
lesto, verificando existir na fatura coo-
sedar n. 7.71)8, a declaração do consul,
datada de 12 de julho, de que a mesma
era "reforma da de n. 3.837, legalizada
em 9 de abril e que aquela era legalizada
na referida data, apesar da carga já ter
chegado ao porto do destino, porque assim
o pediram os carregadores, alegando
terem para isto consultado a alfandega
de Ilhéus", solicitou, na representação de
fls. 35, a 2° via ou cópia autentir,ada
da fatura 3.837, sendo seu pedido satis-
feito, requisitando-se da Diretoria da
Estatistica Comercial o documento ei:.
questão.

Essa repartição, satisfazendo o pedi&
da Alfandega de São Salvador,
cópia autentica da fatura n. 04.:o
(fls. 37/38), com a declaração de -
/ratar de reforma da de n. 3.074, legs
linda:sem 10 de abril.

Colfrorme se vê da informaçãe



Quinta-feira 20_

3C os embarcadores apresentaram
)i ra. ser :egalizada, no Consulado Bre-
: i.eiro em Londres, no dia 9 de abril,

!atura que tornou o n. 3.837; no dia
i . mdiato apresentaram outra fatura em
.abstituição á primitiva, sendo registrada

o n. 3.974 e em 17 do mesmo mês
.:.na terceira, reformando a segunda e
• yir tornou o n. 4.304 e cuja cópia au-
• critica foi enviada pela Diretoria da
. •:s(aV;;Iiica e consta ás fls. 37 e 38 do
sn :..ocesso. De sorte que a fatura Iegali-
z:ida em 12 de julho, sob n. 7.706, e

ás a carga haver chegado ao porto do
,•-estino e apresentada para baixa do
i•:rmo de responsabilidade, é o quarto
documento desta natureza expedido para
r mercadoria despachada.

;Examinado novamente o processo por
e iversos funcionarios e ouvida a Com-
i a.nhia. importadora, solucionou o ins-
-octor da Alfandega a questão, impondo

mesma Companhia a multa de 3%
El'ibre o valor oficial da mercadoria que

•st,ivesse nas condições previstas, isto é,
nercadorias diferentes com peso englo-
)ado, constantes das adições ns. 1, 3,
:;) e U.

Não se conformando com essa decisão,
::correu a Companhia para a Delegacia

Yisce., I, que, no despacho de fls. 56, man-
:e-Ale a resolução da Alfandega.

'...nterposto, então, o recurso de fls. 60,
êste Conselho, com observancia das

:r;rmaliãades regulamentares.
Was razões de recurso alega-se que ao

r.so em apreço não se aplica a parte
do art. 12, que não é uma disposição

E.-.3,tealoma e sim o desenvolvimento na-
.:,ural do pensamento indicado na letra p
ek) citado artigo, só podendo, assim, ter
:.:-.)Iicação na importação de mercadorias
-yue forem sujeitas a direitos por uni-

diversa de peso.
C‘ que tudo visto e examinado:
Considerando, em primeiro logar, que

Jaz-, nóde ser aceita fatura consular sdb-
stitutiva de outra apresentada para au-
'.enticação consular após a chegada do
•navic ao porto do destino da mercadoria
(lei n. 3.979, de 31 de dezembro de
:Sí9, art. 38, § 1.°, letra o e regulamento
aprovado pelo decreto n. 14.039, de 28

janerio de 1920, art. 19);
Considerando que, dessa maneira, deve

ser julgada inexistente, para os efeitos
legais, a fatura de fls. 13/16, de n. 7.706,
apreciando-se somente a de n. 4.304,
legalizada em 10 de abril de 1929
e junta por cópia autenticada pela
".iretoria	 de	 Estatistica	 Comercial

Considerando que a adição n. 1 se re-
fere a trilhos, agulhas, desvios e cruza-
mentos e bem assim a parafusos, grampos
e talas de junção referentes aos mesmos
?. que constituem seus accessorios, inclui-
dos na fatura consular com o peso total
bruto de 947.320 e líquido de 945.900
quilogramas;

Considerando que a nota 99° da Tar:"..-
fe. sujeita as talas de junção, grampos,
dormentes, giradores e outros accessorios
de ferro e aço para trilhos á mesma dis-
soosição e taxa dos trilhos respectivos,
quando importados juntamente com ês-
'Les;

Considerando, assim, que em face da
nferida nota não se deve julgar êsses
nemssorios, importados juntamente com

MARIO OFICIAL

Vistos, relatados e discutidos o pre-
sente processo relativo aos recursos in-
terpostos por Gonçalves & Comp., e Vir-
gilio Rosas, da decisão da Delegacia
Fiscal do Tesouro no Amazonas, que
mantém ato da Alfandega dc Manaus que
lhes aplicou a multa de 2006000, por in-
fração do art. 111, § 4°, letra b, do de-
cren) n. 16.464, de "outubro de 1926,
visto haverem deixado de indicar no
verso de estampilhas enviadas a Albano
Trindade o número e a capacidade de
volumes (frasqueiras) com aguardente e
vinho, que lhe haviam vendido; e

Considerando que o auto que serve de
base ao processo não menciona a falta
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em virtude da qual se impoz a sanção
penal aos recorrentes, pois cogita uni-
camente de infrações diversas;

Considerando que, ex-vi do art. 190,
§ 2° e 196, § 4° do referido decreto nú-
mero 17.464, de 1926, quando no decurso
do processo se apura outra infração, além
da autuada, deve ser lavrado termo que
a consigne, afim de se reunir ao pro-
cesso e se assinar ao infrator prazo para
defesa;

Considerando que tais exigencias não
foram satisfeitas no caso e que seme-
lhante emissão inquina o processo de
nulidade;

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar conhecimento dos
recursos, para anular todo o processo a
partir de resolução da 1° instancia afim
de que, preenchidas as formalidades re-
comendadas pela lei, possa ser proferida
nova decisão.

Conselhn de Contribuintes. — F. de
O. Passos, presidente. — Benedicto
Casto, relator. Elpidio J. da Boa-
morte. — Lennhoff Britto, vencido, dava)
provimento. — Candido Borges, venci-
do. — Mario P da Camara. —
Soriano Pupe, xencido, negava provi-
mento. — Octavio Lopes Sã Campos. —
Vicente de Paulo Galliez, vencido, dava
provimento. — Raul de Araujo Meia,
vencido, dava provimento. — José L.
Salgado Scarpa, vencido, dava provimen-
to. Ciente. — Sei Filho, reprentante
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 552

Recorrentes, Teixeira BOM% 425— Comp.
e outros.

Repartição de origem: Recebedoria cid
Distrito Federal.

A exposição á v' enda de bebidas adulte-
radas não constitue contravenção pu-
nida pelo decreto n. 14.6418, de 16 de
janeiro de 1921. Dita contravenção s6
foi prevista no paragráfo unico do ar.J
ligo 78 do vigente regulamento do int.
posto de consumo

Teixeira Borges & Comp., negociantes
estabelecidos nesta cidade, foram autua-
dos em 6 de fevereiro de 1923, por terem
em seu estabelecimento cinco caixas dE
aguardente, rotuladas as respectivas gar-
rafas em um total de 60 "Aguardento
Superior St. Thyrso — Portugal — En..
garrafada por Mourão & Comp., rua do
Rosario n. 133, Rio de Janeiro" aguar•
dente essa vendida por Corrêa Ribeiro ée
Comp., sendo essa mercadoria reputad:b
pelos agentes autuantes como de proce-
dencia nacional, sendo vendida e rotular,
da como se fosse de procedencia estran-
geira e acompanhada de sèlos destinadcs
a produtos estrangeiros, porém, com de-
ficiencia de taxa, infringindo assim as
firma Corrêa Ribeiro & Comp. o disposto
no art. 78 do decreto n. 14.6148, 'de 26 e e
janeiro de 1921, e as firmas Mourão
Comp. e Teixeira Borges & Comp. o dia-
posto no mesrrn artigo citado.

Defendendo-se, dizem Teixeira Borgas
& Comp. que a mercadoria apreendida
havia sido adquirida da firma Corrêa Ri-
beiro & Comp., a quem compraram chz
caixas da referida aguardente, conforme
nota constante do processo, ignorando si
a mesma estava ou não nos casos capi-
tulados no art. 78 acima menoionedo.

os trilhos e a èstes inherentes, merca-
doria diferente para os efeitos- do dis-
posito da letra p do art. 12 do regula-
mento n. 14.039, citado;

Considerando que a mercadoria da adi-
ção n. 3, chapas de ferro galvanizadas,
em tubos, cumieiras e calhas para edifi-
cação de armazens, consta da fatura con-
sular com o peso englobado, apesar do
a'..^t. 38 da lei n. 2.719, de 31 de dezem-
bro de 1912, haver excluido da taxação
para construção de casas ou armazens
as portas, janelas, caixilhos, calhas e tudo
quanto não constituir propriamente pe-
ças para esqueleto das construções;

Considerando que na fatura consular
as mercadorias da adição n 10 figuram
com o peso englobado, não se achando
especificada devidamente no dito docu-
mento a mercadoria da adição n. 12, fio
de cobre coberto proprio para instalação
elétrica;

Considerando que, dêsse modo, na re-
ferida fatura somente houve infração do
art. 12, letra p, do regulamento número
14.039, em relação ás mercadorias cons-
tantes das adições ns. 3, 10 e 12;

Considerando que o Tesouro Nacional
e 'este Conselho já têm decidido diversas
vezes que a multa do citado dispositivo
somente recáe sobre a mercadoria que
não contiver as especificações exigidas e
não sôbre toda a constante da fatura
consular.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar, em parte, provimento
ao recurso para excluir da multa a mer-
cadoria constante da adição n. 1, manti-
da a referente ás .adições ns. 3, 10 e 12.

Conselho de Contribuintes, 18 de maio
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.
— Mario Camara, relator. — Elpidio J.
da Boamorte. — Lenhoff Britto. — Can-
dido Bcrrges. — Octauio Lopes Sã Cam-
pos. — Benedicto da , Costa. — Artinde
Soriano Pttpe. — Raul de Araujo Mata.
— Vicente de Paulo Gallies. — José L.
Salgado Scarpa. — Ciente, Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Pública.

AC6RDX0 N. 589

Recurso n. 568 — Imposto de consumo
—Recorrentes. Gonçalves èz Comp. e Vir-
gilio Rosas — Repartição de origem, De-
legacia Fiscal no Amazonas.

Anula-se o processo por infração do re-
gulamento de imposto de consunu..,
quando se verifica a circunstancia de
não tcr o auto consignado a infração e
de não se haver observado o disposto
no art. 190, § 20 do citado regula-

,	 mento.
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Corrêa Ribeiro & Comp., intimados a
se defenderem, declaram que (Ti. fato ven-
deram á firma Teixeira Borges & Comp.
a mercadoria reputada falsa, certos, en-
tretanto, de que estavam negociando pro-
duto legitimo.

Dizem que tal mercadoria havia sido
por eles adquirida á firma Dias Almeida
& Comp., conforme fatura que apresen-
taram, na suposição de que estavam com-
prando o produto verdadeiro, tal como se
evidenciava dos rótulos respectivos.

Mourão & Comp., por sua vez, decla-
ram que tendo decorrido mais de 30 dias
da venda da mercadoria em questão, ne-
nhuma responsabilidade tinham no auto
deste processo; que essa aguardente, re-
cebida em barris, era aqui engarrafada
sob a denominação de "Aguardente Santo
Thyrso"; sobrevindo a guerra européa,
passaram a adquirir .a dita aguardente na
praça a outrds importadores, para engar-
rafá-lo com a Mesma denominação; que
a aguardente de que trata • o auto é da
mesma procedencia portuguesa. Decla-
ram, finalmente, que a mataria do pre-
sente auto está convenientemente estu-
dada no auto n. 295, de 24 de julho de
4928, em o qual se fez a prova da imo-
cadencia do artigo, tendo o Lobarotorio
Bromatologico considerado a mercadoria
examinada "boa para o constimo, reve-
lando ainda a presença de substancias
tônicas".

Dias Almeida & Comp., de quem Cor-
rêa Ribeiro & Comp. declarãm ter ad-
quirido a mercadoria, objeto deste auto,
defendendo-se, dizem que de fato ven-
dcfam á firma Corréa Ribeiro & Comp.
a aguardente apreendida; que compraram
essa mercadoria da firma Mourão dr,
Comp. e a venderam na suposição de
que se tratava de produto verdadeiro.
mão tendo assim infringido o regula-
mento.

Examinada a aguardente pelo Labora-
todo Nacional de Análises, foi declarado
re respectivo laudo que parecia "tratar-
sede uma aguardente diluida com alcool
menos impuro", tendo a análise revelado
a eZistoncia de 47,5% de alcool, não con-
tendo subátaneias nocivas.

O Sr: diretor da Recebedoria, conside-
rando procedente o auto, impôs á firma
Mourão. & Comp. a multa de 2:5006000,
maximo do art. 78, e ás firmas Teixeira
Maráas & Comp., Gorraa Ribeiro & Comp.,

Comp. a cada uma a multa do 1:2008,1 &Diaa Almeida & Comp. e Macedo Portas

minimo do art. 78 do Regulamento do
limp-osto de Consumo.

Convém esclarecer que a firma Macedo
Portas havia sido autuada nnr identica
infração no auto n. 296, de 24 de julho
de; 1922, que foi anexado ao auto dese
processo.

Teixeira Borges & Comp., não se con-
formando, recorreram dentro do prazo
legal para o Sr. ministro da Fazenda,
declarando que o Sr. diretor da Recebe-
doria .aplicou a multa porque

"Expuzeram á venda e venderam
(as pessóas envolvidas no auto),

. • aguardente nacional como si fosse
de procedendo estrangeira."

Salientam que a analise feita declara
0extualtneirite:

"A referida disndaten apmenta. ai-
nume fingir-pasma pre,~ das

aguardentes de uvas comumente de-
nominadas de bagaço ou bagzleeiras.
porém, em proporção menor do que
deveria conter, parecendo tratar-se
de uma aguardente diluida em ai-
coei menos impuro."

Alegam que a analise não diz que a
aguardente é nacional, entendendo não
ter havido infração do art. 78, porque
não se verificou a inculcação de aguar-
dente nacional por estrangeira. Dizem
que não houve indicação de falsa pro-
cadencia e que a análise apenas consta-
tou que a mercadoria estrangeira havia
sido adulterada por ocasião do engarra-
famento pela adição de alcool impuro.

Declaram ainda que essa adulteraçãO
não se enquadra no art. 78, do decreto
n. 14.648, de 26 de janeiro de 1921, e
que sómente o vigente regulamento pre-
vê a hipotese, devendo assim o auto ser
julgado improcedente, por não se ada-
ptar aos termos do art. 78, as infra-
ções que Mie foram capituladas.

Finalmente apelam para uma decisão
do Sr. ministro da Fazenda em caso
identico que julgou improcedente o auto,
o que lambem, solicitam.

Recorrendo para o Sr. ministro da
Fazenda, dentro do prazo legal, alegam
Dias Almeida & Comp., que quando ad-
quiriram a aguardente aos Srs. Mourão
& Comp. nunca podiam ter imaginado
que aqueles vendedores e importadores
tivessem modificado a sua composição.

Rebatem o argumento do Sr. diretor
da Recebederia de que o preço baixo da
mercadoria era significativo de sua ori-
gem clandestina, chamando a atenção
para a decisão do Sr. ministro da Fa-
zenda, publicada no Diario Oficial, de
26 de setembro de 1923, que dando pro-
vimento a um caso ein aue havia igual
arguição. declarou ene êsse argumento
procedia porque "muitas vezes as neces-
sidades prementes obrigam os comer-
ciantes a venderem por menos do custo
as suas mercadorias."

Repetem os mesmos argumentos apre-
sentados por Teixeira Borges & Comp.,

‘e finalizam solicitando fosse o auto jul-
gado improcedente.

Macedo Portas & Comp. requerem ao
Sr. ministro da Fazenda pedindo auto-
rização para recolherem a multa era
prestações, tendo o seu requerimento
sido _encaminhado á Diretoria da Re-
ceita para os devidos fins.

Mourão & Comp. e Costa Ribeiro &
Comp. não reoorreram, tendo sido ex-
traddas as certid"des das respectivas di-
vides.
- Isto posto e

Considerando que o art. 76 do regu-
lamento baixado com o decreto numero
14.648, de 26 de janeiro de 1921, de-
clara que

"Considera-se contravenção o em-
prego de rótulo de fabrica não exis-
tente ou indicando falsa procedência
ou qualiotade; bem como a exposi-
ção á venda de mercadorias com ro-
tules das mesmas condie6as e ainda
vender ou eirpôr á venda mercado-
rias nacionais inculcando-as etpii-.,o
estrangeiras ou vice-versa." Multa
de :203 Da 2:50:9C90.0;

Censiderzendo ele osi.vezomantzoToi
weira Borges Comp. é DM Asis~i

fc Comp. provaram que haviam akui-
rido a mercadoria em questão de outras
firmas, estando provado no prozeoeo raie
a aguardente apreendida foi inicial-
mente engarrafada e vendida por Mou-
rlio & Comp.;

Considerando que a análise oficial da
mercadoria apreendida,. realisada peio
Laboratorio Nacional de Análises não
revelou que se tratava ele. mercadoria
naciónal que estivesse sendo inculcada
como estrangeira e sim de uma trioma-
doida estrangeira adulterada por otasiiie
do seu engarrafamento, conforme aliás
ficou posteriormente demonstrado;

Considerando que no art. 70 do de-
creto n. 14.648 não se acha prevista
como contravenção a infração deserita
no respectivo auto, peincipalmente
quanto ás firmas recorrentes, máras
adquirentes da dita mercadoria, som atue
esteja provado no processo rpm tivessem
agido com intenção dolósa ou com má
fd;

Considerando que tanto o regulamento
baixado com o decreto n. 14.648, em
seu art. 78 não alcança a infração des-
crita no auto que, no atual regulamento,
para serem tais casos repritnidos, foi
acrecentado ao art. 78 um parágrafo
unieo, declarando que

"Considera-se tarribem contraven•
cão falsificar, adulterar e colorir os
vinhos nacionais e estrangeiros e
outras bebidas,' do estado eyn que
sairam dos seus fabricantes. It2ngta
de 6:0006 para o falsificador, adul-
terador . e cobrador e de 4:2/4n a
2:5030 para o que expuzer á venda
semelhantes bebidas.

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao re-
curso interposto pelas firmas Teixeira,
Borgee & Cornp. És Dias Almeida efis Comp.
para, reformando a decisão da Recebe-
doria do Diatrite Federal, julgar im-
procedente o auto de infração ira parte
referente ás aludidas firmas a isentrá-Ias
de qualquer penalidade.

Conselho de Contribuintes, em 46 de
maio de l932. — P. eu O. Passos, pre-
sidente. — Vicente de Paulo Galhas, re-
lator.	 Nipidio J. da ileamorte. -,--
Lenhoff .Origto.	 Candido Domes. —
iNario PI da Camctra.	 Arlindo Soriesto
PUpe.	 Octario Lopes Sd Cavam. —
Plaut de Araujo âlaia. Renedicto da
Cdsta. Dava provimento acta remiram
por não 'ter ficado provado que a mar-
cederia era nacional ou que não pos-
suja a: Mesma qualidade da indicada
no respectivo rotulo, uma vez que o
Lahorptorio de Análises apenas dela . '
rou que parecia tratar-se de aguardente
diluida em alcool menos impuro. — Re-
cOrri desta decisão, na fôrma de lei. St2
Pilho, representante da Fazenda Pu-
blica.

aaórogo te. 580

Recurso n. 232 A — lin/Posto de con-
e-UM-à.

neeorrente — Santos Woritein, (ret.
vol.) — Deleg. Fiam' do Rio de Janeiro
(ex-,Oficio).

•Repartirgão de enjoara — Dalegtuia
IFStal no aio de Janeiro.
4:irm-cn)	 :)

7a-kfz, njáRa-



wfits Quinta-feira 20
	

DIABA() OFICIAL
	

outubro de 1932

mento do imposto de consumo, pelo
fato de haverem sido encontradas,
expostas á venda, em um estabeleci-
mento comercial 25 garrafas de vinho
do Rio Grande, considerado adultera-
do e nocivo pelo Laboratorio Nacio-
nal de Analises, recebido em barril e
engarrafado pelo expositor á venda,
com a circunstancia de ter sido veri-
ficado tratar-se de produto genuino o
vinho existente no estabelecimento e
criado em barris ainda intactos.
Em Campos, Estiado do Rio de Ja-

neiro, ;foram laanados em outubro de
1927, respectivamente, contra Francisco
Navarro Netto, Santas Monteiro, Farag
Osmann e Abrahão Addad, os autos de
lis. 17, 41, 57 e 63, por infração do
art. 78, •paragrafo uriico .do dec. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, por haverem
exposto á venda e vendido vinho que os
autuantes reputaram falsificado, tendo
sido envolvidas, ainda, no processo as
firmas Sabino Francisco dos Santos,
Alvaro de Barros & Comp., A. F. Ma-.
galhães e Miranda & Pinto.

Reunidos os processos em um s6, por
e tratar •de infração continuada, pro-
feriu o coletor da la Coletoria Federal
na mesma cidade, a decisão de fls. 96-
103, multando em 1:200$ cada uma das
firmas Santos Monteiro e •Sabino Fran-
cisco dos Santos e recorrendo "ex-ofl-
cio" para a Delegacia Fiscal na parte
que julgou isentas de penalidade as de-
mais firmas.

As firmas multadas recorreram oe,s-
sa decisão para o delegado fiscal (fls.
106 e 08), tendo esta autoridade, no des-
pacho de fls. 121-123, dado provimento
ao recurso voluntario de Sabino Fran-
cisco dos Santos para isenta-lo de res-
ponsabilidade e, bem assim, ao "ex-
oficio" para impôr a cada uma das fir-
mas Francisco Navarro Netto, Farag
Osmann e Abralião Addad, a multa de
1:200$, minimo do art. 78, paragrafa
unic-o, "in-fine" e negado provimento ao
recurso voluntario de •Santos Monteiro
e ao "ex-oficio" quanto á firma Miran-
da & Pinto. Por sua vez o referido de-
legado recorreu "ex-oficio" quanto ao

áto dispensando a multa imposta a
Sabino Francisco dos Santos.

somente Santos Monteiro recorreu
lesia decisão para a instancia superior,
lendo os demais multados, apezar de in-
teirados, deixado de recorrer ou de pa-
gar as multas, conforme se vê ás folhsa
i 25 v., não se tendo providenciado, como
é de lei, quanto á cobrança executiva
das importancias das multas, apeaar da.
indicação constante da parte final da in-
formação de fls. 192 verso.

O processo foi remetido ao Tesouro
Nacinal e, em virtude do de,créto nume-.
ro 20.475, de 2 de outubro de 1931, en-
caminhado posteriormente a este Conse-
lho, que terá, assim, de decidir do recur-
so voluntario de Santos Monteiro e do
'ex-officio" relativamente a Sabino
Francisco dos Santos.

No recurso voluntario (fls. 128) ale-
ga-se que não é licito julgar por pre-
sunção, e que não ficou provado haver o
multado falsificado vinho, tendo facili-
tado aos autuantes todos os meios para
a descoberta do falsificador.

O que tudo visto e examinado:
Quanto, ao recurso "ex-crfficio":
Considerando.,que o documento de fo-

lhas 61, referente ao vinho-vendido por

Sabino Francisco dos Santos, conforme
salienta a decisão recorrida,e está re-
gulamente datado, existindo, sómente,
no verso uma vaga indicação — "Campos
12-2-27 — Francisco Silva", com as cir-
cunstancias de constar do mesmo a ven-
da de 24 garrafas de vinho marca "Flor
do Sul" e de terem sido apreendidas em
outubro sómente 4 garrafas e, bem as-
sim, não conter dito documento o nome
do comprador da merc,adria;

Considerando, dessa maneira, que exis-
tindo duvidas relativamente ao vinho
apreendido em poder de Abrahão Addad
ser o mesmo adquirido no estabeleci-
mento de Sabino Francisco dos Santos,
não ha como impôr penalidade a este.

'Quanto ao recurso voluntario de San-
tos Monteiro:

Considerando constar do processo ele-
mentos diversos que demonstram a cul-
pabilidade de Santos Monteiro na infra-
ção do art. 78 do vigente regulamento
do imposto de consumo, conforme bem
salientaram as decisões de 1° e 2° ins-
tancias;

Considerando que a alegação principal
do recurso de fls. 428 é cle,haver o re-
corrente sido condenado por simples
presunção;

Considerando que essa alegação não
procede, por isso que a decisão recor-
rida não s baseou em presunções, mas no
fato do recorrente receber vinho do Rio
Grande em barril, engarrafando-o no seu
proprio estabelecimento, onde foram
encontradas 25 garrafas de produto con-
siderado pelo Laboratorio Nacional de
Analises como "vinho adulterado, nocivo
á saude e contendo corante de hulha"
(laudo de fls. 45);

Considerando que é muito significati-
vo o fato de haver sido verificado tra-
tar-se de "produto genuino" o vinho
existnte no dito estabeleciment, e con-
tido em barris intatos, recebidos de ne-
gociante estabelecido no Rio de Janeiro;

Considerando que no mesmo mês da
lavratura do auto foi apreendido em
Campos, noutros estabelecimentos co-
merciais, vinho engerrafacio pelo recor-
rente e considerado adulterado pelo La-
boratorio:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento aos re-
cursos "ex-officio" e voluntario.

Conselho de Contribuintes, em 18 de
maio de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Mario P. da Camara, rela-
tor. — Elpidio J. da Boamorte. — Le-
nho!! Britto. — Canclido Borges. — Be-
nedicto da Costa. — Arlindo Soriano
l'upe. — Octavio Lopes Sá Campos. --
Raul de Araujo Mala. — José Lourdes
Salgado Scarpa. — Ciente. Sá Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 778
Recurso n. 957 — Diferença de direi-
tos — Recorrente, Standard OH Co. of
Brasil — Repartição de origem, Alfan-
dega de Santos.
Os tambores de ferro para condução de

liquido pagam direitos de vinte por
cento "ad-valorem", de acôrdo com a
circular n. 48, de 1930
AaStandard Oil Co. of Brasil recorre

para ate conselho dentro do prazo is-

gal e satisfeitas as formalidades regu-
lamentares, do ato do inspetor da Anna
dega de Santos que mandou cobrar vints
Por con to "ad-valorem", de direitos soa
bre os tambores de ferro batido, simples,
despachados pela nota de importação
n. 31.164, de 1931, á taxa de $10. o
quilo, artigo 759 da Traifa.

Tratando-se como se vê, de uma ques-
tão muito debatida e

Considerando que êste conselho tein
decidido sempre, em muitos acórdãos,
confirmar as decisões das alfandegas,
cobrando vinte por cento “ad-valorem",
sobre ésses tambores, em virtude da
circular n. 48, de 1930:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao alu-
dido recurso.

Conselho de Contribuintes,- em 18 de
julho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Condido Borges, relator..—
Elpidia 1. da Bôamorte. — Serafim
Vallandro. — João Baptista Rodrigues.
— Mario P. da Camara. — Vicente de
Paula Galliez. — Raul de Araujo Máia.
— Lenhoff Britto. — Arlinclo Soriano
Pupe. — Fui presente, Sã Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública. • .

Delegacia Geral do Imposto Mire
a Renda

EXPEDIENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 19 de outubro de 1932 •

Requerimentos despachados

N. 8.345/32 — José Michelo. — Pro-
ceda-se pela forma proposta.

N. 8 . 714/32 — M. ,A Nogueira. —
Mantenho o lançamento. Proceda-se
pela fôrma proposta.

N. 1.590/30 — Antonio Soares No-
gueira. — Cancele-se.

N. 8.787/31— Ricardo Augusto Rosa.
Cancele-se.

N. 8.866/30 — Manoel Alves. — Co-
bre-se sem multa o imposto lançado.

N. 160/31 — J. M. Iglesias. — Pros-
siga-se a cobrança contra J. M. lgle-
sias, que é sucessor, conforme se vê dos
lançamentos da Recebedoria. Procada-se
na fórma do decreto da anistia fiscal.

N. 3.062/32 — Teofil Plankis. —
Cancelo-se o lançamento ex-offiCio.

N. 8.876/32 — José C,arlos de Brito
e Cunha. — Mantenho o lançamento,

N. 8:602/32 — Juvenal alartins da
Veiga. — Cancelem-se os dois lança-
mentos.

N. 1.629/31 — Delegacia Fiscal dr
Belo Horizonte (Fernando Cavalcant:
de Albuquerque). — Cancele-se o lan-•
ç a mento ex-officio.

N. 8.a87/,32 — Secção anexe Estado
do Rio (José Fernandes Ribeiro). — A'
vista do despacho no processo número
3.961, de 1931, arquive-se.

N. 3.773/32 — José Gonçalves Fera
reira Costa. — Tratando-se reatmento
de. engano da repartição, cancele-se .. o
lançamento ex-officio.

N. 12.178/31 — José Marçal de Cara
valho. — Arquive-se •

‘1"
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• ,N. 2.395/28 - Paulo Dias, - Pro-
ceda-Se na ferina do artigo 10 do do-
creio n. 19.723.

N a 5.807/3.2	 João
ra.-- Não tendo sido feita a comprova-

O, glose-.se a dedução.
N. 9.669/32 - Retire Clive Banfield.

ketifiqUedse o leeçame tite, nela vez
compróvada a dedução glosada na ee-
dule C.

• N. 10.003/32 - A. P. de Barros. -
Indique no prezo de dez dias ca ano em

• que foram feitas as instaleções e o va-
'ler das Mesmas.

N. 9.852/32	 Elias Francisco &
- Indeferido nos termos do ar-

tigo 51. combinado com o art. 58 do re-
gulamento.

N . 9.55.8/32 - Alberto Devid. - In-
- Alceie o ano e o valor' das instalações e

;bonfeitorias cujas depretiações Sreo ago-
. aa 'reetaniades.

N. 9.587/32 - Mario Monteiro. --
Retifique-se ó lançarhento, tinia vez

.comproveda a dedução relativa a coa-
- tributções para fundo de benéficenoie

na cedula C.
N. 10.07/32 - Alexandre & Gaspar.
nitiba o contrato e tridiartle o ano em

(ide foram faltes as benfeitorias.
N. t0,349/32 - Jalão Rodrignes Tei-

xeira alumiem. - Deixo de tomar conhe-
eirriento da reelantação por ter sido
apresentada fera do prazo letal.

N. 40.393/32 - AMonio Soares
- Idem.

t0.550/32	 Candido Gomes Ra-
Wein.

N. 10.380/32 - Antonio Rodrigues &
Irmão. - Idem.

N. t6e612/32 - Antonio Cerree Bo-
leado. - Ident.

N. 10,81.8/32 - J'ese Philedelpho de
&tiro e Azevedo.- Retifique-se c) ran-
çameeto, eOfiit4nd.o-S a dedução re-
ferente a contribuições tia aãoelele43es

. cientificas. tivros e jornais tecnices.
N. 0.760/32 - Phoenix Assurane&

Ceenpany Ltd. - indefeeldo, nos ter-
ree$ do § dq art. 48 da tei fi. 4.984,
de 31 de ~ombro de 1925. Ademais, os
juros de apolitee da "ida pública • não
esto learttee de tributa4o, em-vi do
art.' 1° .§ r, atinea b,	 regulamento,
czPreeitnetite inftido Pelo rece.nle
31.564, 8 2134-32.	 • •
• N. 9..270/32 - Calédeniam Insurance
Company. - Nem.

N. 16.338/32 - João de Almeida Soe
briatio. -- Indeferido.' O 'reclamante de-
clarou que os âódtriteritos deelarades
itão alertragiarri os bens dó casal.

N. 18.151/32 - Julio de Sá da Salva
Aratijoa - Mantenho o lançamento. A
eledueão Pretendida não se enquadra na
clispesitiva 'legai. •

• rN. 9.494/3 - Companhia de Segil-
ros Matitheios e TerreeNcee "Pcceidadtle
te"..- indeferido. rine terrais do e 30

artigo 18 d.e lei n., 4.984,de 3142
do 1805. Adentais. s os juros das apóli-
ces d dívida spúblita 'ião estão isehtos
da tributa.s4o, ex-IÀ•do artigo 1e do pii-
rageefo 3*, alinese do regulamente:
egtiremiamente mane& pelo decrete
te. • 211.55*; de 20-6-32.

N. 9.860/32 --- Conceição & Duarte.
- Exptique-se e comprove a dediição
de instalações.

N. 10.344/32 - Arthur Marqiies de
Abreu. - Discrimine os encargos de
familia, com a indicação dos nomes, es-
tado civil, idade e eráta de parentesco
cem o declarante.

N. 10.139/32 Mathias de Behhen-
court Carvalho. - Indeferido; o cálculo
do impOto foi feito rigorosamente de
acerdo com o regulamento e com a de-
elaraçãe apresentada. A deelaração que
o reclamante fez, ao calcular o imposto
na cochila C, não tinha nenhum assento
l egal.

N. 10.282/32 - Antonio Gaivão.
Comprove, no prazo de dez dias, ade-
dução de viagem e estadia.

N. 10.524/32 - Antonio Fernandes
Carriço. - Idem.

N. 9.717/32 - A. Coutinho & Comp.
- Exiba, no prezo de dez diae,. o con-
trato de locação.

N. 9..588/32 - J. Lavrador. - Reti-
fique-se o lançamento computando-se a
dedução reclamada.

• 9.899/32 - Hendrik Pieter Van
Geldér. Peoae estar habilitado a re-
querer em nome do interessado.

N. 40.053/32 - Francisco van Er-
yen. - Indeferido, nós termos do ar-
tigo 426 do regulamento.

N. 9.939/32 - Araujo Pereira. -
Indeferido, de aceirdo com o disposto no
artigo 51 combinado com o artigo 58 do
regedainento.

N. 5.062/32 - Roberto -Rodrigues de
Cai-Valho, - Indefiro e retificação pe-
dida, á vista das declarações dos exer-
cido anteriores, _que mostram que a
primeira declaração apresentada no coe-
rente ano á verdadeira.

N. 9.840/32 - Hamlet Glili. - In-
deferido. O reeleroante deixou de com-
provar as deduções reclamadas consoan-
te determina o artigo 126 do regula-
meeito.

N. 10..533/32 - Jandyre Fernandes
Lime. -- indeferido, nos termos do ar-
tigo 1* do decreto n. 24.554, ele 20-6-32
é da afines e do artigo 40 do regula-
mento cem as modificações de mesmo
decreto.

	

N. 9.489/32	 Lino José Barbosa.-
• Indeferido, ' nos ,termos do artigo 51
combanado com o artigo 58 do regula-
mento.
• N. 10.570/32 - Maria Clementina
Pereira Liina. - Indeferido, nos ter-
mos do art. I° do decreto n. 21,554 e
da alinea n do artigo 40 do regulamento
com as modificações do mesnto decreto
e em face do artigo 98 do regulamento.

N. 9.909/32 - Archie Blake Landon.
- Prove mie sé trata de instituições fi-
lantropleas.

EXPEDIENTE DO• SR. DELEGADO GERAL

Dia 49 de outubro de 1932

Requerimentos despachados

c. 8.254, de 1932 - Augusto da
Costa. - Não tendo o interessado for-
necido oportunamente eselareeimentes

teeeessarios ao lançamento, foi este efe-
tuado de acordo com os dados de iene a
delegacias dispunha.

Uma vez porém, que ao lançamento
não precedeu o competente despacho,
expeça-se nova notificação para paga-
mento do debito, inclusive multa do
60 *I° que entretanto não será cobrada,
si o pagamento se realizar até 31 des-
te mé's e si o suplicante não fôr reinei-
ciente.

N. 2.341, de 1928 - Raul Machado
Biltenceurt - Deixo de tomar cohlieci-
mento da reclamação por ter sido agire-
eentada fora do prazo legal.

N. 9.471, de 1932 - José Figueiredo
- Em face da declaração junta sob nu-
mero 27.802, com indicação de ende-
reço o ramo de negocio analogos aos
constantes do processo "e-oficio" nu-
mero 20.430, resolvo mandar' cancela-
i°.

Oficies expedidos:
N. 385 - Ao diretor da Receita Pu-

blica, remetendo o processo em que é
interessado, Fied H. Egirchild.

N. 1.379 - Ao chefe de secção
Imposto de Renda na Bata, sobre obje-
to de serviço.

N. 1.380 - Ao chefe de SCCOãO
Imposto de Renda na Baia. - Idem.

N. 1.381 - Ao chefe de Secção
Imposto de Renda em Minas OCIlLiF.
transmitindo esclarecimentos pTeeta dos
pela firma Lutz. Ferrando ét Com .

N. 1.382/383 - Aos delegados f
cais em Minas Gerais e Piatli, fazendo
comunicações.

N. 1.384 - Ao chefe de secção
Imposto de Renda nu Espirito Sant"),
idem.

N. 1.385 - Ao chefe da sub-seeeãe
do Imposto de Renda em Santos, res i si-
tuindo processo ora que é intereseado
José Chateaubriand.

N. 1.388 - Ao chefe de secção do
Imposto de Renda no Estado do Mie,
remetendo esclarecimentos fornecidos
pelo Banco do Brasil.

Ministerie da Viação o Obras

Públicas
EXPEDIENTE DO SH. MINIST:40

Dia 12 de outubro de 1932

Avisos:

A' Comissão Central de Requisições
(M. da Guerra):

N. 2.169 - Devolva o processo nú-
mero 4.784 e comunica ter sido veri-
ficado serem os preços constantes das
contas de requisições militares, junta
aquele processo, estarem de conformidade
com as tartfaá e taxas em vigor na Com-.
penteia Sudoeste da Baia. (N. 13.494-
1932.)

- Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.170 - Comunica que esse mt-

nisterio, EU a autoridade préedelnente
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por êle indicada, poderá requisitar di-
rilamente passagens nas estradas de
ierro de propriedade da União ou por
ela administrada. 	 (N. 10.511-1932.)

— Ao Ministerio da Educação e S.
Pública:

N. 2.171 — Acusa recebido o aviso-
circular n. 586. de 21 de setembro úl-
limo. e agradece a comunicação feita
.1, ter assumido o exercicio do cargo de
ilioistro de Estado da Educação e Saúde
Pública. (N. 16.144-1932.)

— Ao Ministerio do Exterior;
N. 2.172	 Comunica terem tomado

,.onliecimento da comunicação da em-
be/ga, a proposito dos telegra-

itios relativos aos vôos das aeronaves
estrangeiras sobre o territorio belga, os
1)epartatnentos de Aeronautica Civil o
dos Correios e Telégrafos. (N. 11.013-•
192.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.173 — Solicita o pagamento do

',2:181$, á Companhia Força e Luz de
Minas Gerais, de luz e energia consumi-
das em 1931, pela E.F. Central do
Brasil. (N. 14.559-1932.)

N.2.174 — Solicita o pagamento de
15:384$080, a Peixoto ét Corp.. proprie-
larins da Empresa de Navegação Fluvial
do Baixo S. Francisco, de subvenção
pelas viagens realizadas, em junho e
julho do corrente ano, do porto de Pe-
nedo ao de Piranha. (N. 15.479-1932.)

— Ao Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal:

N. 2.175 — Comunica que ate minis-
crio não se opõe á permanencia do

chefe de secção do D. C. T., Pedro de
VrPitas Gonçalves Castro, no cargo iden-
f iro na secretaria dèsse Tribunal, pare-
cndo, entretanto, dever ser o ato expe-
dido pelo Ministerio da Justiça. (N.16.646-
1932.)

— Ao Ministerio da Educação e
4-: aúde Pública:

N. 2.176 — Comunica terem sido já
tornadas pelo D. C. T. providencias
¡Iara que sejam aceitos como oficiais,
por conta dêsse ministerio, os telegra-
was que, em objéto de serviço público,
roren i apresentados, durante o correry.,e
alio. pelo Dr. José Aguiar Dias, inspe-
tor do Escola de Direito de Goiás, e, bem
a .4 sino. o livre transito da corresponden-
do pelo mesmo apresentada. (N 16.118-
1°32.)

N. 2.177— Comunicação identica. em
relação a inspetores de ensino. (N.16.120-
1932.)

Dia 13

A' embaixada da Italia

N. 2.179 — Agradece comunicação
e declara que, por decreto n. 21.859,
de 23 de setembro último, foi prorroga-
do até 15 de dezembro do corrente ano.
o prazo para a apresentação de propostas
para a eletrificação da Central do Bra-
sil. (N. 13.693-1932.)

— Ao Tribunal de Contas:
N. 2.180 — Em aditamento ao aviso

da C. C. de Compras, mais a importam-
n. 1.375, solicita seja posta á disposição
nia de 300:000$, da sub-consignação 9—
Material de consumo — da verba 2' —
Correios e Telégrafos.	 (N.	 16.119-
1932.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.181 — Remete, devidamenté au-

tenticados, cópias dos atos solicitados
em o aviso n. 218. (N. 12.345-d932.)

N. 2.182 — Remete cópia das infor-
macõeS prestadas pela E. F. C. B., re-
ferentes aos itens formulados no pare-
cer de fls. 10, do processo dos-
desse ministerio, n. 52.164/31 e, bem
assim, em original, o relatorio 'sobre a
ocurrencia de serviço ri. 22, da 5° divi-
são daquela via-ferrea, na qual se cons-
tata a "causa mortis" do trabalhador
Manoel Vieira, documentos êsses necies-
sarios á habilitação de pensão dos her-
deiros do finado. (N. 15.843-1932.)

— Ao Ministerio do Exterior:
N. 2.183 — Envia um exemplar dos

"Documentos do 3° Congresso Posta1
Pan-Americano"

'
 realizado em Madrál,

em 1931. (N. 16.323-1932.)
— Ao Ministerio da Guerra:
N. 2.184 — Comunicação identiea ap

aviso n. 2.176, em relação aos tenentes-
coroneiis Valentim Benicio da Silva e
José Affonso Ferreira e ao coronel Pan-
lateão da Silva Pessôa, comandantes do
Regimento Escola, Batalhão Escola e
Grupo Escola. (N. 16.1+17-1932.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.185 — Transmite petição em

que é solicitada isenção de direitos adua-
neiros, etc., para os materiais impor-
tados dirétamente com destino aos s•r-
viços da Leopoldina Railway. (N. 16.289+-
1932.)

N. 2.186 — Comunicação identica ao
do aviso n. 2.176, em relação ao 2" es-
criturario da Abfandega de Santos, Eu-
rico Figueiredo, designado para inspe-
cionar as mesas de rendas e demais es-
tações fiscais no Estado de Mato Grosso.
(N. 16.122-1032.)

— Ao Ministerio da Justiça e Interior:
N. 2.187 — Agi-acede comunicação

que fez de ter sido designado para res-
ponder pelo expediente disse ministerio.
(N. 15.94()-1932.)

A' interventoria no Distrito Federal:
N. 2.188 — Transmite cópia do ofi-

cio em que o D. C. T. trata da coloca-
ção de taboletas anunciando a venda de
sélos postais* em estabelecimentos co-
merciais, afim de ser resolvido sobre a
isenção de impostos e taxas municipais.
(N. 16.546-1932.)

— Ao Ministerio da Fazenda:
N. 2.189 — olicj ta sejja entregue,

como adeantaimento, ao engenheiro da
I. F. das Estradas, Francisco de Abreu
e Lima Junior, a quantia de 20:000$,
para ultimação das despesas e de pe-
quenas obras nos serviços de reparação
de estradas de rodagem e pontes na zona
de operaçõeõs militares (N. 15.295-
1932.)

— Ao Ministerio da Guerra:
N. 2.190 — Restitue o projéto de lei

relativo á organização do serviço mi.
litar das estradas de ferro, e declara
nada ter a opôr, tendo em vista os altos
interesses da ordem pública e defesa
nacional que inspiram, ressalvado como
fica no oficio do Estado Maior do Exer-4
cito, relativamente ao assunto, o prin-
cipio da não lnterferencia das autori-
dades militares na fiscalização das vias
ferreas, nem na administração das em-
presas. Pede venta para acrescentar

que &sie ministerio aguarda a elabora-
ção do regulamento previsto no art. 11,
para colaborar com as sugestões que
forem necessarias. "(N. 17.402-1932.)

Requerimentos despachados

Nathalino Rossato, propondo-se a ad-
quirir locomotivas inserviveis que se
encontram na 13' Inspetoria da Linha
Auxiliar. — O material vai ser alienado
em concurreneia, de acôrdo coro a lei
de 10 de outubro de 1932. (N. 15.635-
1932.)

Anselmo Souza, guarda-fios diarista
dos Telegrafos, pedindo pagamento de
diarias de setembro a dezembro de
1928. — Dirija-se ao Ministerio da Fa-
zenda, ao qual foi solicitado o pagamen-
to, em aviso n. 923, de 25 de julho de
1930. 15-X-32 (N. 14.703-1932.)

•n•••••n••

Diretoria Geral de Expediente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portaria de 12 de outubro do
1932, foi concedida licença de 1 ano, em
porrogação. a contar de 8 de março dis
1932, ao chefe de trem de 2' classe da
Estrada de Ferro Central do Rio Gran-
de do Norte. Luiz Lucas do Nascimento.

Alberto Bittencourt Cotrim, inspeto*
de linhas de 1' elase do Departamenti
dos Correios e Telegrafos; Bemvinch
José do Bomfim, guarda-fios de 2' cia-
se do Departamento dos Correios e Te-
legrafos e Philomena do Carmo Alvex,
ajudante da agencia postal- telegrafiea
de Santa Cruz, subordinada á Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafos do
Distrito Federal; todos aposentados per
decretos de 14 de outubro de 1932. --
Apresentem certidões de tempo de ser-
viço público, passadas de acôrdo com a
oircular n. 15, de 26 de janeiro de 189i,
do Ministerio da Fazenda, extraídas dc.s
livros de ponto e das folhas de pagamer-
'to, devendo alcançar as datas dos dr-
eretos que os aposentaram. Provem si
estão quites do pagamento de sèlos (e
nomeação e impostos sobre vencimentos
e até quando contribuiram para o mon-
tepio. Nessas certidões deverão ser inch-
cados os empregos exercidos sobre os
quais não houve cobrança do respectivo
sèlo e a razão por que deixou de ser
efetuada ou si eram isentos de tais im-
postos.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Oficio expedido em 18 de outubro .le
1932:

N. 3.452, ao inspetor da Alfandep
de Recife, transmitindo petição e de-
mais documentos em que é solicitaia
isenção de direitos aduaneiros e da taxa
de expediente, para material importaJo
dirétamente com destino aos serviços ;ia
Great Western of Brasil Railway Ltd.

Ofícios exepedidos em 19 de oututro
de 1932:

N. 3.454, ao 2° procurador da Repu-
blica, remetendo as informações presa-
das pelo Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação, a proposito da exone-
ração, por abandono de emprego, do 1°
escriturario da extinta Inspetoria Fe-
deral de Portos, Rios e Canais, Marnel
Gomes Moreira.

N. 3.458, ao inspetor Federal de
Obras contra as Moas, comunicando c oe

si. ....4.1et..st	 (zum i n na fArrnnR
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legislação em vigor, as requisições de
transportes de pessoal e material apre-
sentadas pelo engenheiro diarista, An-
tonio Ferreira Antero.

N. 3.457, ao diretor da Rede de Via-
ção Cearense, autorizando a aceitar as
requisições de transporte de pessoal e
material, apresentadas pelo engenheiro
diarista da Inspetoria Federal de Obras
contra as Secas, Antonio Ferreira An-
tera.

N. 3.455, ao diretor do Lloyd Brasi-
leiro, relativamente a denuncia apresen-
tada contra o Lloyd Brasileiro. 	 ' •

N. 3.458, ao diretor geral do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafos. co-
municando nue compete ao diretor dos
Correios e Telegrafas a concessão per
mais seis meses de licença ao praticante.
Ney de Lemos Luz.

N. 3.460, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado de Pediam-
bile°, comunicando não haver inconve-
niente na concessão do aforamento de
um terreno de marinha situado no rio
Capibaribe, requerido por Amerieo dos
Santos Silveira.

N. 3.461, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Baía, co-
municando não haver inconveniente na
concessão do aforamento de um terreno
de marinha e acrescidos, situado á rua
Fonseca Lima, na cidade de Itaparica,
requerido por Francisco José ltodrigues
Pedreira.

N. 3.462, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estada da Baía, co-
municando não haver inconveniente na
concessão de aforamento de um terreno
de marinha situado á avenida Salvador
Pinto, requerido por João Altino da Fon-
seca.

N. 3.463, ao delegado fiscal do Te-
souro Nacional no Estado da Bafa, co-
municando não haver inconveniente na
concessão do aforamento de um terreno
de marinha situado a Barra, distrito da
Vitoria, requerido por Itamar Machado.

N.3.466, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-
cionado aposentado Aristides Mendes de
Oliveira, tedegrafista chefe do Departa-
mento do sCorreios e Telegrafos.

N. 3.467, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-
cionario aposentado Alvaro Luiz Macha-
do, telegrafista de 2° classe do Departa-
mento dos Correios e Telegrafos.

N. 3.468, ao diretor do Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-
cionario aposentado, João Gaspar de
Oliveira, agente de 1' classe da II Di-
visão da Rede de Viação Cearense.

N. 3.469, ao diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional, transmitindo
os documentos apresentados pelo fun-
cionado aposentado, José Hilario da
Paz, auxiliar tecnico do Departamento
dos Correios e Telegrafos.

Tereira secção

O ministro de Estado dos Negoeios
Viação e Obra Publicas,. em nome do
Chefe do GoNrerno Provisorio da Repu-
blica dos Estados Unidos do Brasil:

Atendendo ao que requereu a Panair
do Brasil,. S. A., concessionaria dos
serviços de navegação aerea a .que se
referem os decretos n. 19.417, de 2í
de novembro de 1930. e - 19.079, d'e 24
de janeiro do mesmo ano, tendo em
vista o art. 59 cio decreto n. 20.914,
de G de janeiro do corrente ano, com-
binado com o art. 66, letra e, do re-
gulamento para os Serviços Civis de
Navegação Aerea, aprovado pelo decre-
to n. 16.983. de 22 de julho de 1925;
e de acórdo com o parecer do Depar-
tamento de Aeronautica Civil:

Resolve aprovar, em substituição ás
que baixaram com a portaria de 16 de
outubro do ano proximo passado, as ta-
rifas reduzidas de passagens entre Be-
lém e Miam, aplicaveis aos serviços
executados pela Panair do Brasil, S.
A., em trafego mutuo com a Pan Ame-
rican Airways, Inc., que com esta bai-
xam assinadas pelo diretor geral de
Expediente desta Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, 11 de outubro de
1932. — Jose America de Almeida.

TAWFAS DE PASSAGENS A QUE SE- REFERE

A PORTMMA

Panar do Brasil, S. A.

Tarifas reduzidas de passagens entre
Belém a Miami, em trafego .mutuo
com a Pan American Airways, Inc.

De Belém a Cayenne . 	  $ 68
De Belém a Paramaribo 	 $ 91
De Belém á GeoreAtown .

De Belém a Port of Spain 	  $ 145
De Belém a Port Castries 	  $ 169
De Belém a Saint Johns 	  $ 191
De Belém a Saint Thomas	 $ 213
De Belém a San Juan 	  $ 220
De Belém, a San * Pedro (S. Do-

Domingo) . 	  $ 242
De Belém a Port au Prince 	  $ 263
De Belém a Nuevitas (Cama-

gueY) (xx) 	  $ 303
De Belém a Miami .	 $ 338

(xx) — Estrada de ferro entre Ha-
vana e Nuevitas. A passagem custa
$ 25,44, incluindo leito de baixo, e é
pagavel em Havana ou Nuevitas.

Diretoria Geral do Expediente da Se-
cretaria de Estado da Viação e Obras
Publicas, em 11 de outubro de 1932.
— O -diretor geral, J. B. de Macedo
Guimarães.

(C — 5.424 — 19-10-32 —.51$).

O ministro de Estado dos Negocios
da Viação e Obras Publicas, em nome
do Chefe do Governo Provisorio da
Repubilca dos Estados Unidos do Bra-
sil:

Atendendo ao que requereu a Panair
do Brasil, S. A., concessionaria dos
serviços de navegação acrea a que se
referem os decretos ns. 19.417, de 21
de novembro de 1930, e 19.079, de 24
de janeiro do mesmo ano, tendo em
vista o .art. 59, do c;ecreto n. 20.914,
de 8 de janeiro do corrente ano, com-
binado com o art. 66, letra e. do re-
gulamento pvkra os Serviços Civis de
Navegação Aerea, aprovado -pelo decre-
to n. 16.983, de 22 de julho de 1925;
e de acôrdo com o parecer da) Depar-
tamento de Aeronautica Civil:

Resolve aprovar as tarifas de trans-
porte de paissageiros e bagagens que
com ésta baixam assinadas pelo di-
Xetor geral de EXpddiente desta Se-
cretaria de Estado, aplicaveis aos ser-
viços de navegação aérea explorados
pela Panair do Brasil, S. A., na li-
nha Belém-Buenos. Aires, ficando sem
efeito as tarifas reduzidas de passa-
gens e de bagagens que acompanharam
as portarias de 16 de outubro de 1931
e de 10 de junho do corrente ano.

Rio de Janeiro, 11 de outubro (1(

1932. -- José Antzrico de Almeida.
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TE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 1.9 de outubro de 1932

Determinando que, a partir do dia 15
Je novembro •proximo vindouro, o 6:X-

relativo a reclamações e inde-
. :izat2C, . ,s de corresponclencia registrada
s. , processe do Seguinte modo:

1) as indenizações, de que cogita o
;;:. t. 7^ em seu § 2°, caso 4° do regula-
milito postal, serão feitas aos interessa-
i.us independentemente de requerimen-
;o, mediante convite e logo após a cons-
i,atação do extravio de qualquer objéto

correspondencia registrada;
2) as reclamações serão apresentadas

em qualquer repartição na forma do ar-
tigo 334 do regulamento postal e incidi-
rão tão somente no pagamento da taxa
estipulada pelo decreto n. 20.775, de
11 de dezembro de 1931 que aprovou a
Tarifa Geral para os serviços do Cor-
reio. Toda e qualquer reclamação será
considerada como expediente urgente;

3) as repartições de destino dos ob-
S.as registrados ficarão obrigadas a
devolver os A. II., diretamente ás res-
pectivas repartições de origem, pela
primeira mala, logo após a entrega do
objeto. Os A. R. serão exigidos dos
destinatarios em duplicata para que uma
das vias fique arquivada na repartição
de destino;

4) as repartições de destino farão co-
municação imediata (via telegrafica) ás
de origem das expedições, em caso de
falta de qualquer objeto, com os neces-
sarlos esclarecimentos logo depois da
lavratura do auto regulamentar;

5) as repartições de origem, logo que
recebam aviso da ocorrencia, isto é, da
não chegada a destino do ohjéto, farão
sem demora as necessa.rias verificações
nos seus serviços e, si duvida não hou-
ver sobre o extravio, convidarão imedia-
tamente em aviso "Expresso" o respec-
tivo remetente a receber a indenização
legal devida;

6) para as indenizações aos remeten-
tes exigirá a repartição a assinatura do
termo de subrogação, 'do recibo da hm-
portancia indenizada em duas vias e a
devolução do certificado de registro;

7 nos casos de espol,ieç-ão no todo ou
em parte do objeto com valor declarado,
a indenização será feita, do mesmo mo-
do, pela repartição de destino ao res-
pectivo destinatario, que dará tão só-
mente recibo em duas vias;

8) as indenizações serão feitas na for-
ma estabelecida pelo art. I° do decreto
n. 20.922, de 8 de janeiro de 1932, por
conta da Renda do Correio-Renda Indus-
trial — figurando a operação em balan-
ço com a necessaria comprovação;

9) os autos lavrados em casos de irre-
gularidades ou extravios terão seu cur-
so normal como até então se vem prati-
cando e não dependerão eles absoluta-
mente do 'expediente dai
Só depois da efetivação desta ( que se
conjugarão os casos em um só processo
para efeito da apuração da responsabi-

10) a repartição que efetuar a inde-
nização fará comunicação do fato, com
os Precisos esclarecimento s, á de origem
ou de destino do objéto, conforme for o
caso, afim de ser evitada duplicata de
paramentos;

1.1) em qualquer bipotese, quer seja
ao destinatario, quer seja ao remetente,
a repartição que efetuar a indenização
exigirá prova de identidade dos interes-
sados;

12) no caso de espoliação, a sobre-
carta do objeto ficará junta ao auto de-
vidamente resguardada para perfeita e
oportuna apuração da responsabili-
dade;

13) os interessados (remetentes ou
destinatarios autorizados) poderão re-
ceber indenizações nas localidades que
designarem, sendo para isso transmiti-
das ás repartições de origem OU de des-
tino do objeto, conforme o caso, infor-
mações a respeito com a transferencia
da importancia devida á repartição em
que estiveTem os interessados;

14) posteriormente, apurada e reco-
lhida a importancia da responsabilida-
de pelo extravio será ela reposta na Ren-
da Industrial-Renda do Correio da re-
partição onde se tiver efetuado a inde-
nização. (Port. n. 1.196, 19-10-932.)

Designando o telegrafista de 4' classe,
Elpidio Menezes, que serve na estação-
séde da Diretoria Regional de Santa Ma-
ria, para exercer as funções de agente
postal-telegrafico de Alegrete, na juris-
dição da mesma Diretoria Regional, fi-
cando o atual agente, Pedro Arthur Mo-
raes como encarregado do trafego postal
da aludida agencia. (Port. n. 1.198,
19-10-932.)

Designando os trabalhadores José Pe-
reira da Rocha e Luiz Miguel Sampaio
para encarregados. respectivamente, do
1° e • do 2° trechos da 7' secção de linhas
da Diretoria Regional de Minas Gerais.
(Port. n. 1.200, 19-10-932.)

Transferindo da Diretoria Regional
da Bafa para a do Paraná o inspetor de
linhas de 3' classe, Bernardo Ohlsen.
(Port. n. 1.201, 19-10-932.)

Elogiando o inspetor técnico de 3'
classe do departamento, Ariowaldo Ne-
ves, pelo cabal desempenho dado á co-
missão de que .foi incumbido pela por-
taria n. 603, de 21 de agosto ultimo,
quanto á colheita e .exame de dados para
a b0a instalação da séde da Diretoria
Regional do Espirito Santo, conforme se
verifica do relatorio que apresentou e
que comprova o seu merecimento e de-
dicação ao serviço público. (Port. 1,202,
19-10-932.)

Dispensando, a pedido, das funções de
agentes postais-telegraficos • de Mossoró
e Angicos no Rio Grande do Norte, res-
pectivamente, os telegrafistas de 5 4 clas-
se Francisco Pinto e o de 4° Salustiano
Leite Villas Boas Filho, designando este
para agente postal telegrafico de Mosso-
r6, onde deverá permanecer aquele, co-
mo auxiliar. Designado, outrosim, o
telegrafista de 5' classe Manoel Rodri-
gues Pereira, ora em exercicio em Mos-
soró, para agente postal telegrafico de
Angicos. (Port. 1.203, 19-10-932.)

Requerimentos despachados

Luiz Duque Estrada Meyer, mensa-
geirox con-i exercicio na estação Central
Telegrafica, pedindo nomeação para o
cargo de telegrafi-sta de 5° classe. —
Anote-se o nome do requerente. (Req.
51.205 de 1932).

João Antonio dos Santos, ex-serven-
te de 2' classe da Diertoria Regional do
Distrito Federal, pedindo revisão do
processo administrativo que deu causa
á sua exoneração. — A' vista do infor-
mado, indefiro a petição de folhas.

Volte o processo, após á Dr do rgf
para informar quanto parte final t- o
requerimento. (Reg. 3-2_102 de 19: n 2).

Vicente Paulo de Barros, mensag p i-
ro, com exereicio na Dintor;a Regionll
de Alagoas, pedindo o seu aproveit
mento como prativante di p lomado. •--
A' vista do inforniallo, indefiro a pP11-
ção de folhas.. (Oficio 660/1'-Dr A1.

DIRETORIA DO PESSOAL

Licenças concedidas:
Hygino França Junior, carteiro de 2'

classe da agencia especial de Santos,
subordinada á Diretoria Regional de S.
Paulo, trêse dias, com 3/4 do ordenado,
a contar de 1 de setembro findo;

Elza Menezes do Monte, praticante
diplomada, com exercicio na Diretcria
iltional do Maranhão, três mêses, em
prorrogação, para tratamento de sai.de ,
a partir de 9 de setembro findo;

João Nava, guarda-fios diarista, com
exercido na Diretoria Regional do nla-
ranhão, seis mêse€, para traL.Imente .le
saúde, a partir de 1 de Setembro fin-
do;

Edith de Azambuja Nefto, praticinte
diplomada, com exercicio na Diretoria
;Regional de Santa Maria, dois inses,
para tratamento de saúde, a partir do
1 de setembro findo;

Aluisio Santos, carteiro de 3' casse
da Diretoria Regional de Minas Gcrais,
um mês, com o ordenado, para tinta-
mente de saúde, a contar de 18 d( se:
tembro findo;

Armando Alves de Faria, auxiliei' de
3° classe da Diretoria Regioal do Dis-
trito Federal, três mêses, com o orde-
nado, para tratamento de saúde, a con-
tar de 3 de nosto último;

Raul FlOdrigues G'omes, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Re gional do Para-
ná, um mês, com o ordenado, part. tra-
tamento de saúde, a contar de 28 de se-
tembro findo;

Willy Soba Garibaldi Becker, auxi-
liar de 2' classe da Diretoria Regional
do Rio Grande do Sul, seis mêscs, em
prorrogação, sendo quatro mêses e trêse
dias com o ordenado e o prazo r(stante
com 3/4 do mesmo, para tratam ?to I le
saúde, a contar de 1 de afrosto

Requerimentos despachado;
Idomenina. Ribeiro dos Reis, auxiliar

de 3" classe da Diretoria Regional do
Distrito Federal, pedindo antorizar.
para assinar-se Idomenina Ribeiro dos
Reis de Freitas, visto ter contraído ma-
trimonio, — Deferido.

Estrada de Ferro Central do Brasil
Requerimentos despachados

Banco dos Funcionarios Publi.-;os. —
Compareça um representante á Secre-
taria.

Ferrari, Filhos Ltda., João Sodré do
Carvalho, Rubens Waisblit, Roberto
nocencio. — Compareçam á Secreta-
ria.

Fernando Abuso da Silva e Henri-
que José Ferreira, pedindo lic(nça. --
Concedo dois mêses de licença com 2/3
da diaria.

João FortunaU) da Silva Filho, p3-
(lindo licença. — Concedo quinze
de licença com 2../3 da diaria.

Clarice Silva, Francisco Ven . nra, pe-
dindo licença. — Concedo um n mês de
licença com 2/3 da diaria.

2epartaniento dos Correios
Telegrafos.00000•0/,
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Jayme Sebastião dos Santos, pedindo
licença. — Concedo um mês de licen-
ça com 2/3 da diaria.

Lemmo Luigi, pedindo licença. —
Concedo cinco dias de licença com 2/3
da diaria.

Lino .Affonso Pires, pedindo licença
— Concedo dez dias de licença com
2/3 da diaria.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
Diretoria Gorai de Expediente

Primeira SeCi0

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e ofícios despachados
Dia 17 de outubro de 1932

Guilherme Carlos de Carvalho, plei-
teando sua reintegração no cargo de re-
presentante do Conselho Nacional do
Trabalho no Estado de São Paulo. --
(DOE 60-G-932) — Desentranhada a
petição de fls. 2, seja presente ao Sr.
Chefe do Governo.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, comunicando que o Dr. Godofredo
Maciel assumiu o exercido do cargo de
diretor da Hospedaria de Imigrantes da
Ilha das Flores, em 12 do corrente. —.
Ciente.

Dia 18	 •
Bacharel Oscar Saraiva, adjunto do

Patrono do Departamento Nacional do
Trabalho, pedindo entrega de uma carta
anonima* dirigida ao Sr. Ministro da
Fazenda, e de razões de recurso, ele-
mentos indispensaveis ao processo rela-
tivo á apuração da responsabilidade de
Orlando Pannafort Caldas. — Atenda-se,
oporbnamente.

Proconcio Cardoso, recorrendo do ato
da D2legacia Fiscal do Tesouro Nacio-
.ial no Estado de Pernambuco que con-
firmou a decisão da Coletoria Federal
de Torres, relativa á concessão de farias
a que se julga com direito. — (DOE
n. 72-P-932) — Confirmo a decisão
de acordo com a unanimidade dos pare-
ceres emitidos.

União dos Operados Estivadores. re-
ctimando contra o modo pelo qual se
está processando a descarga de trigo no
nado n ',-. .sta Capital e pleiteando indeni-
zação em virtude de contrato asinado
com o Banco do Brasil. — (DOE 4.919,
de 1932). — Como parece ao diretor
do Departamento Nacional do Trabalho.

Parecer do Sr. diretor do Departa-
mento Nacional cio Trabalho, a que se
refere o despacho do Sr. ministro:

"Não cabe nas atrihuierts deste De-
partamento proceder á cobrança admi-
nistrativa de importancias resultantes
de execucão de contratos firmados entre
entidades com p ersonalidade juridica
legalmente definida, tais como a União
dos Estivadores, agindo como em preitei-
ra de estiva, e o Banco do Brasil, como
ag,ente do Ministerio da Fazenda, ao
conhecimento de cujo titular poderia
ser levada a reclamação em apreço.

Trata-se, pois, de uni contrato de
empreitada de estiva, importando em

urna soma relativamente consideravel,
firmado por uma entidade juridica que
dispõe de meios para fazer valer os seus
dire:tos no dominio do jGcliciario, a
cuja ccmpetencia está afeta o litigio em
questão.

O conflito escapa, pois, tis atribuições
deste Departamento".

Sindicato Textil e Classes Anexas, de
Juiz de Fora, pedindo seu
mento de acordo com o decreto nume-
ro 19.770, de 19 de março de 1931. —
(DOE 250-.95-932). — Sim; faça-se o
necessario expediente.

Sindicato dos Operados Mctalurgicos,
de Juiz de Fora, pedindo seu reconhe-
cimento de acôrdo com o decreto nume-
ro 19.770, de 19 de março de 1931. —
(DOE 305-S-932). — Sim; faça-se o
necessario expediente.

Sindicato dos Auxiliares do Comercio
do Recife, pedindo seu reconhecimento
de acordo com o decreto n. 19.770, de
19 de março de 1931. — (DOE 212-S,
de 1932) , — Assinei a carta de reconhe-
cimento.

Sindicato dos Operarios em Construção
Civil, de Juiz de Fora, pedindo seu re-
conhecimento de acordo com o decreto
n. 19.770, de 19 de março de 1931.
(DOE 304-S, de 1932). — Sim, nos ter-
mos em que propõe o Sr. diretor geral.

Parecer do Sr. diretor geral do De-
partamento Nacional do Trabalho, a que
se refere o despacho do Sr. ministro:

"De acordo com a informação da Sec-
ção, submeto ao Sr. ministro o pedido de
reconhecimento do Sindicato dos Ope-
rados em Construção Civil, de Juiz de
Fóra, propondo o seu deferimento con-
dicional, sendo-lhe fixado o prazo de 90
dias para o preenchimento das exigencias
do decreto n. 19.770, de 19 de março de
1931."

Sindicato Geral de Trabalhadores, do
Campina Grande, pedindo providencias
sobre a demissão de operarios da firma
Marques Almeida & Comp. Limitada, em
desacórdo com a lei de sindicalização.
(DOE 4.949, de 1932). — Inexistindo
organização legalmente constituida, ar-
quive-se.	 •

Ministerio da Guerra, peindo seja posto
á sua disposição o 2° oficial do Departa-
mento Nacional do Trabalho Dr. Angelo
Pinheiro Machado Filho. (DGE 5.009,
de 1932). — Responda-se dando as ra-
zões da impossibilidade de atender á re-
quisição, principalmente pela exiguidade
do quadro do funcionalismo do Minis-
terio.

Sindicato dos Distribuidores e Vende-
dores de Jornais e Revistas, desta Capi-
tal, pedindo seu reconhecimento de
acordo com o decreto n.• 19.770, de 19
de março de 1931 (DOE 310-S, de 1932).
— Defiro nos termos do parecer do dire-
tor do Departamento Nacional do Tra-
balho.

Parecer do Sr. diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Trabalho, a que se
refere o despacho do Sr. ministro:

"Concordando com a informação, sub-
meto ao julgamento do Sr. ministro, pro-
pondo o reconhecimento condicional e a
fixação do prazo de 90 dias para as exi-
encias legais."

Antonio Rodrigues da Costa, apresen-
tando sua defesa, como ex-presidente da
Sociedade União dos Operarios Estiva-
dores, e solicitando reconsideração do
despacho exarado no requerimento do

presidente da mesma Sociedade. (DOE
254-A, de 1932). Como parece, ao di-
retor do Departamento Nacional do Tra-
balho.

Parecer do Sr. diretor geral do De-
partamento Nacional do Trabalho, a que
se refere o despacho do Sr. ministro:

"A Secção informou devidamente o
caso, tendo ficado evidenciado que o
requerente foi eliminado do quadro de
associados da União pela assembléa da-
quele sindicato e não em virtude do des-
pacho do Sr. ministro que, tendo tido
conhecimento de graves irregularidades
ocorridas na administração da diretoria,
designou o atuario dêste Departamento
para apurar as responsabilidades e ve-
rificar as contas.

Após um trabalho minucioso, o Sr.
atuado apurou um desfalque de 28 con-
tos de réis.

O requerente pretende não lhe ter sido
dado o direito de defesa, que ora pleitea
junto a éste ministerio.

Tendo sido o requerente destituido da
diretoria e eliminado do quadro dos as-
sociados, por deliberação da asseinbléa
geral, após resultado do inquerito proce-
dido por funcionario idoneo déste De-
partamento, o caso aelia-se legalmente li-
quidado.

Ao requerente é entretanto facultado
fazer sua defesa por escrito para ser
apreciada pela assembléa que, é sobe-
rana para decidir sobro o caso."

Sindicato do Operados em Fabricas cL:
Tecidos de Petropolis, sugerindo seja de-
terminado pelo Govèrno Provisorio que,
em todas as fontes de trabalho, tenham
preferencia os operarios sindicalizados.
(DGE, 5.007, de 932). — Escreva -se ás
fabricas de Petropolis solicitando prefe-
rencia para as vagas futuras, aos ope-
rarios sindicalizados.

AssociaAo de Empregados de Noteis
e Similares "A Cosmopolita", de Porto
Alegre, comunicando a remessa dos esta-
tutos e solicitando providencias no sen-
tido de serem cumpridas as leis sociais
naquela cidade. — (DOE 4.831-932) —
Transmita-se ao reclamante o parecer
do diretor do Departamento Nacional do
Trabalho • e arquive-se.

Sindicato dos Motorista em Guinastes
Eletricos e Classes Con gcneres, consul-
tando sobre a continuidade de sua atual
diretoria. — ()GE 5.038-932) — Como
parece ao Departamento Nacional do
Trabalho.

Informação do Departamento Nacional
do Trabalho:

"Em face do exposto na informação
acima, verifica-se que a atual diretoria
vem exercendo o mandato contra o que
prescrevem os arts. 29 e 37 dos estatutos,
pois, aclamada para gerir, proviRoria-
mente, os destinos da sociedade, não foi
posteriormente eleita á época fixada,
mas continuou discricionariamente eo
poder, sem maiores formalidades. Pa-
rece evidente que os atos por ela pratica-
dOs em tal situação poderão ser tidos
como inexistentes, uma vez que houve
desrespeito á lei basica do sindicato.
De tudo isso ressalta a necessidade de
ser posto em pratica o art. 15 do decre-
to n. 19.770, cujos efeitos, neste como
no seio das organizações sindicais, tanto
em outros casos de anomalias reinantes
são de desejar."

Almir Maria Teixeira, pedindo seu
aproveitamento no cargo de auxiliar de
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Dia 19 de outubro
O Bance Mentia Transatlanticce

qualidade -de-procurador do - coronel
Guilherme Gaelzer 'Netto, requer o pa-

1. gemente* dos vencimentos devidos ao
seu constituinte desde janeiro de 1931
tolativos ao cargo de comissario de
imigração do Brasil em Berlim. —De-
firo o pedido de folhas 78, para serem
pados os vencimentos devidos ao reepe-
e vo procurador.

Aviso:
N. 1-C.156 -e- Ao ministro presiden.

te do Tribunal de Contas — Remeten-
do cdpias autenticas do deereto numero
21.961, que abra a este ministerio o
credito especial de 150:0006, para aten-

1 .‘ c:aese ou 3" °Pedal desta Secretaria
de Estado.—(DGE 296 A-932 — Argui-_
ssu-Set.

Dia 19
Departamento Nacional do Trabalho,

•-•'gerindo a de,signação da Enviado Ex-
:eaorclinario e Ministro Plenipotenciario
Sr. Luiz Gumerães para representar o
Brasil na proxima retinião do Consebo
de Administração da Repartição Inter-
aacional do Trabaillo que devera reale-
,ar-§e em Madrid. (DNT 1.751-932) --
dia-se o expediente como sugere o dde

.ator do Departamento Nacional do Tra-
balho.

nommen no en. DIRETOR GERAI.

Dia 10 de outubro de 1932
Ofícios:
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Naerional do Trabalho:
N. 984 — Comunicando que o Sr -,rxt-

niii.re transinitiu ao Ministerio da Via-
çãe e Obras Publicas.o telegrama em que
José Peixoto Machado reclama. cont ra o
teatamento dado aos ferreviarios da ti-
nha Itararé-Rio Uruguai, pela • dire'oria
da Estrada de Ferro São Paulo-Rto
Grande.

Dia 17
Ao Sr. presidente de União dos Ope-

Feries Estivaderes:
N. )l35 — Remetendo cópia do teie,,

grama cru que o inspetor do Pervoemere.
to, Samuel da Silveira Lobo, pede a in-
terferencia deste ministerio, afim de ser
regularizada a situeção dos eativaçiores
de Victoria, e solicitando informações a
respeito.

--- Ao Sr. diretor geral do Depute,
Mento Nacional de Trabalhos

N. 986 — Comunicando a. provideneia
tomada pelo oficio anterior.

— A r. preeidente e demais mem-
bros da comissão encarregada de elabo-
rar o antt-protéto de regulamentação do
decreto n. 21.186:

N. 987 — Remetendo cópias das su-
gestões apresentadas peto Sr. Carripana
Mattos, de Fortaleza, pelo Centro dos
OPOrarlos e Em pregado da Light e Com-
panhias Associadas, dera Associação dos
Retalhistas de Carnes Verdes, pelo Cen-
tro União dos Proprietarios de Boteis e
Classes Anexas. pela União dós Varejis-
tas do Comércio de Carvão Vegetal' e
Quitandas, pela Associação dos Proprie-
tarlos de Padaria, por si e por delegeieão
das suás congeneres do Brasil, ei pelo
Sindicado dos Oficiais de Barlietwe' e

6
Cabeleireiros, de Recife, relativas ir_
guiamentacão do decrefo n. 2t ,l8. 

Ao Sr. diertor geral do Derrt
to Nacional do Trabalho:

N. 988 — Comunicando a prov
tondula peio ofloio anterior.

— Ao Sr. diretor geral dd Dee
mento Nacional do Comércio: 'e,..„/

N. 999 -- Consanicazule mie a creme-
são endarreaada de proinover a revisão
dos decretos e instruções referentes á
mareação de voltime ontendo produtos
que se destinem á exportação para o es-
trenzreito jA ee sebe deVidamente orai:b-
aixada.

— Ao Sr. presidente da Soeiedade
União dos Foguisteã:

N. 991 — Solentando. a hidicação de
um representante para, em substitnledo

der as despezas de pessoal e material,
necessaries á feitura das carteiras pro-
fissionais.

EXPEDIENTE RO SFI. DIRETOR GERAL

Em aditamento ao dia 18 de outubró do
1932

Oficio:
N. 2-C-493 — Ao. diretor geral do

Departamento Naciorre/ 'do Povoamento
comunicando que o diarista Contratado
daquele departamento, Cypriano tose
da Oliveira, em exercieio nó gabinete
do senhor ininisteO, está isento de prei-
to.

N. 1-C-494 Ao Moam°, solicitando
a devolução de diversos processos en-
caminhados aquele departernento em
maio dékt,e ano.

N. 1-C..495 — Ao mesmo, remetendo
as contas apresentadas pela The ' Leo-
poldina ltailway ComPanY, Lirdi lled, detransportes ele' pessoal efetilaws 'duran-
te o mds de agosto ultimo.

Dia 19
Oficias:t. 1-C,496 — Ao mesmo, idem, idem,

de transportes de pessoal efetliados 'du-
rante os Meses de junho e julho ulti.
Mos.

N. 2-C-497 — Ao, secretarie do Clic-
fe do Governo Provisorio, redietende
processo em que Amei-iço Washingtod
Faville. Nunes pede reeensideração do
ato que anulou a'aurt disponibilidade
afira de ser submetido, á eonsidel'a0§0
do senhor Chefe do' Governo Provieu-
rio.	 •	 ,

N. 2-C-498 — Ao diretor geral do
Departamento Nacional dá Dithietr:a,
comunicando que as declarações de
alistamento eleitoral dos .ftittoleinatios
daquele departamento, devem 'ser en-
viadas, em duplicata, diretamente ao
julto corepetente.

N. f-C-598 —*Ao presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho, comudi-
ceado que o senhor Ministro resobreU
autorizar a orgonigauão das folhas do
pagamento dos inspetores de caixas de
aposentadorias e pensões, Evaitdro Ge-
ba° dos Santos, JOão 'Viatute. Bfttan-
eouit e José Paula de Mated.o SOM!,
referentes aós RASOS de julho a setaire-
bro.

N. 2-C-500 — Ao diretor da Desoeza
Publita do Tesouro Nacional, 'solieiten-
cio providencias no sentido de ser aver-
bado na folha de pagemento • de hão
floreei° de Campos Cattiee. diretor de
secção do Departamento Net:dor:et do
Comercio, a multa de 1 •¡• ao inda, por
rid. ter apresentado no prezo legal os
éneumento5 comprobatortos das dave-
zas efetuadas por conta dá adiara:men-
to que lhe foi concedido, em 3 41! no-
vembro de 1031, no ifriportanéii. de
9:000d, cujo prazo de 00 diaS: para
prestação de contas terminou em 1 de
fevereiro deate ano.

N. 1-C-501 — Ao diretor geral do
Departamento Nacional do Prove mien,
to,. comunicando Mie n senhor Minidtrnresolveu autorizar e construço dosdois pontithões em concreto armado no
Centro Ageico/a, em Santa Cruz, core
rendo a derspeza até o tnaitimo de réis
12:6123937, Ipelas importelneies restare
vedas nos credites dá Verba' 92. 'deste
mihisterlo e no Fundo Especial% para
o custeio dos trabalhos do mimo cen-
tro, durante o corrente exercido.

ao Sr. Luis Alves de Atbuquerque, fazer
parte da comissão encarregada de elabo-
rar o anti-Pojéto de referma da lei de
lerias.

Segunda secção

EXPEDIENTE DO SP. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 16 de outubro de 1932

Antonio Soffiati, recorrendo do das-
pacho que indeferin o seu pedido de
privilegio de invenello para "um diapo-
sitivo para e impressão de dizeres e fl.
guras eobre superficies" (ir). N. I. 3.095,
de 1932. — Nego provimento ao re-
curso.

José Francisco de Sá Junior, pela so-
e/eclode Estabelecimento. NaCiOnal In+,+
desteia Anilina; Ltda., receirendo do.
despacho pelo quel foi recusado erqui-
vaineeto a marca internacional..."Acea",
de ri, 72.310, cN ildt. C. N. A." Aziande
Chimiche Nailotialf Aetticiate, sie Milão,
/talia (D. N. .1&10 de 1932). —
rtel:to de tomar eonhedimento do re-
curso, incabivel, na Mi:dite...se.

EXPEDIENTE Do SR. urNtorno

• Dia 19 de outubro de 1932
Requerimentos despachados •

Custodio G. Martins de Almeida, pri-
meiro oficial desta Secretaria de Esta-
do, requer pagareento de diferença de
vencimentos a• que se julga com direi-
to, relativamente ,aes Meses de janeiro
a dezembro 'de 1931. — Indefiro, nos
termos d,o parecer supra. O parecer
do consultor jUridico a que se refere o
senhor ministro, foi o seguinte: Diz o
decreto n. 19.667, d'e 4 'de fevereiro de
4931, no seu "art. 11: "Os funciona-
rios e empregados Mie forem aprOdtei-
todos na orgadizavao do Ministetio do
Trabalho, Industria. e Comercio sem in-
terrupção de exercricio percetterdo 03
Vencimentos correXpondentes 4:03 nOVOS
Cara0Si respectivamente, desde 1 de ja-
neira de 1931, o de a. , sua admissão
a partir da mesnia. data". E' portanto,
disposição expre$3o da lei due os tun-
ciortarios Mie foram aproVeitacles no
Minieterio dó Trabalho sem interPupcdo
do exereicio (6 o case. do reclamante)
perceberão* oe. vencimentos dos nova
coem; perianto, os vencimentos cita-

,belecidos na tabela anexa ao mesmo
'decreto, que fixa pexa os primeiros
anexais o oedenacte de 1 •6:8006, ou se-
jam 1:400$ niensaid. Em face da lei,

r&ra é	 rvel atender .a reclamação de
7 folhas
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N. 2-C-502 — Ao Sr. Delfim Carlos
Bernardino Silva, comunicando que
deve comparecer a sède da Inspetoria
de Fiscalização do Exercicio de Medici-
na, no dia 28, ás 12 horas, afim de ser
submetido a inspeção de saude.

N. 2-C-503 — Ao presidente do Tri-
bunal do Juri, remetendo a relação dos
funcionados do Departamento Nacio-
nal da Industria sorteaveis para o
juef.
• N. 1C-504 — Ao diretor da Estrada

de Ferro Central do Brasil, restituindo
a conta e os documentos que acompa-
riflaram o oficio n. 1.574, e prestando
informações a respeito.

Departamento Nacional
do Trabalho

Expediente da Segunda Secção

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

Sindicato dos Motoristas em Guin-
dastes Eletricos, soli ç3itando providen-
cias afim de ser harmonizado o ,Jon-
flito existente com o Centro dos Em-
pregados de Cães do Porto. Aguar-
de-se a solução a ser dada péla comis-
são escolhida pelo Sr. ministro para
regularizar o assunto.

União dos Operarias na Industria de
Fosforos de S. Gonsçalo, solicitando
restituição da prova de residencia 'fixa
no Brasil de um dos seus diretores.—
Atenda-se, nos termos da informação.

Sindicato dos Operarios e Emprega-
dos na Industria de Construção Naval,
agradecendo o ato que o ree'onheceu e
fazendo considerações s8bro o sindica-
lismo. — Arquive-se.

Dia 19 de outubro de 1932

Oficios:
Diretor da Companhia Progresso da

Valença, Estado do Rio de Janeiro:
N. 2/779 — Solicitando providencias

no sentido de serem enviadas a este
Departamento os necessarios esclareci-
nsentos a respeito da suspensão im-
posta ao operado da mesma companhia,
Lu3as Evangelista da Silva.

Presidente da União dos Operados
em Fabricas de Tecidos — Bangú, Dis-
trito Federal:

N. 2/780 — Solicitando o compare-
cimento de um representante, á 24 se-
cção deste Departamento, afim de sa-
tisfazer uma formalidade indispensavel,
para que o processo da aludida União
tenha o necessario andamento.

— Presidente do Centro dos Radiote-
Ografistas da Marliba Mercante —
Nesta:

N. 2/781 — Solicitando informações,
em referen2ia ao telegrama do citado
Centro dirigido ao Sr. ministro, se
existe alguma convenção entre o Lloyd
Brasileiro e o já mencionado sindi-

• cato.
— Telegramas:

• Isak Santos — S. Cristovão —
N. 95 — Solicitando a presença do

mesmo a este Departamento, afim de
entender-se com o Sr. Patrono a reg-
peito da demissão do empregado João

• F. Silva.
— Circulares:	 •	 •

• Presidente do Sindicato dos Empre-
gados da Companhia Cantareira Vião

Fluminense e a mais 5 outros sindica-
tos:

N. a178.2 — Solicitando providen-
cias no sentido de ser este Departamento
informado, com a possivel •rgenc;ia
acerca da residencia cios membros (ias
diretorias dos mencionados sindicatos.

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DO olawron GERAL

Aditamento aos despachos de 15 de ou-
tubro de 1932

iSvens-ka Aktiebolaget- Ga-saccumulator
(proc. 6.517-32)), referente ás invenções
de: "um aparelho para mudar automati-
camente corpos incandescentes", conce-
dida a 8 de maio do 1922, sob n. 12.797;
"perfeiçoamentos em massas porosas
para armazenar gases explosivos", con-
cedida a 30 de outubro de 1922, sob nu-
mero 13. 1 100; "uma massa porosa para
armazenar gases explosivos como o ace-
tileno", concedida a 4 de setembro de
1924, sob mi. 14.505); D. Joa.nna França
da Fonseca Marques (proc. 6.278-32,
referente á invenção de "uni sistema
aperfeiçoado e arrolhar, herinetica e in-
violavelmente, recipientes"

'
 Concedida a

20 de agosto de 1919, sob n. 10.176);
Antonio Teixeira Ribeiro (proc. 5.862-32,
referente á invenção de "uma fôrma ei-
lindrica para coser pão e semelhantes",
concedida a 20 de março de 1925, sob o
n. LIME)); Sociedade Osmos Limitada
(proc. 6.299-32, referente á invenção .cle
"um aparelho para a desinfeção autorna-
tica de vasos sanitarios, aplicavel ás cai-
xas de descarga de agua das latrinas.
mictórios e vasos congêneres", concedida
a 14 de fevereiro do 1924. sob n. 14.921)
e Leclerc S: Comp. (proc. 6.305-32, re-
ferente ás invenções de "aperfeiçoamen-
tos em aparelhos para suprir tubos a
urna máquina", concedida a 9 de outubro
do 1924, sob n. 14.!558; "urna máquina
para formar filamentos", concedida a 3
de outubro de 1925, sob n. 15.1-16, e
"aperfeiçoamentos em máquinas fabri-
cadoras de lampadas", concedida a 3 de
outubro de 1925, sob n. 15.117). — De-
ferido, nos termos da informação da
secção.

Companhia Brasileira de Cimento Por-
tland S. A. (proc. 6.79642). — Com-
plete o selo da juntada.

Dia 18 de outubro de 1932

Retificação:
O pedido de privilegio requerido por

Johann •Skuplik (termo n. 11.421), foi
por despacho de 15 do corrente "indefe-
rido", e não como saiu publicado no "Dia-
rio Oficial" de 18.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO
DE MARCAS

Dia 18 de outubro de 1932

Arthur Pereira Studart, ChrriPanhia
Engenho Central Laranjeiras S. A., Ma-
noel JoaqIiim da Costa, Marré Comp./
Viiltiè Boas & Comp. (5 requerimentos),
M. Souza Lima & Comp. e A. Saccomani
& Comp. Ltda. — Lavre-se o termo.

Arsenio Cast.ellão e Leão Junior &
Comp. — De acórclo com os precedentes,
concedo o prazo. Lavre-se o terinel".

Luiz Moreira Lima (procecso núme-
ro 6.740 de 1932). — Requeira certidão,
querendo.

A. 1'. Videira (processo n. 6.824 de
1932). — Preliminarmente selo o do-
cumento de juntada.

Irmãos Ferrar() & Comp., (processo
n. 6.867 de 1932). — Preliminarmente
apresente a procuração e preste esclare-
cimentos.

Bensoussan, Canetti & Comp., (proces-
so n. 8.214 de. 1930) . — Expeça-se guia.

William Monteiro de Barros (proces-
so n. 6.868 de 1932). — De-se vista.

Momsen & Harris (processo n. 6.800
de 1932), Francisco Octaviano de Almei-
da Barroso (processo n. 6.881 de 1932),
Abel Marques (processo n. 6.811 112
1932) e M. C. Pilomba (processo nú-
mero 6.815 de 1932). — Dê-se certidão.

João Luiz Keidel (processo n. 6.807
de 1932). — Dê-se certidão em termos.

Leão Junior & Comp., (processo nú-
mero 6.836 de 1932) — recorrem do
despacho que mandou registrar a mar-
ca depositada por Luiz Antunes & Com-
panhia, sob o n. 21.976), H. Wallis
Maine (processo n. 6.827 de 1932),
Bernardino F. Garnier (processo nú-
mero 6.843 de 1932), Régnier & Com-
panhia, (processo n. 6.862 de 1932) e
Matbeus Azevedo (processo n. 6.842 de
1932). — Juntem-se aos processos.

Fernandes, Soares & Comp., (processo
n. 6.479 de 1932) — protesta contra o
pedido de registro de marca requerido
pela firma Prista & Comp., sob o núme-
ro 22.94i5). — Como elemento eluci-
dativo. — Junte-se ao processo.

São convidados a comparecerem neste
Departamento, afim de satisfazerem na
Recebedoria do Distrito Federal, me-
diante expedição da respectiva guia, o
pagamento das taxas de suas marcas
mandadas a registro *de acordo com o
art. 108, letra B do regulamento anexo
ao decreto n. 16.264, de 19 de dezem-
bro de 1923, os seguintes interessados;

Sociedade Anonima O Malho, marca
"Riscos e Bordados"; M. Alderighi
Comp., marca "Star"; Antonio B. Oli-
veira Sz Comp.. marcas "Extra" (2 pe-
didos), Siqueira Cavalcanti & Irmãos,
marca "Pedroza,", Luiz Antunes & Com-
panhia, marca "Nobre"; Emilio Tavares
de Mattos, marca "Casa Mattos", João F.
Greiner, marca que "consiste na figura
de um bóde encerrado em uma folha de
trevo"; Neves & Matos, marca "Leiteria
Capitolio", José Torres Lima & Com-
panhia, marca "Panificação Real"; Sto-
rey Brothers & Company, Limited, mar-
ca que "consiste na representação de
urna rosa em um escudo", Peresutti &
Comp., marca Americano"; Pro-phy-lac-
te nrush Company, marca "Masso", Her-
cules Pomiden Company, marcas "Her-
cules" e a que "consiste na figura mito-
logica de Hercules"; Vasconcellos, Car-
neiro & Comp., marcas "Iomuth—Hilde-
berto"; Granado & Comp., marca "Marins-
ptico"; Deodato Martins & Comp., marca
Jandaia"; Alves & Cesar, marca Iodona-
trium", Nestlé & Anglo — Swiss Con-
densed Milk Company, marcas "Betta-
bred — Melhora o Pão" e "Bettabred";
Osorio Ferreira Guedes, marca "Aimo-
ré"; Jorge Quintella & Filho, marca
"São Geraldo (Café); Saraiva & Carva-
lho, marca "A Portugueza"; Comp. Pau-
lista de Papeis e Artes Graficas, marca
"Colegial"; S. A., Irmãos Lever, marca
"Sabonete Lever"; Carvalho, Irmão &

•Comp., marca "Vassourinha"; Duarte,

.;

I
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Ferreira & Comp.. marca "Clarete —
Saudoso" e Liscio. Bruno & ComP., mar-
ra "Cama Patente".

Ex pEDIT:NTE DO DIRETOR DA SECÇÃo DEI
PRIMEMO DE INVENÇÃO

Dia 18 de outubro de 1932

‘;anoe.I Monteiro Vidal. Calixto Mala-
r 	 aAnonima "Oficina Meca-

u;ra St. Andrea-Novara". — Lavre-se o

Nkallmeyer. — Publiquem-se
t. 1.)\-1;:-n puldUS

liaker & Company. tricurporated n proc.
.i'd7/31). — Satisfaçam a exigmucia da

ia:armação.
l'elice li vosdocirni (proc. 2.457/32),

• 11;:bert Spence Timuus e William lto-
bei . : Davits (proc. 8.671/31). -- Sa-
tisfaçam a exigencia do técnico.

Antonio Fernandes d'Oliveira Guima-
rães proc . 3.954/30;. — Apres...irke
amostra.

John Jziy Naugle (proc. 6.849/32),
Leclere & Co. (proc. G.816/32 e
Momsen & Harris (proc. 7.585/32). —
Expeçarn-se guias.

Momsen & Harris (proc. 0.752/32) e
Leclerc & Co., (proc. 6.780/32). —
Expeçam-se gulas, nos termos da . in-
formação.

Walter de Campos Birnfeld (proc.
6 . 819/32) . — Atenda-se.

Antonio Alvas de Almeida (proc.
il. 6.876/32), e Fernando Alesso (proc.
6.773/32). — Dè-3.-3 vista.

Eduardo Bens (proc. 6.853/32) e W.
C. Birofeld (proc. 6.820/32). — Jun-
tem-se aos processos.

Sociedade Anonima "Ciclope", (proc.
6.834/32). — Junte -se ao processo e
remeta -se ao técnico, para dar parecer
em difinitivo.

I. G. Farbenindustrie Aktiengesel Is-
ehaft (proc. 6.055/32), Dr. Herman John
Van Royen (proc. (5.736/32), e Tele-
runken Gesellschaft fur Drabtlose Te-
legraphie M. b. H., (proc. 6.813/32).
— Comprovação de uso efetivo — De-
ferido

São convidados a satisfazerem o paga-
mento das taxas a que se referem os
artigos 50, letra a, e 53, letra 6, do regu-
lamento. 03 seguintes concessionarios
de privilegios de invenção:

Lourival Magalhães Pereira e Antonio
da Costa Almeida, Joaquim Moreira da
Rocha Macedo Junior, Pedro Ltberatore,
seguintes concessionarios de privilegio:4
Wagner Sctienkci de Mello r• :Silva, Os-
watdo de Sa/usse Lussac, ANU() Teixeira
Amenas e Florindo Gomes Boucinhe,
Jacob Tabacow Hidal, Armin Leen/tater,
Henry Stiunson Johns, Nicolino Guima-
rães Moreira, Kanji Sugabaro e Sehoiti
Nakanuiro, Romeu Rodrigues, Albertino
Marcellos Ribeiro, Julio Fillinger.

ADITAMENTO AOS DESPACHOS DE 14 DE
OUTUBRO DE 1932

Marino Lobello (proc. 6.603-A/32).
— Apresente novos relatorios, que-
rendo.

eneçÃo DE MARCAS DE INDUSITUA E DE
COMERCIO

(Art. 91, do regulamento anexo ao
decreto /1. 16.264, de 19 de dezembrd
de 1932):

Descrição da marca para que pedi-
ram registro M. Sousa Lima & Comp.,
destinada a artigos da classe 41 (de-

posito n. 24.416, de 18 de outubro de
.1932):

Consiste em um poligono ce quatro
lados, de fundo vêrde claro, matginado
por traços prêtos, encimado por uma
faixa encarnada, onde se lê, em lêtraa
brancas e maiusculas a palavra: "Fa-
rinsol", fendo por baixo um arabisco
branco. Por baixo désta Palav ra, vê-se,
em ponto menor, uni outro poligono,
formado tla mesma marca, corri os
mesmos earacteristicos, tendo a figu-
ra de uma creança sentada por cima,
ao lado direilo. e, por baixo, diversas
outras. rn .ansando, á sua roda, a "Cima-
dielia". Aos pés das figuras das cre-
anças vê-se uma faixa branca em fór-
me convexa formada por traços prè-
tos tendo nas extremidades uns . arabis-
cás e escritos na me-sma disposição,
em letrasinaitisettlas e encarnadas, as
palavras "Salvação das creanças". Em
tardda, lêm-se, em oito ordens, ssen-
:Soo horisontal, as palavras: na pri-
meira e segunúa Vidras maiused4as- e
prétas: "Ap. pela higiene de Pernam-
buco — Sob n. 970"; na terceira or-
dem, em Miras encarnadas e maius-
cuias: "Deposito"; na quarta e quinta
ordens: "R. Mathias de Albuquerque

Ns. 55 e 59", em lètras prêtas e
rnaiuseulas, e, finalmente, na sexta, se-
tinia e oitava, estão escritas: "M. Sou-
sa Lima & Comp.", em lêtras encarna-
das e rnaiuseulas; "Recife — Pernam-
buco". em lêtras prêtas e maiusculas,
"E. U. B.", em lêtras encarnadas e
ma i usealla s

A marca, que será sempre usada nas
córes vérde claro, encarnada, branca
e preta, conStituindu, tambem, os cara-
cteristicos da marca, serve para distin-
guir uma qualidade de farinha para.
alimentação .de creanças, da fabricação
e comércio da depositante, inclUida na
classe 41.

Descrição da marCa par que pediram
registro 214. S. Saecomani & Comp..
Ltda., destinada a artigos da classe 41
(deposito n. 24.417, de 18 de outubro
de 1932)

Consiste na palvra "Sevilha", dispos-
ta, em curva, ao alto da um rotulo for-
mado por uma ciretanferencia, tendo
na parte. inferior, em curva, os dizeres:
"Industria Nacional". No centro do ro-
teio, no sentido horizontal, em duas
regras. ficam os dizeres: "A. Sacco-
mani & Comp., Ltda. — S. Paulo —
Brasil", dizeres estes que ficam entre
dois semi-circuloss -

Esta marca poderá variar em córes
e dimensões e servira para distinguir e
assinalar balas, bonbons. caramelos,
confeitos, choco/ates, bolachas, biscou-
tos e Ocas da industria e comércio da
firma depositante, incluidos na classe
41.

--
Descrição da marca para que pediram

registro Leão Junior & Comp., destinada
a arti gos da classe 41 (depósito nu-
mero 24.418, de 18 de outubro de 1932):

Consiste na figura de UD1 leão err: pé,
de cabeça levantada, de boca aberta, so-
bre um pedestal, no qual se vès na parte
lateral, os dizeres: Leão Junior & Comp.

Esta marca poderá variar em cdres e
dimensões e servirá para distinguir e
assinalar herva mate, farinha de trigo,
farinha de milho e outras farinhas, ce-
reais, chás, produtos alimenticios e in-

gredientes de alimentos, da industria e
comércio da firma depositante, ineklidos
na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro a Companhia Engenho Central
Laranjeiras, S. .A., destinada a artigos
das classes 1 e 47 (depósito n. 24.'419,
de 18 de outubro de 1932):

Consiste num rotulo retangular de 9,5
centimetros por 8,5 centimetros de di-
mensões no qual está impresso, numa só
cór (preta), o desenho de um motor de
automovel, de seis cilindros, cortado de
modo a mostrar os seis embolos e res-
pectivas bielas, tendo ao nivel da po-
:ia do virabrequine escrita, em branco,
a palavra — Laranjeiras, e ao nivel
da polia do eixo de comando de valvu-
las, em prelo, a palavra —. Carburante,
formando estas palavras o nome cara-
cteristico da marca — "Carburante Ui-
ranjeiras".
• A referida marca, que poderá variar
de dimensões, servirá para distinguir
uni carburante de sua industria,.
cluido nas classes 1 e 47 do regulamento
em vigor.

Descrição da marca para que pediram
renovação de registro Villas Be,as &
eximp., destinada a artigos das da-sses
38 e 50 j (depósito n. 24.420, de 18 de
outubro de 1932) :

Consiste em um rotulo com as pala-
vra °S.Sports" transversalmente, vendo-se
na parte superior a disputa de um mate&
de football., na parte inferior a de um
parco de regatas.

Esta marca, que poderá variar em co-
res e dimensões, será estampada no pa-
pel e em' caixas, envolucros que conti-
verem- o Papel, afins de garantir os di-
reitos de propriedade dos requerentes.

Esta marca, que fÓra registrada sob o
numero 12.601 e na legislação anterior-
mente ao decreto n. 16.264, de 19 de de-,
zembro de 1923, deverá proteger os ar-
tigos das classes 38 e 50 j, deste decreto
em viger.

Descrição da marca para que Pedi
-ram renovação de registro Villas Bôas

& Comp., destinada a artigos das clas-
ses 38 e 59 (depósito n, 24.421, .de
18 de outubro • de 1932)

Consiste em' umrótulo 'guarnecido da
boreladuras e flores, lendo-se, na parte
superior, os dizeres — Papel de .lutcs
entre arabescos e, no centro, transver-
salmente, a denomina ) earacteristice
do papel — Saudades —, na parte
ferior vê-se um Medalhão com uma • pai-
zagerá maritima.'

Esta marca. que ,páderii. *variar em cli-
ves e dimensões, S,erá estampada no pa-
pel, em caixas, envolikros que conti-
verem o papel.

Esta marca: acima descrita, que fôra
registrada sob numero 13.601 na legi>-
lação anterior ao decreto numero 16.2esl,
de 19 de dezembro de 1923. ora em si-
gor, deverá proteger ,os artigos das clas-
ses 38 e 50 j (artefatos de papel).

Descrição da márea para'que pediram
renovação de tegistro Villas Bôas &
Comp., destinada a artigos das classes
38 e 50 j (depósito n. 21.422," de 18' de
outubro de 1932):

Consiste em um rótulo guarnecido de
filetes e bordaduras, vendo-se a figura
da liberdade acomipanhada dos dizeres
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earacteristicos "Liberty Bond" e sobre
uma cabra lêem-se os dizeres "Liberty
Papei', a.. Fine .Paper Makers Es-
pecialite,d". Esta marca será estampa-
da nos papeis, caixas e envolucros, po-
dendo variar em cores e dimensões.

A marca acima descrita, que .fôra, re-
gistrada sob o numero 13.602 na legis-
lação anterior ao decreto numero 16264,
do 49 de dezembro de 1923, ora em vi-
gor, deverá proteger os artigos das das-
aes 38 e 50 j (artefatos .cfe papel).

Descrição da marca para que pedi-
ram renovação de registro Villas &ias &
Comp., destinada a artigos das classes
38 e 50 j (depósito n. 24.423, de 18
de outubro de 1932):

Consiste em um rótulo retangular de
fundo (formado por pequenos quadros,
vendo-se na parte superior duas rose-
tas, contendo, em cada uma, um cora-
ção, ligados por festão e em cujo meio
vê-se o laço de uma fita pendente for-
mando o desenho de uma bolça e, no
centro, desse desenho, as figuras de
duas mulheres, sendo que uma delas tem
'enfiado no braço esquerdo urna cesaa
com flores. Aabaixo vê-se o nome ca-.
raeteristico — "Papel Flor de Amor" —
seguido de um amôr perfeito sobre uma
fita.

Esta marca, que poderá variar em co-
res e dimensões, servirá para distin-
guir papel de cartas; envelopes e
block, de Seu fabrico e comércio.

Este marca acima descrita, que fôre,
registrada sola o numero 13.751 na le-
gislação anterior ao decreto n. 16.264,
de 19 de dezembro de 1923, ora em vi-
gor, .deverá proteger os artigos dal clas-
ses 38 e 50 j (artefatos de papel).

Descrição da marca para que pediram
renovação de registro Vi/ias Boas &
Comp., destinada a artigos das classes 38
e 50, j (depósito n. 24.424, de 18 de ou-
tubro de 1932)

Consistente da denominação caracte-
ristica "Derby", entre aspas, que servirá
para distinguir papeis de seu comércio,
como sejam: alrnasso, cartas, impressão,
para maquina de escrever, carlionicos,
cartões e envelopes, podendo ser estam-
pado nos papeis e caixas que contiverem
os mesmos, variando em tipos, cores e
dimensões.

Esta marca, acima descrita, que fôra
registrada sob o n. 14..533. na legislação
anterior ao decreto n. 16.264, de 19 de
dezembro de 1923, ora em vigor, deverá
proteger os artigos das classes 38 e 50, j
(artefatos de papel).

Descrição da marca para que pediram
renovação de registro Marre & Comp.,
destinada a artigos da classe 41 (depósito
ri. 24.425, de 18 de outubro de 1932)--:

Consiste no desenho de um circulo que
contem uma cruz na qual se lê, vertical
e horizontalmente, o nome "Marre.

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, será aplicada de qualquer
forma, em qualquer sistema de acondi-
cionamento, a leite condensado, manteiga,
queijos e demais produtos laticinios, in-
cluidos na classe 41, do fabrico e comércio
dos requerentes, sendo que a cruz só não
poderá ser usada na côr vermelha.	 .

—
Descrição da marca para que pediu

registro Manoel Joaquim da Costa, des-

tinada a artigos da classe 3 (depósito
n. 24.426, de 18 de outubro de 1932) •

Consiste num rótulo retangular, con-
tendo a denominação caracteristica "In-
daia", seguida dos dizeres; "Purgativo
Homeopathico" — Lie. pelo D. G. de
S. P. sob n. 199 — Preparado unicamente
por Manoel Joaquim da Costa — Fábrica:
Farmacia Homeopatica Hahnemann —
Avenida Quinze de Novembro, 892 —
Petropolis. A' venda em todas as fama-
cias de primeira ordem.

A referida marca servirá para distin-
guir um preparado farmaceutico, de sua
indústria, compreendido na classe 3, do
regulamento em vigor.

Descrição da marca para que pediu
registro Arsenio Castellão, destinada a
artigos da classe 41 (depósito número
24.427, de 18 de outubro de 1932)

Consiste, essencialmente, nas palavras
"Café Castellões", escritas com caracté-
res de imprensa sombreados em um de-
senho semelhante a um leque meio
aberto, enfeitado por um friso de linhas
quebradas á feição de castelos, cujas va-
retas, representadas por linhas diver-
gentes, se articulam em um circuio,
formando três paineis. Por cima do
primeiro painel da esquerda está es-
crito: "1° Bom na qualidade': e dentro
do painel: "Porque possuimos fazendas
de café proprias' . Por cima do segun-
ao painel: "2° otimo no aroma"; e den-
tro, além das palavras "Café Castellões",
já referidas, lê-se: "Porque provém do
eona cafeeira que somente produz cafés
finos". Abaixo dessa inscrição vê-se re-
presentado um portico. Acima do ter-
ceiro painel está escrito: 30 excelente
ao paladar", e dentro: "Porque incon-
testavelmente satisfez o mais exigente
apreciador". No circulo, vê-se a paisa-
gem de uma cidade de arranha-oeus
por cima desta o desenho de uma mão
que destaca um gesto com três dedos.
Em forma de arco que acompanha a
curvatura do circulo está escrito: "O
café com. os três predicados". Vê-se
ainda uma faixa em curvas que atra-
vessa a figura abaixo do referido por-
tico e acima do circulo com a inscri-
ção: "E. Rio de Janeiro — Torrefação
Castellõos — Brasil".
• A marca foi escolhida para assinalar

e distinguir café, da indústria e comér-
cio do depositante, compreendido na
classe 41 do regulamento que baixou
com o decreto n. 16.264, de 19 de de-
zembro de 1923, e poderá ser usada em
(qualquer forma de propaganda comer-
cial.

—
Descrição da marca para que pediu

registro Arthur Pereira Studart, desti-
nada a artigos da classe 3 (depósito nú-
mero 24.428, de 18 de outubro de 1932) :

Consiste em um rotulo retangular
cuja largura é bastante inferior á alta-
ra, o qual é terminado na parte supe-
rior por um semicireulo que fecha o
retangulo. Dentro deste retangulo, em
sua parte superior, ha uma vinheta em
negro e no centro dessa vinheta, Vê-se
o simbolo farmaceutico, o qual é forma-
do por duas cobras cujos corpos formam
um circulo e Cujas cabeças se volvem
para uma taça que se acha localizada
entre ambas. Dentro do circulo descr i

-to, formado pelas cobras, vêm-se as le-
tras LCL, sendo o primeiro L de maior
tamanho e inserindo as outras duas le-
tras. A letra C de menor tamanho de

que as outras, é cortada pelo último L
do monograma.

Um pouco abaixo do descrito Icem-
se, formando quatro linhas horizontais
as palavras: Maravilhoso — Preparado
— Contra a dar. Vem depois formando
duas linhas inclinadas e escritas em le-
tras de fantasia, as palavras que cara-
cterizam a marca "Linimento", na pri-
meira linha, e "Tira-der", na segunda.
A palavra "Tira-dôr" é sublinhada por
um traço de fantasia.

Em seguida, já agora, em sentido ho-
rizontal, vê-se em tipos de tamanho
grande a palavra "Studart" e abaixo
dessa e formando três linhas horizon-
tais em letra de fórma e tipos de peque-
no tamanho, as palavras: Uma simples
fricção — Alivia o sofrimento "mais
intenso". Essas palavras são sublinha-
das por uma serie de pontos que come-
çam embaixo da letra —IS—da palavra
"mais" e terminam por baixo da letra
- da palavra "intenso".

Uni pouco para baixo, lê-se: "Lie.
342 — 30-ç,t-32, no sentido horizontal,
e em seguida, formando outra linha ho-
rizontal "Arthur P. Studart", e final-
mente formando a última linha: "R. S.
Christovão-561—Rio".

A marca, que poderá variar em
eôres, tipos e dimensões, servirá para
distinguir e proteger um artigo de ma-
nipulação e comercio do depositante,
incluido na classe 3.

SECÇÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Art. 44, do regulamento anexo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro de
1923.

Pontos caracteristicos da invenção de
"Um moto-ar", com funcionamento sem
perda de energia", denominado — Lux-
Mundi", para a qual requer privilegio,
Manoel Monteiro Vidal. (Deposito nu-
mero 11.649, de 18 de outubro de 1932)

1°, reivindico como ponto caracterls-
two de invenção para o "Moto-ar com
funcionamento sem perda de energia'.
denominado "Lux Mundi", o fato de ser
ele o verdadeiro principio de força que
produz trabalho sem perda de ener-
gia, não somente usando ar, como qual-
quer outro elemento que produza força
por meio de compressão;

20, um "moto-ar com funcionamento
sem perda de energia", denominado
"Lux-Mundi", como o reivindicado no
ponto n. 1, caracterisado pelo fato de
ser constituído por urna camara rigida,
com forma eeferica achatada, nos poios,
provida de eixos que não a atravessam.
sendo um fixo e) outro adaptado por rosca
perfurado em sentido longitudinal, tendo
no seu extremo interno um pequeno pro-
longamento e no extremo externo uma
valvula para admissão de ar; provida ain-
da de um orificio na sua periferia e ui-
pino em cada lado da propria camará.
rígida, proximos do orificio;

3°, um "moto-ar com funcionamento
sem perda de energia", denominado
"Lux Mundi" como o reivindicado no:.
pontos 1 e 2 e caracterizado pelo fato de
ser provida internamente de uma cama-
ra elastico, a qual se aplica ao prolonga-
mento interno do eixo de rosca, cujo fim
é receber e represar o ar a qualquer
pressão e impedir o escapamento do
mesmo;

4°, um "Moto-ar som funcionamento
sem perda de &tugia" denominade
"Lux Mundi", moo o reivindicado ame



aliai!	 Quinta-feira 20
	

1 i nt l iara de 1922

arilos 1, 2 e 3, caracterizado pelo fato de
ossuir uma antena com forma de 13
naiseulo, voitad-o para baixo, possuindo
ain anel em cada extremo, anais esses
que servem para fixar a antena aos eixos
da camara rigida. A antena possue no
seu vertice uma paleta com furo de pa-
rafuso e em cada uma das suas arestas
ha um garfo, colocados horizontalmente
e situados nji altura do maior raio da
mamara rigida;

5°, um "Moto-ar", com funcionamento
sem perda de energia, denominado "Lux
Mundia como reivindicado nos pontos á,
2, 3 e 4, caracterizado pelo fato de pos-
suir um pistão curvo, que conjugado á
. aleta da antena penetra no orifiaio da
;amara rigida e fica o contacto com a
, amara elastica;

6°, um "Motor-ar" com funcionamento
-a m perda de energia, denominado "Lux
:hindi", como o reivindicado nos pontas
.. 2, 3, 4, e 5, e caracterizado pelo fato

conjunto pistãoaantenu receber a for-
ça de dentro para fóra e comunicá-la aos
ainos de apoio, fato que obriga a remara
ligida a perder sua verticabilidade, ani-
mada de um movimento de rotaçao,
qual é sempre acompanhada pelo con-
junto pistão-antena.

Pontos caracteristicos da invenção de
uma "maquina de fiar, contnua, de
anais, para stala • aartaficial" para que
pede privilegio Soaietá "Oficina Mona-
nica St. Andeéa-Novarra" .(clapasito
a. 11.650, de lã de outubro de 1932)

I. Uma maquina de fiar, continua,
de anais, Para sada artificial, apta para
produzir canelas de retanaido, com
quaisquer dimensões e fórma, partindo
diretamente da canilha ou maçaroca da
filassa, que se caracterisa por ser o
comando operado, desde o eixo Princi-
pal dos tambores aos orgãos da altmeb-
tação, mediante um dispositivo do
transmissão com polias de gornes desti-
nadas a correias auneifarmes, afim de
atinjir altas velocidades de alimentação,
compreendendo o citado dispositivo de
transmissões uma série de polias gor-
neadaã destinadas a variar a relação da
transmissão e portanto as torsões, com-
preendendo Lambem um dispositivo de
garfo ou engate que liga e regula
oportunamenta a alimentação de ma-
neira a impedir que o fio se rompa du-
rante o seu percurso.

2. A maquina de acordo com o ponta
d, que se caraaterisa por ser o fio, que
vai para a canela ou bobina, guiado
num guia-fios solidario com a bancada
movei porta-aneis, mantendo assim a
tensão do fio durante o enrolamento.

3. A maquina acórde com o ponta 1,
compreendendo um dispositivo que hu-
medece constantemente o fio, aonstan-
do de um cilindro rotativo que é lam-
bido pelo fio quando este último se
dos cilindros &amen:adores, sendo o
mesmo cilindro mantido em grau de
humidade constante por meio de uma
mecha comprimida de encontro a èle e
embebido num liquido contido, em ni-
vel constante, num tubo que corre no
sentido longitudinal da maquina.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um quadro compreendendo vidro e
noldura", para a qual pediu patente de
modelo de utilidade Calixto afalgola

(depasito n. 11.651, de. 18 de outubro
de 1932):

Um quadro, compreendendo vidro e
moldura, que se c,aracterisa por ter a
moldura esseraSialmente a fórnia de um
losango em angulos arredondados, pelo
menos no lado interno; por ser o vidro
abaulado, disposto de maneiaa nue o
arco maximo da sua curva cobre exa-
tamente a figura fotografada; e porse
dispôr um friso corrido ao longo do
bordo interno da moldura com o fun-
do delineado em xadrez filiforme, dan-
do-se a este xadrez as cores de efeito
correspondentes ao do retrato contor-
nado; e em que a moldura lozaneular é
a seu turno ciWundada por um quadro
que pode ter qualocer fórma dese-
jada.

—
Pontos caracteristicos da invenção do

"um maLtulitismo para desfibramento da
folha de palmeira a materiais sernelaan-
tas", para a qual requer privilegio August
Wallineyer (depósito n. 11.488. de 11 de
agosto de 1932)

I. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais seme-
lhantes, caracterizado por um tambor
giratorio guarnecido com pontas de • des-
fibrar ou semelhantes, dotado de movi-
mento por meio dos pés ou das mãos,
de encontro ao qual se faz passar o ma-
terial a desfibrar.

2. Uru maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 1, ca-
racterizado por serem as pontas de des-
fibrar dispostas em linhas sabre o tam-
bor, fazendo tais linhas um angulo aorn
as geratrizes do tambor.

3. Um maquinismo para desfibramento
da, folha de palmeira e materiais seriie-
lhantes, conforme a reivindicação 2, ca-
racterisada por serem as pontas de des-
fibrar dispostas em diagonal sabre os
pequenos tacos de madeira que são fi-
xados no tambor ou dispostos numa parte
do mesmo.

4. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 3, ca-
racterisado por serem pontas de desfi-
brar dispostas dentro,ou fóra do tambor.

5. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 4, ca-
racterisado por um dispositivo de com-
pressão por meio do qual o material a
desfibrar é imprensado de encontro ao
tambor,

6. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais sarna-
Mantes, conforme a reivindicação 5, em
que o sistema de compressão com o qual
o material a desfibrar é imprensado de
encontro ao tambor, é movei.

7. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira -e matariais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 6, ca-
racterisado por uma tampa com uma
parte tnovel a qual serve para dispositivo
de compressão.

8. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palméira e materiais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 7, ca-
racteritado por uma capa de proteção
sObre o tambor.

9. Um maquinismo para desfibramento
da folha de palmeira e materiais seme-
lhantes, conforme a reivindicação 8, ca-
racterisado por uma prateleira de carga
(h) disposta segundo um angulo com o

tambor de fórma que as fibras não sofram
fendilhamento.

10. Um maquinismo para desfibra-
mento da folha de palmeira e materiais
semelhantes, conforme a reivindicação 9,
caracterisado por uma prateleira de carga
disposta em posição tangencial em re-
lação á superficie lateral do tambor.

Um maquinismo para desfibra-
mento da folha de palmeira ou materiais
semelhantes, reivindicado em 10 e ca-
racterisado por uma máquina portatil e
que para esse fim é vantajosamente mu-
nida de alças ou rodas e outros dispo-
sitivos apropriados.

Pontos caracteristicos da invenção de
"aparelho de salvação para a tripulação
de um submarino afundado, para a
qual pediu privilegio Christian Friedri-
ch August Kraemer (deposito n. 529, de
19 de setembro de 1932, efetuado na
Junta Comercial do Estado de São
Paulo) .

1, um dispositivo que permite o sal-
vamento sucessivo da tripulação de um
navio, especialmente de submarinos que
estão se afundando, ou já afundados,
caracterizado pelo emprego de cilindros
(sobrepostos, quando não usados), com
tampas Laicas, cabendo alimentos, sinais
de socorro e ouros requisitos necessa-
rios, que podem ser lançados por meio
dos tubos lançadores de tarpedoa, ou
outro dispositivo adequado, por fóra
do casco, subindo pelo impulso, carre-
gados com discos pesados na parte infe-
rior e garantindo a autuação dos cilin-
dros em posição vertical, com uma ca-
mada de um produto quimioo apropria-
do entre os discos na base, produzindo,
quando misturado a vontade do tripu-
lante com outro produto quimico ou li-
quido conservado em separado, um gaz
inflamavel, servindo para sinais de se-
côrro e apartando os discos pesados pa-
ra as duas extremidades dentro do ci-
lindro fazendo com que os cilindros f-lu-
tuem então em posição horizontal, po-
dendo ser atados em uma especio de
jangada e munidos de velas.

2, um aparelho ou dispositivo per-
mitindo a tripulação encerrada dentro
de um navio afundado de abastecer-se
com ar fresco (e evntualmeate de agua
potavel) de cima, de emitir sinais de so.•
côrro acima do nivel do mar, de selim-
mar uma ligação telefonica e de radio
com a superficie e de indicar legar d)
atundaniento do navio aos salaadorea,
consistindo em um compartimento en-
caixado conicamente no casco e poder-
do ser expelido por um dispositivo ade-
nuado peia tripulação bloqueada, su-
bindo pelo impulso para o nivel e tra-
zendo acima uma mangueira blindada
comprida com condutores eletricos,
ligada com o navio afundado, sobresain-
do, devido a sobrecarga de uma extre-
midade, com a outra extremidade cue
traz a valvnla de sucção de ar, o alto
falante e o refletor eletrico com os di-
versos sinais de socôrro, acima do ni•;e1.

3, um aparelho ou dispositivo, permi-
tindo o salvamento simultaneo e muito
rapido de Vida a tripulação de um navio
afundado, caracterisado pelo empiego
de compartimentos encaixados °cinica-
mente no casco, como acima descaio,
hermeticamente fechados, resistinde a
alta pressão é-munidos de uma porta
permitindo a rapida entrada da triaula-
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ção, abastecidos com alimentos, apare-
lhos de sinais de socôrro e todos os de-
mais requisitos neceasarios, podendo
ser destarrachados de dentro pelos tri-
pulantes, depois de ser hermeticamente
fechada a porta de acesso, subindo então
pelo impulso a tona e, ligados por meio
de cabos com o casco afundado, indi-
cando a posição e a profundidade do na-
vio afundado, tudo como aima destrito
e esquematicamente representado no de-
senhe, anexo.

Departamento Nacional
do Povoainz,nto

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Dia 17 de outubro de 1932
Requerimento despachado

Vicente Calameni, procurador de
Benjamin Santos, requerendo pagamen-
to da quantia de 779$500. — Junte a
procuração.

Expediente de 17 de outubro

Oficios:
Sr. inspetor do Departamento Nacio-

nal do Povoamento no Estado de Santa
Catarina:

N. 2.772 — Respondendo • ao oficio
n. 395, de 15 de setembro último, que
acompanhou o processo relativo á -con-
currencia para a venda do lote rural
n. 8, da Secçã.o 'Santo Antonio", do Nu-
cleo Colonial Anitopotis.

— Ao Sr. diretor da Diretoria de
Saúde Pública do Estado do Rio:

N. 2.773 — Solicitando enviar qual-
quer publicação dessa Diretoria em que
se possa conhecer das condições de sa-
lubridade das diversas localidades desse
Fstado notadamente dos seus munici-
pios.

— Ao Sr. diretor-secretário do Tribu-
nal de Contas:

N. 2.774 — Remetendo a 22 via do
conhecimento de serviço n, 127, empe-
nho feito por estimativa, na importan-
cia de 8:0008, em favor da Viação Fer-
rea do Rio Grande do Sul, para ocorrer
ás despesas de transportes do pessoal,
colonos e suas bagagens, no corrente
exercicio.

— Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

N. 2.775 — Remetendo a 3' via do
coahecirnento de serviço n. 127, empe-
nho feito por estimativa, na miportan-
eia de 8:0008, em favor da Viação Fer-
res do Rio Grande do Sul, para ocorrer
ás despesas de transporte do pessoal,
colonos e suas bagagens, no corrente
exercicio.

— Ao Sr. procurador da Viação Fer-
rea do Rio Grande do Sul, Porto Ale-
gre:

N. 2.778 — Comunicando que, para o
pagamento das despesas de transportes
de 'pessoal, colonos e suas bagagens, a
serem realizadas por essa via ferrea, no
corrente exercicio, foi empenhada, por
estimativa, a quantia de •8:0008000.

—. Ao Sr. diretor geral da Contabili-
dade do Ministerio do Trabalho, Indús-
tria e Comércio:

N. 2.777 — Rogando providenciar,
afim de serem pagas pelo Tesouro Na-
cional as folhas de pagamento de dia-
rias a que fizeram jús os Srs. Henrique

Dietrich, e Roberto Musso, engenheiro e
cartografo dèste Departamento, em vir-
tude dos serviços ettraordinarios pres-
tados fdra elas horas regulamentares,
durante o mês de setembro do corrente
ano.

— Ao Sr. inspetor da Hospedaria de
Imigrantes da Ilha das Flores:

N. 2.778 -- Transmitindo o processo
D.N.P. 4.632, em que a enfermeira
dessa Hospedaria, Alice Alves Mathens,
solicita do Exmo. 'Sr. ministro paga-
mento de seus vencimentos relativos ao
mês de setembro último.

— Ao Sr. diretor geral tle Contabili-
dade do Ministerio da Agricultura:

N. 2.779— Restituindo os requeri-
mentos de Georgino de Azevedo Paiva
(D.C. 2-629/932) e Josè Augusto Rocha
(D.C. 2-630/93) e informando que os
Processos referentes aos pagamentos que
solicitam, e protocolados nesta Diretoria
Geral sob lis. D.N.P 503-931 e D.N.P.
22-932. respectivamente, foram remeti-
dos á 1nspetória dos Patronatos Agrico-
las, aquele em 19 de março e èste km 9
de fevereiro de 1931.

— Ao Sr. chefe da Comissão Funda-
dora do Centro Agricola em terras da
Fazenda de Santa Cruz:

N. 2.780 — Recomendando providen-
cias, afim de que sejam remetidas, ao
armazenista localizado na cidade as
Primeiras vias de todos os talões expe-
didos desde o inicio dêsse serviço, de-
vendo o motorista entregar sempre o ta-
lão, Muito embora a mereadOria não ne-
cess:te ficar depositada no arrnazem, hi-
potese essa cai que fará a necessaria de-
claração,

__ Sr.. diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Fldres.:

N. 2.781 — Transmitindo o proa- sso
D. N. P. n. 4.57% afim de tine seja
informai° na parle que se Iefei e ao
servente dessa inspetoria, Daniel Quin-
tanilha da Motta.

— Sr. diretor geral de Contabilidade
do Ministerio do Trabalho, Industrio e
Comercia:

N. 2.782 — Comunicando que por ofi-
cio n. 2.749, de 14 do corrente, foi
renu;sitado do diretor da Despe,;a Pu-
blic,a do Tesouro Nacional. o pagamento
a Viação Ferveu do Rio Grande do Sul,
da importancia de 828800, proveniente
de passagem em proveito desta daparta-
mento, no mês de abril do corren:e ano,

N. 2.783 — Comunico-vos que a indi-
cação dos dias em que foram prestados
os serviços fora da sède pelo eserevante
datilografo em exercicio na Inspeloria
do Povoamento no Estado do Pararri,
Jeronymo 'Peixeira de Carvalho,. foi
enviada pelo oficio n. 2.044 de 3 de
agosto próximo passado.

— Sr. chefe da Comissão Fundadoaa
do Centro Aigricola,• em terras de Santa
Cruz:

N. 2.784 — Comunicando que o se-
nhor Francisco Canuto Duarte, percebe
pelo Ministerio da Guerra, a importan-
eia de 388, conforme comunicaoãO feita
a êste departamento pelo Sr. Dr. Alber-
to Guimarães, tenente coronel, chefe de
gabinete.

— Sr. diretor da Despesa Publica
do Tesouro Nacional:

N. 2.785 — Comunicando que o se-
nhor Othonegildo Rocha, mensalista eesn-
tratado dêsto departamento, teve uma
entrada tarde, conforme comunicação do
Sr. diretor geral de GosItabiRidade, 'em

oficio u. 420, do 30 de setembro ultimo,
onde .0 mesmo se encontra servindo.

— Sr. chefe da Cornis:. ão Fundadora
do Centra Agricola em terras de Santa
Cruz:

N. 2.786 — Comunicando, que o ee-
:nhor diretor geral, determinou que de-
Verão ser -cumprida s recomendações
constantes no oficio n. 2.634, de 30 de
setembro ultimo.

— Sr. diretor da Saude Publica do
Estado do Rio de Janeiro:

N. 2.787 — Pedindo informações so-
bre as condições do salubr:dade do mu-
IliC00 de Rio Bonito, notsidainente da
Parte em que está Inealisada a Êtizenda
dos Munizes a propriedade da União Fe-
deral, onde pretende êste depi:rtanientto
a instalação de Um Nucico

na—
1: Sr. diretor do Patroniinio Nacio-

N, 2.788 — Comunicando que, em
aviso de imitem datado, o Sr. ministro
do Trabalho vdiu co seu colega da Fa-
zenda, a enlrega da Fazenda dos "Muni-
zes" a èste departamento, para instala-
ção e criação de um mele° colonial nos
terinos da legislação vigente e assim, so-
licita urgentes provicincias a respeito,
dada a relevando da respectiva aplica-
ção, nos termos da deliberação do senhor
ministro do Trabalho, pedindo que des-
de já fosse feita essa entrega, se ulti-
mando oportunamente, as formalidades
administrativas net:essa-rios para legali-
sarãO do áto de transferencia.

— Ao Sr. ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio:

N. 2.789 — Comunicando que o dou-
tor Godofredo Maciel assumiu o exer-
cicio do cargo de diretor da Hospedaria
de 'Imigrantes da ilha das Fibras, em
12 do corrente.

— Ao Sr. inspetor do Departamentn
-Nacional do Povoamento no Estado de
Santa Catarina:

N. 2.790 — nespondendo ao oficio
n. " 398, de 22 do mês findo, encami-
nhando os requerimentos nos quais 03
elelonos Dano I3ernardino Gonçalves,
Elias Custodio da Silva, ,t3regorio Fran-
e Isco Schreiber e Pergenlino Muniz, pe-
dem a concessão de lotes rurais em o
nucleo colonial "Anitapoits".

— Ao Sr. inspetor do Departamento
Nacional do Povoamento (Serviço dei
lusiteção aos bichos) Espirito Santo —
'Vitória:

N. 2.79,t — Com referencia ao vosso
oficio n. 774150, de 22 do setembro úl-
timo, incumbireis o zelador de organi-
sar, o recenseamento do nueleo Affonso
Penna, afim de ser conhecido o seu es-
tado atual,

s.- Ao Sr. inspetor -do Departamento
Nacional do Povoamento no Estado do
Paraná:

N. 2.792 — Transmitindo o quadro
referente ao registro geral do paga-
mentos de lotes do unc:eo colonial
"Cruz Machado".

— Ao Sr. diretor 	 -Despesa Pú-
Llica do Tesouro Nacional:

N. 2.793 — Rogando autorizar seja
paga no Tesouro Nacional a folha
para pagamento das diarias a que fize-
ram .jils os senhores Felippe do ATM-
ra! Savaget e Miguel Ardicto Ribeiro,
Interpretes auxiliares, por serviços ex-
troordinorios prestados fóra das horas
regulamentares.

N. 2.754 Rogando providenciar
pana pagamento das diarias a que fi-
zeram jts Os senhores Francisco Go-
mes de Carvalho e Rodolpho Pedro Cio.-
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eu:alijares de	 classe, por servi-
ze zdf.í.raerdinaries nrestados fóra das

rs reg,ulamentares em seneiços de
. -earene de colonos e "sem traba-
e.-P. 0 `a.795 — Rogando providenciar

:rem pagas no Tesoura Nacional,
,easignação — Pessoal — verba 5° —
• : -:Áreloria Geral e Serviço de Povoa-
-ante — Departamento Nacional do

•ca./emento — artigo 80, do decreto
21.059, de 18 de fevereiro de 1932,

folha para pagamento das diarias a
cz jús o senhor Ormindo Soares

ee Andrade, auxiliar de 2' classe por
.,erviços extraordinarios prestados fóra
:fls horas regulamentares de acordo com
e aviso C-55, de 7 de atori l de 1931, du-
.eaate 72 horas em 24 de dias do mês de
•setembro do corrente ano, em serviço de

;entificação de imigranicis, na quantia
°tal de duzentos e quarenta mil reis.

--- Ao Sr. diretor searetario do Tri-
limai de Contas:

N. 2.796 — Remetendo a 2° via da
,wnhe-cimento de serv i ço n. 129, refe-
rente ás diarias a que fizeram jús os
interdiretes-auxiliares clèete Deearta-
eeento, Felippe do Amaral Savaget e

Ardicto Ribeiro.
N. 2.797 — Remetendo a 2° via do co-

dheaimento de serviço n. 128, referente
rs diarias a que fez jús o Sr. Ormindo
Soares de Andrade, auxiliar de 2° classe.

N. 2.798 — Remetendo a 2` via do co-
nhecimento de serviço n. 130, referente
as diarias a que fizeram jús os auxilia-
res de 1° classe dèste Departamento,
:Francisco Gomes de Carvalho e Rodol-
phe Pedro Cintra.

-- Sr. diretor geral de Contabilidade
de Ministerio do Trabalho, Industrio e
Comércio:

N. 2.799 — Pedindo devolução do
processo relativo ao assunto concernen-
te ao oficio n. 2 C-442, de 4 de outubro
corrente.

N. 2.800 — Enviando, a 1° via do ba-
lancete das despesas realizadas, pela
..nspetoria do Departamento Nacional do
Povoamento, (Serviço de Proteção aos
Indios), no Estado do Espirito Santo,
d.ura.nte o mês de setembro findo.

N. 2.801 — Enviando a segunda via
da folha de pagamento das diarias a que
fez jús o Sr. Ormindo Soares de Andra-
de, auxiliar de 2° classe.

N. 2.802 — Enviando a segunda via
da folha de pagamento das diarias a que
fizeram jús os Srs. Francisco Gomes de
Carvalho e Rodolphe Pedro Cintra, au-
jliares de 1, classe Ode Departamento.

N. 2.803 — Remetendo os boletins de
renda arrecadada nos nucleos coloniais,
"Inconfidentes" e "João Pinheiro".

N. 2.804 — Enviando a segunda via da
folha de pagamento das diarias a que
fizeram jús os Srs. Felipe do Amaral
Savaget e Miguel Ardido Ribeiro, inter-
pretes-auxiliares desta diretoria geral.

— Sr. inspetor de Departamento Na-
cional do Povoamento no Estado de San-
ta Catharina:

N. 2.805 — Acusando o reeebimneto
de oficio n. 413, de 7 do mês corrente,
com o qual remeteu os quadros do 1T16-

vimento migratorio do porto de São
:Francisco.

— Ao Sr. interprete Carlos Xára, pelo
Inspetor federal de Imigração no Pôrto
d.e Santos:

N. 2.806 — Acusando o recebimento
C,'3S quadros do movimento migratorio
do Pôrto de Santos, referentes aos mê-
GCS de julho, agosto e setembro dêste
C23.

— Sr. engenheiro-chefe da Comis-
são Fundaddra do Centro Agricola em
Terras da Fazenda "Santa Cruz":

N. 2.807 — Remetendo a portaria
do contrato do Sr. Leonel Baptista
Cordeiro, para mensalista déssa co-
missão, com a gratificação mensal de
300$, o qual, por determinação do Sr.
ministro, fica com exereico na Secção
Operariado.

N. 2.808 — Comunicando que re-
solveu incumbir o pagador desta Di-
retoria Geral, Sr. Ernesto de Andrade
Braga, do encargo de provedor, junto
á Comissão Central de Compras do Go-
verno Federal, o andamento de todos
os pedidos de fornecimentos, que inte-
ressaram a esta Diretoria Geral e ás
suas dcipeadencias.

— Sr. diretor da Hospedaria de Imi-
grantes da Ilha das Flõres:

N. 2.809 -- Comunicando que re-
solveu incumbir o pagador desta
Diretoria Geral, senhor Ernesto de
Andrade Braga, do encargo de pro-
mover, junto á Comissão Central de
Compras do Governo Federal, o anda-
mento de todos os pedidos de forne-
cimentos, que interessarem a esta Di-
retoria Geral e ás suas dependencias.

— Sr. delegado auxiliar do Distrito
Federal:

N. 2.810 — Pedindo para sêr visada,
com o valôr de salvo-conduto, a relação
junta de quatorze pessôas que se desti-
nam á estação do Norte (S. Paulo),
no dia 19 do corrente. Anexo: duas
relações.

— Sr. ministro do Trabalho, Indus-
tria e Comércio:

N. 2.811 — Remetendo a estatistica
dos operarios existentes na Capital do
Estado do Paraná, organizada pelo res-
pectivo inspetor, de conformdiade com
as instruções que lhe foram transmi-
tidas.

Instituto de Previdencia dos Fun-
cionarios Públicos da União

109a SESSÃO DO CONSELHO ADMINISTRA-

TIVO

Aos Quinze dias de outubro de 1922,
ás dez horas da manhã, na série do Ins-
tituto de Prevideneia, sob a presiden-
cia do Sr. doutor Arislides Casado. di-
retor e presentes os demais membros
do Conselho, realizou-se a 109^ sessão
do Conselho Administrativo, tendo sido
resolvido o seguinte:

Habilitações de peculios:
Relator, Sr. Elpidio Boarnorte:
N. 1.233 — Peeulio abrigatorio de

55:0006009 — Contribuinte, João Lau-
rearmo da Silva. — O conselho Alrni-
nis.trativo, á vista dos documentos que
instruem a petição do requerente e do
parecer do chefe da Auditoria, á folhas

resolveu deferir o pedido, descon-
tadas as pensões por ventura, recebi-
das.

N. 1.529eF-64 — Peculio facultativo
de 30:0006000 -- —Contribuinte, Se-
bastião de Azam•buja Brandão. — O
Conselho desolve autorizar o pagamen-
to das quotas partes a que tem direitc
Jurema, Pedro, Astréa e Gelio, êste úl-
timo por já ter atingido á maioridade,
e reservar as quotas restantes nos ter-
mos do parecer da Auditoria, de folhas
22.

N. 1.526 — Peculio obrigatorio de
10:0006000 — Contribuinte, Ermene-
gildo Rodrigues. — O Conselho Admi-

nistrativo, verificando ter sido satis-
feito a exigencia do• despacho de fls.
18 verso, resolve julgar legal a habili-
tação e • autoriza o pagamento do pe-
culto liquido á requerente e seus fi-
lhes, de acôrdo com os calcules de fo-
lhas 16 e 17 e parecer da Auditoria.

N. 1.538 — Peculio obrigatorio de
10:0006000 (redusido) — Contribuinte,
João Ferreira dos Santos. — O Conse-
lho Administrativo, á vista dos do-
cumentos exibidos pela requerente e
constantes do processo, resolve julgar
legal a habilitação e autorisar o paga-
mento do peculio liquido a que o mes-
mo tem direito, na qualidade de único
beneficiado, de acôrdo som os eateulos
de fls. 41 e parecer da Auditoria, É
fis. 12.
• N. 1.552 — Peculio obrigatorio de
10:0008000 — Contribuinte, Edgard
França Filho. — O Conseiho Adminis-
trativo, 4, vista das conclusões do pa-
recer da Auditoria, de fls. 12, o qual
se deriva dos documentos constitutivos
do processo, resolve, julgar legal a ha-
bilitação e autorisar o pagamento do
peculio liquide á viuva requerente e
Ria filha menor, de acordo com os cal.
calos de fls. II.

Relator, Sr. Gualter de Pinho Bas-
tos:

N. 1.546 — Peculio ebrigatorio
10:000,6000 — Contribuinte, Paulo

•Scheeffer. — O Conselho, resolve au-
torisar o pagamento da meação ã viuvo.;
nes termos dos calcules de fls. 33 e 34
devendo antes, ser apresontada prove
negativa de contribuição para o antigo
montepio, ficando reservada a parto
aos filhos até que sedam satisfeitas a;
exi gencias do parecer do fls. 30.

N. 1.540 — Peeulia obrigatorio
45:0006000 — Contribuinte, João Ma-
rhães dos Santos Delgado. — O ConsE-
lho, autorisa o pagamento da meação á
viuva, nos calculos de fle. 20 e 21 e
reserva a parte dos filhas até que sa-
iam satisfeitas ás exigencies a que 3e
refere o parecer de fls. 22.

Relatei', Sr. Gualter de Pinho B35-
tos:

N. 1.541 — Peculio obrigatorto de
10:000000 (reduzido) — Contrihu n-
te, Francisco Vieira de Magaithlies
Bastos. — O Conselho, julgando leal
-a habilitação, autoriza o pagamento do
peculio, de acôrdo com os calcules de
fisN.

. 131 1 . (54 ‘81 -6F. -67 — Peoulio facultativo
de 30:0006000 — Contribuinte, Argets
Xavier da Silveira. — O Conselho, jul-
gando legal a habilitação, autoriza o
pagamento do peculio, nos termos doN
calcules de fls. 14.

N. 1.555-F-68 — )eculio facuLati-
vo de 50:000$000 — Contribuinte, Car-
los Alberto l3astos. — O Conselho re-
solve autorizar o pagamento do pee
culio, na forma dos calcules de fls. 17
e 18. devendo, porém, antes do paga--
mento ser apresentada declaração com
testemunhas a firmas reconhecides
não existencia de mais descendentes e
certidão de óbito do pai do ex-eontri-
buinte.

Relatar, Dr. Gualter José Fer,eirea
N. 1.531 — Peculio obrigatorio de

15:0006000 — Conaribuinte, katenae,
Americo de Freitas. — O Conceito Ad-
ministrativo, nos termos do pare:er fiai
Auditoria, julga legal a habilitação da
viuva e autoriza o pagamento çro pe-
cubo, ficando reservada a quota da: ou-.
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Ira interessada conforme o calculo de
fls. 1 .5, visado pelo relator.

N. 1.533 — Pombo obrigatorio de
15:0006000 — Contribuinte, Lauderniro
Rocha Pinto. — O Cohselho Adminis-
trativa), tendo em vista o parecer da
Auditoria, resolve converter o julga-
mento em diligencia afim de ser feita
a prova dos vencimentos percebidos:
pelo contribuinte no ano de 1927.

N. 1.547- — Peculio obrigatorio de
10:000$000 — Contribuinte, Alfredo
Vieira Dias. — O Conselho Adminis-
trativo. julgando legal a habilitação
n. 1.547, autoriza o pagamento do pe-
culto na fórnia dos calculos de fls. 15
L 16 visados pelo relator.

N. 1.51543 Peculio obrigatorio de
45:0006000 — Contribuinte, Durvel

Ferreira de Souza. — O Conselho Ad-
.Ininistrativo. nos termos do parecer de
Auditoria, julga legal a habilitação da
viuve e filhos menores, reservadas as
quotas dos demais filhos, autorizando
o pagamento da pensão e peciulios aos
:habilitados, conforme ialculos de, fo-
lhas 18 e 19, visados pelo relator.

Relator, Se. Herbert Moses:
N. 1.527 — Peculio ubrigatorio de

10:0006009 — Contribuinte, Joaquim
O Conselho, nos termos do

parecer da Auditoria, de Ils. 21, auto-
riza o pagamento do peculio, nos ter-
MOS dos calcules de fls. 17, eeservada
e parte da falecida Vilitlina.

N. 4.545 Peculio ohrigatorio de
10:0000000 — Contribuinte, José Ro-
drigues Vessadas. — O Conselho re-
solve converter o julgamento em dili-
gencia afim de que seja apresentada
prova do estado eiva do contribu-
inte.

N. 1.516 — Peculio obrigatorio
10:000~ — Contribuinte, ,Virgatio
Donatino. — O Conselho, julgando le-
ga; a habilitação, autoriza o pagamento
do peculio, de acordo com os calculas
de fls. 11.

N. 1.553 — Peculio obrigatorio de réis
10:0009000 — Contribuinte Felippe Nery
arneiro. — O Conselho, julgando legal
a habilitação, autoriza o pagamento da
meação á viuve, nos termos dos cálculos
de fls. 10 e parecer de fls. li.

N. 1.554 — Peeulin obrigatorio de réis
15:000$000 — Contribuinte Theotonio
Vieira Coelho. — O Conselho, julgando
legal a habilitação, autoriza o pagamento
do pecu/io, de acordo com os cálculos
de fls. 13 e 14 e parecer de fls. 15.

Processos julgados:
Relator, Sr. Elpidio Boamorte:
Inscrição ri. 1.362 — Peeulio obriga-

torto de 15:0006000 — Contribuinte João
Baptista Torres, secretário do Internato
Pedro II. — O Conselho Administrativo
resolve deferir o pedido de fls. 3, nos
termos do final do parecer da auditoria,
de fls. 9 e 9 verso.

Relator, Dr. Gualter de Pinho Bastos:
Inscrição n. 44.630 — Peculio obriga-

toldo de 10:000$000 — Contribuinte,
Newton Franco, guarda da Casa de Cor-
reção. — Verificada pelo Conselho Admi-
nistrativo a regularidade da inscrição.

Processo n. 170-C-71, de 1932 — Con-
tribuinte, Carlos Fabricio Rocha, ex-dia-
riste do Departamento dos Correios e
Telegrafos. — O Conselho resolve auto-
rizar a restituição das contribuições pa-
gas, desde abril do corrente ano, de
acordo com o parecer da auditoria de
fls. 5.

Relator, Dr. Herbert Moses:
Inscrição n. 44.655 — Peculio obriga-

torio de 10:0006000 — Contribuinte, An-
tonio José dos Santos, operario de 5° cias-
se do Arsenal de Guerra. — Verificada
pelo Conselho Administrativo a regula-
ridade da inscrição.

Relator, Dr. Gualter José Ferreirzi:
Inscrição n. 35.340 — Pecullo faculta-

tivo de 10:0006000 —Contribuinte, Enéas
Valle Junior, guarda-livros do Serviço
do Saneamento Iluda! no Amazonas e
Acçe. — O Conselho Administrativo, nos
termos do art. 31, paragrafo unico, do
decreto n. 19.646, de 1931, resolve julgar
caduca a inscrição n. 35.340, pela falta
do pagamento das contribuições

'
 dentre

do prazo de 90 dias. Quanto ás alegações
de fls. 10, embora fossem relevantes, só
em virtude de lei poderiam ser atendi-
das.

Inscrição n. 44.343 -- Peculio faculta-
tivo de 20:0006000 — Contribuinte, Dio-
genes Gonçalves Penne, auditor da G° Cir-
cunscrição Judiciaria Militar, Baia. —
O Conselho Administrativo, atendendo ao
pedido de fls. 7, resolve deferir o caneca
lamento da inscrição facultativa.

Inscrição n. 41.847 — Processo n. 125-
D-1932 — Contribuinte, Dorval Mareenal
de Lacerda, praticante do Serviço de
Administração e Material do Ministerio
elo Exterior. — O Conselho Administra-
tivo, embora acertada seja a exiáncia
do despacho recorrido, nos termos do a.
Ligo 9°, n. VI, do decreto n. 19.646, i
30 de janeiro de 1931, não conhece do
recurso ex-officio interposto pelo doutor
diretor.

211BUM1L JLI U'AS
N. 155 — SESSÃO ORDINAR1A, EM 5 DE

OUTUBRO DE 1932

Presidencia do Sr. ministro Monteiro
de Barros Linta — Representante do
Ministerio Publico, Dr. °doei° rar-
quinio de Souza — Secretario, Dr.
José de Moraes.

Presentes os Srs. ministros,
Soares, Tavares de Lyra e Thompson
Flores e auditor A. Oliveira Lima, ser-
vindo como ministro, foi aberta a aes-
são.

Compareceram as senhores auditores
Eduardo Lopes e Alfredo Mavignier.

Relatado pelo Sr. ministro Thorlipson
Flores:

Oficio n. 67, de 24 de setembro de
1931, da Diretoria de Despeza Publica,
encaminhando o processo n. 13.186, de
1931, em que o pagador da De/egaeia
Fiscal no Amazonas, Virgilio Xavier de
Souza, pede que seja definida a sua si-
tuação relativamente ao pagamento de
96:0008000, feito, em 1929, a Antonio
Mendes Peixoto, contratante da linha
de navegação dos Autazes, independente
de registro prévio da delegação deste
Tribunal naquele Estado. — O Tribunal
resolveu deferir o requerimento do
Dr. representante cio Ministerio Publi-
co, no sentido ser organizado o processo
de tomada das contas do pagador de que
se trata, no qual deverá ser apreciado o
assunto relativo ao presente processo.

— Relatados pelo Sr. auditor Eduar-
do Lopes:

Oficio n. 7.195, de 21 de outubro, da
ano passado, da Administração dos Cor-
reios de Uberaba, devolvendo a provisão
Øe quitação n. 1.143, de 1930, expedi-
d'a a favor de Virgilio Dias de Casttro,
pOr se verificar na mesma um engano.
— O Tribunal resolveu admitir o re-
eurSo interposto pelo Dr. representante
do Ministerio Publico, para o fim de se
proceder á revisão do processo.

Processos:
De tornada de contas:

•Ns. 26.254, 26.250, 26.247 e 26.245,
de Balthazar Alves Teixeira, Margaride

Emilia de Almeida Cintra e
Graziella Berreiros, agentes dos cor-
reios, respectivamente, de Barra de
Guaratiba, Dei Castilho, Braz de Firma
e Fabrica dàs Chitas, no Distrito Fe-
dera!, em 1930.

Ns. 26.204, 26.128 e 26.207, de Ma-
noel Ignacio de Castro, José Militão Ri-
beiro e Amelia Martins Meia, agentes
dos correios de São José do Param,
Conceição do Rio 'Verde e de São José
de Paraopéba, no Estado de Minas Ge-
rais, respectivamente, nos penados de
22 de novembro de 1902 a 23 de feve-
reiro de 1903, 1 de junho de 1899 a 26
dê fevereiro de 1905 e de 12 de abri)
de 1919 a 26 de junho de 1930;

N. 18.558, de Herondina Motta, agen-
te do correio de São Boda, Estado do
Rio Grande do Sul, no periodo de 1 dt
j aneiro de 1922 a 31 de outubro de
1924;

Ns. 26.125 e 26.294, de João Baptis-
ta da Silva e Arlindo Pinto de Almeiciá.
escrivães das Coletorias Federais de
São João d'El-Rey, Estado de Minas Ge-
rais e de Nitterói (2°), Estado do Rei.e
de Janeiro, respectivamente, nos peno-
dos de 11 de junho a 11 de agosto d2
1929 e de 1 de janeiro de 4929 a 18 do
fevereiro de 1930;

N. 26.212, de José Guilherme da
• tesoureiro da Alfandega de Parane-
goá, Estado do Paraná, no periodo de 2
de janeiro de 1903 a 31 de março de
1904;

N. 25.108, de Frederico Alves Bar-
bosa, tesoureiro da Sucursal dos Cor-
reios n. • 7, no Distrito Federal, no pe-
riodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1929;

N. 28.259, de João de Deus Ferreira
de Menezes, guarda-livros da Contado-
ria . Seccional junto á Contabilidade. da
Guerra, relativo ao adiantamento de
9258000 recebido para atender ao pa-
gamento de despezaa ao seu cargo no

trimestre de 1931.
O Tribunal mandou lavrar acórdEas.

considerando quites os résponsa.veis de
quem se trata.

N. 26.118, de Modesto Barbosa, cole-
tor federal de Monte Carmelo, Estado
de Minas Gerais, no exercido de 1921.
— O Tribunal mandou lavrar acórdão,
considerando o responsavel em crédito
Dela importancie. de 118804.

N. 3.494, de Francisco Antonio Sa-
raiva, tesoureiro da Delegacia Fiscal no
?Atado do Piauí, no periodo de 22 de
dezembro de 1896 a 8 de agosto do
4905. — O Tribunal resolveu alue se
proceda de acôrdo com o parecer do
Dr.' representante do Ministerio Pu-

".N. 26.165, de Severina Accacia de
Mello Rangel, agente do correio de Páu
d'Alho, Estado de Pernambuco, no pe.-
riodo de 17 de julho de 1919 a 21 de
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dezembro de 1921. — O Tribunal con-
verteu o julgamento em diligencia, para
o fim de se solicitar a apresentação do
conhecimento original do recolhimento
do alcance apurado nas contas de que
se trata.

Dê baixa de fiança de Natthalina
Manzoni Pinheiro, ex-agente do correio
de Tremembé, no Estado de São Paulo.
— O Tribunal ordenou a baixa de fian-
ça de que se trata.

De comprovação de adeantamento:
De 2008000 de José Messias do Carmo,

fiel da Escola de Aprendizes Marinheiros
em Pernambuco, para atendei' a despe-
sas a seu cargo no 1° semestre de 1932;

De 6008000 de Arthur Rodrigues Tra-
mujas, porteiro cartorario da Alfandega
de Paranaguá; 9:5008000 de Luiz Mar-
tins Teixeira, ajudante de 2° classe da
Diretoria do Serviço de Inspeção e Fo-
mento Agricola; 1:2508000 de Luiz Pe-
reira de Souza, pagador da 1' Pagadoria
do Tesouro Nacional; 150$ de Adalber-
to Domingos Neves, continuo porteiro
da Auditoria de Marinha; 5:9328500 de
Samuel Henrique da Silveira Lobo, ins-
petor do Departamento Nacional do Po-
voamento do Solo e de 2008000 de Ma-
noel Alves de Sá, jardineiro do Horto
Florestal do Distrito Federal, para as
despesas do segundo trimestre do cor-
rente ano;

De 14:0008000 de Adolpho Camara da
Motta, tesoureiro da Biblioteca Nacio-
nal, para despesas do quarto trimestre
de 1931;

De 1668600 de Vicente de Mello, de-
legado regional na 34 Circumscrição da
Inspetoria de Seguros, para atender a
despesas no periodo de maio a julho do
corrente ano;

De 31:5001000 de Belmiro Pinto de
Oliveira, comissario da Escola de Gru-
metes e Aprendizes Marinheiros da Ca-
pital Federal, para atender a despesas a
seu cargo era 1931;

De 40:4931500 do major Augusto Eli-
zeu de Freitas, tesoureiro do Arsenal de
Guerra no Estado do Rio Grande do Sul,
importancia recebida em virtude do avi-
so n. 514, de 10 de dezembro de 1929.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada aos adeantamentos de qua
se trata.

De 2008000 e José Francisco Coelho,
encarregado de diligencias da Capitania
dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro, para atender a des-
pesas a seu cargo no terceiro trimestre
do ano findo. — O Tribunal julgou
comprovada a aplicação do adeantamen-
to, com exclusão da importancia de róis
498000, de acôrdo com os pareceres.

De 2:0001000 de Francisco Jeronymo
Lisboa, porteiro da Delegacia Fiscal em
Minas Gerais, para atender a despesas a
seu cargo no quarto trimestre de 1931.
— O Tribunal converteu o julgamento
em diligencia, Para o fim de ser regu-
larizado o recibo de fls. 10, cujo silo
não tinha, então, existencia legal.

De 309:866$ recebido em 3 de agosto
de 1931 por intermedio da Agencia do
Banco do Brasil em Fortaleza, Estado
do Ceará, no dia 3 de agosto de 1931,
pelo 1° escriturario da Irfspetoria Fe-
deral de Obras contra as Secas Joakim
Catunda, para atender ao pagamento de
despesas a seu cargo no periodo de ju-
lho a setembro de 1931. — O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia,
para que a 2' Diretoria preste o escla-
recimento a que se refere o Dr. adjunto
do representante do Ministerio Publico.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo
Mavigner:

Processos:
De tomada de contas:
Ns. 26.229, 26.151, 26.244, 26.246 e

26.252, de Cecilia Lopes de Gusmão,
João Baptista Alves, Dolores de Vascon-
cellos Guilliem, Maria da Gloria Coelho
e Izabel Ribeiro Moss, agentes dos Cor-
reios, respectivamente em Bangú, Cura-
to de Santa Cruz, Encantado, Borda do
Mato e Géis do Porto, no Distrito Fe-
deral no exercício de 1930;

N. 26.149, de Maria Josephina Gaul-
tier, agente do Correio da Praça Tira-
dentes no 'Distrito Federal, em 1929;

N. 26.252, de Raul Dorapt Lessa, auxi-
liar da Diretoria Geral dos Correios, ser-
vindo como agente na Feira de Amos-
tras no periodo de 6 de agosto a 21 de
setembro de 1930;

Ns. 26.220 e 23.939, de Carina Borba
dos Santos, agente do Coreio de Curu-
rupú, Estado do Maranhão e de Elisa
de Souza Simões, idem, idem de Santo
Antonio do Rio Madeira, no Estado de
Mato Grosso, respectivamente nos peno-
dos de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1930 e 16 de junho de 1923 a 30 de
setembro de 1927 e de 15 de abril de
1928 a 16 de agosto de 1929;

N. 26.198, de Abilio Ladislau Mafra,
tesoureiro pagador da Delegacia Fiscal
em Santa Catarina no periodo de 20 de
outubro a 31 de dezembro de 1928;

N. 26.216, de Antonio Bento da Fon-
toura, escrivão da Coletoria Federal de
Santa Maria, no Estado do Rio Grande
do Sul, no periodo de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1928.

O Tribunal mandou lavrar acordãos
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

N. 23.613, de Alziro José da Silva
Santiago, escrivão da Coletoria Federal
de Itaguaí, no Estado do Rio de Janeiro,
no periodo de 18 de fevereiro de 1926
a 31 de maio de 1927. — O Tribunal
converteu o julgamento em diligencia,
para o fim de serem solicitadas as in-
formações a que se refere o parecer do
Dr. representante do Ministerio Pu-
blico.

De baixa de fiança de Maria Graziella
Petraglia, ex-agente do correio de Itui-
tavii, no Estado de Minas Gerais. — O
Tribunal ordenou a baixa da fiança de
que se trata.

De comprovação de adiantamento:
De 600$, de Aguinaldo Bastos de Arau-

jo, escrevente datilografo do Delegacia
Fiscal no Estado de Santa Catharina,
para despesas do 4° trimestre de 1931;

De 600$, de José Alberto de Mello,
porteiro da Delegacia Fiscal no Estado
do Ceará; 1:0008, de Julio Vergara, che-
fe do Posto de Saneamento RitrOl da
Ilha do Governador; 3:000$; de Jayme
Nery Stelling, mecanico da Inspetoria
Agricola no Estado de Alagdas; 2:000$,
de Joaquim Pacheco Bastos, 3° escritu-
rarto da Diretoria de Meteorologia; réis
25:0008, de Salino Coelho, capitão de
corveta da Armada, sub-chefe do gabi-
nete do Sr. ministro da Marinha; 2008,
de Manoel Raymundo de Albuquerque,
porteiro da Alfandega de Belém; 1008,
de Flavio de Jesus, guarda sanitario
Sub-Inspetoria de Saúde dos Portos do
Estado do Espirito Santo e de 6:000$,
de João Baptista de Miranda, porteiro
almoxarife da Escola de Aprendizes Ar-
tifices no Estado do Amazonas, para des-
pesas do 2' trimestre do corrente ano;

De' 20:0008, recebido na Pagadoria de
Marinha era 12 de abril do corrente ano,

por Moysés de Queiroz Lopes, capitão-
tenente da Armada;

De . 3:9618, recebido em 16 de julho
alltimo, na agencia do Banco do Brasil,
em São Salvador, Estado da Baia. por
Durval de Oliveira Teixeira, capitão de
fragata e dos portos do mesmo Estado.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
eattãO dada aos referidos adiantamentos.

De 2.500:000$, de Fernando Cruz de
Carvalho, tesoureiro da Inspetoria Fe-
deral de Obras contra as Sêcas, dispen-
dido em dezembro de 1931. — O Tri-
bunal julgou comprovada a aplicação dc
quantativo recebido, oficiando-se á Ins-
petoria de acôrdo com o parecer do Dr.
adjunto do representante do Ministeric
Público e remetendo eia do mesmc
parecer.
, De 2008, de Antonio Saint Just Filho
encarregado do arquivo da 3' Delegaciz.
de Saúde do Departamento Nacional clE
Saúde Pública, para despesas do 4° irl..
mestre do corrente ano. — O Tribuna
converteu em diligencia o julgamento
para o fim de se juntar a este o Preces-
ao que deu causa ao adiantamento.

De 2:2508, de Meton de Alencar Netto,
diretor do Instituto 7 de Setembro, re.•
cebido em virtude do aviso n. 726, do
26 de de abril último, do Ministerio di:
Justiça. — O Tribunal converteu em db.
ligencia o julgamento para o fim de que
trata o parecer do Dr. adjunto do Dr
representante do Ministerio Público.

Foi finalmeante aprovada a -redaçãis
dos acórdãos proferidos em sessão de 23
de setembro findo nos processos ababos
pelos seguintes relatorios:

Auditor Dr. Oliveira Lima:
Ns. 26.224, 26.233, 26.226, 26.225 3

26.199, de Gertrudes C. Drumond„4.1-
narpha de Mattos Moreira, 4.-keorgina L.
Duarte, Maria Alagon e Rev. Pedra
Chrislandi, mandando exepdir-lhes qui-
tação.

Ns. 26.029 e 25..519, de Lucas M. Cera
e de Francisco V.' Lessa, considerando
em credito pelas importancias de réis
228856 e 4 $898, respectivamente, e man-
dando exepedir-lhes a competente qui-
tação.

Auditor Dr. Eduardo Lopes:
Ns. 26.210, 26.196, 26.171, 26.231

26.228, de Apolinario Moreira,'Benjamin
Luz, João C. Vinagre. Paulina C. Rodr -
gues, Maurilia Gusmão, Latira L. Crus,
mandando expedir-lhes quitação.

Ns. 25.878, 24.307 e 23.891, , tie Toé
Dini, Raul P. Castro'e João F.• S.- Br.-
to, considerando em credito pelas In-
portancias de 538200, 3768293 'e de rés
4668940, respectivamente e mandant
expedir-lhes a competente provisão.

N. 13.868, de Theodomiro Joaquim c:e
Campos, fixando o alcance na importan-
eia de 1:218$822 e marcando o prazo de
30 dias para o respectivo recolhimen:o
aos cofres públicos.

Auditor Alfredo Mavignier:
Ns. 26.206, 26.218, 26.153, .26.230,

26.223, de Izabel L. Vieira, Cesario Ir,
Dantas, Floripes A. de Deus, Mathilde
S. Novas e Eugenia C. Fretz, mandando
expedir-lhes a competente quitação.

N. 25.928 e 25.720. de Zacharias
da Silva e Arthemenio Piva TOnelli,
considerando em credito pelas' imPor-
tancias de 2398 e de 1:0748116 e =-
dado expedir-lhes a competente provisi.o.

N. 17.081, de Petronilha Victorio lo
Andrade, fixando o alcance na impor-
tancia de 6308800 e marcando o prazo
de 30 dias para o respectivo recolhimen-
to aos cofres públicos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. rt I-
nistro presidente designou p dia 12 13
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corrente mês para a segiainte sessão or.
dinarie de jUlgamento de prooessos da
mesma natureza, dando por encerrados

•os trebalhod.

259 — hoss'ão MUNAM& EM 12 DE
OUTUBRO DE 1932

Prèstutencla 4o Sr. ministro Monteiro de
Barros Lima — Representante da Mi-
nistai?io Público, Dr.. OctOoio Tanta-
Mo 'de Souza — 'Secretário, Dr. And
de Lgorarea
Presentes os Srs, ministros Alfredo

Val/ndão, tenbet P164o, Canaillo Soares,
'PO/ares ieLyra e nmpson Flores, foi
aberta a sessão.

CoMpateCeram os Srs. auditores A.
Olivelde Lima, Eduardo Lopes e -A/tre-
do Miviguler.

.1=§1....11••

• atados pelo Sr. ministro Tavares
de Lafra:
• On'eq .n • f.506, de 23 de setembro
finco, *a 4° Delegacia, Auoiliar, solici-
tanao cdpla do processo de tornada de
conta o ex-tesoureiro geral do 'Po-
eivam. d'aaddentar, AdoRpho iVerreira. dos
Sentos. — O Tribunal reaolVele'que 'se
responda da acórcld com o parecer do
Sr. Dr.. kjunto .do •ReWeesentante do
Mizlistario Público, bem assira que, pára

.• o prosseguimento do loquerito"poncial,
64 no tercazesso adminisKativo dnatau-
rede- no slliknisterio da. Fazenda se po-
derá enContrar as necesaaelas informa-

	

de5es -	 •
— Reatado pelo Sr. ministro Thoriap-

eori
• ,allsquertmento de 17 de setembro fin-
• 'do, do eseridão da Coletoria Federal de

Areruarne, no, Esta do alio de Janei-
re, Menoel Bragança Santos, eolici'ando
tomada de contas rotativas aos ederel-
cios de 1927 a 2931. — O Tribuna/ re-
acals'eu que e tomate das contes até 1928
deve sdr Reata. de 'aoórdo dom as ins-
truções tpàra tomada de Contas em
atrazo, cgevendo o requeredte dirigir-se
á tDdleeeacia 'isal to Estado :do Rio de
JasistM,_clue4to á de 1929 em diante.

Relat4des pelo Sr. auditor A. 011-
veira Lima:

Oficio n. 4.622, de 26 de agosto úl-
. timb, da Diretoria de Meteordlogia, eil-

_ oarninhando,	 conhecimento n. 17.167
, a 'tilo n. 10.023 pelos girais f i ca pro-

vado qUe o auxiliar de inetcorodegia •de
P classe, Durval Canteiros Cofias, re-
cOlhau ao Tesouro Nacional a inileoridn-
ela do adeantemento .de 2:0000, reze-

• bido pelo mesmo em 20 de rádio unt-
e- drio. • — O Tribunal resolveu que se de-
'•volva o prcradsso, de agordo coro os pa-

reteres.
>recesso-3:

. D,e tomada de cohtas:
	Na.	 a6.255, 26.249, 26.251,

.•2.Q.227 g 26.2a-b, de Leonidfa Ferraz
• Teizefiea, Anatilde Pacoa de Navarro,
• Marlene, Fekreitae da Silva. Alzira de

Wattos Itodigues, Noemia de Assis Bar-
.rolo e Gelei& Moreira. do Amaral, nen-.
det o todrease, tespectivamentd, em Cos-
Cie Velho, soca do Mato, Crukcarinn,
brita das Gbitae, Avenida Suburbana. e
•Ogenho Nervo, no Distrito Federal, no
eisél‘tito de iC3Õ;

• 26.1-54, de Mfonsina Augusta cia
látea iNntco idem, Idene. da rue José
o ifeezio, no Distrito . Federal, nos e-
ri. cio 2 de janeiro a 31 de julho de• R92 e de 1 de setembro a 32 de de-..
eerdbro db 'MOMO ano; .

Ns. 25.461 e 25.484, de Gal o Cou-
tinho e Maria Emilia dos Sant6 respe-
ctivamente, tesoureiro da age. a do
correio da Estação de D. Pedro II e
agente do correio de Magarça, no Dis-
trito Federal, no eaereicio de 1928;

Ns 26.202 e 26.217, de José Bernar-
des Rangel e de Taneredo Penca de Mo-
raes, respeetiVamente, agente do cor-
reio de São José do Parais.o, Estado de
Minas Gerais e coletor federal de Sen-
ta Maria, no Estado do Rio Grande do
Sul, nos periodos 1 de janeiro de
1895 a 22 de novembro de 1902 e de 1
de janeiro a 311 de dezembro de 1928.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
colisicierardo quites os responsaveis de
miem se trato. .

lis. 26.241 e 26.428, de José Ilonorio
dos Santos e de Xedasvinto de Moraes,
coletores federdes em Pequí, Estado de
Mictes Gerais e Cabo Verde, na mesmo
Estado, respectivamente, nos periodos
de 1 de janeiro de 2918 a 31 de maio
de 1919 e 11 de abril de 1921 a 30 de
Pinho de 1922;

N. 23.485, de Dano de Castro Mon-
teiro, escrivão da Coletoria Federal de
São João d'El-Rey, Estado de Minas Ge-
rais, no periceio de 30 de maio de 1930
a 31 de março de 1931.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
considerando os responsavels de quem
se trata em-crédito petas importancias,
respectivamente, de 41r.602, 403$063
de .18724 e, bem assim, que sejam ex-
pedidas a favor dos mesmos as com-
petentes provisões.

N. 26.&72, de °atavio Verissimo de
Mattos, 1° tenente comissarlo da Arma-
da, servindo na Escota de Aprendizes
Marinheiros de Sergipe, no penedo
1 de janeiro a 31 de julho de 1931. —
• .Tribunal mandou lavrar acórdão fi-
xando o alcance do responsavel de quem
se trata, na importancia de 95-$33te e
mareando-lhe o prazo de 30 dias para o
recolhimento do mesmo.

N. 27.259, de Adelino da Silveira
Vargas, capitão-tenente comissario da
Armada, relativo á Comprovação do
adeantamento de 65:0009 recebido em
1025. — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligencie, para o fim de
se pedir novamente as informações a
que se refere o Dr. representante do
Minieterio Público.

Ns. 21.523, e 25.022, de Arthur Ri-
beiro Varejão, ecrivrto e coletor inte-
rino da coletoria federal da Canhotinho
e São Rent°, no Estado de Pernambuco,
respectivamente, nos penados de 12 de
dezembro de. 1924 a 7 de abril de 1927,
e de 8 a 25 de abril de 2927. — O Tri-
buna/ ' converteu o julgamento em dili-
eenWa, peio o fim de se requisitar do
Juiza Fedem' da Secção de Pernambu-
co o processo crime a que se refere o
parecer do Dr. representante do .Minis-
terio Publico.

N. 25.625, de Luiz Barreto Alves
Ferreira, capitão de corveta comissario
da Armada servindo no encouraçado
Sdo Pardo, no pedalo de 21 de setembro
da 1930 a 28 de fevereiro de 1931. —
O Tribunal converteu o julgamento em
diligeheia, para o fim de se requisitar
o processo de inquerito feito no Minis-
teria da Marinha, a que alude o pare-
cer do Dr. representante do Ministorio
Publico.

N. 7.734, de Antonio Palhas Junior,
agente da estação de Barra Mansa, da

.Estrarla de Ferro Oeste de Minas, no
periodo de 6 de maio a. 2 de junho de
1913. — O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligencia, pata que a 3°
Diretoria preste a informação a que se
refere o Dr. representante do Ministg

-rio Publico.
N. 23.582, de Reitor Xavier Carteei-

ro de Albuquerque, tesoureiro cla Ad-
ministração dos Correios do Estado do
Pernambuco, no periodo de 22 de julho
de 1927 a 34 de dezembro de 1930. —
O Tribunal converteu o julgarneuto
diligencia, para o fim de ser ouvida á
Diretoria Reaional dos Cordeias e Te-
legrafos sobre o Ode alega d resPen

-savel.
N. 26,330, da tenente-coronet do

Exercito, diretor do Centro de Educa-
ção Fisica, Milton de Andrade Covelean-
te relativo ao adeantainento de 5:0dadd
recebido em virtude do aviso n.
de 16 de novembro de t32. — O Tri-
bunal julgou comprovada a aPlieoeão
dada ao aludido adeantieriento.

De beira de fiança de Francisca de
Assompção Fraga, agente do correto
Correios, Estado dee Rio de Janeiro e de
Gon.etança Vid oca de Oliveira, idem,
idem de "Clemente Argoto", no Estado
do Rio Grande do Sul. —	 Tribunal

quordenou a baixa das fianças de 	 e se
trata,

De comprovação de adeantarnento:
De 460:000$000 de Joaquim Frtietuo-

so Pereira Guimarães, 1° escriturário
da Inspetoria Federal de Obras contra
as S,eccas, em exercicio no 1° 1[Distrito,
para ocorrer ao pagamento de UsUsas
no penedo de agosto a setembro de
1931;

De 2008000 de José Francisco Coelho
encarregado de diligencias da apita-
nia dos Portos do Distrito Federai o
Estagio do Rio de Janeiro e de 1:000$
de Raul H. de Souza Soares, capitão-
tenente comissario da Amuada, para des-
pesas no 2° trimestre de 1931.

Foram julgadas legais as comprove.-
ções.

De 4:5009000 de Luiz Sepulveda Ma-
chado, tenente da Policia Militar e as-
sistente do Ministerio da Justiça, gera
despesas no 1° trimestre de 1932; de
1:000O000 de Mario Gonçalves de Aze-
vedo, chefe do Serviço de Fiscalleáção
do Transito nas estradas de Poetagem de
Pernambuco; de 1:500W° de Xisto Bi-
var, inspetor fiscal do Imposto de dõne
sumo na 20 zona do Estado de Pernain-
buco; de 9:004780 de EveraIdo de Ro-
cha Coelho, tesoureiro pagador dg, t-s-
irada de Ferro de Petrolina a Terezine;
de 20:2009000 de Wittus Christiãne
Woimer, auxiliar tecnico da Estação &o--
geriu/cantei de. Itacteara, no Estada do
Rio de Janeiro; de 3008000 de Carlos de
Sotzea Vietorino, porteiro dá Inspetoria
de •Segiaros; de 3008000 de José Mattos
de Rollanda Cavalcante, ,porteiro da A1-
fandega de Mandos; de 1:0009000 de
Pedro PO3CO 3 escriturado da Eswla de
ApPendizes Artifices, no Estado de Sen-
ta Catarina; e de 2:0008000 de Ary dos
Santos Rangel, capitão tenente da Ar-
mada, idem, idem no 2° trimestre idena
idem; de 12:000O000 de Paulo de Oli-
veira Toledo, 1° tenente =suado da
Armada e de 6509000 de Antonio Lopes
Juntar, porteiro do Tribunal de Contes,
idem, idem no 30 trimestre, idem. — O
TPibunal julgou legal a aplicação dades
aos adeantamentos.
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5:000$ do interventor federal no
!.t., do do Paraná, para atender ás des-

;:j p ludidas nos telegramas numeros
:	 e 517-F, de julho do corrente ano,

-,s iretoria Geral do Tesouro Nado-
). —. O Tribunal resolveu que se de-

.';'a o processo á Delegacia_ -')iscal no
.,arlo do Paraná, de acôrdo com o

do Dr. adjunto do representante
IViinisterio Publico.

800l.3000 de Alcides nadrigues, por-
. rc cartorario da Delegacia Fiscal no
si.adc do Espirito Santo, para atender

u.: pagamento de despesas a seu cargo
c 2° trimestre do corrente ano, e de

:0008000 de João Cleaphas, secretario
- Viação e Obras Publicas do Estado

Pernambuco, para a execução dos
f.mwiços rodoviarios e de açudagem nas
•cáib'es do mesmo Estado assoladas
• ;elas secas em 1931. — O Tribunal con-
:rteii c julgamento dos processos em
:iigencia, para os fins constantes dos

: pneceres do Dr. adjunto do represen-
u_nio do Minisferio Publico.

-.)e 4668000 de Francisco Pierre
fiscal de Estatistiea da Fiscaliza-

'o dos Portos no Estado do Ceará, para
despesas a seu cargo no 2° trimestre
corrente ano. — O Tribunal conver-

ti em diligencia o julgamento, para o
ç irn de se pedir a indicação da data exá-
:a do recebimento do adeantamento.

l-s-e 2008 de Adolpho Martins de Oli-
eira, capitão de fragata comissario

•rmada, importancia recebida em 26 do
: • bril ultimo. — O Tribunal converteu o

itgemento em diligencia, para 'que o
inistério da Marinha informe qual o

nieriodo a que se destinava o adeanta-
mento de que se trata.

"_)e. 66:0008 de Mario Campos Freire,
major intendente da Guerra, para aS
c'espesas constantes do telegrama nume-
re k:95, de 2 de agosto ultimo. — O Tri-
buna/ resolveu que se devolva o proces-
so á Delegacia Fiscal no Estado do Pa-
raná, de acórdo com o parecer do dou-
tor representante do Ministério Publico.

De 2:5008, de Victor P. Caminha, 1°
tenente comissario da Armada, em ser-
viço do Centro de Aviação Naval, no Es-
tado de Santa Catarina, importancia re-
cebida em 12 de agosto do ano passado.
— O Tribunal julgou comprovada a
aplicação do adeantamento. com exclusão
da importancia de 694$, de acôrdo com o
parecer do Dr. adjunto do representan-
te do Ministério Publico.

— Relatados pelo Sr. auditor doutor
Eduardo Lopes:

Oficio n. 18, de 30 de janeiro ultimo,
ancarninhando o requerimento em que
Francisco Josephino Maria da Cunha
tesoureiro cia agencia postal de Laguna,
Estado de Santa Catarina, faz pondera-

es sobre o processo de tomada de suas
contas n. 22.952, relativo ao periodo de

de maio de 1927 a 31 de dezembro de
— O Tribunal resolveu admitir

ramo pedido de revisão do processo o re-
çuerimento de que se trata.

:?rocessos:
Ns. 28.288, 26.288, 26.280, 26.285, 96.283

e 26.287, de Francisco Cabral de Mel/o,
.,eonor Alves da Silva, Mafalda Baptista

Othilia de Almeida 'Cavalcanti,
Adelaide Fragoso de Paiva e Guiornar
)edeiros Simpson, agentes do correio°
respectivamente, em Irajá, Inhaúma,
Harangá, Ilha do Governador, Largo do
2,atumbi e Feira de Amostras dos Pro-
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dutos Portuguêses no Distrito Federal,
em 1930.

N. 26.302, de José Pereira da Cotta
Filho, 2° tenente da Armada, encarre-
gado da telegrafia do contra torpedeiro
"Rio Grande do Norte", no periodo de 24
de setembro a 13 de outubro de 1920.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
considerando quites os responsaveis de
quem se trata_

Ns. 26.243 e 26.054, de Leandro Cor-
rêa Luna Sobrinho e de Giordano Bruno
Pinto, agentes do correio de Varzea Ale-
gre e coletor da 2° coletoria de Nitrói,
Estado do Rio de Janeiro, respectiva-
mente, nos periodos de 1 de maio de
1911 a 23 de setembro de 1917 e de 1 de
janeiro de 1924 a 31 de dezembro de
1928. — O Tribunal mandou lavrar
acórdãos considerando os responsaveis
de quem se trata em crédito pelas im-
portancias de 27$720 e de 42$238, res-
pectivamente, e bem assim mandando
que aos mesmos sejam expedidas as
competentes provisões.

N. 13.858, de Demetrio da Silva Oli-
veira, ex-agente do correio da Estação
de Brum, no Estado de Pernambuco, no
periodo de 28 de dezembro de 1909 a 9
de outubro de 1920. — O Tribunal de-
terminou que se proceda ao expediente
relativo á execução de sua sentença pro-
ferida no presente processo.

N. 26.274, de Deamiro Pletz Spinola,
1° tenente almoxarife do EstaGo Maior
do Exercito, relativo á comprovação da
aplicação dada . ao adeantamento de réis
10:000$ recebido em virtude do aviso
n. 42, de 1 de março ultimo. — O Tri-
bunal julgou legal a comprovação da
aplicação dada ao adeantamento de que
se_ trata.

De comprovação de adeantamento:
De 9:200$ de Luiz Martins de Araujo,

escrevente da Inspetoria Agricola Fe-
deral do 19° Distrito, Estado de Goiaz;
de 10:860$ de Jeronymo Teixeira de
Carvalho, escrevente datilografo da Ins-
petoria do Departamento Nacional do
Povoamento, no Estado; de 500$ dé Al-
fredo Joaquim de Abreu, porteiro do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro;
de 4008 de João Cancio Soares de As-
sumpção, zelador porteiro do Observa-
tarjo Nacional; de 30:000$ de Lúciano
Jacques de Moraes, geologo do Serviço
Geologico e Mineralogico do Brasil; de
1:000$ de Augusto Pinto de Oliveira, au-
xiliar de 1° classe do Departamento Na-
cional de Industria; de 8:000$ de Hen-
rique Lobbe, inspetor geral de Fruticul-
tura do Serviço de Inspeção e Fomento
Agricolas; de 2:500$ de Moacyr -Silva,
quimico industrial, auxiliar do Instituto
de Oleos e de 750$ de Joaquim do Ama-
ral Gurgel, porteiro da Diretoria do Ex-
pediente do Ministério da Marinha, para
atenderem a despesas a cargo dos mes-
mos no segundo trimestre do corrente
ano. — O Tribunal julgou legal a apli-
cação dada aos referidos adeantamentos.

De 1.000:000$ do coronel do Exercito,
José Meira de Vasconcellos, importancia
recebida para atender as despesas exi-
gidas pelas operações militares no ulti-
mo movimento revolucionado. — O Tri-
bunal resolveu que se devolva e pro-
cesso á Delegacia Fiscal no Estado do
Paraná, de acórdo com o parecer do
Dr. represeratante do Ministério Pu-
blico.

Outubro de. 9932

De 150$ de João Baptista de Miran-
da, encarregado de diligencias da Com-
panhia de Portos do Estado do Amazo-
nas, para atender a despesas do 1° tri-
mestre de 1931. — O Tribunal conver-
teu o julgamento em diligencia, para o
fim dede se requisitar o processo primi-ti

De 5008000 de João Baptista Ioung,
auxiliar de 1° classe da Diretoria do Pa-
trimonio Nacional, para atender ás de-
pesas no penedo de março a maio do
corrente ano. — O Tribunal converteu
em diligencia o julgamento, para o fim
de serem esclarecidas as divergencias
que alude o parecer do Dr. adjunto do
representante do Ministerio Publico.

Oficios:
Ns. (4.819, 5.202 e 5.588), de 26 de

julho e 10 e 30 de agosto do corrente
ano, do Departamento Nacional de Saú-
de Publica, sobre o processo de compro-
vação da aplicação da importancia de
455:1708380 feita pela Fundação Rocke-
feller com os ser-viços de combate e de-
fesa contra a febre amarela no Distrite
Federal e na zona limitrofe, durante o
mês de abril do corrente ano.

Ns. (4.781 e 5.265), de 22 de julho
e 13 de agosto do corrente ano, relati-
vos á comprovação da aplicação dada a
importancia de 400:4258201, pela Fun-
dação Rockefeller com os serviços
de combate e defesa contra a febre ama-
rela, nos Estados, no mês de abril ul-
timo.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada as importancias de que se
trata.

— Relatados pelo Sr. auditor Alfredo
Mavignier:

Requerimento de Augusto Guimarães
Peixoto, encaminhando a folha do Diario
Oficial em que, se encontra publicado o
edital em que foi intimado Amaro da Sil-
va Guimarães, ex-tesoureiro da Rece-
bedoria do Distrito Federal, para reco-
lher aos cofres publicos a importancia
de 141:5138123, peio qual pretende de-
monstrar que o5 embargos oferecidos ao
acórdam condenatorio de 6 de abril de'
4932, o foram dentro do prazo legal.
— O Tribunal resolveu rejeitar in
mine os embargos, por não ser caso
desse recurso.

Processos:
De tomada de contas:
Ns. 26.281, 26.278, 26.284, 26.282.

26.287, 26.307. 26.310 e 26.313. do
Firmina de Medeiros Chaves, Palmyrp
Gama e Silva, Blandina Tavares \Vai-
ter, Amazilia Gaspar Gonçalves, Addr,
Fonseca da Cunha, Maria José Soares,
Maria Celeste Mendes de Carvalho 3
Maria Alves de Campos, agentes do Cor-
reio, respectivamente, de Paquetá, Ja-
caré, Honorio Gurgel, Inhoaiba, Ipane-
ma, Cabussú, Madureira e Matriz, n)
Distrito Federal em 1930;

N. 26.316, de Zulmira Magalhães Pe-
reira, agente do Correio da rua Humana.,
no Distrito Federal, nos periodos de 1èe
janeiro a 1 de fevereiro e de 16 de abril
a 31 de dezembro de 1929;

N. 26.279, de Isocrates Chaves de
Oliveira, encarregado da venda de s..5-
los na 5° Secção do Trafego Postal, em
f930;

Ns. 26.195 e 26.257, de Ary Soares e
de Guilhermina Eyer Martins, agentes Jo
Correio de Paciencia e Saco de S. Fran-
cisco, no Estado do Rio de Ja1nge2iro,r2os
periodos de 1 de janeiro de 8 

a 0

do agosto de 1931 e de 25 de agosto da
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1928 a 28 de fevereiro de 1931, respec-
tivamente;

N. 26.261, de Arlindo Ribe i ro Nunes.
colelor, interino, da 2° ColeLuria de Vas-
souras, no Estado do Riu de Janeiro, no
periudo de 1 a 24 de abril de 1924;

N. 26.301, de Arthur Monteiro Guima-
rãeas, 2° tenente da Armada, encarregado
da telegrafia do contra-torpedeiro Rio
Grande do Nortc, no periodo de 26 de ja-
neiro a 12 de abril de 1927;

N. 26.273, de Léo Cosia, capitão da
Exército, ex-comandante do 8° R. C. I.,
relativo á comprovação da aplicação dada
á importancia de 120:0008000, recebida
no exercido de 1931.

O Tribunal mandou, lavrar acórdãos,
considerando quites os responsaveis de
quem se trata.

N. 26.267, de Fernando Amadeu
Wiese, agente do Correio de Antonio Car-
los, Estado de Santa Catarina, no pe-
riodo de 1 de abril de 1925 a 31 de de-
zembro de 1931;

N. 26.290, de Thomaz Aquino de Al-
meida, coletor federal em Igarapé-Miri,
Estado do Pará, no exercido de 1926.

O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
considerando os responsaveis de quem se
trata em crédito; pelas . InMortancias de
70$ e 578385, respectivamente, e bem
assim, mandando expedir a favor dos
mesmos as competentes provisões.

N. 25.744, de Moysés Francisco da
Matta tesoureiro da Administração dos
Correios no Estado do Rio de Janeiro, no
periodo de 1 de janeiro de 1924 a 31 de
dezembro de 1927. — O Tribunal man-
dou lavrar acórdão, dando provimento ao
recurso interposto pelo Dr. representan-
te do Ministerio Público, em 2 de setem-
bro último, para o fim de reformar o
acórdão anterior, retificando o nome do
responsavel.

De baixa de fiança, de João de Miranda
Mello, agente do Coreio de Mogi das
Cruzes, no Estado de . S. Paulo. — O
Tribunal ordenou a baixa de fiança de
que se trata.

De comprovação de adeantamentos:
De 50:0008000 ao 2° tenente comissario

da Armada, José Aurelio de Araujo, para
despesas a seu cargo, no periodo de inalo
a agosto do corrente ano;

De 2:1508000 — de Affonso Siqueira
Machado, 1" tenente comissario da Ar-
mada; 25:000$, de Luiz de Moura Bra-
sil, encarregado do Posto de Embalagem
de !Laranjas de Nova Iguassú; 1:5578500
de Emilio Joly, secretário, da Capitania
dos Portos, no Estado do Paraná; reis
11 :125.8866 de Antonio Augusto Borges,
porteiro almoxarife da Escola de Apren-
dizes Artifices no Estado do Ceará; reis
200$ de Manoel de Moura, guarda sa-
nitario da Iuspetoria de Saúde dos Por-
tos de Manáos; 875$ de Ernesto da Cos-
ta Alecrim, diretor geral da Secretaria
da Camara dos Deputados e de 26:0003,
de, Francisco Radter de Aquino, capitão
de mar e guerra e dos Portos do Estado
de Pernambuco, para despesas do se-
gundo trimestre do corrente ano.

De 5:0008, de Augusto Olympic) Go-
mes de Castro, secretario geral da Pro-
curadoria do Tribunal Especial, impor-
tancia recebida no Tesouro Nacional em
30 de março de 1931.

O Tribunal julgou comprovada a apli-
cação dada aos referidos aoleantarae,ntos.

De 1:000$ de Alberto de Miranda Hon-
riques, 'classificador de segunda classe
da Superintendencia do Serviço do Al-
godão, importancia recebida em virtude
do oficio n. 348, de 26 de abril do cor-
rente ano; de 1:500$ de Jorge Leal Bra-
ga, porteiro do Conselho Nactena, do
Trabalho 'importancia recebida em vir-
tude do oficio n. 265, de 13 de maio til.
timo; de 1:500$ de Adelino Manoel de
Almeida, porteiro do Tesouro Nacional,
para atender a despesas no segundo tri-
mestre do corrente ano. — O Tribunal
converteu o julgamento dos processos
citados em diligencia, para os fins cons-
tantes dos pareceres.

Oficies:
N. 5.321, de 17 de agosto. último. do

Departamento Nacional da Saúde Pú-
blica, relativo á comprovação dá apli-
cação dada á importancia de réis
354:2248988 pela Comissão Rockefeller,
com os serviços de combate e defesa

contra a febre amarela, nos Estados, uo
mós de maio último.

N. 5.412, de 22 de agosto último, do
Departamento -Nacional da Saúde Pú-
blica, relativo •,á comprovação da apli-
cação dada á importancia de 370:614851
pela Comissão ,Roekefeller, com os ser-
viços de combate e defesa contra a fe-
bre amarela. no Distrito Federal, zona
limitrofe e Caravelas, durante o mês de
junho do corrente ano.

O Tribunal j ulgou legal a comprova-
ção .da aplicação dada, ás referidas jin-
pertencias. .

Foi finalmente.sanrovada a redação
dos acórdãos proferidos em sessão de .5
do corrente, nes processos aba i•o, pelos
seguintes relatoyes:

Auditor,. Dr. ÉdUai. de . Lopes:
Ne. -26•W, 26..207, 26.244, 19.558,

26.125, 26.245, 26.250,. 26.247, 26.250,
26.254, 26..128, 26:204; 25.708 o 26.294,
de Joaquim G. da* Siiva, Amelia M.
Meia, Dolores V. Guilhein, Herondina
Motta; 'Ioãd 13 ...da Silva, Graziella Bar-
reires; João de Deus F. Meneies, Eiiii-
lia A. Cintra, Margarida Mavignier.
Balthazar A. Teixeira, José N. Ribeiro,
Manoel I. Castro, Frederico A. Ra: • bo-
sa e dê Arlinde P. 'cle Almeida, conside
rando quites 'e* 'mandando • expedir-lhes
a competente provisão: .

Auditor, Alfredo Mavignier:
1s. 23.939, 26.220, 28.216. 26.198.

26.252, 26.2.53, -26.149, • 26.151, 26.246
e 26.229, de Elisa S. Simão, Corina P.
dos Santos, Antonio B. da Fontoura,

.Abillo L..Mafra,.naul B. !Assa. Isabo.
R., Mo.Ss, Maria J. Gaullier, João Ba-
ptista Alves, Maria G. Coelho e Cecilia
L. de Gusmão, considerando quites a
mandando exlpedir-lhes a competente
provIeno.

N. 26.118, de Modesto Barbosa, COD-'
siderando • em crédito pela importnneia
de 118804, e Mandando expedir-lhe a
competente provisão.

Nada mais havendo. a tratar, o ser-thiw
ministro-presidente designou o dia 19
do corrente mês para a seguinte sessãe
ordinaria, de julgamento de processos
da mesma natureza, dando por encerra-
dos os trabalhos.

RENDAS PÉBIRAS'
Airandega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

imPortancial
Datas	 Em ouro	 Em papel

Receita do dia:
19 de outubro de 1931....	 114 :5598400

	

19 de outubro de 1932....	 126 :670E200

Receita mensal:

De 1 de outubro a 19 de
outubro de 1931	 1 . 207 :769r00

De 1 de outubro a 19 de
outubro de 1032 	 	 1 .433 :6778.500

Diferença da receita arre-.
cadada 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 19 de

outubro de 1931 	
De 2 de janeiro a 19 de

outubro de 1932 	

Diferença da receita' arre-
cadada 	 oollee

•

Recebedoria do Distrito Federal
COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrecadada de 1 a 18 de outubro de 1932.. 12.378:486E942

	

Em 49 de outubro de 1939 	
	

882:8978556

13.259:3813498
Em igual periodo de 1931 	 	 13 .523 :3083683

Diferença em 1932 	 	 263:9218185

Arrecadada de 2 de janeiro a 19 de outubro
de 1932 	  	  185.491:9548686

Fm igual periodo de 1931 	  180.259:3428283

Diferença em 1932 	 	 5.232 :6123403

104 :.1018900

51:27738(70

1.606:6678000

1:384 :0238900

225:0078800	 • 221:8438103
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PARTE COMERCIAL
CAMA RA SINDICAL

Cotaçoes oficiais de cambio e titulos fixadas pela Cam ara Sin-
dical dos corretos de Fundos Publicos da Capital Federal

Praça
Sobre Londres ..	 . 	
Valor da libra 	
Sobre Paris 	
Sobre flana 	
Sobre Alemanha . 	
Sobre Portugal 	
Sobre Belgica (papel). 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre liespanha 	
Sobre Suissa 	
Sobre Suecia. 	
Sobre Noruega. 	
Sobre Dinamarca. 	
Sobre Sina e Palestina 	  ...
Sobre Tcheco-Slovaquia 	
Sobre Nova-York. 	
Sobre Montevidéu. 	
Sobre Buenos Aires (Peso papel) 	
Sobre Buenos Aires (peso ouro) 	
Sobre Holanda 	 •••••.•.• .....
Sobre Japão 	
Sobre Rumania 	
Sobre Canadá . 	
Sobre Austria. .
Sobre Chile 	

Moedas

Bolsa
Apolices:

Apolices uniformizadas de 1:000$. 5 % 	
	

7858000
Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 %, nom 	

	
7878000

Apolices diversas emissões de 1:000$, 5 %, port 	
	

7818000
Obrigações do Tesouro Nacional, de 1:000$, 7 %,

(1930)
	

9908000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535) 	
	

1628000
Apolices emprestimo niunicipal de 1931, port..... 	 1548000
Obrigações do Tesouro de Minas, de 500$, 9 %.... 	 4688500
Obrigações do Tesouro de Minas. de 200$. 9 To 	

	
1878500

Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000$, 9 % 	
	

9458000
Apolices do Rio de Janeiro, de 100$, 4 %, port 	

	
101 500

Ações de Bancos:

Banco dos Funcionarios Públicos 	
	

448500
Banco Português do Brasil, port 	

	
888000

Banco Português do Brasil, nom 	  
• • • •
	 918000

Banco Mercantil do Rio de Janeiro 	 • • • :•.1,1

	 4808000

Ações de Companhias:
Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jero-

nymo 	 	 1138500
Companhia Docas de Santos, port 	 	 2258500
Companhia Cervejaria Brahma 	  3708000

Debentures:
Companhia Docas de Santos 	  1788000

Vendas por alvará:
18 apolices diversas emissões, de 1:0008, 5 %, port. 7808000

Vendas em leilão:
53 apolices uniformiadas de 1 :0008, 5 %

	
7858000

Secretaria da Camara Sindical do Rio d3 Janeiro, em
19 de outubro de 1932. — Ari; de Almeida e Silva, sindico.

Vales-ouro, por 18000
Libra (papel) 	
Liras (papel) 	
Escudos (papel) . 	

78270
688000

18000
$680

EDITAIS E AVISOS
IIIINISTERIO DA JUSTIÇA E NE.

GOCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal
No Diario Oficial de 15 do corrente, á

pag. 19.133, acha-se publicado um edital
de coneurrencia administrativa ou per-
manente, para fornecimento de uniformes
de serventes e contínuos do Instituto
Médico-Legal.

2olicia do Distrito Federal.
INSPETORIA DE VEÍCULOS

EXAME DE MOTORISTAS

Turma suplementar:
Alfredo Gonçalves Franco, Manoel de

Almeida e José Marcellino da Costa.
Resultado dos exames efetuados no

dia 19 do corrente:
Aprovados — Waldemar Rocha, Jorge

Gomes, José Henriques de Almeida,
Ozorio Boriche Coutinho.

Reprovados — Leiba Zelik Ramenetz,
Ary Alecrim Pacheco, e Humberto Du-
tra Rezende.

Inspetoria de 'Veículos, em 19 de ou-
tubro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

TNSPETORIA DE VEÍCULOS
Pelo presente edital, ficam notifica-

dos a comparecer nesta inspetoria, den-
tro do prazo de 48 horas, para respon-
der por infrações do Regulamento do

Transito, na conformidade do art. 365,
os proprietarios e condutores dos veí-
culos abaixo discriminados:

Dia 17 de outubro de 1932
CARGA:

N. 24, Tristão Alvaro Teixeira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 1.627, A. P. Santos & Comp., ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 1.998, Benevenuto P. Cardoso, ar-
tigo 248 L — Motorjsta.

N. 2.617, Raymundo Paschoal, artigo
81 — Motorista.

Dia 16 de outubro de 1932
N. 4.466, Bernardino Bevilaqua &

Comp., art. 144 — Motorista.
Dia 17 de outubro de 1932

N. 4.441, J. Andrade Mello, artigo
248 L — Motorista.

N. 4.588, Antonio Mastromagaria,
arts: 159 e 248 L — Proprietario.

Dia 14 de outubro de 1932
N. 5.199, Standard Oil of Brasil, ar-

tigo 102 — Motorista.
Dia 17 de outubro de 1932

N. 6.190, A. Prestes ISt Comp., artigo
248 L	 Motorista,

PASSAGEIROS :

N. 27, Paulo Bittencourt, art. 248 L
— Motorista.

N. 511, Americo da Silva Cabral, ar-
tigo 248 L — Motorista.

Dia 16 de outubro de 1932
N. 1.022, J. Gonçalves dr, Irmão, ar-

tigo 86 — Motorista.:

Dia 17 de outubro de 1932
N. 1.456, Joaquim Luiz da Costa, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 1.511, Carlos Penna Bott, art. 248 L

— Motorista.
N. 1.645, Dr. Manoel Abreu, artigos

bl e 257 — Motorista.
N. 2.046, João Carlos N. Penido, ar-

tigo 100 — Motorista.
Dia 18 de outubro de 1932

N. 2.319, J. Alves Peixoto, art. 248 1,
— Motorista.

Dia 17 de outubro de 1932
N. 2.735, Domingos J. da Silva, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 2.819, Eclgard Rufia Miranda, ar-

tigo 144 — Motorista.
N. 2.909, José V. de Abreu Filho, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 3.542, Coronel Julião Freire Este-

res, art. 102 — Motorista.
N. 3.550, Manoel Pinto da Silva, ar-

tigo 248 L — Motorista.
N. 4.263, Alexandre Varisco, artigos

81 e 257 — Proprietario.
N. 4.517, Albino Vieira, art. 248 L

— Motorista.
N. 4.938, Francisco Alves, art. 248 L

— Motorista.
N. 4.994, Albino Alves Ribeiro, arti-

go 248 L — Motorista.
N. 5.504, Dr. Roberto de Freitas

Lima, art. 402 — Motorista.
Dia 16 de outubro de 1932

N. 5.769, Abilio Pereira, art. 248 E
- Motorista.

Dia 18 de outubro de 1932
N. *940, Manoel Antonio Pires e

outro, arts. 248 L e 159 — Motorista.
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Dia 17 de outubro de 1932

N. 6.072, M. J. Caldas, art. 248 L
Motorista.

N. 6.221, Oswaldo de Freitas, art. 81
— Motorista.

N. 6.917, Moacyr de Mattos Cordeiro,
art. 248 L — Motorista.

N. 6.991, Arnaldo 1'. de Oliveira,
art. 248 L	 Motorista.

N. 7.222, José Antonio Moreira, ar-
tigo 248 L — Motorista.

N. 7.384, Antonio Bernardo, artigo
248 L — Motorista.

N. ';.748, Manoel Francisco Coloba,
art. 79 — Motorista.

N. 8.062, Hamilton Tigre Moes, ar-
tigo 102 — Motorista.

Dia 18 de outubro de 1932

N. 8.067, Mare,ello Rambo, art. 248 L
Motorista.

Dia 17 de outubro de 1932

N. 9.097, Stemberg & Comp., artigo
248 L — Motorista.

N. 9.177, Leandro A. da Cruz, arti-
go 248 L — Motorista.

N. 9.602, J. Mourão & Comp. Ltd.,
art. 102 — Motorista.

Dia 18 de outubro de 1932

N. 9.350, Alvaro de Jesus Barroso,
a7t. 248 L — Motorista.

Dia 17 de outubro de 1932

N. 9.972, Armando Chiari, art. 248
— Motorista.

N. 10.685, Dr. Francisco P. Soares
de Souza, art. 248 L — Motorista.

N. 11.284, Adriano Eugenio R. Car-
valho, art. 100 — Motorista.

N. 11.461, Luiz Martins Antunes, ar-
tigos 81 e 257 — Motorista.

N. 11.612, Dr. Sylvio C. Cunha, ar-
tigos 102 e 257 — Motorista.

N. 11.230, Anna Martins C. Maga-
lhães, art. 102 — Motorista.

N. 13.134, José dos Santos A. Filho,
art. 144 -- Motorista.

•N. 14.117, Hernani C. Filho Duar-
te, art. 81 — Motorista.

N. 14.317, Antonio S. G. Bittencourt,
art. 102 — Motorista.

Dia 16 de outubro de 1932

N. 15.103, Clary da Motta Vasconcel-
los, arts. 257 e 81 — Motorista.

Dia 17 de outubro de 1932

N. 15.565, Joaquim Alves Bastos,
art. 248 L — Motorista.

N. 15.747, Marcello R. Santos, arti-
go 102 — 'Motorista.

N. 15.933, Nelcio Dourado Lopes, ar-
tigos 81 e 257 — Motorista.

N. 16.094, Irmãos Citro, art. '143 —
Motorista.

Dia 18 de outubro de 1932

N. 16.798, Dr. Edmundo Bittencourt,
art. 248 L — Motorista

1-11. n 1-2P) ()Frcl

Dia 17 de outubro de 1932

N. 15.754, Joaquim Julio Proença,
art. 248 L — Motorista.

Observação — A falta do pagamento
das multas, importará na remessa dos
autos ao Juizo. Federal, no prazo regu-
lamentar, de acórdo com o art. 374, do
regulamento que baixou com o decreto
n. 15.674, de 16 de agosto de 1922. —
O inspetor, Raul Pinto Seidl.

Gabinete de Identificação e Esta-
tistica Criminal do Distrito

Federal

Faço público. para (lz devidos fins,

cação desse nome para o de Luiz Belz,
as carteiras de identidade ns. 139.721

inc. havendo Luiz Be)e obtido reftri-

( I ' e 2° vias) perderam lodo o seu va-
•lór probalorio.

1932. — Lco-Rio, 17 de outubro de
nicho Ribeiro, diretor.

Corpo de Bombeiros do Distrito
Federal

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UM REBOCADOR EM CONSTRUÇÃO NOS
ESTALEIROS DA FIRMA PRADO PEIXOTO t.SG
COMP., EM NITERÓI

De ordem do Sr. ministro da Justiça
.e Negocios Interiores, em aviso n. 1.420.
de 6 de junho do ano findo, declaro
aberta a concurrencia publica para a
venda de um rebocador em construção
nos estaleiros da firma Prado Peixoto &
Comp., destinado a combater incendios
no mar, visto ter sido reicindido o con-
trato feito entre esta Corporação e a re-
ferida firma, cuja construção fôra con-
tratada pela quantia de 945:0008000
(novecentos quarenta e cinco contos de
reis), tendo a referida firma recebido
pelos trabalhos executados a importan-
eia de 441:0008000 (quatrocentos e qua-
renta e um contos de reis), obedecendo
esta concurrenia as clausulas e condi-
ções seguintes:

Primeira — As propostas, que serão
abertas no dia 21 de outubro, do corren-
te ano, ás 13 horas, no quartel do Corpo
de Bombeiros, perante o Sr. coronel co-
mandante, que presidirá a concurren-
cia, devem ser apresentadas em três vias,
em envelopes fehados, contendo os do-
cumentos autenticos comprobatorios de
idoneidade, sendo o original devidamen-
te estampilhado, datado e assinado sem
rasuras ou emendas, tendo as quantida-
des escritas em algarismos e Lambem
por extenso.
• Segunda — Até a vespera do dia indi-
cado na clausula primeira, para a
abertura das propostas, o concurrente
efetuará na tesouraria do Tesouro Na-
cional, mediante guia deste corpo, um
deposito de 1:0008000 (um conte dee
reis) em moeda corrente ou titulos ao
portador da Divida Pública.

Terceira — E' objeto desta concur-
rencia a venda de um rebocador com as
dimensões seguintes: comprimento entre
perpendiulares 32 metros; boca•moida-

Outubro de 4932 iu489

da 5111,80; pontal moldado 2m,60; calado
maximo Im,70.

Quarta — Nenhuma proposta poderá
ser inferior a 139:5268700 (cento o
trinta e nove contos, quinhentos e vinte
seis mil e setecentos réis).

Quinta — O pagamento integral será
efetuado até dez dias após. a data da
aceitação da proposta, sob pena de pe •

-da da caução.
Secretaria do Corpo de Bombeiros II()

Distrito Federal, em 20 de setembro de
1932. — João Martins Vieira, 2° ten pn-
te secretario.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SA UDE PÚBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANITÁRIOS DO
DISTRITO FEDERAL

De ordem do Sr. dr. diretor, faço
saber que3 de acôrdo com o artigo 1.095,
paragrafo 20 do regulamento sanitario
em vigor, será sujeito á vistoria sanita-
ria no dia 21 do corrente, ás .2 horas, o
predio da rua Pedro Carvalho n. 104,
podendo comparecer á referida visto-
ria, querendo o proprietario do mesmo
ou seu representante legal e demais in-
teressados.

Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Mario de Soum Mcujailules, 2° oficial.
Pelo Dr. M. Pereira Vasconcellos, secre-

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do senhor inspetor, convi-
do os proprietarios dos predios abaixo
mencionados a virem satisfazer, dentro
do prazo de quinze dias a contar da
primeira publicação deste e na tesou-
raria desta repartição, á rua do Ria-
chuelo n. 287, os debitos por que são
responsaveis, sob pena de serem os
mesmos enviados á cobrança executiva:

Francisco Nogueira Fernandes, Es-
trada da Pavuna n. 237, tomo

Amadeu Shiggino, rua Haddock Lobo
n. 1.3, 1008000.

Abel Rodrigues de Carvalho. Estrada
Velha da Pavuna n. 1.022, 100-000.

José Hermida Peres, rua Quarahim
n. 82, (fundos), 200$000.

José Hermida Peres, rua Quarahim
n. 82, (frente), 2008000.

Jorge Fauer. Estrada Nova da Pavu-
na n. 53, 2008000.

Ermelinda Julia, rua Martha da Ro-
cha n. 39, 5008000.

Secção de Expediente, 18 de outubro
de 1932. -- Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da secção.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. inspetor, convido o
responsavo/ pelo predio n. 85 A, da rua
Oito deDezembro a comparecer na sédt
do 4° distrito desta inspetoria, á rua
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Octavio Kelly n. 82, em qualquer dia
utfl, afim de tratar de assunto refe-
rente ao predio acima citado.

Secção de Expediente, 11 de outubro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe de senão.

n•n•••••

Inspetoria de Aguas e Esgotos

No Diario Oficial de 15 do corrente, á
pag. 19.134, acha-se publicada um edi-
tal de convite, a diversos priprietaries'
de predios, para que satisfaçam seus de-
ditos, dentro do prazo de quinze dias.

Diretoria Geral de Contabilidade

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS PROPOSTAS
APRIASIMTADAS Á GONU RRENCIA ADMI-
NISTRATIVA REALIZADA N ESTA nua/c-
aie GERAL, NO DIA 30 DE srreadmo UL-
TIMO, PARA EXECUÇÃ9 DE DIVERSAS
OBRAS NA COLONIA DE PSICOPATAS (MU..
LIIERES) NO ENGENHO DE DENTRO.

Nome dos proponentes — /mportc,n-
c-ias propostas:
("Indy Irmão & Comp....
Jose Giordano. . . .....
Dr. Fabio Penne da Veiga
Virgitio Guimarães	 &

Comp. . . 	
Santos & Gonçalves Limi-

tada. . . 	
Silva Santos & Comp 	

Observaehes

A menor proposta é a de Santos &
Gonçalves Limitada, na ireportancia to-
tal de nove contos oitocentos e quarenta
mil réis.

Segunda Secção da Diretoria Geral de
Contabilidade do Ministe:io da. Educa-
ção e Saúde Pública, em IS de outubro
de 1932. — Joaquim. Cavalcante de Al-
buquerque, diretor da Secção. — Visto
Bomero D. Dantas, diretor geral. —
Jose Medeiros de Carvalho, 2' oficial.

.era og (...ONCURRENCIA ADMINISTRATIVA,
REALIZADA NA DIRETORIA GERAL DE CON-
TABILIDADE DA SECRETARIA DO MINIS-
TEMO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE PÚBLICA,
PARA A BIECUÇÃO DE DIVERSAS OBRAS
NA COLoNIA DE PSICOPATAS (MELHS-
Has), NO ENGENHO DE DENTRO.

Aos trinta dias do mês de setembro
de mil novecentos e trinta e dois, ás
treze horas, nesta Diretoria Geral de
Contabilidade do MMisteric da Edncr.-
ção e Saúde Pública, presentes os se-
nhores João Alfredo Cavalcante de Al-
buquerque, diretor de Secção (segun-
da) da referida Diretoria e Jose Me-
deiros de Carvalho, segundo oficial,
teve inicio a concurrencia administ.-a-
tive para recebimento de proposlas
para a execução de diversas obras na
Co!onia de Psicopatas (Mulheres) no
Engenho de Dentro, autorizadas pelo
senhor ministro; assumitelo a presi-
dencia e secretariando os trabalhos,
respectivamente, os mencionados se-
nhores João Alfredo Cavalcanti de Al-
buquerque e José Medeiros de Carva-
lho. expressamente designados pelo se-
nhor diretor geral de Contabilidade.

Das quatorze firmas desta capitai, con-
vidadas pelo ofealo-kircalai . n. 2.413,
do dia vinte e dois do referido mês,
compareceram as seguinks: Curty
inão • & Companhia, Jose Giordano, dou-
ter Fabio Penne. da Veige., Virgilio (Mn-
marães & Companhia, Santos & Gen-
çalves Limitada e Silva Santos & Com-
panhia, tendo as que ainda não se acha-
vam inscritas no livro competente,
apresentado os documentos que foram
j ulgados idoneos. Apresentadas as pro-
prostas em envelopes fechados, foram
as mesmas abertas, aceitas e rubrica-
das pelos presentes, verificando-se o
seguinte. resultado: Curiy Irmão &
Companhia. vinte um contos de reis,
José Giordano, dez contos oitocentos
e oitenta mii reis; doutor Fabio Penea
da Veiga, quatorze centos oitocentos e
noventa mil reis; Vireilio Guimarães
Si Companhia, doze centos e. setecentos
mil reis; Santos & Gonçalves Limitada,
neve contos oitolcentos e quarerite mil
reei.. e Silva Senteis & Companhia, qua-
torze contos quatrocentos e doze n:il
reis. Constatado que a menor pro-
posta era a de Santos & Gonçalves,
na importancia de nove contos oi-
tocentos e quarenta mil reis 	
(9:840,400) o senhor presidente de-
clarou cpae se precederia, oportuna-
mente, na fórma da legislação vigente.
E. nada mais havendo a tratar foram
encerrados os trabalhes, ás treze e
trinta. E. para constar eu, José Medei-
ros de Carvalho, lavrei a presente áta,
ceie assinada pelo senhor João Alfredo
Cavalcanti de Albuquerque, subscrevo.
— João Alfredo eavalcanti de Albu-
querque. — José Medeiros de Carro-
lho. — Confere. José Medeirbs de CM--
ralho , ea oficial. e__ Visto. João Alfredo
Cavalcanti de Albuquerque, diretor de
Secção.

IIHNISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas

SEGUNDA INTIMAÇÃO

De conformidade com o despacho do
Sr. ministro presidente deste Tribu-
nal, datado de 14 do corrente mês, pro-
ferido no processo G-8-1.354-259, e
renovando a intimação feita pelo edital
de 17 de agosto ultimo, por ter sido pu-
blicada essa intimação durante o pe-
riodo de interrupção de comunicações
com o Estado de São Paulo, onde deve
encontrar-se o 4° escriturario do mes-
mo Tribunal, Osevaldo Lemos Pereira
de Figueiredo, fica esse escriturario in-
timado, pelo presente, a apresentar-se
ao serviço neste Tribunal, no prazo de
quinze dias, a contar do dia vinte (20)
dêste mês, sob pena de ser exonerado
por abandono de emprego, de acerdo
com a lei, visto haver sido, por despa-
cho de 8 do julho anterior, publicado no
Diario Oficial do dia 14, ás fls. 13.562,
indeferido o requerirneato de 21 de ju-
nho age ano, em que o mesmo escri-
turario solicitára, em prorrogação, mais
um ano de licença, sem vencimentos,
para tratar de seus interesses particula-
res.

-Secretaria do Tribunal de Contas, em
20 de outubro de 1932. J. B. Rau-
dotph.o Paiva Junior, diretor.

Diretoria da Receita Pública

Por esta secretaria da Diretoria da
Receita Publica do Tesouro Nacional, se
faz publico que, a contar da data da
primeira publicação, fica marcado o
prazo de noventa (90) dias para serem
apresentadas á mesma secretaria, quais-
quer reclamações sobre o pedido formu-
lado em requerimento protocolado no
Tesouro Nacional, sob n. 50.030, /le
1930, pela Fábrica de Filó S/A, estam:-
lecida em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro, com industrie de filó, para
os efeitos da restrição prevista nos
ee 1° e 2° do art. 80 do decreto nume-
ro 8.592, de 8 de março de 1911, no
sentido de serem registrados os produ-
tos que a requerente fabrica em larga
escala, similares aos de origem estran-
geira, concorrendo com estes em preço
e qualidade, como lambem podendo a
sua produção atender ás necessidades
de consumo nacional.

Os artigos submetidos ao registro são
os seguintes:

Filó de algodão
Filó de seda.
Filó de ponta de erocilet.
Artigos confecionados com estola.
E, para constar, foi mandado clatile-

grafar o presente edital, que será pu-
blicado, para os devidos efeitos, durau-
te trinta (30) dias.

Secretaria da Direteria da Receita, 31
de agosto de 1932. — Rosalvo Gomes tiq
Ressurreição, secretário,

(C -- 5.209 -- 27-9-932 -- 734$400
3C vezes.)

MEINMISI

Diretoria do Patrirnonio Nacional

CONCURRENCIA PARA A EXECUÇÃO DE SERVI-
ÇOS DE REPAROS E LIMPESA A SEREM
FEITOS EM -SEIS TRANZITOS

Ata da coneurrencia para a execução de
serviços de reparos e limpesa a serem
feitos a cinco transitos, digo seis.

Ao primeiro (1) dia do mês de outu-
bro de mil novecentos e trinta e dois
(1932), ás treze (13) horas, na Secreta-
ria desta diretoria, perante os fundo-
narios engenheiro Euaeleio Nayler, no
exercício de sub-diretor, interino, da Se-
gunda Sub-Diretoria, engenheiro aju-
dante Affonso Celso Marelland, no exer-
cicio na 1' Sub-Diretoria e o 20 eseri-
turario Adolpho Carneiro de Mendonça,
com exercieie na Secretaria, reunidos
em comissão designada por despacho de
8 de agosto do corrente ano, o senhor
diretor do Patrirnonio Nacional, exarado
no processo n. 1.665 DP-L" 1, folhas
280, procedeu-se ao recebimento, aber-
tura, leitura e ciassificação das propos-
tas apresentadas para a execução de
serviços de reparos e linipesa a serem
feitos em seis transitos, sendo: cinco cle
Gurley ns. 2()1.330. 20.529, 12.736
20.516 e um de Heyde n. 10.331. a que
se refere o processo 111.249, acima ci-
tado (-1.665 D. P., 1932, Livro 1 folhas
280).

Foram assim recebidas, abertas e -li-
das em voz alta pela aludida comissão
as propostas apresentadas pelas firmas
coocurrentés: Lutz Ferrando & Coma.,

21 :00(4000
10:880$000
14 :8908090

/2:700$000

9 :8•40$030
/4 :442$000



Umnta-roira 20
	

DIATIT.0
	

Outubro de MV. 19491"

Ltda., Oscar Hesse, Cesar Zacconi, Wil-
ly Baggeler, Meister Irmãos, respecti-
tivamente, nas importancias apresenta-
das parcialmente, que representam os
totais de: um conto, seiscentos e oiten-
ta e oito mil réis (1:688$000), um con-
to setecentos e noventa mil reis
(1 :79(4000), dois contos tresentos e
trinta mil réis (2:3308000), dois contos
e seiscentosc mil reis (2:600000); e
dois contos e seiscentos e quarenta mil
réis (2:640000), com os seguintes pra-
zos: 30 dias. 10 dias, sem prazo. 60 dias
e de 21 dias; que ficaram deste modo
classificadas. Deixaram de comparecer
as firmas Cari Zeiss, Casa Lohner, S. A.
Sendo que a firma Meister Irmãos man-
dou sua proposta pelo correio e foi a
mesma presente á comissão pelo senhor
diretor.

E nada mais tendo havido para cons-
tar, foram rubricadas todas as propostas
pela referida comissão e representantes
das firmas proponentes, juntando em se-
guida as propostas em apreço ao aludi-
do processo afim de serem submetidos
a julgamento de autoridade superior, la-
vrando-se a presente ata que vai assi-
nada pelos da comissão encarregada da
concurrencia, pelos representantes das
firmas proponentes, e por mim, Yvette
Ramos Valene.a, auxiliar desta direto-
ria, que a datilografei. - Euzebio Nay-
lor. - Affonso Celso Marchand. -
Adalpho Carneiro de Mendonça. -
Luiz Ferrando &. Comp. Ltda. - ()seer
nesse. - Willy Baggelcr. - Meister
Irmãos. - Olerberck. - Cesar Zacconi,

Ybette Ramos Valença.

Diretoria do Patrinionio Nacional

De ordem do Sr. diretor, é por êste
convidado o Sr. Luiz Ignacio Moreira.
a comparecer a esta diretoria, no prazo
c;'e cinco dias, contados da primeira pu-
blicação, afim de prestar esclarecimen-
bs sobre o motivo porque deixou de
receber a intimação para apresentar
os titulos de propriedade dos terrenos
em Porto Velho; sob pena de se pro-
ceder pela fórma que melhor garanta
os interesses da Fazenda Nacional.
(N. 2.706-D-P-L° 1- fls. 287-v.).

Secretaria do Patrimonio Nacional, 18
de outubro de 1932. - 1, J. Monteiro
Mendes, secretario.

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a presta-
rem dentro do prazo de dez dias, escla-
recimentos que se tornam necessarios,
devendo, para êsse fim, dirigirem-se a
Seção de Revisão.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 19
de outubro de 1932. - Pelo secretário,
1VUde7,tar Pinto.
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS ENVIADOS

AO CORREIO EM 18 DE OUTUBRO DE 1932

Exercicio de 1932

A. A. Ferreira, rua Barão de Mes-
quita n. 133.

A. A. Pinto, rua 7 de Setembro nú-
mero 188.

A. B. Gomes, rua Marechal Floriano
n. 93.

A. Cardoso da Silva, Estrada do Enge-
nho Velho n. 26.

A. Costa & Marques, rua Barão de São
Felix n. 141.

A. • Cropalato, rua São Pedro n. 23,
5° andar.

A. M. Daixum, rua Senhor dos Passos
n. 236.

A. Rural SIA, praça Mauzi n. 7, 3°
andar.

Albert Grasmuck, rua da Alfandega
n. 171.

Alegrio Campos & Comp. • Ltd., rua 7
de Setembro n. 94, 5° andar.

Alfredo Diogo, rua da Passagem nú-
mero 67. •

Amadeu Anjos, rua Costa Pereira nú-
mero 133.

Amancio Rodrigues dos Santos & Com-
panhia, rua do Ouvidor n. 139.

Americo e José Rodrigues Maio, rua
20 de Abril n. 32.

Arianas & Irmão, rua Buenos Aires
n. 280.

Anélhas & Simões, rua Sá n. 329.
Inhaúma.

Antonio Cerdeira, rua Santo Cristo
n. 237.

Antonio de Freitas Junior, rua Capi-
tão Salomão n. 14.	

•

Antonio Gonçalves, rua Cosme Velho
n. 164.

Antonio de Jesus Gonçalves, rua Tei-
xeira de Mello n. 38.

Antonio José Rodrigues de Rezende,
rudo do Carmo n. 72.

Antonio Teixeira & Comp., rua Bela
n. 181, São Cristovão.

Antunes Carvalho & Comp., rua São
Pedro n. 17.

•Audor Nckor, rua Barão de Petropolis
n. 97.

Augusto Alves & Comp., rua Quatro
ns. 14 a 24, Mercado Municipal.

Augusto Barros & Irmão, rua Cardoso
Quintas n. 143, Inhaúma.

Augusto & Fonseca, rua Alvaro de :Mi-
randa n. 199.

Augusto José Pereira Braga, rua João
Henrique n. 4.

Augusto Mendes & Comp., rua Mar-
quês de Sapucaf n. 283.

Augusto de Souza & Comp, rua dos
Andradas n. 40.

Aurcus A. Gentil, rua Rufino de Al-
meida n. 53, Andaraf.

Azevedo Alves Rodrigues & Comp.
Ltda., rua do Carmo n. 53.

Azevedo Ferreira & Comp., rua Barata
Ribeiro ris. 2 e 4.

B. Bonito, rua Almirante Mariath nú-
mero 42.

B. Bleck & Irmãos, rua da Constitui-
ção n. 38.

B. Carvalho, rua Conde de Bomfim
ri. 1.258.

B. S. Girão & Comp., rua 7 de Se-
tembro n. 196.

Badih & Nacib Nehme, rua Assis Car-
neiro n. 17.

Banco de Crédito Mercantil, rua da
Quitanda ns. 71175.

Banco Economico Nacional, rua Cam-
po Grande n. 130, Campo Grande.

Calixto Fereira & Carvalho, rua Barão
do Bom Retiro ns. 868170.
-IdoSaPerj,IquBG'o

Camillo Gonçalves, ladeira João Ho-
mem n. 7.

Camillo Gorga, praça Marechal Flo-
riano n. 69.

Campanella	 Rizzo Ltd., avenida
Mem de Sá n. 319.

Campos Filho & Comp., avenida 28 de
Setembro ri. 292.

Campos & Verissimo, rua Dr. Fur-
quim Werneck ns. 18 e 20.

Caria & Franco, rua do Lavradio nú-
mero 47.

Carlos Gomes & Comp., rua .Pedro I
sn . "45.

Carlos Gonçalves de Carvalho, rua
Visconde Duprat n. 25.

Carracena, Oliveira & Comp., rua da
Carioca as. 25 e 27.

Carvalhal & Comp., rua São Pedro nú-
mero 132.

Carvalho & Magalhães, rua Senador
Euzebio n. 378.

Coimbra, Nunes & Comp., rua Sena-
dor. Pompeu n. 133.

Corrêa & Carvalho, rua Frei Caneca
n. 59.

Corrêa e Castro & Comp. Ltda., rua
Conde de Bomfim ri. 1.326.

David F. Coelho, rua Senhor dos Pas-
sos n. 127.

Diniz & Miranda, rua Senador Pompeu
n. 233.

Diniz & Peres, rua Pedro Alves nú-
mero 149.

Domingos Carelli & Irmão Ltda, rua
do Livramento n. 65.

Domingos Carneiro & Comp., rua da
Alfandega n. 192.

ominDgos Coelho & Comp., rua Es-
tevão n. 1, Bangú.

Elisiario Nunes & Irmão, rua Senador
Euzehlo n. 540.

Eloy Baptista S.; Comp., rua do Ria-
chuelo n. 243.

Emilio Alta & Irmão, rua da Alfan-
dega n. 290.

Emilio Bouzan & Comp. Ltda, aveni-
da Gomes Freire n. 62.

Ernesto Corrêa, rua Theophilo Ottoni
n. 164.

Ernesto Tgel & Comp., rua do Senado
n. 213, loja.

Jacob Epstein, rua Paisandú n. 80.
João da Rocha Coelho, rua Montevidéu

n. 410, Irajá.
José Antonio Cid, rua Carmo Netto

n. 218.
Lar Brasileiro SIA, rua do Ouvidor

ns. 90194.
Manoel Coelho, rua Barão do Bom Re-

tiro n. 413.
• Ricardo Fernando Esch, rua Copaca-
bana u. 1.001.

Standard Oil Company of Brasil, pra-
ça Floriano n. 7, 8° e 9° andares.

Secção de Revisão, Rio de Janeiro, 18
de outubro de 1932..

Total: 75 cartas.

Delegacia Geral do Imposto sôbre	 Augusto Ramos & Comp., avenida Rio
a Renda	 Branco n. 173.
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Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret.

Comissão Central de Compres
do GeVerno federal

COX.ETA DE PREÇOS

Retificação
Ileerencia: Série — 103.0'7819 Capa-

s pizra laboratorio)
Colnimão Central de Compras to-

:m i t . “ :tos interesstidos em geral, que
.) dittul	 concurrencia, referente a

: . *Hc	 publicedo no "'Mario Ofi-
e:a'' de 18 de oulubro de 1932:

(1.11- se lê: Série 103.08719
/...ve-se ler: Série 103.078]9
tede se lê: No item 7:
Cat. 5 C., tima 	

Deve-se lêr:
tot. C 5 unia 	
Onde se lè: N item 8:
Papel esmeril de 7 ranulações 3 G,

1 G, M, F, 0,00,0000, cem folhas de di-
tos, etc.

Deve-Se lêrs
Papel esmeril de 7 granulações e G,

1 O. M, F, 0,00,000, cem folhas de ditos,
etc.

Onde se lê: No meárno item 8:
Cat. B 7.037, Matithed, etc.
Deve-se lêr:
Cat. 13 7,037, Metizhed, etc.
Pela Comissão Central de Compras,

Canos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia Série : — 615.403 (eléctro-

bomba)
A Comissão Central !de Compras co-

munica aos interessados cm geral, que
o edital de conturrencia referente á
serie supra, foi publicado no Diario
Oficial de 15 de outubro de 1932, -e
acta-se afixado no quadro de C. C. C.
á rua Visconde de Inhauma n. 84,
loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret,' diretor.

Comissão Central de Compras
do GOverno Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso

Referencia Séries: — 419.196/212
(material de expediente) — 104.355
(cal virgem).

A Comissão Central de Compras comu-
nica aos inteasseados, em geral k que os
editais de chncurrencia referentes ás se-
ries supra foram publicados no Diario
Oficial' de 14 de Outubro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da C. G.
G. á rua Visconde de Inhaúma TI. 84 —
loja.

Pela COMiSSão Central de Compras.
— Cartas Mario .Faceret, dioctor.

4.° O artigo acima destina-se ao Ai-
moierifado da Casa da Moeda.

5.° Dá proponentes deverão declarar
em suas propostas a procedentia 'do 'Ma-
terial oferecido, e beni assim, a' forma
pela qual se. proPõem a fornecer o
mesmo.

6.° Deverão .os propenentee dtserevet,
tanto poSSivel, o acelidieloziatbe te em-
pregado para o fornecimento do artigo
acima.

7.° A C. C.. C. se reserva o eljrelto
d@ estipular quaisquer normas tendentes
a verificar a eXate qüididade elo Ifiate-
rial oferecido e entregue.

8. 0 A C. C. C. se reseva o direito de
dividir a quantidade total aelatia pedida,
atribuindo a nin ou IDRiS prppbootiti a
enprenenda da mientidade Letal, si aásito
julgar conveniehte.

• 9.° Estão sujeitas á invalidação sdnia-
ria as Prolpestas, cdie eornprornIzso Para
aceitação verse sobre praio infOior
15 dias e as clue consignarem simples-
mente unia redução Sôbre o preeb Mais
baixe.

10. Constitheen elementos de julga-
mento das propostas os prazos estipu-
lados pata entrega e bem assim a exten-
são e nattireza das garantias oferepielas
pelos proponentes, que.t em reliieão á
quididade do produto a ser fornecido,
quer quanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas quais
deverão os proponentes se obrigar ir-
restritaidente.

11. O fornecedor ou fornecedores, aos
quais fôr adjudicado o fornecimento do
artigo acima, 'deverão prestar tuna cau-
ção de 10 % sobre o valor da enconienda,
consistente ein dinheiro ou em titules
federais ao portador.

12. Si o fornecedor ou fornecedora%
aos quais fôr adjudicado o fôrtIbchnepto
constante de presente edital, não assina-
rem o contrato dentro do prazo deter-
minado pela Comissão, e de acordo cOln
as clausulas contidas no mesmo edital,
perderão a idoneidade para efetuar 'no-
vos fornecimentos do mesmo genero ao
Govêrno Federal, per inter,snedio da
C. C. C.

13. Ás garantias exigidas para assi-
natura do contrato de forneciniontb do
material acima, objeto do nl-eSente • edi-
tal, deverão vigorar plena e integral-
mente até a entrega e ateitaçãb te-
ferido Material, dentro dó preá marcado
e cemplétabdO o ineteria4 . dentro do
prazo marcado p cinsinletando 
tanto tbtal do fornecimento.

14. Si o material constante déste edi-
tal, não fór entregue dentrO dos preies
combinados, ou si fôr rejeltedn por não
satiSfa2er as eiigericias da rePartição ré-
quiiitante pu ainda por catar eue defa-
córdo Coin os artigos propoátos, a C. C. -
C. terá °direito de adqUirir o material
neeestario a suprir a falta do forneci-
mento, sendo o pagamento respectIVO perr
conta de forneCeder.

15. A Comissão se reserva o direito de
pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações, em face das .propostas apre-
sentadas,' bem' como O de anular on re-
duzir a presente concurrencia, a Seu e/c-
ob./Eivo criterio.

Comissão Central de Compras
do ei.overno Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia: Séries -- 1034780 --

904.014116-C.
(Aparelhos para laboratorio — Sol-

das diversas)
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editai de concurrencia referente ás
series supra foram publicados no Dia-
rio OfiNta de 18 de outubro de 1932..
e achem-se afixades no quadre da C. C.
C., á rua Visc.onde de Itthaitma n. 81,
loja.

Pela Comissão Central de 'Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
.do Gai rerno itèderal

cod-ra DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do Go-
verno Federal . pede preços uniteries
para os materiais da relação abaixo: .

O fornecirriento ' .é para pagamento á
vista e entrega no DiStrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigerarão os preços
oferecidos e os Prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar ç número
que designa Cada série, a data deste nú-
mero do' Diario e conter tão só-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifica-
ções aqui fornecidas, cópias exatas das
enviadas ao Departamento Central desta
Comissão.

COLC151 DE PREÇOS

Série 413.263
Artigo — Unidade — Quantidade

Proposta para o dia 26 de outubro de
1932

1. Niquel puro, tftulé 98,5, em
granulos, cubos ou peque-
nos 	 'tonelada...	 30

(As especifieações sejam são copia
exata das que foram enviadas pela re-
pertição requisitante.)

1.° Os préponentes deverão declarar
em suis propostas, submeter-se rigoro-
sairiente ás especificações existentes ria
Casa da Moeda, em relação ao material
acirna.

2.° Os preços serão fornecidos pela
unidade e em duas parcelas, quendb se
tratar de artigo de importação: uma em
moeda corrente esteengeira, e outra em
moeda naeiorial, correspondente ao valor
de todas as despesas portuarias, trans-
porte 'até o lecarde entrega, excluindo
apenas o valor dos direitas é taxas adua-
neiras correSPOridentee.

3.° Os proponentes deveriià declarar es
menores prazos pari iilfcio e fim do for-
necimento do material proposto, 11A3
sendo . consideradas as propostas MO
prato final de entrega ultrapasse o dia
45' de derembro . de•1932.	 •
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16. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da pre-
sente coleta de pre0s.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado uma
só vez, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde .de Inhaúma
n. 84, loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 26 de outubro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Comissão, á rua Visconde de Inlárna nú-
mero 84, e serão abertas Jás 14 horas e
45 minutos, na presença dos interessa-
dos, que deverão para isso apresentar
documentos de habilitação.

Série n. 621.210

quais, o resfriador de ar, fornecendo, si
possivel, preços em separado para cada
um;

7°, deverão declarar o peso total do
artigo montado;

8°, a Comissão considerará como um
dos . e l ementos esencias ao julgamento
das propostas apresentadas, as garantias
especificadas em detalhes sobre a quali-
dade. funcionamento e durabiiidade do
material acima;

9°, a C. C. C. levará em conta no
julgamento das propostas, quaisquer es-
clarecimentos fornecidos pelos propo-
nentes sobre o artigo proposto, • bem
provem e uso anterior do mesmo, com
come a apresentação de documentos que
resultados satisfatorios, desde que so-
bre eles assumam os proponentes, res-
ponsabilidade expressa;

10°. os proponentes ficam obrigados
a fornecer 9:3m acrescimo de despeza,
odo e qualquer accessorio ou peça so-

bressalente indispensmel ao perfeito fun-
cionamento do artigo acima, em condi-
ções de segurança, embóra para isso,
tivesse havido omissão em suas propos-
tas;
• 11°. A' garantia de funcionamento
permanente, dever-se-á juntar outra de
serem em qualquer tempo substituidas as
peças deterioradas, uma vez verificado
serem estas resultantes da imperfeição
de fabricação;

12°, o fornecedor a quem fór adj udi-
cado e pedido, cleNerá assumir inteira
responsabilidade pelo perfeito funcio-
namento do material foerectio, por um
periode que, a (juizo das autoridades
competentes. for julgado satisfatorio o
resultado obtido;

13°, estão sujeitas á invalidação suma-
ria, as propostas cujo compromisso para
aceitação verse sobre prazo inferior a
15 dias e as que consignarem simples-
mente, uma redução sobre e preço mais
baixo;

14", o fornecedor, ao qual fôr adju-
dicado o fornecimento acima, deverá
Prestar uma caução de 10 % (dez por
cento) do valor da encomenda, consis-
tente em dinheiro ou em titulos fede-
rais ao portador;

15°, si e fornecedor ao qual fôr adju-
dicado o fornecimento constante deste
ediLai, não assinar o contrato dentro do
prazo determinado pela Comiesão e cie
acérdo com as clausulas contidas no
mesmo edital, perderão a 'Idoneidade
para efetuar noves fornecimentos do
mesmo genero, ao Governo Federal, por
intereindio da C. C. C.;

16°, as garantias exigidas para assina-
tura do contato de fornecimento do ma-
terial acima, objeto do presente edital,
deverão vigorar plena e integralmente
até a entrega e aceitação do mesmo edi-
tal, dentro do prazo marcado;

17°, si o artigo constante desta série,
não for entregue dentro do prazo com-
binado, ou si for regeitado por não sa-
tisfazer ás exigencias da Repartição re-
quisitante, ou ainda por estar 13111 des-
acôrde com o artigo proposto, a C. C.
C. terá o direito de adquirir na praça
ou onde encontrar e pelos preços que
conseguir, o material necessario a su-
prir a falta do fornecimento, sendo o pa-

gamento respectivo por conta do forne-
cedor;

18°, a C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulação em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a
nresude concurrencia, a seu exc;usivo
criterio;

19°, não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente, submeter-se
rigorosamente á todas as condições da
presente coléta de preços.

A Comissão avisa aos Srs. proponentes
que o presente edital será publicado.
"uma só vez", e será afixado no quadro
da C. C. C. á rua Visconde de Inhau-
ma n. 84-loja.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 26 de outubro de

1932, das 12 ás 14 broas na sede desta
Comissão á rua Visconde de Inhauma
n. 84-icila, e serão abertas ás 14 horas
e 30 . minutos na presença dos interessa-
dos que, deverão para isso, apresentar
documentos de habilitação.

• NOTA

As ofertas de preços a serem enviadas
pelos Srs. comerciantes á Comissão
Central de Compras do Governo Fede-
ral, deverão obedecer aos seguintes re-
quisites:

1^ — Os preços e condições deverão
ser escriturados em duas vias.

— Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
°feri ante.

3' — Os envelopes das ofertas deve-
rão • ser 'fechados, lacrados e entregues
contra recibo á Comissão, á rua Viscon-
de de Inhauma n. 84-loja, nos dias o
horas que serão determinados para cada
caso.

4° — Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o ende-
reço da firma, bem como o numero da
série a que se referirem os artigos ofer-
tados.

Pela Comissão Central de Compras.
— C. N. Faveret, diretor.

Altandega do Rio de Janeiro

Dia 12 de outubro de 1932

'rendo falecido, em 7 do más de no-
vembro proximo passado, o corretor de
navios, Raphael Ferreira de Assumpção,
notifico os interessados para que possam
apresentar. qualquer reclamação, de
acordo com o disposto no artigo 8°, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 19.009, de 27 de novembro
1929. — 1. de Barros Junior, segundo
escrituraria.

MINISTERIO DA GUERRA

Asilo de Inválidos da %iria

Chama-se a atenção dos interessados,
para o edital da Comissão de Rancho,
publicado no "Diodo Oficial" de 17 do
corrente , á pagina 19.208.

• Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para o dia 26 de outubro de

1.93;1:
1 -- Compressor de ar “Ingersoll-

Rand"
'
 tipo 30, tamanho n. 31 B 4, ca-

pacidade 6,5 pés cub. por min, acionado
por motor eletrico de 1 112 Il. P. com
pressão maxima de 200 lbs. e reserva-

•• torio de ar de 16x40. Regulador para
serviço automatico, um, 1,

• (As especificações acima são &pia
• exála das que foram enviadas pela Re-

partição requisitante).
1°, os preços serão fornecidos pela

Unidade e em duas parcelas quando se
tratar de material de importação: uma
em moeda corrente extrangeira, e outra
em moeda nacional. correspondente ao
valer de todas as clespesas• portuarias,
transporte até o local de entrega, ex-
cluindo apenas o valor dos. direitos e
taxas aduaneiras correspondentes.

2°, os proponentes deverão declaraar
em suas propostas, o menor prazo den-
tro do qual se comprometem a fazer
a entrega do material oferecido, consti-
tuindo esse prazo, elemento de julgamen-
to pal.a a escolha do fornecedor;

3°, deverão os proponentes declarar
a marca, tipo,' procedencia, do artigo
proposto, bem como, descrever o acon-
dicionamento empregado para o forneci-
Mento do mesmo, o numero •de volumes,
o peso e volume de cada um. o peso
e volume total, para efeito de calculo

. de direitos aduaneiros, no caso de
pOrtação;

4°, os proponentes deverão declarar
em suas propostas, teclas as caracteris-

• ticas do motor que aciona o compressor
que pretendem fornecer;

5°, para melhor julgamento das pro-
postas apresentadas, a Comissão consi-

-% derará quaisquer sugestões ou alterna-
tivas apresentadas pelos proponentes, no

• sentido de substituir o material pedido
•' por outro similar, desde que as clausulas
•V de responsabilidade e os esclarecimen-

tos a respetito do mesmo, sejam expres-
, sos e completos por parte dos . prepo-

:.
.
 nentes:

• 6°, os proponentes deverão declarar
quais os accessorios que acompanham

• o compressor que oferecem, entre os



N.7 .1 N.8N. 5 N. 6 N. 9

. „..•
297$600 2405000 2395000

4581.0 55500 ~o 54400
44500 3$,80 65000 65500

745000 885900 675000

6Rípdó 50:000 695800 695000
754000 .514000 .605200 43.:000
484000 41840)
485000' 41541.0

850/000 4794000 6325500 6995000
334000 425000 325000
401000 295300 248s00

85000 65900 105000 75500
34500 35200 45000 2200.

3205000 277$800

95000 114900 164800 135000
35500 25600

0-5í000 594600 82$000 725900

— 6)4000
5$000 6,300 44900

„	 .

2;500 15700
$250 WOO .$250

0$000 5400 65500 •	 65400 ••

204800

14200 15000 19)900
$800

800
8,00
$500

4890
$800

1600
•	 •	 $600,

$400

•$300 5400

14200 $90i:i 15400 $800

15200 8900
115500 65500 125500 7$700

18100

15230 $900 14200 $5,5'00

455000 325800
$400

1158011 185500 145900

305600 194000 88800 144700

15700
1228000

805000 585000
475000 3659- 00 485000 475800
35000 14000 45W 15390

675000
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Serviço Central de Transportes do Exército
PAGADORIA

Mapa da concorrencla realizada no dia 8 do corrente, para aquisição dos artigos abaiio , mencionados, de acórdo com os decretos nú-
meros 19.049 e 19.709, de 30 de dezembro de 1930 e 16 de fevereiro de 1931, respectivamente

Concorrentes
N. 1—Serafim Ferreira & Comp.
N. 2—David Land & Comp.
1. 3—Bréa & Comp.

A. 4—Mestre Blaigé S. A.
N. 5—Ferreira Land & Como.

Preços para 30 dias

N. 6—Nicolino Bejal.
N. 7—A. Fortuna Comp.
N. 8—Liliz F.. Braga.

,	 N. 9—Willy Borgofi & Comp.

Artigos— Unidade N. 1 N. 2 N. 3

Material para Chevrolet tipo Pavão
•

Tampa dos cilindros, unia . 2,5'05000 2404000 -
Junta da	 tampa, uma 	 5•$011.) 54500 880j0
Valvula,	 uma 	 74;500
Eu:rui:e:em principal, n. 590.395, uma 	 107¡000
Engtenagam dupla da marcha ré, a. 590.198,

uma 	 30$000 30t03
Engrenagem corrediça n. 590.402, unia 	 744200 368CCO
Ciata do freio interno direito, uma 	 43.-000
Cinta do freio interno	 esquerdo, urna 	 485000
Dinamo n. 827.837. um 	
Bobina 	 405000 305000
Cabo de fricção com disco, um 	 605000 33$J00•
Platinados, par 	 68000 75000
Rotor, um 	  24800
Carburador, um 	
Manga do mancai 	 desligador	 n: 346.809,

uma 	 184100 88000
Tampa do tanque, unia 	 18260 14400
Tampa do farol igual amostra, uma.... 	 3100U --
Junta universal, uma 	 201000 70A00
Roda trazeira com aro de 30x4,50, uma 	 —
Tampa do vacilo, uma 	 90A00
Anel n. 344.135, um 	 45500 48200

Maleriai para carro Ford

Anel do piston n. A-6.150—C. R., um 	 24800 3$50)
Junta da coberta ri.	 6.020, uma ........ 	 $300 5380
Junta do cabeçote o. A-5.051, uma 	 84000 7$030 125000
Junta da coberta da engrenagem	 de distri-

buição n. 6.521, uma 	 /$460 14700
Junta da coberta da carnara das	 valvulas,

uma 	 11400 __	 • 14700
Junta do carter direito n. 6.710, uma 	 4993 $300 15000
Junta do carter esquerdo n.	 6.711, uma.	 	 900 8500 1,000
Junta entre o tubo de ad nisso e o carburador

n. 9.442, uma 	 5600 15200
Junta do retentor do	 rolamento n.	 7.086,

uma 	 5300 .5500'
Junta do pedestal	 da alavanca de	 cambio

ri. 7.223 A.	 unia 	 $300 $500
Junta do tubo de admissão e descarga nú-

mero 9.448, uma 	 14400 14100 1$700
Juntada conexão de entrada d'a„,ua no bloco

dos cilindros, uma 	 59•0 94000 14260
Pino do piston, um 	  134300 64.(00 154000
Retentor do pino n. 0.140, um. 	 15200 14500
Junta da conexão da saída d'agua n 	 8.255,

uma 	   14400 14700
Engrenagem de fibra do comando de valvidas

n. 6.256, uma 	  494000 505000
Calço de mancai trazeiro ri. 6.340, um 	 — 15500
Polia de vira-brequim	 completa n. 6.312,

uma 	 175000 215000
Rolamento conico interno da roda dianteira

n. 1.201, um 	 215000 255000
Gacheta	 dianteira do carter número 67.000,

uma 	 14800 25300
Capa do volante n. 6.395, u ma 	 -- 1701000
Buzina completa para Ford, uma 	 584000 5'08000 804000
Bobina a. 12.000, uma 	 535000 305000 555000
Mola da valvula n. 6.513, uma 	 25800 $500 34500
Capa do mancal trazeiro do vira-brequim

completa n. 6.327 B. unia 	 825000

N. 4

3594000
95000

11:WO
101,5000

1074000
695000

7524000
795000
91p000
154'100
45000

2994000

175000
45200

1284000
24(510J0

—
12,500



Artigos — Unidade	 1

lixo de embreiagens igual amostra para kdernacionalb
um. 	

~e gasolina ima ameba para latesesscioaal,
um 	

itsiso para granefre igual amostra para laternacional,
em 	

amovida para ventilador para Siudbaker, uma 	
Bisca de enebtelagem igual amostra, nm. 	
Maca distribuidora para mota cliarkyu, uma 	

k
teu pata meta M r',arfa , u • • 	

nea cbstribuidera para Clievniet .Tagte 	 , unta 	
Ireland:to do encosto d: embreiagem para eFordp—A

7.589, uma 	
Cabe de aço de 31V, mak* 	
Miaste de luz completo para aCisevrole‘• filma?, um • • •
Loaa inetalica para freio de 2'5<1/4", transe 	
Rebite para cravar lama de 1/2" x5/32", milheiro 	
Maçaneta estreia da perta dianteira para lano/mine

anick. 28, peça n. 208.192, com Chave, uma 	
Ratinado para leasouzine Malckb tipo 29, par 	
Bugio para radiador para learioazine 411Istickw 28, um 	

	

(',atraca para Mamai= vilniek, 26, igual amostra, uma 	
}anta para cabeça dos clhadrea, par* 4/imolei» de

quatro cilindres, uma 	

Quinta-feira 2t.,	 /MARIO OFICIAL
	

Outubro de .192 19495
la

Artigos—Unidade N.1 N.2 N.3 N.4

•

N.5 N.6 N.7 N.8 N.9

Coisa de embreyagens n. 7.501 B, uma 	 1215000 — 170000 — — — — 1285000 82$1»
Caracter completo, um 	 3355000 234$000 2355000 — — 3355000 — 335$000 329$00(
Pave do contacto completa n. 11.575C, uma. — - — — — — 55$000 65$000 —
Motor de partida completo n. 1.100 C,'um 	 3355000 2345000 2555000 — — 170$000 — 335 —
rogo de tio do dijantor á caixa de ligação 4000

n. 14.405, jogo 	  75000 — 95000 — — 75000 — 65500 —
Conte° do rolamento extenso completo, roda

direita dianteira, um.... 	 70000 — 105000 — — — 124500 145000 11$90(
Roda com calota n. 1.015 B.R., uma 	 104$000 — 1405000 — — 1085000 — 1805000 —
Gaclieta trazeira do carter a. 6 701 B.R.,

uma 	 $630 — $800 — — $700 — $500 $4'01
Anel de cent., le de olee a. 6.152 C.R., em. 45200 — 55200 — — 45000 25400 3$500 2$70(
Anel de controle de oleo n. 6.153 C.R., um. 35400 — •	 4$300 — — 45000 15800 3$ 1$794

Capital Federal, 10 de outubro de 1932.— Alvaro Juvenal Aatnnes , capitão contador, almoxorife-pagador.

Mapa da ~amen& realizada no dia 6 do corrente, para agekação dos artigos abaixo mencionados, de acórdo com os decretos
na. 19.549 e 19.709, de 304e dezembro de 1930 e 16 de fevereiro de 1931, respectivameni-

N. 1 — Saraíba Ferreira & Comp.
N. 2— Ferreira Land & Comp.
14. 3— Willy Borgbeg & Comp.
N. 4— David Laed 6c Comp.

Concorrentes:

N. 5 — A. Fortuna •&-Comp.
N. 6— Mestre e Blatga S. A.
N. 7—Luiz F. Braga.

Preços para .99 dias

4

$1 N. 2 N. 3 N. 4 N. 5 N. 6 N. 7

=PM' 2171000- 2585000

54;080 ~N. 635000

22$999 — 14000 30$000
5$0470 148000 1í-$000 125000 8$300 395000

805000 985000 7$100-' — 100;r1)(i0
— —

175000 175800 17$000
105990 14$000 19$000 85000 /053— 00 155000 10$700

345000 235900 20$000
3.208 2000 - 2000

341$404 55-8406 455000 535000 169$000
24$000 15$400 14900 DUO— 00 15$900 165500
34000 496000 355000 34-5000 56$000

72$000
8$068 6$990: 29$001)—

74$000
105000 -9-5000

865000
27$000 98600

88$060 85$000 110$600
136$000 218$000 :150$000 t4170$900

5$500 5$000: 5;400 65000 6$0011, 9$900 9$500

4.1

Capital Federai, 7 dekoutabro de 8932.... Alvaro Juvenal- Admites, capitio.contador almoxarife pagador. Aporrow—fi. Seioa ,
lateotateroaddide..doeS.
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PRaÇOS PARA 30 DIAS 3 — A. Fortuna (R Comp.
6 — Willy Bonhoit et Comp.

— Ferreira Land & Comp.

Mestre :3Iatgé 5. A.
• David. Lr & Comp.

Serafim Fezreina & Comp.
— 3rea & Comp.

Quinta-feira 20 	 DIA RTO OFICTAL	 Outubro de '195-2 

sotseur,erc!i. l's-azada[..n.o dia 26 do corrente, para aquisição dos artigos abaixo mencionados, organizada de acro Com
os decretos tas, 19.549, de 30/12/930 e 19.709, de 16 de fevereiro de 1991

Conctiroagttos sCorae=ente.s

Concurrentes

Artigos
N.2
	

N.3	 .N. 4 1 N.5	 N.6	 N. 7

roda

d
r.ciu

-.-c:terrupto

.)::ama c
cicna

..':r.vot par

.".,;ancr.ui2 d
de

.:!.luntor
tor

co
2.-arn-pacla

p
p

3amba
uadc

d
iador

p

:co:.E., 	 6.e

..Szcov2 p
p do.,.

zite de
coe d

com

par
-..;..;rtiça e

uni
. ‘r...7xo de

uso

...exo de
-3cao de
:Viacaco ti
13ornba de
•3erramen

fiave ing
Vela Cha
J. axo de

p

Cozdensz
eza dor c

para caminhão	 internacional, um ..... ..„....
para Ford, um 	
complete para caixa de mudança de caminhão

—
—

—
—

29$000
405000

—
4kI.500

505000
123009

455089
—

52130111
35031

29, um coniunto 	 — 3453000 — 1:2005002 — —
eixo para Ford tipo 30, um 	 145F1D0 145$800 1065059 11k3000 14(15329 6W009 1305IIZ1

para caminhão Internacional, um 	 — — — — — 21.V2C2 235921a
r completo para Chevrolet 30, um 	 655800 — 64000 — — —
oro completo para Ford 29, um 	
ompleto com dijuntor para caminhão Interna-

— — — — — —

	, 	
t camara de ar caixa c/5, caixa 	

—
35000

1:3705000
4029

1:3475000
359C0

—
35,906

—
29=

745-C21Y- 5:6(\latl
5922

te borracha de para-brisa Ford 29, mil....—. — — 93000 — — —
e velocimetro p/Ford 29,	 um ........ 	 o.... — — 7$500 353080 — —	 9e.,,nM
tmbreiagem para Chevrolet.	 um.............. 6$200 — 43500 — 65529 e sw.	

4,- ,-,• "prt i'4

rara Ford, um .......... .............. ........ — 183000 14000 — — —
)ara Chevrolet,	 um ............. .............. 225900 169000 13i000 — — 1600	 1Z1501
mpleta de 6/8,	 uma.. ... ......... ...... ...... 535000 585000 38000 624e20 "eso 01-3	 413a1
de 2 polo para lanterna,	 uma 	 á990 $709 5850 — $788 5 -	 75..1
de 2 poios para farol e lanterna, uma 	 15920 15700 15700 — • 4:.;' JçJ	 19£21
ra Ford, uma 	
ira Chev:olet, uma 	

—
485020

3815000
605920

495020
493008

685000
—

•9	 • f, !A!,

495880
—1	 3D02:3'

31I	 ,z-wn
1ro para gazolina ChevroIet, uma 	 144$000 — 1373009 — — —
n. para Chevrolet de 6 cilindros,	 um 	
:ompleto, digo, distribuidor para Chev. de 6,c 	

3795900
27.3500

—
—

2805000
—

—
—

—
—

22,959,.e,
—

e iustalação completo para Ford, um 	 — 543800 773003 —
•

— —

para Chevrolet de 6 cilindros, um 	 8233700 — 43213000 — 40000 t 5`r43000
ara Chevrolet gigante, uma 	 270911t0 983000 1989080 — 12054' 2C0130\
ara bengala de Chevrolet gigante, Illa 	  .. 39130 29480 35200 — 10:0 2,;o55--

para caminionão internacional, tem...;mbreiagem — 93020 83500 — 195432 illaW 9,"Vil
:ompleto para Ford 28, um 	 — 1105800 1485000 2355003 gstisco —
'motor de arranco Ford 29, úma 	
de 2 poios para farol, de 6/8, uma

—
• 1- oh%

uso°
1$ ,-4.1

15980
15700

4502
—

Mg;
23202

,"-
i135-W

lay,-,

trnbreiagem para Ford, um 	 — — 213000 185922 44e5 CASea 6300;
para Ford, par 	  — 43500 65000 — 85228 5,3-528 6952;
p/Chevrolet de 6 cilindros, par 	 165800 75500 7000 — 85029 931100 8C2--âí
latão para cravar lona, sortidos., um 	 — $070 $038 — •	 $040 13251
s instalação completo p/Chevrolet, um 	 1235000 453000 1079000 — 735000 4i ,k,al 5513
:/castanha para aro Chevrolet, um 	 45300 25400 35700 — 23200 213e00 23921
pleto para Chevrolet, um 	 140900 — — — — —
a farol Ciaevrolet, 	 um 	 213800 — 159C00 — —
11 lençol de 1/16" ou 3/32", folha 	 ,
tersa' o/caminhão Chevrolet 6 cilindros, uma..

—
1525700

2$500
6538110

25600
•	 1135000

—
—

25529
765020

?OCO
793302

Xcal
705001

aixa de mudança p/Chevrolet 6 cilindros, um, 	
le segurança de junta idem idem, um 	

1275300
3720

—
—

12850130o50200
—
—

—.
—

913400
65900

or carregado de 6/8, um 	 1685000 1685000 14813009 1645200 1659002 1:64903 2043001
rola dianteiro para caminhão Ford, um 	 — — 9813000 — — — 603091
rola dianteiro para Ford de passageiro, um 	 — — 6135000 — — — 5030i
p o Ford ou Chevrolet, um 	 12910e 295000 •	 12$C00 - — — 27401
ar manual, uma..., 	

completa para Ford. jogo...................
173500
—

—
—

203000
12013000

—
—

2236110
—

—
—

193e21

lesa tamanho regular, uma 	 ....... ..... — 65002 85080 125000 155000 4135e0 73531
lpion ou semelhante, unia 	 63200 791130 73500 8.:000 85000 858132 15521
rola trazeiro Chevrolet passeio, um... ..... 	 1225709 683000 1145000

•

— 805000 1095000 755801
ara instalação eletrica, metro 	 — — 33000 — — 35922 554191
le 3/8 caixa com 10, caixa 	 . ..... .... -- 25410 25580 -- 0193 2580 492
dor para Ford, um 	 R
ompleto para Ford, um 	
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Outubro de 1932 19501

Junta Comercial do 'Distrito Federal
N. 10.531	 .

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 17 de outubro de 1932, ar-
quivou-se nesta repartição sob o nu-
mero 10.531, o documento referente á
Assicurazioni Generali de Trieste e Ve-
neza, a saber: Páblica-férma da carta
declaratoria da aprovação dos estatuto
sociais e folhas do Mario Oficiat de 15
de agosto ultimo, com a publicação do
decreto n. 21.023, de 11 de jülho do cor-
rente ano, wavando a alteração dos es-
tatutos, segiii,..o de atas co-relativos. Eu.
João Hygino do Araujo, 1* oficial da se-
cretaria desta junta, passei a presenle
certidão. Sobre uma estampilha federal
rje 108000. Rio de Janeiro, 18 de Outu-
bro de 1932. — João Mugia° de Araujo,
1° oficial. — Visto. J. C., em 18 de
outubro de 1932 . Isidoro Campos, di-
retor. A' margem estava o carimbo da
Junta Comercial. — Visto. J. C.. em 18
de outubro de 1932. — Isidoro Campos,
diretor.

(C-5.430-19-10-32-155300)
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MINUTEM° DA MAR1NH.

Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro

CONCURSO DE DESENHISTAS

De ordem do Sr. capitão de mar a
guerra, engenheiro naval, diretor geral
interino do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, acha-se aberta na Secreta-
ria deste Arsenal, pelo espaço de trinta
;30) dias, a partir da presente data, a
inscrição do concurso para preenchi-
mento de uma vaga de desenhista de 2'
classe, da especialidade de maquinas.

O concurso constará de duas provas:
escrita e gráfica.

Prova escrita:
Português
Francês e inglês. Tradução de trecho

Je francês e inglês, de assunto técnico
de maquinas, com o auxilio de diciona-
rio.

Arl trn eti ea
Metrologia.
Geometria geral.
Nomenclatura de máquinas e caldei-

ras.
Prova grafica:
Noções de descriptiva
Perpectiva.
Sombras.
Epuras de distribuiçao.
Diagramas indicadores de potencia.
Rascunho e desenho cotado para a

construção de uma peça componente de
uma máquina, em escala natural ou re-
duzida, coco as chres convencionais apli-
cadas.	 .

Os candidatos, além das exigencias aci-
ma, deverão satisfazer mais as seguin-
tes:

a) Ser brasileiro;
b) Ser Maior de 21 anos e menor de

35 anos;
e) Ser vacinado contra a variola;
d) Apresentar caderneta de reservista;

na falta dêsto certificado de alistamento
militar;

e) Folha corrida na policia;
() Ser julgado apto na inspeção de

saúde a que será submetido perante a
junta médica dèste Arsenal.

Constittle elementos para melhorar á

• .
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Ativo
Letras deWontadas.
Contas correntes com

juros.	 . 	
Emprestimos em con-

tas correntes. .
Valores em liquida-

ção. 	
Titulos e valores de

nossa conta. .
Efeitos a receber. 	
Efeitos em caução 	

	

Cobrança no interior 	
Valores caucionados. 	
Valores depositados. 	
Moveis e utensilios. 	
Diversas contas. .
Caixa

Total do ativo. ...

Passivo
Capital.	 . 	
Fundo de reserva. 	
Ltrros suspensos. . •
Fundo para aumento

de capital. 	
Contas correntes com

juros. .
Contas e_orrentes de

aviso.
Contas correntes li-

mitadas.
Contas correntes a pra-

zo fixo.
Contas correntes sem

juros.
Letras a premio. 	
Contas de cobrança 	

	

Cobrança caucionada 	

1.229:7308530

221:3098037

4.870:7918048

4:1668844

666:4318700
815:2258788
110:8968234
166:6028280
436:0008000

3.161:4798009
3:0008000

251:3198496
483:6788154

12.420:6308111

500:0008000
320:0008000
70:8538415

500:0008000

3.360:3338571

193:5078979

185:3968540

1.350:1498600

116:1358775
174:4008000
956:8798312
114:751$850

S. E. ou O. Rio de Jan
outubro de 1932. — Ribeiro
Irmão & Botelho, Rio. —
Junqueira, gerente. — Aff
Soares, contador., José
nandes, guard ivros.

(C 5.4 —19-10-932-61

CO)I1411HIA DE ARMAZE
SANT'ANNA

' ATA DA ASSEMI31,EA GERAL Ex
we.,-Itua-Visconde de Inhaú

Aos quatro dias do mês d
1932, na sédê social, á rua
Inhaúma n. 60, nesta Capit
ras, presente número legal
tas, quer pessoalmente, qu
tados por procuradores bas
miu a presidencia o Sr.
que pediu se indicasse, ent
tas presentes, um para pr

Foi aclamado o Sr. F. d.
convidou para secretarios
Figueiredo e Sebastião dei;
tra que tomaram assento.
dente, em ligeiras palavrasi 1
fins da assembléa, consoa
cações insertas no Diar•
dias 29 e 30 de setembro
bro, e, como a data prefixa
sembléa — 3 de outubro
decreto do Governo, consi
nacional, a reunião foi tr
hoje, quando oá acionistas
sobre a Unificação das Ta
centagem de cobrança de

Como o assunto já era
acionistas presentes o pre
submeteu as seguintes em
ora em vigôr:
Taxas combinadas . .
representando os seguinted•
criminadamente:
1. Carreto . 	
2. Pesagem
3. Furacão
4. Baldeação
5.. Devolução de sacaria
6. Centro
7. Seguro
8. Armazenagern, por m'

fração

15 de
queira,
Lfartina

Arg
o Fev., •

ERAIS

.DINARIA
• 60
ubro. de
onde de
. 14 ho-
acionis-
presen-
, assu-
. Allen,
acionis-
os tra-

win que
Paulo

ujo Cin-
Presi-

ilicou os
•s publi-
icial dos
de outu-
ira a as-
sse, por
a feriado
-ida para

resolver
e a per-

as.
ecido dos
tte a eles

ás taxas

18200
viços, dis-

UFA

$090
8180
8020
8010
$060

$200

Comissão para emissão!
de faturas, exclusive sÕ
1 % (um por cento).

Submetidas as alteraa,
tes, dado que elas resulta1;
das partes depositantes, I:
mas aprovadas por todos

O Sr. presidente dec10!
essas alterações serão j
Junta Comercial para
forma da lei, ficando fui:
grante das tarifas publi
carão assim alteradas 1!
rente mês. Prevalecerã
tarifas anteriores para (1:
ciais não combinados e.
nestas alterações.

Não havendo quem
da palavra, o Sr. presid.

18200

icebimento
mercantis,

os presen-
n beneficio
ii as mes-
resentes.
então que
;metidas á
Jamente na
parte inte-

s e que fi-
rtir do cor-
tretanto, as
asos espe-
t previstos

•e fazer uso
suspende a

H1502 Quinta-feira 20	 DI:\ RIO O_FIGIAL Outubro (1, ln.2

Depositantes	 de	 titu-
los e valores.	 	

LtrJros e perdas.	 	
3.5 	 ,

1
79$00(.
)48385

Agencias	 Bancarias.	 . u 868844
Imoveis. I )28303
Diversas	 contas.	 .	 . 71! 198540

Total do passivo.	 	 12. 30$111

classificação apresentarem os candidato3
o maior número de documentos que pos-
suam em abono de serviços técnicos
prestados.

O presente concurso será válido por
um ano.

Quaisquer outros esclarecimentos se-
rão prestados pelo secretário do Arse-
nal, nos dias uteis das 11 ás 16 horas.

Secretaria da Diretoria Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro, em
1 de outubro de 1932.. — Manoel PessJa
de Mello, secretário.

Diretoria do Ensino Naval
Pelo presente edital fica intimado a

apresentar-se a esta diretoria o profes-
or do ensino elementar da Armada Otto

SU•eFUS.
Djretoria do Ensino Naval, 19 de ou-

tubro de 1932. — Mario de Oliveira
.Sampaio, capitão de mar e guerra, vice-
diretor, interino.

Diretoria de Fazenda
D. F. 1

Chamo a atenção dos interessados
para o edital publicado no Diario Ofi-
cial de 6 do corrente, paginas 18.634 a
18.636, referente á concurrencia públi-
ca para execução de obras de reparos no
casco do rebocador Diretor Batista da
Diretoria do Armamento, e que será
realizada no dia 25 do andante, ás 13
horas.

Comissão de Concurrencias da Dir
ria de Fazenda (DF1), em 11 de'tu..
bro de 1932. — Raul Cabral de cerda,
capitão-tenente, honorario, ador na-
val, secretário.

MINISTERIO DA VIAÇA0 E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento Nacional de Portos
e Nav'egação

FISCALISAÇÂO DO PORTO DG RIO
DE JANEIRO

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA PARA LIM-
PEZA GERAL E CONCERTO DE MAQUINAS
DE ESCREVER

Faço publico que serão recebidas pro-
postas nesta Fiscalização, á Praça Mauá
n. 10, 2° andar, ás 14 horas do dia 26
de outubro corrente, para limpeza gerai
e concerto ds maquinas de escrever, de
acdrdo com o edital publicado no Diario
Oficial, de 7 dêste.

Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro. Rio de Janeiro, outubro de 1932.
— José de Aguiar Toledo Lisbáa, enge-
nheiro-chefe.

SOCIEDADES CIVIS
LIGA ELEITORAL CATOLICA

(Extrato de estatutos)
Fundada nesta Capital, sua séde e foro,

a Liga Eleitoral Catolica, de duração in-
determinada e cujos socios não respon-
dem, subsidiariamente, pelas obrigações
sociais, estando o patrimonio por se
constituir, são seus fins, a arregimenta-
ção eleitoral de todos aquèles que acei-

tarem o seu programa, no que se refere
no exercicio do direito do voto, pugnan-
do pelos ideais catolicos na vida publica
brasileira. A L. E. C. terá como orgãos
de direção quatro quntas: a nacional, a.
estadual, a regional, a local. A Junix
Nacional, com sede na Capital do Pais,
é composta de cinco membros e um se-
cretário geral (que rep. a Liga em Juizo
1,9 fóra dêle), terá funções de orientação
superior, para todo 'o movimento de con-
junto, no sentido de manter constante-
mente viva a unidade de pensamento e
de ação da Liga, em todo o Brasil. Em
caso du diswinção da Liga, passarão os
seus havera g para a Mitra Arquiepisus
pal do Rio de Janeiro. Os presentes esta-
tutos aprovstdos em sessão de instatação
da Liga, realizada em 8 de setembro de
eorrento ano, cuja ata está registrada
no cartorio Teffé, sob o numero de
dem 8.656. do livro C-2, do Reg. Res.
de Titulos e Documentos, em 19 do cor",
rente mês, só poderão ser reformisios
pela Junta Nacional. Os nomes dos fun-
dadores e das diretorias das juntas na-
cional • do Distrito Federal constam
tlos estatutos. — O secretário geral, Dr.
Al'-eu Amoroso Lima

(C — 5.310 —	 0-932 — 24500.)

ADES MEM
ASA BANCARIA—RIBEIRO JUNQUEIRA,

IRMÃO & BOTELHO — RIO
Rua da Quitanda n. 113

BALANCETE EFETUADO EM 30 DE SETEM-
BRO DE 1932



Conta de arreca-

473.310:9808823

1.223.364:7645062
109.774:7565873

330.007:2298947

L806.450:500,758

t-
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szasão por 15 minutos e pede aos acio-
nistas aguardarem a confecção da ata
para as respectivas assinaturas.

Reaberta a sessão e lida a ata pelo 20
secretario, foi, independentemente de
discussão, aprovada tal qual se acha re-
digida.

O Sr. presidente, encerrando os tra-
balhos, agradece o comparecimento dos
acionistas. E eu, Paulo de Figueiredo,
servindo de 1° secretario, a subscrevo.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1932.
- P. G. /rwin, servindo de presidente.
- Paulo de Figueiredo. - Sebastião de
Araujo Cintra. - P. A. Allen. - Julio
Laeombe. - Por procuração de Oscar
Dantas e J. II. Neurnann, David F.
Deans. - Por procuração de Nicolau
von Schilg crio Borges da. Costa. -
Mario B es da Costa.

(C. 5.314-19-10-932-648300)

PARIU SUL MINEIRA DE ARMA-
ZENS GERAIS

Aos 18 dias do mês de outubro de mil
novecentos e trinta e dóis, na sede da
Companhia Sul Mineira de Armazens
Gerais, á rua da Quitanda, cento e no-
venta e um, primeiro andar, por conv
cação do diretor da Companhia, Sr.
Sebastião Mendes de Brito,, reuniram-se
os membros efetivos do Conselho Fiscal,
abaixo assinados, para tomarem conhe-
cimento da carta que o diretor Sr. A.
T. Ferreira de Brito havia dirigido á
Companhia em quatorze de julho do cor-
rente ano, na qual, alegando motivos de
ordem particular, renunciava o cargo.
Havendo os presentes tomado conheci-
mento da renuncia em apr o e ateridert-

do á irrevogabilidade da mesma, julga-
ram que não era licito rejeitá-la. Pro-
pôs então o Dr. Antonio Pedro de An-
drade ãluller, que fosse convidado o
acionista Sr. Milton Guedes de Brito.
para substitui-lo até a proxima assem-
bléa ordinaria, de conformidade com o
artigo quatorze (14) dos nossos estatu-
tos e artigos, cento e três (103) e cento
e quatro (104) do decreto n. 434, de 4
de julho de 1891. Aprovada a proposta
acima, da mesma foi dada ciencia ao
Sr. Milton Guedes de Brito, que, achan-
do-se presente, declarou aceitei' o cargo,
ficando desde já empossado para entrar
em exercicio depois de preenchidas as
formalidades legais.

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se
o presente termo, que vai assuado pelos
diretores e pelos membros efetivos do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro. 18 de outubro de 1932.
- Sebastião Mendes de Brito. - Mil-
ton Guedes d.e Brito. - Heitor do No-
brega Beltrão. - A. P. Andrade Müller.
- Benjamin Gomes.	 Confere com o
original. Rio,	 10132. P. p. Conwa-
nhia Sul	 ra de Arnaazens Gerais,
Jadihel 1	 do.

5.315-19-10-1932 -- 331700)
--

FIGUEIREDO ROSA & COMP.
•

seção Bancaria -- Avenida Mena de Sá
n. 100

BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1932
~61n111111111111111~	

Ativo

Contas correntes 	
Numerado dispensavel 	
Caixa
Conta gastos 	

300:0008000

Prssivo
Capital cjfixa 	 	 50 :0003000
Fundo especial. cimovel 	  250:0008000

300:0001000

Rio de Janeiro, 19 de Ott.t.tibro g •
1932. - Figueiredo Rosa & Coam). II

(C -- 5.431 -- 19-10-32 -- 2014'00).

SOCIEDADE DE EMPRESTIMOS POPU-
LARES S. A.

Operações Bancarias
BALANCEM EM 30 DE SETEMBRO DE 1932

Ativo
Titules desconta-dos	 204:4895200
Moveis e utensilios 	 	 1:7908'000
Hipotecas	 23:895/1100
Ações caucionadas 	 ..	 4:000;000
Caixa	 37:8058490
Diversas contas 	 	 18:2.525250

Total do ativo 	  290:2325040

Passivo
Capital . 	
Contas correntes movi-

mente . 	
Caução da diretoria 	
Diversas contas 	

Total do passivo 	  200:232;040

Rio de Janeiro, 19 de outubro de
1932. - João José de Macedo, presi-
dente. - Alfredo José da Costa e Sousa,
contador.

(C 5.312 - 19-10-932 -- 208490)

TERMO DA REUNIÃO REALIZADA EM 18 DE
..tesitaweste.m.‘,...m.L.011PTUDflO DE 1032

48:0001000
250:0008000

1:6155600
9841400

50:0001006

224:9031400
4:0001000

11:3281640

Tesouro Nacional -
dação

Letras descontadas.
Emprestimos	 e m

conta corrente...
Luras a receber...

Efeitos a-receber de c/ alheia:

	

Do exterior__	 216.128:1095860

	

Do interior.--	 297:99412438599

Cobrança nos Estadós 	
Valores cai liquidação 	
Valores cauciefiados 	
Valores depositados 	
Agencias e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no interior 	
Titulos e fundos pertencentes ao Banco 	
/moveis
Moveis e utensilios 	
Diversas contas 	
.Titulos ouro depositados no exterior,

no valor nominal de £ 2.379.326-8-2
-pela última cotação £ 1.490.396-8-1
a G d 	

Caixa, em moeda corre.ete 	

Tittlios etn caução e em depósito':
Depositados pelo

Tesouro Nacio-
nal em c/ espe-
cial 	 	 180 .000 :0008000

Outros titules 	  2.788.976:2148889

Agencias e filiais no interior 	
Correpondentes no exterior 	
Correspondentes no interior. 	
Saques a pagar 	
Deptisitantes de efeitos para cobrança...
Bonus e dividendos. . 	
Diversas contas 	

BANCO DO BRASIL

Matriz e Agencias

BALANCETE EM 30 DE SEIIMBRO-DE 1932

514.122:3538459

354.585:131$019
20.166:60/M24

1.752.776:5426083
1.216.199:6721806

587.193:730644
215.084:7741865

7.961:9091028
42.699:4091113
28.904:7288432

1.257:0668120
269.883:2238768

Crédito
Capital	 	  •.	 40ff.0000001190i!
Fundo de reserva 	 	 :.:16.637:450$976
Emissão em circulação 	 	 170.000:000000
Deposites:

Em contas core
rentes com ju-
ros	

•	

861.692:1255325
Em contas cor-

rentes limitadas	 166 .826 :3001543
Em contas cor-

rentes sem ju-
l'OS	 522.227:3075678.

Tesouro Nacienal-
e/ especial.. .	 172 . 5643: 1861000

Em Pontas a prazo
fixo 	 	 232.086:2268557

Em contas de
compensação de
cheques 	 	 282.586:6498919 2.237.986:7961922

59.615:8551100
453.664:1 t3878C

2.968.976:2148889

504.431:3348361
29.244:7368000
2.785:4541513

241.800:0001000
868.707:4848478

1.687:3658870
318.356:0131042

.Gi55.l.",72:8518054
7.660.572:8511054	 Rio de Janeiro, 17 de ovtubro de 1932. -- Ankur de	  Seetute!Casát, Pretideee. ...	 Pgri4, °pautada%
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RELAÇÃO DAS "DEBENTURES" SORTEADAS 15046
15347

	

10	 11	 94	 99	 103 15415	125	 129	 188	 221	 955

	

290	 381	 452	 453	 459 15475
15622

	

614	 631Sociedade Cooperativa de Respón-	 476	 533	 547	 570	 603 1569$
sabilidade Limitada "O Crédito	912	 919'	

NO	 7	 812

	

0	 9:2 998 15932-

	

Popular", em ligiuidação	 1030	 1060	 1123	 1181	 1285 16078
1429

	

1439	 1443 1452 16345- 4 ,
PRI NI	 1475	 1586	 1592	 1616 16461EIRA CONVOCAÇÃO	1465'	

1434

	

São convidados os Srs. acionistas a 	 1795	 1805	 1827	 1896	 1963 16702
,re	 m

	

inparecrre, no dia 3 de nom	 283Ne

	

bro do	 2132	 2198	 2206	 2220 16821

	

2521	
2452 17083

soidade, à Iraves3a do Ouvidor n. 25,	 2455	 9472	 2477 17l90corr n nl p ano, ás 14 horas, na erte desta	 2227	 2264	 2331	 2377

2579
2656

	

2583	 2595	 g'g	
2555ce 17278

	

Rio dp lan p iro, 19 de outubro de 1932. 	
=5	 =	 ON	 :23:	

PiVi
17672

l' andar, para o fim previsto no art. 163 	 17429
do decreto r. 434, de 4 de julho de 1891. 	 265,	 2690 17555

— Os Worifhinirs.	 :319A151

	

;(:-5.31 1-19-10-32-10$200)	 327 1	3	 17832481	 3303	 33,8	 3267

	

3500	 3770	 3946	 :3953	 3955 18013

	

3969	 3980	 4174	 4180	 4195 18123

	

Companhia Matadouros Modelos	 4964	 4301	 4303	 4315	 4318 18311

E MEL ÉA GERAL EXTRAORDINAR.IA
4	 4400	 4413	 4415367	 4383	 18448

ASS	4125	 4467	 4521	 4522	 4529 18897

	

S5,, convidados os Srs. acionistas da	 4565	 4567	 4592	 4638	 4662 18980
Companhia Matadouros Modelos a se reu-	 4679	 4711	 4716	 4753	

191304757
nirem fla slide social da companhia, a rua 	 4796	 4864	 4868	 4876	 4904 19344
Nlay..ink Veiga n. 28, 4° pavimento, pelas 	 5017	 5035	 5045	 5047	 5114 19497

5433
14 horas d	 o-o dia 25 do corrente, para in 	 5134	 5211	 5261	 5268	 5276 19737
difivação dos estatutos.	 5319	 5331	 5407	 5428	 19905

	

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932. 	 5439	 5498	 5538	 5555	 5585 19939
— A diretfiria.	 5592	 5618	 5775	 5779	 5782 20077

W	 20229

	

5973	 6010	 6050	 6059	
:: 20497

	

—5.313-19-10-32-8$290; 	 5787	 5809	 5829	 5859

5
6094 20301

	

6105	 6136	 61/,6	 6149	 691
Procurai	 6207	 6218	 6288	 6341 207576312

	

Bem organizados serviços de informa- 	
2080i

	

6408	 6475	 6597	 6726	 6753
ções, expediente e procuradoria cio toilas 	

20879

	

6751	 6776	 6828	 6842	 6900
os tribunais, minsterios e repartições pú_ 	 6904	 6909	 6935	 693621069

blicas na Capital da Republica. Papeis no	 6941	 7002	 7131	 7133	 W491 21519

7541Departamento de /Ensino, registro de di, 	 7152	 7157	 7194	 7313	 7332 21676
Mornas, etc. Marcas de indústria e de 	 7356	 7436	 7448	 7531	 21852

7549 7797comércio, privilegios de invenção, etc. 	 7737	 7765	 7795	 22005

sentadoria, montepio e outras pensões. 	 7975	 8065	 8091	 2261	
22648

8140 22255

	

7872	 7897	 7952	 7967Marcas de exportação. Processos de apo- 	 7816

	

8492	 8600	
8392 22415Recursos para o Conselho de Contribuin-	 8167	 8334	 8363

	

(C-5.428---19-10-32-9$200) 	 8771	 8843	 8848	 8915	
991G:

23456
tes. ()Limas referencias. Escrever para 	 8401	 8411	 8620 22865
caixa postal 1.957, Rio de Janeiro. 	 8630	 8637	 8646	 8668	 8670 23081

	

8954	 9020	 9056	 9069	 23584

	

Companhia Docas de Imbituba	 9140	 9161	 9165	 9167	 9241 23811

	

9251	 9254	 9256	 9259	 9274 24006

	

Acham-se á disposição dos Srs. a&o- • 9320	 9373	 9386	 9408	 9410 24278
nistas. Int sede da companhia, á. avenida 	 9416	 9421	 9422	 9424	 9508 24408
Rodrigues Alves ris. 303/331, os do- 	 9528	 9547	 9566	 9659	 9660 24524
romentos de que trata o art. .147 do de- 	 9701	 9720	 9763	 9766	 9814 '24752
ereto 11. 434, de 4 de julho de 1891, rela- 	 9862	 9957	 9975	 10034	 10037
timos ao ano de 1931. 	 10057	 10130	 10143	 10166	 10175

	

Rio de Janeiro, 19 de outubro de 1932. 10196	 10201	 10317	 10381	 10578	 RELAÇÃO DAS "DEBENTURES" ADQUIRIDAS

-- A diretoria.	 10579	 10635	 10638	 10759	 10846	 . POR COMPRA

.	 10958	 10966	 11001	 11003	 11017

	

(C-5.427-19-10-32-5$100) 10847	 10875	 10881	 10910	 10932	 1685	 1686	 1687	 1688	 1689

	

1690	 1691	 2313	 2314	 2319

	

Companhia Mercado Municipal 	 11038 11087 11154 11158 11165	 2612	 2614	 2615	 2616	 2617

do Rio de Janeiro	 11166 11172	 11230	 11233	 11237

	

11312	 11391	 11393	 11398	 11431	 2618	 4514	 4515	 4516	 4517

	

4518	 5154	 5155	 5156	 5157

	

Na sede desta companhia, á rua Gene- 11434	 11474	 11504	 11507	 11537	 5158	 5159	 5160	 5161	 5162

	

rei Camara n. 41, sobrado, serão pagas, 11542 	 11550	 11594	 11603	 11701

	

a partir de 20 do corrente, das 13 ás 15 11759	 11820	 11913	 11932	 11937 . 5163
	 5164	 5166	 5924	 7320

	

horas, de todos os dias uteis, exceto sa- 11966	 11970	 11981	 12103	 12129	
7321	 7322	 7323	 7324	 7326
7327	 7328	 10541	 10542	 10543

	

bados, ás 696 de suas debentures abaixo- 12213	 12309	 12332	 12422	 12702 . 

	

10544	 10545	 10546	 10547	 12022

	

foram sorteadas nos dias 14 e 15 para 12992 	 13060	 13100	 13124	 13125 12023
	 12024	 12026	 12027	 12028

	

enumeradas, que, conforme anunciamos, 12727	 12792	 12841	 12920	 12922

	

comas 101 adquiridaS por compra, per- 13185	 13331	 13337	 13373	 13383 .12030
	 12031	 12032	 12815	 12816

	

12817	 12818	 15517	 15527	 15528
fazer as 797 correspondentes 25

	

Mação do emprestimo que e l as rePre- 13469	 13472	 13511	 13528	 13613 15529
	 15530	 15531	 15532	 15533

	

á ° amor_ 13422	 13452	 13456	 13466	 13468

	

sentam. Tais debentures deixarão de ven_ 13614	 13725	 13848	 13849	 13858 15534
	 15535	 15536	 18074	 18076

	

18077	 18078	 18079 18081	 18082

	

rer juros, a contar de 20 do corrente e 13866 	 13893	 13920	 13923	 13948 

	

18085	 18086	 18611	 18612	 18655

	

as Unportancias das que não forem apre- 14005	 1
sentadas até 31 de dezembro proximo 14191 	 14208	 14278	 14315	 14340 12417

	 19418	 19419	 19420	 19423

	

4028	 14058	 14162	 14164

futuro serão recolhidas ao corra dos de- 14191 14208 14278 14315 14349 A	 g28 225 gU75 g6g

	

positos públicos, importando . isso na so- 14370	 14371	 14389	 14391	 14433 24694

	

luiAo da parte do emprestMlo a que cor- 14437	 14451	 14471	 14480	 14487 

	

respondem ,de acordo com a clausula VI 14558 	 14573	 14586	 14604	 14666 - Rio de Janeiro, 18 de outubro de 1932.

	

do contrato da respectiva eniissão trans- 14708 	 14753	 14754	 14800	 14806 — Americo Litudo/f,diretor-presidente.

Critaino verso das mesmas. 	 14871	 14901 14921	 14954 14992

MIÉNCIOS
15048 15170 15287	 15294
15368 15379	 15380	 15391
15421	 15466	 15467	 15468
15537	 15588	 15614	 15616
15623	 15639	 15659	 15662
15764	 15773	 15803	 15821
15963	 16031	 16036	 16063
16138	 16139	 16172	 16273
16351	 16371	 16417	 16443
16489	 16491	 16586	 16641
16731	 16760	 16767	 16770
16843	 16937	 16962	 17070
17142	 17146	 17164	 17178
.17204	 17238	 17249	 1726::,
17381	 17383	 17403	 17408
17467	 17519	 17551	 17552
17563	 17594	 17605	 17642
17694	 17711	 17713	 17812
17870	 17888	 17933	 17943
18044	 18050	 18057	 18097
18183	 18241	 18265	 18286
18326	 18363	 18367	 18432
18516	 18520	 18618	 18741
18915	 18916	 18927	 18953
18993	 19017	 19035	 19045
19162	 19$15	 19319	 19338
19363	 19366	 19370	 19396
19567	 19600	 19654	 19735
19806	 19862	 19870	 19904
19906	 19919	 19924	 19938
20010 20046 20073 20075
20085	 20158	 20172	 20181
20230 20240 20275 20299
20320 20372 20402 20429
20534 20601 20602 20699
20793 20795 20796 20800
20810	 20816	 20851	 20865
20915	 20976	 20978	 21017
21079	 21186	 21431	 21497
21600	 21667	 21668	 21673
21706	 21707	 21728	 21745
21901	 21962	 21964	 21965
22014	 22031	 22127	 22180
22284	 22305 22324	 22395
22471	 22521	 22531	 22535
22652 22706 22829 22862
22980 22988 23042 23056
23272 23285 23340 23420
23467	 23484	 23526	 23580
23629	 23716	 23722	 23723
23888 23906	 23U-15	 23947
24066	 24111	 24159	 24256
24320	 24353	 24370	 24400
24470	 24506	 24521	 24523
24559	 24591	 24633	 24735
24866	 24868 24952 24991

24995

(C.-5.426-19-10-32-24/4200)


